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A Sua Excelência a Senhora Corregedora Nacional de Justiça
Cumprimentando-a, informo que o Corregedor-Geral de Justiça do Estado de Roraima exarou
ciência da intimação contida no id. 801422.
Respeitosamente,
 
Italo Honorato 
Assessor de Gabinete Administrativo 
Corregedoria - TJRR
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Por ordem do Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Goiás, Desembargador Nicomedes

Borges, acusamos o recebimento da intimação eletrônica contida no Id 4241061.

 

Atenciosamente,
 

Assessoria Jurídica da CGJ/GO.
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Senhora Corregedora,
 
De ordem do Senhor Corregedor-geral da Justiça, Desembargador Paulo

Sérgio Velten Pereira, acuso o recebimento por esta Corregedoria da
DECISÃO/ID4241061, relativa ao PP0000272-86.2021.2.00.0000, estando ciente de
todos os seus termos.

 
Respeitosamente,
Alessandra Medina Camara
Técnica Judiciária
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 Conselho Nacional de Justiça

 INTIMAÇÃO
Por determinação da Excelentíssima Senhora Corregedora Nacional de Justiça, fica SISTEMA
NACIONAL DE INFORMAÇÕES DE REGISTRO CIVIL - SIRC intimado(a) para ciência de
decisão, conforme cópia em anexo.
Caso seja utilizada intimação física, ela deverá ser dirigida ao(s)  endereço(s) a seguir:
SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES DE REGISTRO CIVIL - SIRC 
Quadra SCS Quadra 9, s/n, ED. PARQUE CIDADE CORPORATE, TORRE A, 9º ANDAR, SALA
904, Asa Sul, BRASíLIA - DF - CEP: 70308-200 
Brasília, 1 de fevereiro de 2021.
 

Secretaria Processual
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA SAFS Quadra 2 Lotes 5/6, - Edifício Premium, Bloco F,
Zona Cívico-Administrativa, CEP 70070-600 Brasília/DF 
Telefone - 55 61 2326-5173 ou 55 61 2326-5180 Horário de atendimento ao público: das 12h às
19h, de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados.

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0000272-86.2021.2.00.0000

Requerente:
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS REGISTRADORES DE PESSOAS NATURAIS - ARPEN
BRASIL

Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA
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Conselho Nacional de Justiça

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0000272-86.2021.2.00.0000

Requerente: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS REGISTRADORES DE PESSOAS NATURAIS - ARPEN 
BRASIL

Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA

PEDIDO  DE  PROVIDÊNCIAS.  COMPARTILHAMENTO,  POR

OBRIGAÇÃO  LEGAL,   DE  INFORMAÇÕES  ENTRE

REGISTRADORES CIVIS DE PESSOAS NATURAIS E ÓRGÃO DO

GOVERNO  FEDERAL,  EM  DESRESPEITO  À  LGPD.

IMPOSSIBILIDADE. LIMINAR DEFERIDA. 

DECISÃO

Trata-se  de  pedido  de  providências  apresentada  pela  ASSOCIAÇÃO

NACIONAL DOS REGISTRADORES DE PESSOAS NATURAIS – ARPEN – BRASIL, em

face do SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES DE REGISTRO CIVIL – SIRC. 

Sustenta o recorrente que o presente Pedido de Providências trata sobre o

necessário  pronunciamento  deste  C.  Conselho  Nacional  de  Justiça  acerca  do

compartilhamento de informações entre os Ofícios de Registro Civil de Pessoas Naturais

e  o  Sistema  Nacional  de  Informações  de  Registro  Civil  (SIRC),  órgão  do  Governo

Executivo, à luz do novel  artigo 23 e seguintes da Lei  n º 13.709/2018 ("Lei  Geral  de

Proteção de Dados").

Isso  se  dá  porque  “em  conformidade  ao  atual  artigo  68  da  Lei  nº

8.212/1991”, “subsiste obrigação legal de envio,  ao Poder Executivo, pelos Oficiais de

Registro  Civil  das  Pessoas Naturais,  de  relação de nascimentos,  dos natimortos,  dos

casamentos, dos óbitos, das averbações, das anotações e das retificações registradas

nas serventias, com preocupante vagueza semântica”.

Aduz que “justamente em razão dessa lacuna normativa, os Registradores

Civis de Pessoas Naturais receiam problemas futuros tanto no que se refere à forma de

compartilhamento,  mediante  duplicação  da  base  de  dados  com  o  Poder  Executivo,

quanto ao conteúdo exigido na forma de comunicados e informações do Comitê Gestor
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Conselho Nacional de Justiça

do SIRC, que vem sendo reputados como temerários à luz da Lei Geral de Proteção de

Dados, a qual entrou em vigor no ano de 2020”.

Informa  que  “o  cabimento  e  a  necessidade  do  presente  Pedido

de Providências, voltado a obter subsídios para a prática e a regulamentação do fluxo

de  dados  pessoais,  a  fim  de  contemplar,  concomitantemente,  critérios  necessários  e

suficientes  para  o  compartilhamento  de  dados  entre  os  Ofícios  de  Registro  Civil  de

Pessoas Naturais e a Administração Pública, de tal forma que essas ocorram de modo

legítimo, adequado, proporcional e adstrito às suas finalidades”.

 Acrescenta que “em nenhum momento, os Registradores Civis pretendem

descumprir  a  legislação,  senão  o  contrário.  Busca-se,  pelo  presente,  o  delineamento

dos  pressupostos  legítimos  e  adequados  para  o  compartilhamento  dos  dados  sem

que  haja  ofensa  aos  preceitos  constitucionais  e  à  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados

Pessoais,  preservando-se  a  integridade  e  inviolabilidade  informacional  cuja

atribuição foi delegada nos termos do art. 236 da Constituição de 1988”.

O que se busca é a adequação do compartilhamento de dados com o Poder

Executivo e a Lei Geral de Proteção de Dados, dados seus limites e possibilidades.

Assim, “na qualidade de verdadeira colisão de direitos fundamentais, exige,

na doutrina de Robert Alexy, a devida justificativa quanto à adequação, necessidade e

proporcionalidade  em  sentido  estrito,  que  justifica  o  repasse  obrigatório  de

informações para o Poder Público, em detrimento do controle e respeito aos direitos do

titular dos dados pessoais”.

Afirma que “a irresignação demonstrada nos presentes autos de Pedido de

Providências  se  refere,  especificamente,  à  forma  de  transmissão,  como  também  ao

conteúdo  de  dados,  cujo  repasse  é  vedado  pela  legislação  e  que  não  apresenta

qualquer conformidade à finalidade ou aos objetivos do SIRC”. Acrescenta que  “a forma

de repasse exigida, de forma genérica e sem qualquer delimitação de caráter objetivo ou

temporal, ofende qualquer compromisso já assumido pelo Brasil sobre proteção de dados
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pessoais,  como  também  viola  a  LGPD  e  vulnera  os  protocolos  de  segurança  dos

Registradores Civis de Pessoas Naturais, fiscalizados pelo Conselho Nacional de Justiça”.

Menciona,  ainda,  que  “no  que  concerne  aos  dados  pessoais  a  serem

compartilhados  neste  caso  em  apreço,  faz-se  imprescindível,  nos  termos  já

acertadamente determinados pela Recomendação CNJ nº 40/2019 que: (i) a informação a

ser compartilhada tenha previsão em lei; (ii) seja imposta para atender fins legítimos; e (iii)

se conforme aos testes estritos de necessidade e proporcionalidade”.

Nesse  escopo,  o  compartilhamento  de  dados  estaria  respaldado  por

sistemática hábil  e segura, que permitiria a transparência necessária para se adequar

aos mesmos princípios estabelecidos pelo artigo 6º, da Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais,  a saber:  finalidade; adequação; necessidade; livre acesso quanto à forma e

duração  do  tratamento  dos  dados  pessoais;  qualidade  dos  dados;  transparência  aos

titulares  de  dados  pessoais,  objeto  de  compartilhamento;  segurança;  prevenção;  não

discriminação; responsabilização e prestação de contas.

Leciona  que  “nos  autos  das  ADIs  n°  6387,  6389,  6390,  6393  e  nos

autos  de  ADPF n°  722,  o  Supremo Tribunal  Federal  reconheceu a  fundamentalidade

do  direito  à  proteção  de  dados  pessoais,  como  também  a  necessidade  de  balizas

OBJETIVAS  sobre  o  compartilhamento  de  dados  com  a  Administração  Pública,

enquanto corolário da própria democracia”.

Neste contexto, pleiteia “a concessão de medida liminar a fim de que seja

suspenso  o  compartilhamento  indiscriminado  de  dados  pessoais  pelos  Registradores

Civis de Pessoas Naturais acerca de anotações, averbações e retificações até ulterior

normatizacão  por  este  C.  Conselho  Nacional  de  Justiça.  Caso  não  seja  esse  o

entendimento  de  V.  Exa..  pede-se,  subsidiariamente,  que  seja  concedida  ordem

liminar,  restringindo  o  compartilhamento  apenas  quanto  aos  atos  (anotações,

averbações  e  retificações)  que  modificarem  as  informações  que  tenham  ingressado

na base de dados do SIRC a partir da edição da Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019,

e desde que não se revele o motivo da alteração, pelos fundamentos já expostos no

presente pedido. Além disso, requer seja seja, liminarmente, determinada a vedação de
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repasse  de  informações  ao  SIRC  quanto  a  registros  pretéritos,  atualmente  exigida

pelo Poder Executivo sob o pretexto de cumprimento do disposto no art.  68 da Lei n º

8.212/1991 no tocante aos dados de averbações, anotações e retificações relativas a

atos não integrantes de sua base de dados.

É o relatório.

Como é  sabido,  para  a  concessão de pedido liminar,  é  imprescindível  a

demonstração de elementos que evidenciem a probabilidade do direito, o perigo de dano

ou o risco ao resultado útil do processo. 

Para  isso,  faz-se  necessário  que  estejam  presentes  os  requisitos  do

periculum in mora e do fumus bonis iuris.

In casu, nota-se a presença de ambos os requisitos. 

Isso  porque,  o  compartilhamento  de  informações  entre  os  Ofícios  de

Registro Civil de Pessoas Naturais e o Sistema Nacional de Informações de Registro Civil

(SIRC) está ocorrendo, mesmo estando em vigor a Lei de Proteção de Dados (Lei nº

13.709/2018), ou seja, devidamente comprovado o periculum in mora, uma vez que, caso

não  sejam tomadas  providências  agora,  o  compartilhamento  com o  Poder  Executivo

continuará mesmo de forma não adequada à luz da Lei Geral de Proteção de Dados

(LGPD)

Além do mais, também presente o  fumus bonis iuris, na medida em que a

Lei  Geral  de Proteção de Dados alberga a pretensão da recorrente, uma vez que os

Registradores de Pessoas Naturais estão sendo obrigados a praticar atos cartorários em

desacordo com a novel legislativa.

Com  essas  considerações,  defiro  a  liminar  para  suspender  o

compartilhamento de dados pessoais pelos Registradores Civis de Pessoas Naturais com

o  SIRC  (Sistema  Nacional  de  Informações  de  Registro  Civil)  acerca  de  anotações,

averbações  e  retificações  até  ulterior  normatização  por  esta  Colenda  Corregedoria

Nacional de Justiça, o que já está em curso, com o Grupo de Estudos criado pela Portaria
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CNJ nº 60 (Cria Grupo de Estudos para elaboração de estudos e de propostas voltadas à

adequação dos serviços notariais e de registro à Lei Federal nº 13.709/2018). 

Além disso, também defiro a liminar para determinar a vedação de repasse

de informações ao SIRC quanto a registros pretéritos,  atualmente exigida pelo Poder

Executivo sob o pretexto de cumprimento do disposto no art. 68 da Lei nº 8.212/91 no

tocante  aos  dados  de  averbações,  anotações  e  retificações  relativas  a  atos  não

integrantes de sua base de dados. 

Intime-se a ARPEN BRASIL para que dê ciência aos seus associados, a

nível nacional. 

Intime-se o SIRC (Sistema Nacional de Informações de Registro Civil).

Comunique-se às Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito

Federal,  a  fim  de  que  repliquem,  em  seus  Estados,  a  publicação  para  ciência  das

unidades extrajudiciais de Registradores Civis de Pessoas Naturais. 

Intimem-se. 

Cumpra-se. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Corregedora Nacional de Justiça 

A17/Z05
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Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0000272-86.2021.2.00.0000

Requerente: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS REGISTRADORES DE PESSOAS NATURAIS - ARPEN 
BRASIL

Requerido: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA

PEDIDO  DE  PROVIDÊNCIAS.  COMPARTILHAMENTO,  POR

OBRIGAÇÃO  LEGAL,   DE  INFORMAÇÕES  ENTRE

REGISTRADORES CIVIS DE PESSOAS NATURAIS E ÓRGÃO DO

GOVERNO  FEDERAL,  EM  DESRESPEITO  À  LGPD.

IMPOSSIBILIDADE. LIMINAR DEFERIDA. 

DECISÃO

Trata-se  de  pedido  de  providências  apresentada  pela  ASSOCIAÇÃO

NACIONAL DOS REGISTRADORES DE PESSOAS NATURAIS – ARPEN – BRASIL, em

face do SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES DE REGISTRO CIVIL – SIRC. 

Sustenta o recorrente que o presente Pedido de Providências trata sobre o

necessário  pronunciamento  deste  C.  Conselho  Nacional  de  Justiça  acerca  do

compartilhamento de informações entre os Ofícios de Registro Civil de Pessoas Naturais

e  o  Sistema  Nacional  de  Informações  de  Registro  Civil  (SIRC),  órgão  do  Governo

Executivo, à luz do novel  artigo 23 e seguintes da Lei  n º 13.709/2018 ("Lei  Geral  de

Proteção de Dados").

Isso  se  dá  porque  “em  conformidade  ao  atual  artigo  68  da  Lei  nº

8.212/1991”, “subsiste obrigação legal de envio,  ao Poder Executivo, pelos Oficiais de

Registro  Civil  das  Pessoas Naturais,  de  relação de nascimentos,  dos natimortos,  dos

casamentos, dos óbitos, das averbações, das anotações e das retificações registradas

nas serventias, com preocupante vagueza semântica”.

Aduz que “justamente em razão dessa lacuna normativa, os Registradores

Civis de Pessoas Naturais receiam problemas futuros tanto no que se refere à forma de

compartilhamento,  mediante  duplicação  da  base  de  dados  com  o  Poder  Executivo,

quanto ao conteúdo exigido na forma de comunicados e informações do Comitê Gestor
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do SIRC, que vem sendo reputados como temerários à luz da Lei Geral de Proteção de

Dados, a qual entrou em vigor no ano de 2020”.

Informa  que  “o  cabimento  e  a  necessidade  do  presente  Pedido

de Providências, voltado a obter subsídios para a prática e a regulamentação do fluxo

de  dados  pessoais,  a  fim  de  contemplar,  concomitantemente,  critérios  necessários  e

suficientes  para  o  compartilhamento  de  dados  entre  os  Ofícios  de  Registro  Civil  de

Pessoas Naturais e a Administração Pública, de tal forma que essas ocorram de modo

legítimo, adequado, proporcional e adstrito às suas finalidades”.

 Acrescenta que “em nenhum momento, os Registradores Civis pretendem

descumprir  a  legislação,  senão  o  contrário.  Busca-se,  pelo  presente,  o  delineamento

dos  pressupostos  legítimos  e  adequados  para  o  compartilhamento  dos  dados  sem

que  haja  ofensa  aos  preceitos  constitucionais  e  à  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados

Pessoais,  preservando-se  a  integridade  e  inviolabilidade  informacional  cuja

atribuição foi delegada nos termos do art. 236 da Constituição de 1988”.

O que se busca é a adequação do compartilhamento de dados com o Poder

Executivo e a Lei Geral de Proteção de Dados, dados seus limites e possibilidades.

Assim, “na qualidade de verdadeira colisão de direitos fundamentais, exige,

na doutrina de Robert Alexy, a devida justificativa quanto à adequação, necessidade e

proporcionalidade  em  sentido  estrito,  que  justifica  o  repasse  obrigatório  de

informações para o Poder Público, em detrimento do controle e respeito aos direitos do

titular dos dados pessoais”.

Afirma que “a irresignação demonstrada nos presentes autos de Pedido de

Providências  se  refere,  especificamente,  à  forma  de  transmissão,  como  também  ao

conteúdo  de  dados,  cujo  repasse  é  vedado  pela  legislação  e  que  não  apresenta

qualquer conformidade à finalidade ou aos objetivos do SIRC”. Acrescenta que  “a forma

de repasse exigida, de forma genérica e sem qualquer delimitação de caráter objetivo ou

temporal, ofende qualquer compromisso já assumido pelo Brasil sobre proteção de dados
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pessoais,  como  também  viola  a  LGPD  e  vulnera  os  protocolos  de  segurança  dos

Registradores Civis de Pessoas Naturais, fiscalizados pelo Conselho Nacional de Justiça”.

Menciona,  ainda,  que  “no  que  concerne  aos  dados  pessoais  a  serem

compartilhados  neste  caso  em  apreço,  faz-se  imprescindível,  nos  termos  já

acertadamente determinados pela Recomendação CNJ nº 40/2019 que: (i) a informação a

ser compartilhada tenha previsão em lei; (ii) seja imposta para atender fins legítimos; e (iii)

se conforme aos testes estritos de necessidade e proporcionalidade”.

Nesse  escopo,  o  compartilhamento  de  dados  estaria  respaldado  por

sistemática hábil  e segura, que permitiria a transparência necessária para se adequar

aos mesmos princípios estabelecidos pelo artigo 6º, da Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais,  a saber:  finalidade; adequação; necessidade; livre acesso quanto à forma e

duração  do  tratamento  dos  dados  pessoais;  qualidade  dos  dados;  transparência  aos

titulares  de  dados  pessoais,  objeto  de  compartilhamento;  segurança;  prevenção;  não

discriminação; responsabilização e prestação de contas.

Leciona  que  “nos  autos  das  ADIs  n°  6387,  6389,  6390,  6393  e  nos

autos  de  ADPF n°  722,  o  Supremo Tribunal  Federal  reconheceu a  fundamentalidade

do  direito  à  proteção  de  dados  pessoais,  como  também  a  necessidade  de  balizas

OBJETIVAS  sobre  o  compartilhamento  de  dados  com  a  Administração  Pública,

enquanto corolário da própria democracia”.

Neste contexto, pleiteia “a concessão de medida liminar a fim de que seja

suspenso  o  compartilhamento  indiscriminado  de  dados  pessoais  pelos  Registradores

Civis de Pessoas Naturais acerca de anotações, averbações e retificações até ulterior

normatizacão  por  este  C.  Conselho  Nacional  de  Justiça.  Caso  não  seja  esse  o

entendimento  de  V.  Exa..  pede-se,  subsidiariamente,  que  seja  concedida  ordem

liminar,  restringindo  o  compartilhamento  apenas  quanto  aos  atos  (anotações,

averbações  e  retificações)  que  modificarem  as  informações  que  tenham  ingressado

na base de dados do SIRC a partir da edição da Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019,

e desde que não se revele o motivo da alteração, pelos fundamentos já expostos no

presente pedido. Além disso, requer seja seja, liminarmente, determinada a vedação de
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repasse  de  informações  ao  SIRC  quanto  a  registros  pretéritos,  atualmente  exigida

pelo Poder Executivo sob o pretexto de cumprimento do disposto no art.  68 da Lei n º

8.212/1991 no tocante aos dados de averbações, anotações e retificações relativas a

atos não integrantes de sua base de dados.

É o relatório.

Como é  sabido,  para  a  concessão de pedido liminar,  é  imprescindível  a

demonstração de elementos que evidenciem a probabilidade do direito, o perigo de dano

ou o risco ao resultado útil do processo. 

Para  isso,  faz-se  necessário  que  estejam  presentes  os  requisitos  do

periculum in mora e do fumus bonis iuris.

In casu, nota-se a presença de ambos os requisitos. 

Isso  porque,  o  compartilhamento  de  informações  entre  os  Ofícios  de

Registro Civil de Pessoas Naturais e o Sistema Nacional de Informações de Registro Civil

(SIRC) está ocorrendo, mesmo estando em vigor a Lei de Proteção de Dados (Lei nº

13.709/2018), ou seja, devidamente comprovado o periculum in mora, uma vez que, caso

não  sejam tomadas  providências  agora,  o  compartilhamento  com o  Poder  Executivo

continuará mesmo de forma não adequada à luz da Lei Geral de Proteção de Dados

(LGPD)

Além do mais, também presente o  fumus bonis iuris, na medida em que a

Lei  Geral  de Proteção de Dados alberga a pretensão da recorrente, uma vez que os

Registradores de Pessoas Naturais estão sendo obrigados a praticar atos cartorários em

desacordo com a novel legislativa.

Com  essas  considerações,  defiro  a  liminar  para  suspender  o

compartilhamento de dados pessoais pelos Registradores Civis de Pessoas Naturais com

o  SIRC  (Sistema  Nacional  de  Informações  de  Registro  Civil)  acerca  de  anotações,

averbações  e  retificações  até  ulterior  normatização  por  esta  Colenda  Corregedoria

Nacional de Justiça, o que já está em curso, com o Grupo de Estudos criado pela Portaria
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CNJ nº 60 (Cria Grupo de Estudos para elaboração de estudos e de propostas voltadas à

adequação dos serviços notariais e de registro à Lei Federal nº 13.709/2018). 

Além disso, também defiro a liminar para determinar a vedação de repasse

de informações ao SIRC quanto a registros pretéritos,  atualmente exigida pelo Poder

Executivo sob o pretexto de cumprimento do disposto no art. 68 da Lei nº 8.212/91 no

tocante  aos  dados  de  averbações,  anotações  e  retificações  relativas  a  atos  não

integrantes de sua base de dados. 

Intime-se a ARPEN BRASIL para que dê ciência aos seus associados, a

nível nacional. 

Intime-se o SIRC (Sistema Nacional de Informações de Registro Civil).

Comunique-se às Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito

Federal,  a  fim  de  que  repliquem,  em  seus  Estados,  a  publicação  para  ciência  das

unidades extrajudiciais de Registradores Civis de Pessoas Naturais. 

Intimem-se. 

Cumpra-se. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Corregedora Nacional de Justiça 

A17/Z05
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA CORREGEDORA NACIONAL DE JUSTIÇA, 

MINISTRA MARIA THEREZA ROCHA DE ASSIS MOURA 

 

 

 

 

 

A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS REGISTRADORES DE PESSOAS 

NATURAIS – ARPEN BRASIL, inscrita no CNPJ/MF sob nº 73.611.568/0001-12, com 

sede na SRTVS, quadra 701, lote 5, bloco A, sala 622 –  Centro Empresarial Brasília, Asa 

Sul, Brasília – DF, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Arion Toledo 

Cavalheiro Júnior, brasileiro, casado, agente delegado, portador do RG nº 4438005-6 , 

inscrito no CPF/MF sob o nº 718.800.629-68, residente na Rua Professor Canizio 

Hidelbrand, 91, Francisco Beltrão/PR, com fulcro no art. 8º, inciso X do Regimento 

Interno do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, vem, pelo presente, apresentar, a 

V.Exa.,  PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS, conforme a seguir exposto. 

 

I - DO CABIMENTO 

1. O presente Pedido de Providências trata sobre o necessário 

pronunciamento deste C. Conselho Nacional de Justiça acerca do compartilhamento de 

informações entre os Ofícios de Registro Civil de Pessoas Naturais e o Sistema 

Nacional de Informações de Registro Civil (SIRC) à luz do novel artigo 23 e seguintes 

da Lei nº 13.709/2018 ("Lei Geral de Proteção de Dados").   

2. Isso porque, em conformidade ao atual artigo 68 da Lei nº 8.212/1991, 

que foi alterada pela Lei nº 13.846/2019, editada aproximadamente um ano antes da 

vigência da Lei Geral de Proteção de Dados, subsiste obrigação legal de envio, ao 

Poder Executivo, pelos Oficiais de REgistro Civil das Pessoas Naturais, de relação de 

nascimentos, dos natimortos, dos casamentos, dos óbitos, das averbações, das 

anotações e das retificações registradas nas serventias, com preocupante vagueza 

semântica. 

3. Justamente em razão dessa lacuna normativa, os Registradores Civis de 

Pessoas Naturais receiam problemas futuros tanto no que se refere à forma de 

compartilhamento, mediante duplicação da base de dados com o Poder Executivo, 

quanto ao conteúdo exigido na forma de comunicados e informações do Comitê Gestor 

do SIRC, que vem sendo reputados como temerários à luz da Lei Geral de Proteção de 

Dados, a qual entrou em vigor no ano de 2020. 

4. Previamente ao detalhamento do tema, objeto deste Pedido de 

Providências, registra-se a existência de Recomendação CNJ nº 40/2019. Após decisão 

proferida em sede de pedido de reconsideração no Pedido de Providências nº 0002327-
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78.2019.2.00.0000, esse C. CNJ recomendou que as informações a serem repassadas 

pelos Registradores Civis de Pessoas Naturais ao SIRC, em razão da Lei nº 13.846/2019, 

devem se restringir àquelas que estejam taxativamente previstas na legislação. 

5. Disso também decorre o cabimento e a necessidade do presente Pedido 

de Providências, voltado a obter subsídios para a prática e a regulamentação do fluxo 

de dados pessoais, a fim de contemplar, concomitantemente, critérios necessários e 

suficientes para o compartilhamento de dados entre os Ofícios de Registro Civil de 

Pessoas Naturais e a Administração Pública, de tal forma que essas ocorram de modo 

legítimo, adequado, proporcional e adstrito às suas finalidades. 

 

II – DA COMPETÊNCIA DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA PARA 

REGULAMENTAR A MATÉRIA 

6. É cediço que o Exmo. Sr. Corregedor Nacional de Justiça possui a 

prerrogativa de editar atos normativos com vistas ao aperfeiçoamento dos serviços 

auxiliares do Poder Judiciário (Art. 3º, inciso XI, do Regulamento Geral da 

Corregedoria Nacional de Justiça). 

7. Nesse escopo também compete ao Poder Judiciário fiscalizar e editar 

normas às Serventias Extrajudiciais, nos termos preconizados pelo artigo 236, §1º, da 

Constituição Federal, inclusive no que se refere à necessária implementação de fluxo de 

dados aptos a respeitar a legislação de proteção de dados pessoais. 

8. O artigo 8º, inciso X, do Regimento Interno do CNJ, determina a 

competência do Exmo. Sr. Corregedor Nacional de Justiça para: 

(...) expedir Recomendações, Provimentos, Instruções, Orientações e outros 

atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das atividades dos órgãos do 

Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares e dos serviços notariais e de 

registro, bem como dos demais órgãos correicionais, sobre matéria relacionada 

com a competência da Corregedoria Nacional de Justiça”. 

9. De igual modo, o Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de 

Justiça, em seu artigo 3º, inciso XI, dispõe que é de competência do Exmo. Sr. 

Corregedor “editar recomendações, atos regulamentares, provimentos, instruções, 

orientações e outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das atividades dos 

órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares, bem como dos demais órgãos 

correcionais”. 

10. Ademais, extrai-se da jurisprudência do CNJ que proposições de 

alteração de Provimentos foram recebidas e processadas pelo órgão mediante autos de 

Pedido de Providências, sendo devidamente encaminhadas ao(a) Excelentíssimo(a) 

Sr.(a) Ministro(a) Corregedor(a) Nacional de Justiça em exercício, conforme 

precedentes abaixo: 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. PROCEDIMENTO DE AVERBAÇÃO, 

NO REGISTRO DE NASCIMENTO E NO DE CASAMENTO DOS 
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FILHOS, DA ALTERAÇÃO DO NOME DO GENITOR. PROVIMENTO 

Nº 82 DA CORREGEDORIA NACIONAL.   

1. O Corregedor Nacional de Justiça possui a prerrogativa de editar 

atos normativos com vistas ao aperfeiçoamento dos serviços 

auxiliares do Poder Judiciário (Art. 3º, inciso XI, do Regulamento Geral 

da Corregedoria Nacional de Justiça). 

2. Possibilidade de alteração administrativa de patronímico na certidão de 

nascimento e no de casamento dos filhos, nos casos de alteração no nome dos 

genitores decorrente de modificação do estado civil. 

3. Possibilidade de alteração administrativa de patronímico na certidão de 

nascimento por ocasião do óbito do(a) cônjuge, retornando-se ao nome de 

solteiro.  

Provimento publicado regulamentando a matéria referendado pelo Plenário 

do Conselho Nacional de Justiça. 

(CNJ - PP - Pedido de Providências - Corregedoria - 0002323-

41.2019.2.00.0000 - Rel. HUMBERTO MARTINS - 51ª Sessão - j. 

30/08/2019) (Grifos nossos). 

 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. REGULAMENTAÇÃO NACIONAL 

DO RECONHECIMENTO VOLUNTÁRIO DE PATERNIDADE 

SOCIOAFETIVA. PARENTESCO.  CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL E 

DE PESSOAS NATURAIS. PREVISÃO DO ART. 1539 E 1596 DO 

CC/2002. CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIRETO CIVIL. 

PRINCÍPIO DA AFETIVIDADE. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA 

PESSOA HUMANA. MELHOR INTERESSE DO MENOR. PROTEÇÃO 

INTEGRAL DO MENOR. IGUALDADE JURÍDICA ENTRE OS 

FILHOS.  

1. O Corregedor Nacional de Justiça possui a prerrogativa de editar 

atos normativos com vistas ao aperfeiçoamento dos serviços 

auxiliares do Poder Judiciário (Art. 3º, inciso XI, do Regulamento Geral 

da Corregedoria Nacional de Justiça,).  

2. O Código Civil de 2002, o Estatuto da Criança e do Adolescente e a 

Constituição Federal possibilitam e os Tribunais reconhecem a filiação 

baseada na relação afetiva construída entre pai e filho sem que haja limitação 

da origem da paternidade aos laços biológicos ou à consanguinidade.  

3. O reconhecimento da paternidade socioafetiva como forma de parentesco 

homenageia os princípios da afetividade, da dignidade da pessoa humana, da 

igualdade jurídica entre os filhos, do maior interesse da criança e do 

adolescente, assim como da sua proteção integral.  

4. O termo de nascimento fundado em relação socioafetiva depende, 

primordialmente da verificação da posse de estado de filho, a qual denota a 

existência de uma relação estável de afetividade (tractus), a demonstração 

social de que os registrantes se relacionam como pai/mãe e filho (reputatio) e 

que o infante/adolescente carregue o nome da família (nomen) 

5. O registro da filiação socioafetiva independe de demonstração de prazo 

mínimo do exercício de relação de paternidade e exige que o reconhecimento 

da paternidade/maternidade esteja respaldada  pela vontade livre, despida de 

vícios (erro, dolo, coação, fraude ou simulação) e consciente da 

irrevogabilidade do ato.  

6. O reconhecimento extrajudicial da paternidade socioafetiva deve ser 

realizada pessoalmente pelo interessado, perante o Oficial de Registro Civil 
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ou por meio de testamento (post mortem), vedado o procedimento realizado 

por meio de procuração. 

7. Não cabe excluir do assento funcional o registro de pai/mãe original 

quando inexistente qualquer vício de consentimento ou equívoco formal, na 

sua constituição.   

8. Impede-se o reconhecimento extrajudicial da paternidade socioafetiva 

quando o Oficial de Registro Civil suspeitar de fraude ou não restarem 

preenchidos os requisitos necessários para a realização do ato.  

9. Provimento publicado regulamentando a matéria.(CNJ - PP - Pedido de 

Providências - Corregedoria - 002653-77.2015.2.00.0000 - Rel. JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA - 270ª Sessão - j. 24/04/2018 ) (Grifos nossos). 

11. Tratando-se, pois, de tema que comporta orientação e/ou 

regulamentação do repasse de informações pelos Registradores Civis de Pessoas 

Naturais ao Poder Executivo, por certo que a respectiva competência regulatória é da 

Corregedoria Nacional de Justiça. 

12. Primeiramente, observa-se que compete ao Poder Judiciário disciplinar 

os atos praticados pelos Agentes Delegados do Foro Extrajudicial, inclusive, sob o 

aspecto correicional.  

13. Sendo assim, mostra-se importante a existência de regras claras, 

editadas pelo Conselho Nacional de Justiça, a quem compete zelar pela legalidade dos 

atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo 

desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem providências necessárias 

ao exato cumprimento da Lei (artigo 103-B, §4º, inciso II, da Constituição Federal). 

14. De outro lado, disciplinar sobre o tratamento de dados que compõe a 

base dos Registradores Civis de Pessoas Naturais, que são direta e pessoalmente 

responsáveis por sua custódia no exercício da atividade delegada pelo Poder 

Judiciário, assegura ao presente pleito que qualquer decisão fundada sobre esta 

matéria esteja respaldada por quem detém o poder fiscalizatório e regulamentador. 

15. Assim, a necessidade deste pedido é corroborada pelo fato de que a 

legislação, em nenhum momento, disciplinou, com o rigor necessário, quais as 

hipóteses específicas de envio e de controle da informação, tampouco a sua forma de 

compartilhamento descritas neste expediente.  

16. Nesses termos, a regulamentação da forma e conteúdo de repasse de 

dados entre os Registradores Civis de Pessoas Naturais e o Poder Executivo consiste 

em providência urgente e de importância ímpar. 

 

III – DA ATUAL FORMA DE REPASSE E RESPECTIVA VIOLAÇÃO ÀS 

NORMATIVAS DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

17. Não se descuida que o pedido de regulamentação do repasse de 

informações dos Registros Civis de Pessoas Naturais ao SIRC já tenha sido objeto de 

Pedido de Providências anterior, sob nº 0009818-39.2019.200.0000. Ocorre que, naquela 

ocasião, houve o entendimento de que não seria oportuno ou conveniente editar ato 
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normativo naquele momento, haja vista a existência da Recomendação CNJ nº 40/2019 

e de leis regulamentadoras vigentes. 

18. No entanto, cumpre rediscutir a questão, notadamente em razão de 

fatos novos, circunscritos pela forma com que os Manuais Operacionais do SIRC vêm 

exigindo que o repasse dos dados seja realizado, em flagrante violação à Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais - LGPD. 

19. Desde a vigência da Lei nº 13.846/2019, o Comitê Gestor do SIRC exarou 

diversos Comunicados com imposição de regras acerca dos respectivos repasses de 

dados pessoais. 

20. Destaca-se, nesse sentido, regras contidas no Manual Operacional do 

SIRC, acerca de previsões legais genéricas como anotações, averbações e retificações, 

que determina o repasse ao Poder Executivo de todo o acervo relacionado a cada 

indivíduo no Registro Civil de Pessoas Naturais, inclusive de atos pretéritos à vigência 

da citada Lei nº 13.846/2019 e com informações absolutamente descuradas da sua 

finalidade institucional.  

21. Colaciona-se excerto do referido documento, em especial, no que se 

refere ao genérico permissivo legal acerca das anotações, averbações e retificações1: 

 

22. Note-se, pois, que não há qualquer delimitação acerca de quais 

anotações, averbações e retificações devem ser repassadas. 

23. Com isso, conforme exigência do Manual Operacional do SIRC, subsiste 

a obrigação de transmissão de todo o conjunto informacional do cidadão, que inclui 

                                                           
1
 Manual operacional do SIRC, p. 45. Disponível: 

http://www.sirc.gov.br/static/manuais/guia_orientacoes_serventias_sirc.pdf. Último acesso em 20.07.2020 
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anotação, averbação e retificação, equivalendo-se ao respectivo legado de dados 

pessoais, mesmo que sem conexão com os objetivos do SIRC ou com as informações 

discriminadas em Lei. 

24. À guisa de exemplo, consiste a hipótese de averbação no registro de 

óbito da mudança de localidade dos restos mortais de determinado indivíduo, o que, 

salvo melhor juízo, não apresenta qualquer proveito aos interesses que amparam a 

transmissão de dados ao SIRC.  

25. A não obrigatoriedade de envio de referido dado, consistente em 

averbação realizada posterior ao óbito, nada interessa às políticas públicas, embora 

devam ser encaminhadas de acordo com o Manual Operacional editado. 

26. Ainda mais gravosas são as informações que também não se revelam 

necessárias ao SIRC em sua integridade, não obstante o compartilhamento seja objeto 

de expressa vedação legal de acordo com a Lei de Registros Públicos.  

27. Em caráter exemplificativo, citam-se 3 hipóteses de clara antinomia 

normativa referente às preocupações externadas neste expediente: 

a. a informação constante no registro civil atinente à proteção de 

testemunha, que consiste em objeto de averbação, não deveria ser 

repassada ao SIRC por vulnerar desnecessariamente a segurança do 

dado e em nada colaborar com as políticas públicas daqueles que 

possuem acesso ao sistema; 

b. a informação de adoção de pessoa maior pode limitar o repasse de 

informação ao SIRC quanto à alteração do patronímico, que será 

objeto de retificação, sem, no entanto, compreender a averbação 

quanto à razão de alteração, que consiste em dado sigiloso e sem 

necessidade de compartilhamento; 

c. a informação sobre pessoa transgênero, que altera o nome, poderia 

ter o dado compartilhado limitado à alteração do nome e sexo, o que 

consiste em dado dentro do campo retificação, sem, no entanto, 

compreender a averbação do ato, que necessariamente transmitirá 

dado sensível e que revela a razão de sua alteração consistente na 

realização ou não de cirurgia de transgenitalização. 

28. Mais do que isso, o compartilhamento das averbações, na forma como 

pretendida em seus Comunicados ou Manuais Operacionais já editados, implicam, 

necessariamente, na transmissão de todo o acervo pretérito de dados, que, nos 

termos expostos, não encontra guarida legal. 

29. Colaciona-se novamente excerto do Manual Operacional do SIRC (p. 

67): 
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30. A partir da leitura do Manual Operacional do SIRC, pode-se constatar, 

logo na página subsequente, atinente a este mesmo campo informacional, o alerta 

existente que menciona a necessidade de envio de todas as informações, inclusive de 

datas anteriores à permissão legal. Ou seja, sob o pretexto de incremento da 

legislação, que prevê o envio de atos tipicamente registrais e acessórios (anotações, 

averbações e retificações), o SIRC desrespeita a vontade do legislador e exige 

também o envio dos ATOS DE REGISTRO ANTERIORES correspondentes em 

flagrante violação a todos os preceitos constitucionais, legais e normativos até aqui 

tratados. 
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31. De outra parte, a forma de envio estabelecida pelo SIRC também implica 

na multiplicação do dado em diferentes bases, o que se mostra absolutamente 

desnecessária e fator de vulnerabilidade de segurança da informação. 

32. No que se refere à forma de transmissão de dados, faz-se importante 

enfatizar os seguintes aspectos centrais de conceitos de segurança da informação, que 

repercutem na legislação de proteção de dados pessoais:  

a. fornecer acesso aos dados para a Administração Pública distingue-se 

de transferir ou replicar a base de dados para a Administração 

Pública, que possui escopo informacional muito maior e sem 

qualquer delimitação; 

b. o fornecimento de acesso aos dados para a Administração Pública 

está condicionado à finalidade de que trata o caput do artigo 23, da 

Lei nº 13.709/2018, ou seja, para atender precisamente sua 

competência institucional; 

c. o atendimento do compartilhamento de dados, de acordo com as 

finalidades institucionais do ente receptor, também é condicionado à 

disponibilização ao titular da informação sobre a respectiva 

realização de tratamento de dados pessoais, com informações claras 

e atualizadas sobre a previsão legal, a finalidade, os procedimentos 

e as práticas utilizadas.  

33. Em recente relatório exarado pelo Relator Especial da ONU para a 

liberdade de expressão, David Kaye assevera que a massificação das tecnologias da 

informação e da comunicação tornam a segurança online uma necessidade2.  

                                                           
2
 Sobre o tema: https://nacoesunidas.org/relator-da-onu-pede-que-governos-e-empresas-garantam-

liberdade-de-expressao-na-internet/ 
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34. Referido documento das Nações Unidas teve como condão assegurar 

ambiente virtual seguro, como também destacar a necessidade de regulação de 

empresas privadas e comercialização de dados, o que não afasta o poder-dever da 

Administração Pública de tomar medidas suficientemente claras e consistentes, a fim 

de preservar o compartilhamento de dados e resguardar ambiente confiável de trânsito 

de dados dos cidadãos.  

35. Em data recente, por exemplo, veiculou-se na mídia “O Globo” que3:  

“Enquanto o Ministério da Justiça começa a discutir uma legislação para 

regulamentar a proteção de dados pessoais no Brasil, informações sigilosas que 

deveriam estar protegidas nos computadores do Serpro, o serviço federal de 

processamento de dados, do Departamento Nacional de Trânsito (Denatran) e do 

INSS estão sendo comercializadas livremente no centro de São Paulo. O repórter 

do GLOBO adquiriu por R$ 200 dois CDs com dados completos de aposentados da 

Previdência Social (CPF, número do benefício, endereço, telefone) e do Denatran 

contendo informações de milhares de proprietários de veículos em todo o país. O 

vendedor ofereceu ainda, pelo mesmo valor, os dados de correntistas das regiões 

Sul e Sudeste do banco Itaú Unibanco”. 

36. Portanto, busca-se pelo presente expediente conformar protocolos e 

fluxos de informações que sejam adequados ao cumprimento da legislação. 

37. Delimitadas as principais problemáticas sobre a atual sistemática de 

compartilhamento de dados com o Poder Executivo, que destoa das obrigações dos 

artigos 23 e seguintes da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, passamos a 

contextualizar soluções jurídicas hábeis. 

 

IV – ADEQUAÇÕES DO COMPARTILHAMENTO DE DADOS COM O PODER 

EXECUTIVO E A LGPD: LIMITES E POSSIBILIDADES 

38. Frisa-se que, em nenhum momento, nega-se a legitimidade no 

compartilhamento de dados das bases de Registro Civil de Pessoas Naturais com o 

SIRC ou com o Poder Executivo. Inclusive, as informações adstritas à finalidade do 

SIRC são corretamente repassadas e não são objeto de qualquer oposição ou 

questionamento pela ARPEN Brasil.  

39. É evidente que a proteção do dado pessoal, ainda que de natureza 

sigilosa, não faz da base de dados algo que denote segredo absoluto.  

40. Na qualidade de verdadeira colisão de direitos fundamentais, exige, na 

doutrina de Robert Alexy, a devida justificativa quanto à adequação, necessidade e 

proporcionalidade em sentido estrito, que justifica o repasse obrigatório de 

informações para o Poder Público, em detrimento do controle e respeito aos direitos do 

titular dos dados pessoais. 

                                                           
3
 Reportagem disponível: https://oglobo.globo.com/economia/sigilo-vazado-por-200-cds-com-dados-

de-aposentados-donos-de-carros-sao-vendidos-2961335. Acesso em 15.01.2020 
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41. Como principal vetor interpretativo, a balizar o juízo de 

proporcionalidade acerca do repasse de informação, residem os princípios 

normatizados pela Lei nº 13.709/2018, em especial, o da finalidade. 

42. De fato, o repasse de informações a respeito do óbito e sobre o estado 

civil, que tem no Registro Civil de Pessoas Naturais a fonte primária da informação, 

consiste em dados com expresso respaldo legal e que devem ser objeto de pronto 

compartilhamento, haja vista sua importância no subsídio de políticas públicas e no 

combate a fraudes.  

43. Todavia, de acordo com o princípio da finalidade, qualificado como “a 

realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 

titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com essas finalidades”, 

resta impedido o repasse indiscriminado de dados, conforme insistentemente 

reivindicado pelo SIRC. 

44. Não sem motivos que, em 2015, a MIT Press, uma das mais respeitáveis 

instituições de pesquisa americana, publicou relatório denominado “Keys Under 

Doormats”, traduzido pelo ITS Rio como “As chaves embaixo dos tapetes”, no qual um 

grupo de cientistas da computação, com experiência em segurança e sistemas, explica 

como as exigências de acesso excepcional pelo governo aos dados virtuais hospedados 

em ambientes criptografados podem gerar insegurança do ponto de vista técnico e 

social.  

45. Nesse sentido, também, foi o Parecer exarado pelos eminentes 

Professores do Largo de São Francisco, Dr. Juliano Souza de Albuquerque Maranhão e 

Dr. Ricardo Resende Campos (íntegra do parecer em anexo): 

“No que se refere ao controle de finalidade, o art. 6° da LGPD exige não só 

que haja definição de finalidade legítima (inc. I), que não pode ser alterada no 

curso do processamento, mas também que o tratamento realizado seja 

adequado àquela finalidade (inc. II) e, sobretudo, que o tratamento se 

restrinja ‘ao mínimo necessário para a realização de suas 

finalidades’” (grifo nisso). 

46. Isso porque, de acordo com os critérios voltados à proteção de dados 

pessoais, mensurados mundialmente a fim de conferir maior ou menor confiabilidade 

ao trânsito de dados entre os países, encontra-se o grau de risco de vulneração e 

malversação do dado, que também inclui o acervo indiscriminado de informações 

perante o Poder Público em diferentes bases de dados. 

47. O mesmo se diz quanto à previsão, genérica e vaga, prevista na 

legislação a respeito do repasse de retificações, alterações e anotações, as quais 

precisam da escorreita delimitação, notadamente para que seja possível a orientação e 

controle sobre quais dados devem ser compartilhados. 

48. A irresignação demonstrada nos presentes autos de Pedido de 

Providências se refere, especificamente, à forma de transmissão, como também ao 

conteúdo de dados, cujo repasse é vedado pela legislação e que não apresenta 

qualquer conformidade à finalidade ou aos objetivos do SIRC.  

Num. 4227244 - Pág. 10

Num. 247313 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:17
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591679800000000237112
Número do documento: 21020309591679800000000237112



 
 

49. Isso porque, a forma de repasse exigida, de forma genérica e sem 

qualquer delimitação de caráter objetivo ou temporal, ofende qualquer compromisso 

já assumido pelo Brasil sobre proteção de dados pessoais, como também viola a LGPD 

e vulnera os protocolos de segurança dos Registradores Civis de Pessoas Naturais, 

fiscalizados pelo Conselho Nacional de Justiça. 

50. Dessa forma, em que pese subsistir poder normativo ao Executivo para 

delimitar especificamente a forma de recepção de dados em suas respectivas bases, não 

está ele autorizado a requisitar a replicação de todo o acervo de dados pessoais, 

independentemente de sua motivação, mormente na forma de Manuais Operacionais, 

que muito ultrapassam o escopo da legislação ou de um conceito de bloco de 

legalidade, além de interferirem em atos sujeitos ao poder correicional do Poder 

Judiciário. 

51. Portanto, a presente discussão consiste na correta delimitação entre o 

dever de compartilhamento de dados com o SIRC e a atual vigência do artigo 23, §5º, 

da Lei nº 13.709/2018 ("Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais").  

52. Transcreve-se o citado dispositivo legal: 

“Art. 23. O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de 

direito público referidas no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.527, 

de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação) , deverá ser 

realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na 

persecução do interesse público, com o objetivo de executar as 

competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço 

público, desde que: 

I - sejam informadas as hipóteses em que, no exercício de suas 

competências, realizam o tratamento de dados pessoais, fornecendo 

informações claras e atualizadas sobre a previsão legal, a finalidade, 

os procedimentos e as práticas utilizadas para a execução dessas 

atividades, em veículos de fácil acesso, preferencialmente em seus 

sítios eletrônicos; 

(...) 

§ 3º Os prazos e procedimentos para exercício dos direitos do titular 

perante o Poder Público observarão o disposto em legislação 

específica, em especial as disposições constantes da Lei nº 9.507, de 12 

de novembro de 1997 (Lei do Habeas Data) , da Lei nº 9.784, de 29 de 

janeiro de 1999 (Lei Geral do Processo Administrativo) , e da Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). 

§ 4º Os serviços notariais e de registro exercidos em caráter privado, 

por delegação do Poder Público, terão o mesmo tratamento 

dispensado às pessoas jurídicas referidas no caput deste artigo, nos 

termos desta Lei. 

§ 5º Os órgãos notariais e de registro devem fornecer acesso aos dados 

por meio eletrônico para a administração pública, tendo em vista as 

finalidades de que trata o caput deste artigo” (grifos nossos).   
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53.                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

A legislação é suficientemente clara no sentido de que os serviços notariais e de 

registro devem ter o mesmo tratamento dispensado às pessoas jurídicas de direito 

público (art. 23, §4º), devendo-se, pois, responsabilizar-se pelo compartilhamento de 

dados.  

54. Portanto, a determinação de compartilhamento de dados para o Poder 

Executivo não autoriza o repasse indiscriminado de dados, senão o contrário. 

55. A determinação legal do artigo 23, §5º, da Lei nº 13.709/2018, no tocante 

ao compartilhamento de dados em bases do Poder Público, a qual inclui os notários e 

registradores, é que sejam internalizados fluxos de procedimentos aptos a viabilizar o 

repasse de informações reputadas necessárias, que devem ser amparadas em 

instrumentos normativos suficientemente precisos.  

56. Aliás, a aplicação sobre a Lei Geral de Proteção de Dados já foi objeto de 

especial atenção pelo Supremo Tribunal Federal. Primeiramente, destaca-se o caso em 

tudo análogo ao presente, relacionado a Medida Provisória nº 954/2020, que previu o 

compartilhamento de dados de usuários de telecomunicações com o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE para a produção de estatística oficial durante a 

pandemia do novo coronavírus. 

57. Na análise da respectiva cautelar, que concluiu pela necessária 

suspensão da medida por violação aos direitos constitucionais relacionados à tutela 

da vida privada, consignou-se no respectivo Acórdão, da lavra da Ministra Rosa 

Weber, que: 

"(...) o tratamento e a manipulação de dados pessoais hão de observar os 

limites delineados pelo âmbito de proteção das cláusulas constitucionais 

assecuratórias da liberdade individual (art. 5º, caput), da privacidade e do 

livre desenvolvimento da personalidade (art. 5º, X e XII), sob pena de lesão a 

esses direitos. O compartilhamento, com ente público, de dados pessoais 

custodiados por concessionária de serviço público há de assegurar 

mecanismos de proteção e segurança desses dados." 

58. Por sua vez, o Ministro Gilmar Mendes acertadamente frisou:  

"Embora as novas tecnologias de comunicação tenham se tornado condição 

necessária para a realização de direitos básicos – como se faz evidente no 

campo da liberdade de expressão, de manifestação política e de liberdade 

religiosa – verifica-se que esses mesmos avanços tecnológicos suscitam riscos 

generalizados de violação de direitos fundamentais básicos, para além da 

questão comunicacional." 

59. Referido voto destaca que a elevada concentração de coleta, tratamento 

e análise de dados possibilita que o governo e empresas privadas utilizem algoritmos e 
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ferramentas de inteligência artificial, com classificações estereotipadas e 

discriminatórias para tomada de decisões, que devem ser objeto de tutela jurídica, pois 

são passíveis de interferências e inconsistências que naturalmente marcam as análises 

estatísticas. 

60. Nesse escopo, o Supremo Tribunal Federal reconhece, em referido 

julgado, que a disciplina de processamento e utilização da informação afeta o sistema 

de proteção de garantias individuais como um todo. 

61. Eis que o apregoou neste mesmo julgado o eminente Ministro Luiz Fux 

sobre a importância de meios eficazes e tratamento seguro para manipulação dos 

dados: 

"[...] hoje, realmente, os dados pessoais representam uma commodity da 

economia da informação. E eu estive também no TSE e vi o que se pode fazer 

com os dados quando analisei a gravidade dos problemas inerentes às fake 

news e o recente - pode-se dizer recente - escândalo envolvendo a Cambridge 

Analytica, que revelou como modelos de negócios são rentabilizados pela 

análise de dados e pelo seu uso indevido, lesando exatamente esses valores 

constitucionais, como são a privacidade dos indivíduos, que, no direito 

italiano, inclusive, recebe a denominação muito interessante que é diritto alla 

riservatezza, ou seja, direito à reserva das pessoas."  

62. Em síntese, o Acórdão reafirma a inconstitucionalidade da citada 

Medida Provisória, visto que a proteção constitucional dos dados pessoais exigem 

requisitos no sentido de que (i) sejam processados de modo justo e legal e sem outros 

processamentos desnecessários e incompatíveis com tal propósito; (ii) sejam 

adequados, relevantes e não excessivos em relação ao propósito da coleta; (iii) sejam 

acurados e, quando necessário, mantidos atualizados, sendo que todas as medidas 

razoáveis deverão ser tomadas a fim de garantir que dados imprecisos ou 

incompletos sejam apagados ou retificados; (iv) sejam conservados apenas pelo 

tempo necessário. 

63. Outra decisão que reconheceu a constitucionalidade dos princípios que 

orientam a proteção de dados pessoais foi a ADPF nº 722, também julgada em 2020. Em 

referida decisão destacou-se, justamente, a necessidade do Brasil ter conceitos jurídicos 

com mecanismos equilibrados entre a proteção da privacidade e os limites da atuação 

do Estado. 

64. Observe-se que o cuidado com o controle informacional, inclusive em 

favor do Poder Público, já foi objeto de advertência direcionada ao próprio Brasil, 

quando foi condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso 

Escher v. Brasil4.  

65. Para além dos motivos que ensejaram a referida condenação, que 

envolvia interceptação de dados telemáticos e telefônicos, a Corte Interamericana de 

Direitos Humanos asseverou: 

                                                           
4
 CORTE IDH. Caso Escher e outros v. Brasil, p. 50. 
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“A fluidez informativa que existe atualmente coloca o direito à vida privada 

das pessoas em uma situação de maior risco, devido à maior quantidade de 

novas ferramentas tecnológicas e à sua utilização cada vez mais frequente. 

(...). Portanto, o Estado deve assumir um compromisso com o fim de 

adequar aos tempos atuais as fórmulas tradicionais de proteção do 

direito à vida privada”  (grifos nossos). 

66. É nesse sentido que a segurança da informação se coloca como garantia 

instrumental do direito à privacidade e do complexo de direitos cujo exercício ela 

facilita, sendo esses os termos a serem ponderados no exame de proporcionalidade de 

acesso aos dados pessoais. 

67. Nesse escopo, Edison Lanza5, Relator Especial para a Liberdade de 

Expressão da Organização Interamericana de Direitos Humanos (" OEA"), destacou, no 

capítulo III, do Informe Anual de 2016 da Comissão das Nações Unidas, aprovado pela 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos em 15 de março de 2017, que: 

“(...) tanto no nível regional como global se reconhece que as práticas de 

vigilância, a interceptação e a compilação ilícita ou arbitrária de dados 

pessoais não somente afetam o direito à privacidade e à liberdade de 

expressão, como também podem ser contrários aos preceitos de uma 

sociedade democrática” (tradução livre).6 

68. Para tanto, no que concerne aos dados pessoais a serem compartilhados 

neste caso em apreço, faz-se imprescindível, nos termos já acertadamente 

determinados pela Recomendação CNJ nº 40/2019 que: (i) a informação a ser 

compartilhada tenha previsão em lei; (ii) seja imposta para atender fins legítimos; e (iii) 

se conforme aos testes estritos de necessidade e proporcionalidade. 

69. A jurisprudência dos órgãos internacionais, corroborada com a diretriz 

jurisprudencial da maioria dos países, convergem no sentido de que o 

compartilhamento de dados devem estar adstritos aos seguintes e e principais 

requisitos: (i) previsão legal; (ii) cumprimento de uma finalidade imperativa; (iii) 

necessidade, idoneidade e proporcionalidade da medida em relação à finalidade 

buscada; (iv) garantias judiciais; e (v) cumprimento do devido processo, incluindo as 

notificações ao usuário7. 

70. É neste sentido que a proposta de regulamentação visa delimitar o 

conteúdo da Lei nº 13.846/2019 à luz dos princípios e ditames da Lei Geral de Proteção 

de Dados, estabelecendo-se os limites para o compartilhamento de dados. 

                                                           
5
 Texto disponível: https://www.oas.org/es/cidh/expresion/docs/publicaciones/INTERNET_2016_ESP.pdf. Acesso em 

15.01.2020 
6
 Transcrição do texto original do Relatório: “(...) tanto a nivel regional como universal se reconoce que las prácticas de 

vigilancia y la interceptación y recopilación ilícita o arbitraria de datos personales no sólo afectan el derecho a la privacidad y a la 

libertad de expresión, sino que también pueden ser contrarios a los preceptos de una sociedad democrática”. 
7
 Referida síntese de requisites, embora já externada em diversos documentos, pode ser encontrada no item 55, do 

Relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, editado por Catalina Botero Marino, Relatora Especial 

para a Liberdade de Expressão, em 31 de dezembro de 2013 (OEA/Ser.L/V/II. CIDH/RELE/INF. 11/13). Disponível em 

português: 

http://www.oas.org/pt/cidh/expressao/docs/publicaciones/2014%2008%2004%20Liberdade%20de%20Express%C3%A3o

%20e%20Internet%20Rev%20%20HR_Rev%20LAR.pdf. Acesso em 15.01.2020.  
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71. Isso porque, a demasiada amplitude semântica do texto legal torna 

vulnerável e inseguro o compartilhamento indiscriminado de dados, necessitando-se, 

pois, de regras administrativas suplementares, suficientes a delimitar quais dados 

possuem definitivamente previsão legal, a fim de bem estabelecer o adequado 

cumprimento da norma e compatibilizar tecnologia suficientemente segura. 

72. Em outra palavras: trata-se de assegurar fluxo de dados que sejam 

suficientemente precisos a conformar uma política de proteção de dados, a fim de 

delimitar quais campos serão compartilhados, inclusive diante do direito da parte em 

ter ciência quanto aos dados que integrarão cada uma das bases informacionais, 

conforme previu a Lei Geral de Proteção de Dados.  

73. Nesse escopo, o compartilhamento de dados estaria respaldado por 

sistemática hábil e segura, que permitiria a transparência necessária para se adequar 

aos mesmos princípios estabelecidos pelo artigo 6º, da Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais, a saber: finalidade; adequação; necessidade; livre acesso quanto à forma e duração do 

tratamento dos dados pessoais; qualidade dos dados; transparência aos titulares de dados 

pessoais, objeto de compartilhamento; segurança; prevenção; não discriminação; 

responsabilização e prestação de contas. 

74. Em relação ao último aspecto, atinente à prestação de contas, trata-se, 

justamente, do dever de cada banco de dados monitorar o trânsito dos dados sob sua 

custódia passo a passo, a fim de prevenir malversação e identificar eventuais 

vulnerabilidades, o que também vem sendo chamado de privacy by design.  

75. Referido debate acerca da impossibilidade de repasse indiscriminado de 

dados não é novo e já foi objeto de julgamento em Tribunais Internacionais, 

notadamente pelo Tribunal Europeu de Direitos Humanos. Em referida ocasião, 

destacou-se quanto à necessidade de previsão legal suficientemente precisa a respeito 

do compartilhamento de dados pessoais (Marper v. UK): 

“(...) A lei nacional precisa oferecer salvaguardas adequadas para prevenir 

qualquer uso de dados pessoais que possam ser inconsistentes com as 

garantias deste artigo (ver, mutatis mutandis, Z v. Finlândia, com outras 

referências, §95). (...).  A lei doméstica deve verificar, em particular, se o 

armazenamento do dado é relevante e não excessivo em relação aos seus 

propósitos que justificam o armazenamento; e que estejam preservados, de 

forma a permitir a identificação do titular do dado pessoal por período não 

superior pelo qual o armazenamento de dados exige (ver artigo 5º, da 

Convenção de Proteção de Dados Pessoais e o Preâmbulo do Princípio 7 da 

Recomendação n. R(87) 15 do Comitê de Ministros reguladores do uso de 

dados pessoais no setor policial). A lei doméstica também deve estabelecer 

garantias adequadas de que a retenção de dados pessoais está suficientemente 

protegida de desvios e abusos”(tradução livre).8   

                                                           
8
 Texto original: “The protection of personal data is of fundamental importance to a person’s enjoyment of his or her right to 

respect for private and family life, as guaranteed by Article 8 of the Convention. The domestic law must afford appropriate 

safeguards to prevent any such use of personal data as may be inconsistent with the guarantees of this Article (see, mutatis 

mutandis, Z v. Finland, cited above, § 95). (…). The domestic law should notably ensure that such data are relevant and not 

excessive in relation to the purposes for which they are stored; and preserved in a form which permits identification of the data 
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76. Também se observa que a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, 

fortemente inspirada no General Data Protection Regulation, diploma instituído entre os 

países da União Europeia e que norteia diversos outros ordenamentos jurídicos, 

demonstra grande preocupação sobre a replicação e multiplicação de fontes 

informativas, enquanto fator de risco a vulnerar a qualidade e a segurança da 

informação. 

77. Por derradeiro, a fim de possibilitar consulta automática e atualizada 

das informações cujo compartilhamento encontra respaldo legal, sugere-se a utilização 

de funcionalidade da Central de Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais 

("CRC"), com modalidades específicas que contemplem os dados necessários ao 

cumprimento da legislação, que permitirá interligar a CRC e o SIRC.  

78. Dessa forma, a inter-relação da presente regulamentação com a Central  

de  Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais ("CRC") concretiza, a um só 

tempo, a finalidade, adequação, necessidade, transparência, segurança, prevenção, 

responsabilização e prestação de contas no tratamento de dados pessoais. 

 

V – DA REGULAMENTAÇÃO DO REGISTRO ELETRÔNICO – A CRC COMO 

FORMA DE SOLUÇÃO NO REPASSE DE INFORMAÇÕES AO SIRC 

79. O Registro Eletrônico de que trata a Lei n.º 6.015/1973 foi instituído por 

força dos artigos 37 e seguintes da Lei nº 11.977, de 07 de julho de 2009.  

80. O citado instrumento legal estabeleceu que, a partir da implementação 

do registro eletrônico, os serviços registrais disponibilizarão ao Poder Judiciário e ao 

Poder Executivo federal, por meio eletrônico e sem ônus, o acesso às informações 

constantes de seus bancos de dados, conforme regulamento. 

81. Nesse sentido foi instituído, no âmbito do Poder Judiciário, a Central de 

Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais ("CRC"), que teve como primeiro 

marco normativo o Provimento CNJ nº 38/2014, posteriormente substituído pelo atual 

Provimento CNJ nº 46/2015. 

82. Já no âmbito do Poder Executivo, foi editado inicialmente o Decreto nº 

8.270, de 26 de junho de 2014, o qual, em 22 de julho de 2019, foi revogado pela edição 

do Decreto nº 9.929, que “dispõe sobre o Sistema Nacional de Informações de Registro Civil – 

SIRC e sobre o seu comitê gestor”.   

83. Posteriormente, a Lei n.º 13.444, de 11 de maio de 2017, que instituiu a 

Identificação Civil Nacional, especificou como parte integrante do seu acervo 

informacional “a base de dados do Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (Sirc), 

criado pelo Poder Executivo federal, e da Central Nacional de Informações do Registro 

Civil (CRC Nacional), instituída pelo Conselho Nacional de Justiça, em cumprimento 

                                                                                                                                                                          
subjects for no longer than is required for the purpose for which those data are stored (see Article 5 of the Data Protection 

Convention and the Preamble thereto and Principle 7 of Recommendation No. R (87) 15 of the Committee of Ministers regulating 

the use of personal data in the police sector). The domestic law must also afford adequate guarantees that retained personal data were 

efficiently protected from misuse and abuse (see notably Article 7 of the Data Protection Convention)”.  
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ao disposto no art. 41, da Lei n. 11.977, de 07 de julho de 2009” (artigo 2º, inciso II, da 

Lei nº 13.444/2017). 

84. Ora, se o artigo 29, da Lei nº 6.015/1973 foi recepcionado pela 

Constituição Federal, que, em seu artigo 236, atribuiu aos Agentes Delegados o munus 

público de praticar atos registrais, restou definida pelo ordenamento jurídico a 

competência exclusiva do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais para coleta da 

fonte primária da informação e responsabilidade pela respectiva base de dados acerca 

dos nascimentos, casamentos e óbitos, com suas respectivas anotações, averbações e 

retificações. 

85. Logo, a fim de balizar o necessário acesso aos dados pelo Poder 

Executivo, bastaria que este acessasse a ferramenta tecnológica já existente que detém a 

informação necessária acerca da base de dados dos Ofícios de Registro Civil das 

Pessoas Naturais. 

86. Mostra-se absolutamente razoável e adequado considerar que, uma vez 

criado banco de dados, instituído, regulamentado e fiscalizado pelo Poder Judiciário, 

e que detém a fonte primária da informação acerca do Registro Civil, o tratamento e 

gestão desses dados se desse por meio da CRC com o consequente compartilhamento 

de campos reputados necessários às suas finalidades para cada órgão ou ente público. 

87. Aliás, somente assim seria possível estabelecer protocolos de segurança, 

a fim de prevenir danos e salvaguardar responsabilizações, caso sejam identificados 

quaisquer ilícitos não previstos pelas partes durante esta operacionalização. 

88. Por outro lado, a resistência para que o repasse de dados não ocorra 

pela CRC não encontra fundamento.  

89. Primeiramente, porque o envio de dados acerca dos registros pretéritos 

à CRC foi uma prioridade estabelecida pela Corregedoria Nacional de Justiça e 

cumprida por todos os Registradores Civis como forma de integrar os serviços 

prestados no território nacional, notadamente quanto ao tráfego eletrônico de 

informações.  

90. Outrossim, caso identificada falha no cumprimento do disposto pelo 

Provimento CNJ nº 46/2015, devem as respectivas Corregedorias dos Tribunais de 

Justiça Estaduais fiscalizarem e responsabilizarem os Agentes Delegados faltosos,  

reafirmando a competência do Poder Judiciário para regulamentação do registro 

eletrônico nos termos do art. 37 e seguintes da Lei nº 11.977/2009.  

91. Nesse sentido, em razão do poder fiscalizatório exercido pelo Poder 

Judiciário, a salvaguardar o escorreito cumprimento da legislação,  deveria sedimentar 

o envio de dados a partir de base única mantida e alimentada diuturnamente pelos 

Registradores Civis das Pessoas Naturais. 

92. Também não se olvida que incumbe o preenchimento,pelos Oficiais de 

Registro Civil, em duplicidade, de dois sistemas operacionais distintos: SIRC e CRC.  
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93. Logo, a inserção dos dados em uma única central, a quem compete 

realizar o compartilhamento das mesmas informações, mostra-se o meio mais 

econômico e razoável a proteger o fluxo adequado dos dados pessoais, em vez de 

replicá-la em dois locais distintos. 

 

VII – DO PEDIDO LIMINAR 

94. Nos termos do art. 25, inciso XI do Regimento Interno deste Egrégio 

Conselho Nacional de Justiça, cabe ao Relator “deferir medidas urgentes e acauteladoras, 

motivadamente, quando haja fundado receio de prejuízo, dano irreparável ou risco de 

perecimento do direito invocado, determinando a inclusão em pauta, na sessão seguinte, para 

submissão ao referendo do Plenário”. 

95. No caso em tela, a urgência se justifica pelo fato de estar em vigor a 

necessidade de repasse de informações pelos Registros Civis de Pessoas Naturais ao 

SIRC, nos termos dos respectivos Manuais Operacionais e nos constantes Comunicados 

enviados diretamente aos Agentes Delegados, muitas vezes com conteúdo coercitivo e 

ameaçador, não obstante violarem as previsões contidas na Lei Geral de Proteção de 

Dados, a qual os Registradores estão subordinados. 

96. Significa dizer que, sem o deferimento do pedido liminar, persistirão 

atos passíveis de ilegalidade e malversação de dados, de modo a causar danos 

irreparáveis aos direitos constitucionais dos cidadãos, assim como responsabilização 

dos Registradores Civis das Pessoas Naturais pela inobservância da Lei Geral de 

Proteção de Dados.  

97. Já no que diz respeito à probabilidade do direito a sustentar a medida 

liminar, observa-se que esta se encontra evidenciada no Princípio da Legalidade, tanto 

sob seu aspecto de garantia individual, quanto sob sua faceta de princípio regente da 

Administração Pública.  

98. A forma pela qual os dados vêm sendo compartilhados, como também o 

nível de conteúdo que vem sendo exigido, revelam evidentes hipóteses de antinomia 

normativa, cuja regulamentação administrativa viria a supri-la. 

99. Frise-se: em nenhum momento, os Registradores Civis pretendem 

descumprir a legislação, senão o contrário. Busca-se, pelo presente, o delineamento 

dos pressupostos legítimos e adequados para o compartilhamento dos dados sem 

que haja ofensa aos preceitos constitucionais e à Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais, preservando-se a integridade e inviolabilidade informacional cuja 

atribuição foi delegada nos termos do art. 236 da Constituição de 1988. 

100. Observe-se que a adaptação tecnológica com segurança para o 

compartilhamento de dados só se faz possível com a precisão taxativa dos dados 

compartilhados, o que, inclusive, é objeto de recomendação pela Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico ("OCDE") desde 1997, editada há mais de 
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20 anos9, como também corroborada por recentes decisões do Supremo Tribunal 

Federal. 

101. Isso porque, a confiança nos sistemas, redes e infraestruturas de 

comunicação se mostram como elemento chave para o desenvolvimento de 

plataformas e negócios no ambiente digital, atraindo-se a preocupação e o 

compromisso assumido pelo Brasil e pelas suas instituições quanto ao rigor no 

tratamento de dados pessoais.  

102. Do mesmo modo, com preocupação convergente às exigências da 

OCDE, o Brasil também aprovou recentes legislações que vão ao encontro de suas 

diretrizes, notadamente a Lei nº 12.965/2014 ("Marco Civil da Internet") e a Lei nº 

13.709/2018 ("Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais"), ocasião em que instituiu 

também a figura da Autoridade Nacional de Proteção de Dados ("ANPD"), conforme 

alteração promovida pela Lei nº 13.853/2019. 

103. Mais do que isso, nos autos das ADIs nº 6387, 6389, 6390, 6393 e nos 

autos de ADPF nº  722, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a fundamentalidade 

do direito à proteção de dados pessoais, como também a necessidade de balizas 

OBJETIVAS sobre o compartilhamento de dados com a Administração Pública, 

enquanto corolário da própria democracia. 

104. Em todas as decisões foi problematizado, justamente, o perigo de um 

compartilhamento indiscriminado e sem qualquer vinculação às finalidades da coleta, 

que exigem adequada proteção jurídica pelo Poder Público em razão da necessária 

existência de limites adequados para evitar a malversação do dado. 

105. Em que pese o exposto, esse expediente ainda se preocupa em assegurar 

a proteção de dados pessoais em face às  exigências do Poder Executivo que se 

mostram manifestamente contraditórias às diretrizes constitucionais e legais instituídas 

em nosso ordenamento jurídico.  

106. Consiste em garantia aos administrados, no qual se inserem os titulares 

dos dados pessoais, a não serem obrigados a fazer ou deixar de fazer algo senão em 

virtude de lei (art. 5°, inciso II da Constituição Federal), não podendo, portanto, serem 

submetidos ao compartilhamento de seus dados senão em virtude de expressa e 

justificada previsão legal.  

107. Por outro vértice, o Registrador Civil das Pessoas Naturais, na 

qualidade de delegatário do Poder Público e condicionado ao Princípio da Legalidade, 

só pode fazer aquilo que estiver taxativamente previsto em lei (art. 37 da Constituição 

Federal), estando respaldado quanto à possibilidade de compartilhamento dos dados a 

ele confiados desde que haja expressa previsão legal ou específica ordem judicial. 

108. O pedido liminar visa, portanto, salvaguardar a segurança jurídica a 

todos os envolvidos propiciando condições adequadas para a deliberação e ajustes 

necessários até a devida regulamentação por este C. Conselho Nacional de Justiça.  

                                                           
9
 O documento da OCDE se encontra disponível no endereço eletrônico: 

https://www.oecd.org/sti/ieconomy/guidelinesforcryptographypolicy.htm. Acesso em 13.01.2020. 
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109. Com isto, requer-se a concessão de medida liminar a fim de que seja 

suspenso o compartilhamento indiscriminado de dados pessoais pelos Registradores 

Civis de Pessoas Naturais acerca de anotações, averbações e retificações até ulterior 

normatização por este C. Conselho Nacional de Justiça. Caso não seja esse o 

entendimento de V.Exa., pede-se, subsidiariamente, que seja concedida ordem 

liminar, restringindo o compartilhamento apenas quanto aos atos (anotações, 

averbações e retificações) que modificarem as informações que tenham ingressado 

na base de dados do SIRC a partir da edição da Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019, 

e desde que não se revele o motivo da alteração, pelos fundamentos já expostos no 

presente pedido.  

110. Requer-se, ainda, seja, liminarmente, determinada a vedação de 

repasse de informações ao SIRC quanto a registros pretéritos, atualmente exigida 

pelo Poder Executivo sob o pretexto de cumprimento do disposto no art. 68 da Lei nº 

8.212/1991 no tocante aos dados de averbações, anotações e retificações relativas a 

atos não integrantes de sua base de dados.  

VIII – DO PEDIDO 

111. Diante de todo o exposto, requer o conhecimento e o provimento do 

presente Pedido de Providências, a fim de que este C. Conselho Nacional de Justiça 

edite regulamentação acerca da redação do art. 68 da Lei nº 8.212/1991 alterada pela Lei 

nº 13.846/2019, em consonância com os pressupostos de proteção de dados pessoais 

salvaguardados pela legislação e objeto de recentes e importantes pronunciamentos 

pelo Supremo Tribunal Federal, notadamente nos autos de ADIs nº 6387, 6389, 6390, 

6393 e nos autos de ADPF nº 722. 

112. Nesse sentido, requer-se concessão de medida liminar nos termos dos 

itens 109 e 110 acima, pelos motivos ali delineados e, no mérito, seja editado ato 

normativo, viabilizando-se o ACESSO, pelo Poder Público, a banco de dados mantido e 

operacionalizado pelos Registradores Civis das Pessoas Naturais e fiscalizado pelo 

Poder Judiciário, nos termos do disposto pelo art. 41 da Lei nº 11.977/2009, evitando-se 

a transferência e, portanto, a indevida duplicidade de banco de dados em afronta ao 

disposto pelo art. 236 da Constituição Federal. Ademais, requer-se, ainda, quanto ao 

mérito, sejam determinadas quais as informações que devam ser acessadas, pelo Poder 

Público referentes às anotações, averbações e retificações tendo em vista o princípio da 

finalidade consagrado no art. 6º da Lei Geral de Proteção de Dados 

Nesses termos, pede deferimento. 

Brasília, 15 de janeiro de 2021. 

 

 

Arion Toledo Cavalheiro Júnior 

Presidente da ARPEN Brasil 
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PROCURAÇÃO 

 

Pelo presente instrumento particular, a ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 

REGISTRADORES DE PESSOAS NATURAIS - ARPEN BRASIL, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n. 73.611.568/0001-12, com sede em 

Brasília, Distrito Federal, SRTVS, QD 701, Lote 05, Bloco A, Sala 622, Centro 

Empresarial Brasília, nomeia e constitui, como seu procurador, o advogado 

GUSTAVO HENRIQUE ALVES DA LUZ FÁVERO, inscrito na OAB/PR sob n. 

80.619, com escritório na Rua Nilo Peçanha, n. 258, Bairro São Francisco, 

Curitiba/PR, para o fim de atuar profissionalmente, outorgando-lhe os poderes da 

cláusula “ad judicia et extra”, especialmente para apresentar manifestação formal, 

perante o Conselho Nacional de Justiça, bem como todos os atos necessários para o 

bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

 

Curitiba, 06 de novembro de 2019. 

 

 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS REGISTRADORES DE PESSOAS NATURAIS 

ARION TOLEDO CAVALHEIRO JÚNIOR 
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Comunicado Sirc 05/2020 

 

Assunto: Manual de recomendações técnicas do Sirc 

 

Prezados Titulares dos Cartórios de Registros Civis de Pessoas Naturais, 

 

Muitos Titulares tem questionado acerca de um manual de anotações, averbações e retificações que 
receberam por um link desconhecido. Ressaltamos que o manual de recomendações técnicas com 
o objetivo de adaptação dos sistemas do envio por webservice ao SIRC encontra-se no Portal do SIRC 
(www.sirc.gov.br) ou no menu “ajuda” do Sirc Web (https://sirc.dataprev.gov.br). 

 

Não existe nenhum outro local ou outro endereço que remeta ao manual de recomendações 
técnicas do SIRC. Ainda, cabe informar que o referido manual atualizado com todo o dicionário 
referente a averbações, anotações e retificações foi encaminhado como anexo ao Comunicado nº 
01/2020 bem como encontra-se anexo ao presente comunicado. 

 

Outro questionamento a ser esclarecido é que a Central de Envio denominada Central de 
Informações do Registro Civil – CRC, de gestão da Associação Nacional dos Registradores de Pessoas 
Naturais, ARPEN BR, permanece suspensa para envio de informações ao SIRC. 

 

Lembramos que qualquer dúvida quanto ao envio ou operacionalização do Sirc deve ser dirimida 
junto às Gerências Executivas do INSS de abrangência da serventia. Sobre suporte técnico entre em 
contato com a Dataprev pelo 0800 081 5899. 

 

Brasília, 09 de abril de 2020. 

 

Atenciosamente, 

 

Equipe INSS 
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Comunicado nº 13 

 

Assunto: Esclarecimentos sobre orientações indevidas e divergentes com denominação 
de Comitê. 

 

Prezados Titulares de Cartórios de Registros Civis de Pessoas Naturais, 

 

Tendo em vista questionamentos dos Titulares de Cartórios de Registros Civis de 
Pessoas Naturais sobre um documento circulante que apresenta conteúdo sobre o 
Sistema Nacional de Informações de Registros Civis- SIRC, e em se tratando de serem 
orientações não condizentes com a legislação vigente, vimos esclarecer que: 

 

1. O artigo 68 da Lei nº 8.212/91 dispõe em seu caput que: 

 

Art. 68.  O Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais remeterá ao INSS, 
em até 1 (um) dia útil, pelo Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (Sirc) ou 
por outro meio que venha a substituí-lo, a relação dos nascimentos, dos natimortos, 
dos casamentos, dos óbitos, das averbações, das anotações e das retificações 
registradas na serventia.                    (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019) 

 

A obrigação contida no referido artigo advém de uma Lei e preconiza que os 
cartórios devem informar ao INSS as averbações, anotações e retificações. Como 
a Lei nº 13.846/19 alterou o artigo 68 da Lei nº 8.212, e foi publicada em 
18.06.2019, a obrigação é de que TODAS as averbações, anotações e retificações 
registradas a partir dessa data devem ser informadas ao INSS, 
independentemente da data de lavratura do registro a que se refiram. 

A referida Lei menciona o SIRC porque o INSS recepciona os dados por meio 
desse sistema. 

O não envio de TODAS as averbações, anotações e retificações registradas a 
partir de 18.06.2019 conforme determina a Lei, independentemente da data de 
lavratura do registro a que se refiram, traduz-se em descumprimento de 
obrigação legal, passível das penalidades descritas no §5º do artigo 68, senão 
vejamos: 

§ 5º O descumprimento de qualquer obrigação imposta neste artigo e o fornecimento 
de informação inexata sujeitarão o Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Naturais, além de outras penalidades previstas, à penalidade prevista no art. 92 desta 
Lei e à ação regressiva proposta pelo INSS, em razão dos danos sofridos. 
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No tocante à Recomendação nº 40 do CNJ, publicada em 02.07.2019, o que se 
recomenda é exatamente o contido no artigo 68 da lei nº 8.212/91, e em nenhum 
dispositivo é mencionada qualquer data limite como afirmado, visto que se assim 
o fizesse, a recomendação seria contrária à legislação.   

Nessa mesma Recomendação, O CNJ determina que as Corregedorias de Justiça 
Estaduais fiscalizem o envio no prazo, bem como o fornecimento integral das 
informações ao SIRC. 

 

2. No tocante às obrigações relativas ao SIRC, a redação da Resolução nº 2 do 
Comitê Gestor do Sirc menciona a data de 10.12.2015 como prazo final para que 
o cartório passasse a enviar seus dados através do SIRC, ou seja, foi o marco 
temporal final para devida implantação de uso do SIRC pelos cartórios. Trata-se 
de transição dos sistemas SISOBI para o SIRC. Isso porque o Decreto nº 9.929/19 
revogou o Decreto nº 8.270/14, mas manteve, com mesma redação, dispositivo 
no qual prevê que todos os atos devem constar no SIRC, conforme §3º do artigo 
8: 

§ 3º  Os atos registrais referentes a nascimentos, casamentos, óbitos e 
natimortos praticados a partir da vigência da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973, ainda não constantes Sirc, serão inseridos no Sistema na forma 
disposta pelo CGSirc, observado o disposto no art. 39 da Lei nº 11.977, de 
2009.  

Ou seja, não se deve confundir a data de 10.12.2015, de efetiva implantação do 
SIRC em todos os cartórios, com um suposto marco a partir do qual as 
averbações, anotações e retificações seriam devidas, como afirma o documento 
citado. 

E cabe ainda ressaltar que o Decreto nº 9.929/19 não sobrepõe ou substitui a Lei 
nº 13.846/19, que além de ser publicada posteriormente, possui a hierarquia na 
eficácia das normas. Ainda cabe ressaltar que o não cumprimento das obrigações 
perante o INSS, na Lei nº 13.846/19, cabe a penalização pelo não envio. 

 

3. O artigo 68 da Lei nº 8.212/91 alterado pela Lei nº 13.846/19, não restringiu 
nenhum tipo de averbação, anotação ou retificação a ser encaminhada ao INSS. 
No tocante as averbações que contenham conteúdo sigiloso, conforme foi 
orientado pelo INSS, deve ser inserida como classificação “outros” e atualizado 
o campo no SIRC alterado em decorrência da averbação. Tais informações são 
utilizadas pelo INSS para concessão de salário-maternidade, bem como para 
cálculo de aposentadorias por sexo, além do nome interferir na análise do 
benefício para identificar o cidadão. Assim, conforme determina a Lei, todas as 
anotações, averbações e retificações registradas a partir de 18.06.2019, data da 
publicação e vigência da Lei 13.846/19, devem ser devidamente encaminhadas 
ao SIRC, independentemente da data da lavratura do registro a que se refiram. 
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4. Ainda, cabe esclarecer que a redação do artigo 68 da Lei nº 8.212/19 não 
menciona quais informações de livros de registros devem ser encaminhados, 
mas sim a relação de nascimentos, casamentos, óbitos e natimortos lavrados no 
cartório. Em nenhum momento houve restrição relativa ao livro do exterior (7), 
que deve ser encaminhado ao SIRC por previsão na referida Lei. Os registros civis 
lavrados no exterior geram direitos ao cidadão no território brasileiro e por esse 
motivo é que são transladados no Brasil. 

5. Por fim, todas as orientações acima descritas decorrem do ordenamento jurídico 
brasileiro. Não há que se falar em entidades, que não o Estado Federal, 
determinarem alteração da legislação a seu cargo ou induzir a erro o oficial 
titular do cartório de registro civil, trazendo sérios prejuízos ao cidadão brasileiro 
e ao erário como um todo. 

6. Ressaltamos e reafirmamos que o cumprimento da Lei e o interesse público são 
prevalentes no SIRC. A busca por amenizar o prejuízo ao erário e a concessão de 
direitos ágil ao cidadão é incessante. 

7. Em se tratando do SIRC, as orientações devem ser encaminhadas tão somente pelo 
Comitê Gestor do SIRC conforme estabelece o Decreto nº 9.929/19 ou pelo INSS, tendo 
em vista o artigo 68 da Lei nº 8.212/91 que recepciona os dados do SIRC. O envio dos 
comunicados do SIRC e devidas orientações se faz tão somente por meio do 
endereço: portal.sirc@sirc.gov.br. Qualquer outra denominação não advém do 
SIRC. 

 

Nos colocamos à disposição para eventuais dúvidas. 

Brasília, 5 de outubro de 2020.  

 

Atenciosamente,  

 

Equipe INSS 
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CAPÍTULO I –  APRESENTAÇÃO DO SISTEMA

O Sistema Nacional de Informações de Registro Civil – SIRC é uma base de go-
verno que tem por finalidade captar, processar, arquivar e disponibilizar dados relativos a re-
gistros de nascimento, casamento, óbito e natimorto, produzidos pelas Serventias de Registro
Civil  das Pessoas Naturais. Com o SIRC,  essas atividades passaram a ser realizadas com o
apoio de uma plataforma digital, em um fluxo que conecta os cartórios aos ambientes de go-
verno eletrônico do Estado brasileiro.

Além de contribuir para a erradicação do sub-registros no país, ampliando o
exercício pleno da cidadania, o SIRC permite a promoção de melhorias na prestação dos servi-
ços públicos, facilitando o acesso a direitos e benefícios sociais. Os dados produzidos pelo Sis-
tema servem como base para a elaboração e planejamento de políticas públicas.

Com a gestão integrada e com segurança da base formada pelas informações
enviadas pelos cartórios, é possível qualificar outras bases de dados governamentais, subsidi-
ar políticas públicas e ajudar a coibir fraudes na concessão de benefícios e crimes como falsi-
ficação de documentos.

O SIRC, ao promover o aperfeiçoamento da troca de dados entre as Serventias
de Registro Civil de Pessoas Naturais e o Poder Público, possibilita a interoperabilidade entre
os sistemas dos Cartórios e diversos cadastros governamentais, padroniza os procedimentos
para envio de dados pelas Serventias ao Poder Executivo Federal e fomenta a realização de
estudos e pesquisas voltadas ao aprimoramento desta atividade.
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CAPÍTULO II –  FORMAS DE ACESSO AO SISTEMA

Tendo em vista a variedade de realidades das Serventias de Registro Civil por
todo o país, o SIRC oferece módulos diferenciados de acesso, conforme descrito a seguir:

MÓDULOS DO SISTEMA

1 SIRC WEB (Internet) Utilizado para incluir, alterar, excluir, cancelar termos e declarar
inexistência de movimento de dados de registros civis de forma
individualizada  por  meio  da  Internet.  Este  módulo  permite,
também, carregar arquivo gerado por meio de sistema próprio
utilizado pelas serventias. 

2 SIRC Carga Utilizado para transmissão de arquivos de dados de registros ci-
vis por meio de um webservice diretamente interligado com sis-
tema próprio da serventia.

3 SIRC Cartório Utilizado para incluir, alterar e excluir registros civis de forma in-
dividualizada, quando a serventia não dispusesse de acesso à In-
ternet. Permitia, também, que o arquivo gerado a partir desse
módulo fosse gravado em um meio digital para posterior envio
ao SIRC (desativado desde o mês de agosto de 2019).

4 Central de Envio de 
Registro Civil – CER

Utilizado para recepcionar os dados de registros civis das ser-
ventias integradas às Centrais de Envio de Registros previamen-
te cadastradas no SIRC.

O módulo SIRC WEB (Internet) é acessado através do endereço a seguir:

http://SIRC.dataprev.gov.br

Para acessar o SIRC pela internet utilize preferencialmente o navegador de In-
ternet Mozilla Firefox ou, alternativamente, o Google Chrome.
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CAPÍTULO III –  PERMISSÕES E NÍVEIS DE ACESSO

1. PAPÉIS DO USUÁRIO DA SERVENTIA

Aos usuários dos Registros Civis de Pessoas Naturais podem ser atribuídos três
níveis de acesso possíveis ao SIRC, chamados de papéis: EXECUTOR, INTERMEDIÁRIO E CON-
SULTA.

PAPÉIS DO USUÁRIO DA SERVENTIA

PAPEL NOME NO SISTEMA
NÍVEL DE

PERMISSÃO
ÍCONE NESTE GUIA

EXECUTOR USUARIOSIRC_EXECUTOR Máximo

INTERMEDIÁRIO USUARIOSIRC_INTERMEDIÁRIO Médio

CONSULTA USUARIOSIRC_CONSULTA Mínimo

Inicialmente, o titular do Cartório de Registro Civil recebe permissão do INSS
para acessar o sistema, bem como atribuição como Gestor. A partir de então, cabe ao Titular
(ou Substituto devidamente autorizado)  o  cadastramento e a atribuição de acesso e papéis
aos demais funcionários de sua Serventia.

Ao acessar o sistema o usuário pode verificar qual papel lhe foi atribuído pelo
Titular ou Substituto da Serventia observando tal informação no canto superior direito da
tela:
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Visando otimizar a identificação de qual Papel está ou não autorizado a acessar
determinada funcionalidade apresentada, este Guia indica, em cada item, ícones que indicam
quais dos papéis acima estão autorizados a acessar referida função, conforme os exemplos
abaixo:

Exemplo 1: Todos os papéis estão aptos a acessar a funcionalidade de consulta a registros 
de óbito

Exemplo 2: Somente os papéis EXECUTOR e INTERMEDIÁRIO podem consultar a Situação 
da Serventia por Competência

Exemplo 3: Apenas o papel EXECUTOR tem permissão para excluir registros de casamento

Também é possível consultar, ao final do Guia, a Tabela de Permissões com to-
das as funcionalidades do sistema e indicação de quais papéis podem acessá-las.

O gerenciamento de tais acessos são realizados pela internet, por meio do Sis-
tema de Autenticação e Controle de Acessos do INSS (GERID), através de seus módulos GID
(Gerenciamento de Identidades)  e  GPA (Gestão de Permissão de Acesso),  conforme  itens
Cadastro de Novo Usuário e Permissão de Novo Usuário, deste Capítulo, respectivamente.

A autorização de acesso aos titulares das serventias é concedida pelo Serviço
ou Seção de Administração de Informações de Segurados – SAIS da Gerência Executiva do Ins-
tituto Nacional do Seguro Social – INSS da área de abrangência da serventia, utilizando o GE-
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RID. As atribuições de autorização e de gestão de acesso e senha são concedidas independen-
temente da presença física do Titular e Substituto da Serventia, pois quem informa os dados
do titular ao SIRC é o webservice do Conselho Nacional de Justiça (órgão competente). Uma
senha provisória é encaminhada por mensagem de correio eletrônico ao usuário, devendo o
mesmo acessar o sistema e alterar a senha para outra que lhe convenha.

2. CADASTRO DE NOVO USUÁRIO

Para o cadastro de um novo usuário, o Titular (ou seu Substituto) deve, inicial-
mente, acessar o GID (Gerenciamento de Identidades), através do seguinte endereço:

http://geridinss.dataprev.gov.br/gid

Na tela inicial, acessar o Menu “Cadastro”, opção “Usuários Externos”:

Em seguida, clicar em “Novo Usuário”:

O Sistema, então, solicita o preenchimento dos seguintes dados:

a) CPF: Preencher com o CPF do usuário;

10
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b) Nome Completo: Preencher com o nome completo do usuário;

c) E-mail:  Informar um e-mail válido de titularidade do usuário (no qual o
usuário receberá a senha provisória);

d) Confirmar e-mail: redigitar o e-mail anteriormente informado;

e) Telefone/Celular: Campos opcionais.

Após o preenchimento de todos os campos, clicar em “Confirmar”.

O sistema retorna a tela a seguir, com mensagem de inserção do usuário com
sucesso e informa que uma senha temporária foi enviada para o e-mail do usuário:

Note que o usuário é inicialmente inserido com “Situação de Acesso” Inativa.

Para permitir que o usuário acesse o sistema, é necessário alterar  a situação
para Ativa, da seguinte maneira:

Selecione o usuário clicando no círculo à esquerda, e clique no botão “Alterar
Situação”:
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Na tela seguinte, em “Atualizar situação de acesso do usuário para”, escolha
“Ativo”;

Em “Motivo”, escreva a justificativa para ativação deste usuário.

Clique em “Confirmar”.

O Sistema retorna a mensagem “Alterada a situação do usuário com sucesso” e
a Situação de Acesso é alterada para Ativa. 
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Com isto, o usuário está inserido e ativo. Entretanto, ainda necessita que lhe
seja atribuída uma Permissão de Acesso para conseguir realizar qualquer ação no sistema,
conforme item a seguir. 

3. PERMISSÃO DE NOVO USUÁRIO

Após inserido via GID, o novo usuário deve necessariamente receber permis-
são através do sistema de Gerenciamento de Permissão de Acesso – GPA, momento em que o
Titular ou seu Substituto lhe atribui um dos Papéis apresentados.

Atenção! A ausência de atribuição de papel ao usuário impede seu acesso ao sistema,
ainda que o usuário esteja inserido e ativo no GID.

O Titular ou Substituto da Serventia deve acessar o GPA pelo seguinte endere-
ço:

http://geridinss.dataprev.gov.br/  gpa  

Na tela inicial apresentada, deve-se acessar o menu “Atribuições”, opção “Au-
torização de acesso”:

Na tela a seguir, clicar em “Novo”:
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Em seguida, devem ser preenchidos todos os campos requeridos:

a) Sistema: SIRC_INSS;

b) Subsistema: SIRC_INTERNET;

c) Papel: Escolher entre os Papéis EXECUTOR, INTERMEDIÁRIO ou CONSULTA,
conforme nível de acesso que se desejar atribuir ao usuário;

d) Tipo de Domínio: CNS;

e) Domínio: Preencher com o código CNS da Serventia (seis dígitos);

f) Usuário: CPF do usuário;

g) Data de Validade: Informar a data limite para o acesso. Observar  Regras
Gerais para inserção de Datas.;

h) Período de acesso: Selecionar em quais dias da semana o usuário poderá
acessar o sistema, bem como se poderá ou não acessar em Feriados;

i) Hora de acesso/Início: Horário inicial permitido para acessar o sistema (for-
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mato HH:MM);

j) Hora de acesso/Fim: Horário final permitido para acessar o sistema (forma-
to HH:MM);

Clicar em “Confirmar”.

Atenção! O Titular ou Substituto não consegue atribuir data de validade de acesso pos-
terior à data de validade de seu próprio acesso.

Ao clicar em “Confirmar”, o sistema apresenta a tela a seguir, com a mensagem
de sucesso.

4. MANUTENÇÃO DE USUÁRIOS

Tanto no GID (Gerenciamento de Identidades) quanto no GPA (Gestão de Per-
missão de Acesso) o Titular ou Substituto da Serventia deve realizar a manutenção dos usuá-
rios de sua serventia através dos demais botões disponíveis. Seguem alguns exemplos de alte-
rações que podem ser realizadas:

a) Manutenção de usuários no GID:

Permite alterações na situação de inserção e situação de atividade do usuário.

✔ Alterar a Situação do Usuário entre  Ativa e  Inativa (Botão “Alterar Situa-
ção”) - Útil para bloquear temporariamente o acesso do usuário durante fé-
rias e afastamentos;

✔ Alteração de CPF, nome, e-mail e telefones de contato de usuário (Botão
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“Alterar”);

✔ Gerar nova senha ao usuário (Botão “Alterar”);

✔ Exclusão de usuário (Botão “Excluir Usuário”);

✔ Extração de Relatórios.

b) Manutenção de usuários no GPA:

Permite alterações na situação de permissão de acesso do usuário.

✔ Atribuir perfil  de Gestão a outros usuários (Menu “Atribuições / Atribuir
Gestões”);

✔ Atribuir Substituto (Menu “Atribuições / Atribuir Substituto”);

✔ Alterar a data de validade, os dias da semana em que pode acessar, bem
como o horário permitido para acesso;

✔ Excluir o Papel de acesso de um usuário.

O Usuário Externo também tem a possibilidade de alterar sua própria senha de
acesso via GID, caso expirada ou mesmo por questão de segurança. Para tanto, basta acessar
o GID pelo seguinte endereço:

http://geridinss.dataprev.gov.br/gid

Ao acessar o GID, é apresentada a tela a seguir:

Note que são disponibilizadas somente duas opções: “Autenticar” e “Alterar
Senha”. O Usuário Externo (Usuário da Serventia) deve clicar sobre Alterar Senha:

16

Num. 4227251 - Pág. 16

Num. 247312 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

O Usuário Externo deve informar, então, CPF ou e-mail em “Usuário ou CPF”,
informar a Senha Atual, e a Nova Senha.

Clicar em Alterar Senha para concluir a alteração.

Atenção! A opção Alterar Senha disponibilizada ao Usuário Externo pela tela inicial do
GID não permite alteração de senha de Certificado Digital.

Nos casos em que o usuário não possua a senha atual ou a tenha esquecido,
para recuperar a senha, acesse o endereço eletrônico abaixo, acione a opção "Esqueceu a se-
nha? Primeiro acesso? Recupere sua senha através do e-mail", e informe o e-mail corporativo
(o mesmo constante da base do Justiça Aberta): 

https://correio.dataprev.gov.br/troca-senha/

Clique no link "Esqueceu a senha? Primeiro acesso? Recupere sua senha através do e-mail”:
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Logo  após,  deve  preencher  os  campos  “E-mail  Corporativo”  e  “E-mail
Particular” com a mesma informação, ou seja, o endereço de e-mail cadastrado pelo Titular
no Justiça Aberta e clique em “Confirmar Envio de Token”. Serão encaminhadas orientações
para  redefinição  de  senha  ao  e-mail  pessoal  informado.  O  usuário  deve  acessar  tais
orientações no e-mail e seguir os procedimentos. 

Atenção! A opção “Confirmar Envio de Token” disponibilizada no Troca Senha não altera
a senha de Certificado Digital.
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5. AUTENTICAÇÃO CENTRAL

O módulo SIRC WEB Internet é acessado através do endereço a seguir:

http://SIRC.dataprev.gov.br

Após digitar o endereço no navegador o usuário é redirecionado para o Siste-
ma de Autenticação Central. Existem duas formas de autenticação: CPF e senha ou via certifi-
cado digital:

Na tela de autenticação central, os campos devem ser preenchidos, com os se-
guintes dados:

a) CPF: é o identificador usado por quem acessa os sistemas autenticados e
controlados pelo Gerenciamento de Identidades – GERID, assim, cada usuá-
rio é identificado de forma única e inequívoca dentro do sistema;

b) Senha: sequência alfanumérica de uso pessoal e exclusivo criada pelo usuá-
rio.

c) Certificado digital: é possível a autenticação com utilização de certificação
digital.

O certificado deve ser do tipo A3 que atenda aos requisitos da Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil.

Clicar em “Entrar” para acessar o sistema.
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CAPÍTULO IV – REGRAS GERAIS PARA INSERÇÃO DE DADOS

O SIRC possui determinadas regras de validação para a inserção de dados, vi-
sando identificar ou impedir equívocos por parte dos usuários da Serventia.

Como principal orientação, tem-se que os campos devem ser preenchidos so-
mente com o dado a que se refere. Quando um dado é desconhecido, ele deve ser deixado
em branco. 

Quando um campo é deixado em branco,  o próprio sistema, internamente,
atribui status de “ignorado” àquele campo. Por outro lado, ao preencher com qualquer pala-
vra determinado campo, o usuário está informando ao sistema, incorretamente, que aquela
palavra é o nome próprio da pessoa a qual o campo se relaciona. Ao escrever “Ignorado” no
campo Nome da Filiação 1, o usuário está informando, ao sistema, que o pai/mãe do registra-
do chama-se Ignorado.

Nos itens a seguir temos demais regras a serem atendidas.

 

1. INSERÇÃO DE NOMES

No preenchimento de todos os campos de nomes próprios deve-se ter o cuida-
do de informar somente os nomes reais das pessoas envolvidas ou deixá-los em branco, se
desconhecidos. Palavras como “falecido”, “ignorado”, “desconhecido” não devem ser utiliza-
das.

Entretanto, considerando que eventualmente algumas destas palavras podem
efetivamente se tratar de nomes ou partes de nomes de pessoas relacionadas aos registros
civis, o SIRC não impede a inserção, mas somente apresenta alerta ao usuário de que deter -
minada palavra reservada está sendo inserida.

Atenção! Palavras reservadas (ou nomes especiais) são determinadas palavras ou ex-
pressões com alto grau de probabilidade de estarem sendo utilizadas indevidamente.
Assim, o sistema exige do usuário a confirmação do uso daquela palavra (pois, eventu-
almente, seu uso pode estar correto).

São considerados nomes especiais,  exigindo confirmação quando usados, os
que contenham as seguintes palavras: “avó”, “avô”, “cadaver”, “cadáver”, “complementos”,
“conjuge”, “cônjuge”, “declarante”, “desconhecida”, “desconhecido”, “esposa”, “existe”, “fale-
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cida”, “falecido”, “feto”, “fulana”, “fulano”, “identidade”, “identificada”, “identificado”, “igno-
rada”, “ignorado”, “inexistente”, “informada”,  “informado”,  “invalida”, “inválida”,  “invalido”,
“inválido”,  “juiz”,  “juiza”,  “juíza”,  “mae”,  “mãe”,  “marido”,  “materna”,  “materno”,  “morta”,
“morto”, “mulher”, “nacida”, “naçida”, “nacido”, “naçido”, “não”, “nascida”, “nasçida”, “nasci-
do”, “nasçido”, “nassida”, “nassido”, “natimorta”, “natimorto”, “noiva”, “noivo”, “pai”, “pater-
na”, “paterno”, “recem nacida”, “recém nacida”, “recém nacida”, “recem nacido”, “recém na-
cido”, “recem nascida”, “recém nascida”, “recem nascido”, “recém nascido”, “recem-nacida”,
“recem-nacido”,  “recém-nacido”,  “recem-nascida”,  “recém-nascida”,  “recem-nascido”,  “re-
cém-nascido”, “recen nascida”, “recén nascida”, “recen nascido”, “recén nascido”, “recen-nas-
cida”, “recén-nascida”, “recen-nascido”, “recén-nascido”, “registro” e “teste”.

Junto à acentuação de letras, o apóstrofo ( ' ) é o outro sinal gráfico aceito em
nomes, desde que unido a alguma palavra.

Não são aceitos:

✔ Espaços múltiplos;

✔ Algarismos numéricos arábicos; 

✔ Abreviações (palavra terminada por ponto); e 

✔ Símbolos não alfabéticos (exceto apóstrofo contíguo a uma palavra, cedilha
e acentos gráficos).

Atenção!  A Direção Central do INSS tem acesso a uma funcionalidade exclusiva que
permite a inserção de exceções à lista de nomes especiais. O objetivo da inclusão des-
tas exceções é  calibrar o sistema no sentido de excluir dos apontamentos eventuais
combinações frequentes que podem gerar falsos positivos quanto ao uso indevido das
palavras listadas.

Por exemplo: A palavra MAE, quando parte integrante do sobrenome MAEDA, não se
trata de uso indevido. Assim, ao se incluir a palavra “MAEDA” como exceção de nomes
especiais, o SIRC deixará de apontar, na funcionalidade “Registros com Nome Especial”,
a palavra MAEDA – continuando, no entanto, a apontar o uso da palavra MAE quando
sozinho, ou quando associado a outro nome.

Desta forma, quando a Serventia, no uso da ferramenta Registros com Nome Especial,
detectar a presença frequente de apontamentos indevidos de nomes especiais como
parte integrante de um mesmo nome ou sobrenome, deve encaminhar este achado ao
SAIS da Gerência Executiva do INSS de sua abrangência, para verificação da possibilida-
de de demandar à Direção Central a inclusão da palavra como exceção.

21

Num. 4227251 - Pág. 21

Num. 247312 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

2. INSERÇÃO DE PROFISSÕES

No campo “Profissão da Filiação”: clicar na seta e selecionar a partir da lista
exibida. Neste campo, a tabela de referência é a CBO-CNIS (classificação brasileira de ocupa-
ções do Ministério do Trabalho adicionada de códigos exclusivos do INSS). Caso a profissão
declarada não seja apresentada na tabela, selecionar a opção “Outros”.

A lista de profissões da classificação brasileira de ocupações pode ser obtida na
página http://www.mtecbo.gov.br e as atividades adicionadas pelo INSS para formar a tabela
CBO-CNIS são as seguintes:

Código Descrição
0001-05 Dona de casa;
0002-05 Síndico de condomínio, quando não remunerado;
0003-05 Brasileiro que acompanha cônjuge que presta serviço no exterior;
0004-05 Estudante;
0005-05 Aquele que deixou de ser segurado obrigatório da Previdência Social;

0006-05
Membro de  conselho tutelar  de  que  trata  o  artigo 132  da  Lei  n.º  8069,  de
13/07/1990, quando não esteja vinculado a qualquer regime de Previdência So-
cial;

0007-05
Bolsista e o estagiário que prestam serviços a empresa de acordo com a Lei nº
6.494 de 1977;

0008-05
Bolsista que se dedique em tempo integral à pesquisa, curso de especialização,
pós-graduação, mestrado ou doutorado, no Brasil ou no exterior, desde que não
esteja vinculado a qualquer regime de Previdência Social;

0009-05
Presidiário que não exerce atividade remunerada e nem esteja vinculado a qual-
quer regime de Previdência Social;

0010-05
Brasileiro, residente ou domiciliado no exterior, salvo se filiado a regime previ-
denciário de país com o qual o Brasil mantenha acordo internacional.

0011-05
Servidor público, participante de regime próprio de Previdência Social, desde
que em gozo de licença sem vencimento e que, nesta condição, não lhe seja
permitido contribuir para esse regime; (§ 2º do art. 11 do RPS)

0012-05
Sócio de sociedade por quotas de responsabilidade limitada, na competência
em que não auferir remuneração.

0013-05 Aquele que exerce qualquer tipo de atividade voluntária (não remunerada)
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Código Descrição

0014-05

Exercente de mandato eletivo, no período de 1º de fevereiro de 1998 a 18 de
setembro de 2004, que, nos termos da Portaria MPS nº 133, de 2 de maio de
2006, solicitou a manutenção da filiação na qualidade de segurado facultativo,
mediante recolhimento complementar das contribuições relativas ao respecti-
vo período, abatendo-se os valores retidos;

0015-05 Empresário
0016-05 Professor em Geral
0017-05 Engenheiro em Geral
0018-05 Sem atividade anterior
0019-05 Desempregado

0020-05
Aposentado de qualquer regime Previdenciário nomeado Magistrado Classista
temporário da Justiça do Trabalho ou da Justiça Eleitoral

0021-05 Brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo internacional
0022-05 Médico Residente
0023-05 Membro de Conselho Fiscal de S. A.

0024-05
Presidiário, quando exercer atividade remunerada mediante contrato celebra-
do ou intermediado pelo Presidio

0025-05
Auxiliar Local, brasileiros civis que prestam serviços à União no exterior, em re-
partições governamentais brasileiras

0026-05 Agenciador de Investimento

0027-05
Empregado de Organismos Oficiais Estrangeiros ou Internacionais em funciona
mento no Brasil

3. INSERÇÃO DE DATAS

Qualquer campo do SIRC WEB que requeira a inserção de uma data, seja ela no
formato DD/MM/AAAA ou MM/AAAA, possui duas formas de entrada deste dado: digitação
normal ou seleção da data mediante clique na figura do calendário logo à direita do campo.

a) Inserção de data em formato DD/MM/AAAA:
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Mediante digitação Mediante clique sobre a figura do calendário

b) Inserção de data em formato MM/AAAA:

Mediante digitação Mediante clique sobre a figura do calendário

4. INSERÇÃO DE ENDEREÇOS

Para informar um endereço no SIRC, preliminarmente devem ser digitados os
dados Logradouro, Número, Complemento e Bairro:
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Para informar Estado e Município, deve ser seguido o procedimento abaixo:

a) Inicialmente, clicar na seta ao lado de UF/Município e selecionar a Unidade
Federativa desejada:

b) Em seguida, clicar sobre o botão “Listar Municípios”. Note que o botão “Lis-
tar Municípios” altera-se para “Alterar UF” e a caixa de seleção de municí-
pios é habilitada:

c) Clicar na seta ao lado de “Selecione o Município” e selecionar a cidade de-
sejada:

d) Em caso de erro na escolha da Unidade Federativa, clicar sobre “Alterar
UF” e refazer o procedimento.
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Em determinadas situações (como a informação da naturalidade do falecido,
por exemplo), o usuário tem a opção de inserir um município que não conste da listagem
apresentada, que fundamenta-se na Tabela do IBGE. Isto é necessário, por exemplo, quando
um município foi desmembrado, incorporado ou anexado a outro. Nestes casos, será apre-
sentado o botão “Município não consta na Tabela do IBGE”.

a) Clique sobre o botão “Município não consta na lista do IBGE”:

b) O sistema apresentará o campo digitável “Naturalidade”, no qual o usuário
pode livremente digitar a cidade que não consta na lista do IBGE:

c) Em caso de equívoco, basta clicar sobre o botão “Selecionar município da
lista do IBGE” para retornar à configuração anterior.

Já para informar um Endereço no Exterior: 

a) Clicar sobre o botão “Endereço no Exterior” que é disponibilizado, geral-
mente, logo acima dos campos para preenchimento de endereço nacional:

b) Preencher livremente o endereço no exterior na caixa de texto disponibili-
zada:

c) Em caso de equívoco, clicar sobre “Endereço Nacional” para retornar ao
formato anterior e informar endereço dentro do território nacional.
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CAPÍTULO V –  SIRC WEB

Trata-se do módulo mais amplo do SIRC. Por meio dele é possível:

✔ Incluir, alterar e excluir dados de registros civis on-line, diretamente no sis-
tema;

✔ Declarar ou excluir a declaração de inexistência de movimento;

✔ Cancelar termos de registros civis que não foram efetivamente utilizados
para fins de registro civil (por exemplo, transporte/transposições);

✔ Carregar arquivo gerado por meio de sistema próprio utilizado pelas ser-
ventias;

✔ Acessar outros módulos do sistema.

Existem duas formas de acessar alguns módulos de registros civis e envio de ar-
quivos: pela barra de menu superior ou pelo quadro de atalhos.

A página apresentará as funcionalidades de acordo com o perfil de acesso do
usuário (Papel).

Neste  Capítulo  serão  apresentadas  todas  as  funcionalidades  disponíveis  no
módulo SIRC WEB. 

Na página a seguir é possível consultar imagem clicável com todos os Menus
expandidos. Clicando-se sobre a funcionalidade desejada pode-se acessar imediatamente a
seção do Guia que orienta sobre a mesma. 
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1. TELA INICIAL COM TODAS AS FUNCIONALIDADES (CLICÁVEL)

A seguir é apresentada a tela inicial do SIRC com todos os menus expandidos.
Mantenha a tecla Control (Ctrl) pressionada e clique sobre o nome da funcionalidade deseja-
da para ser remetido automaticamente ao item deste Guia que trata do assunto escolhido.

Início                 Registros Civis                    Funções de Serventia      Transmissão de Arquivo      Consultas Auxiliares          Ajuda          Sair

Registro de Nascimento

Registro de Casamento

Registro de Óbito

Legado Sisobi

Registros Transladados do
Exterior

Declaração de 
Inexistência de 
Movimento

Cancelamento de      >
Termos 

Recibos de Entrega
de Registros Civis por
Mês de Operação

Registros   com Nome  
Especial

Situação da Serventia
por Competência

Pendências Consolidadas 
da Serventia

Registros Enviados Fora 
do Prazo

Aviso  s e Comunicações de  
Pendências

Histórico de   Atualizações   
de Registros Civis

Dados   da Serventia  

Autorizar CER para 
Envio de Dados

Situação Cadastral das 
Serventias

Qualidade do 
Preenchimento dos 
Dados Obrigatórios

CPFs Irregulares

Enviar   A  rquivo de   
Movimento

Comprovante e 
Relatórios de 
Transmissão de Arquivo

Relatórios de 
Movimentos com Erro

Consulta de Número de 
Benefício

Consulta Nacional

Cancela  r Termo  

Consultar Termos 
Cancelados ou  
Revertidos

Histórico de Termos 
Cancelados/Revertidos
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2. MENU REGISTROS CIVIS

Este  menu permite acesso aos  módulos  de nascimento,  casamento e óbito
para inserir e manter dados referentes aos registros civis e, ainda, consultar o legado do SISO-
BI. A partir da versão 6.4.0, de 27/06/2017, foi incluída a consulta de registos civis do exterior,
possibilitando à serventia que possui o livro tipo 7 (livro E), o controle da sequencialidade de
termos desse livro.

Para consulta, alteração de dados ou exclusão de registros, após pesquisa para
localização do registro, o sistema disponibiliza as opções de “Consultar”, “Alterar” e “Excluir”,
a depender do perfil de acesso (Papel).

O usuário da serventia pode fazer manutenção e consulta dos registros civis a
partir do preenchimento dos campos disponibilizados para seleção na tela inicial no menu
“Registros Civis”, conforme seu perfil de acesso. O menu “Registros Transladados do Exterior”
possibilita apenas a consulta aos registros localizados, mas a alteração ou exclusão é possível
pelo menu do tipo de registro lavrado (nascimento, casamento ou óbito).

As funções de inserção e manutenção são atribuições das serventias.

Pelas funcionalidades de registro de nascimento, casamento e óbito é possível:

✔ Inserir novo registro (normal ou judicial);

✔ Pesquisar dados referentes aos registros;
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✔ Manter dados referentes aos registros (alterar ou excluir) e

✔ Excluir registros em lote.

As funcionalidades do quadro de atalhos apresentam as mesmas descritas no
menu “Registros Civis” da barra de menus. 

2.1. Registro de Nascimento

2.1.1. Inserir Registro de Nascimento

A inserção de um Novo Registro de Nascimento pode ser feita de duas formas:

a) Selecionada a opção “Novo Registro de Nascimento”, no quadro de Atalhos
da tela de início, será apresentada a tela “Novo Registro de Nascimento”
com o quadro “Dados do Acervo” para preenchimento dos números da ma-
trícula; 
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b) Ou acessar a opção “Registro de Nascimento” do menu “Registros Civis”,
na barra de menus, e clicar no botão “Inserir Registro de Nascimento”:
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Ao acessar “Novo Registro de Nascimento” (via botão de atalho) ou “Inserir Re-
gistro de Nascimento” (via Menu), será apresentado o quadro “Dados do Acervo” e os cam-
pos a seguir estarão preenchidos automaticamente:

a) O campo “Serventia” com o número do Código Nacional de Serventia –
CNS.
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b) O campo “TP” – Tipo de Serviço Prestado – com o número 55, que corres-
ponde ao tipo de serviço de registro civis das pessoas naturais.

Quadro Dados do Acervo (Dados da Matrícula)

a) Matrícula: disponibiliza campos para preenchimento de acordo com a le-
genda do quadro abaixo:

Serventia
O campo “Serventia” será preenchido automaticamente com o Código Naci-

onal  de  Serventia  –  CNS.  O  CNS  está  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.cnj.jus.br/corregedoria/justica_aberta. 

Ac: código que identifica o tipo de acervo
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01: Acervo próprio;
02 a 99: Acervos Incorporados ou de unidades interligadas.
Acervos  Incorporados  são  registros  incorporados  de  outra  serventia  até

31/12/2009, dia anterior à implementação do Código Nacional por todos os registradores
civis das pessoas naturais,  conforme definido pelo Provimento nº 3, de 17/11/2009, do
Conselho Nacional de Justiça – CNJ/Corregedoria.

Acervos de Unidades Interligadas são números de acervo diferentes de 01,
porém utilizados pela própria serventia para diferenciar registros realizados em unidades
interligadas (como é o caso do estado do Rio de Janeiro, no qual a Corregedoria local auto-
rizou que as maternidades que fazem registros utilizam-se de acervos diferentes das ser-
ventias a que estão vinculadas).

Assim, serventias que só possuem acervo próprio e não possuem unidades
interligadas devem informar sempre o código 01 no campo “Ac”, ao passo que serventias
que possuem acervos incorporados ou unidades interligadas devem se utilizar, também,
dos códigos “Ac” 02 a 99, conforme o caso. 

Tp: Tipo de serviço prestado
55: corresponde ao tipo de serviço de registro civil das pessoas naturais. É

preenchido automaticamente.
Ano: ano em que o registro foi efetuado
Número formado por 4 (quatro) dígitos.
T: tipo do livro onde consta o registro
1: Livro A (nascimento);
7: Livro E (registro de nascimento do exterior).
Livro: número do livro de escrituração
Número formado por 5 (cinco) dígitos.
Fol.: número da folha do livro de escrituração
Número formado por 3 (três) dígitos.
Termo: sequencial do número de registro no livro
Número formado por 7 (sete) dígitos.
Dígito verificador: número de 2 dígitos calculados com base nos números

anteriormente informados que compõem a matrícula
As serventias que não possuíam acesso a microcomputador para cálculo do

dígito verificador poderiam à época lançar duas letras X (XX) no campo correspondente,
observando as determinações do Provimento nº 3, de 17/11/2009, do Conselho Nacional
de Justiça –CNJ/Corregedoria. Entretanto, com o Provimento nº 63, de 14/11/2017 que re-
vogou o Provimento nº 3, todas as matrículas devem ter o dígito verificador devidamente
calculado.

Atenção! Após a versão implementada no dia 10/06/2020, o SIRC passou a permitir a
inclusão de registros civis com número de termo igual a outro já existente no sistema,
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haja vista a possibilidade de existir acervos com termos repetidos em razão da inobser-
vância da sequencialidade de termos, da renumeração dos termos a partir da Lei n°
6.015/73 e outros motivos devidamente justificados perante a Corregedoria de Justiça. 

Importa observar que não será permitida a inclusão de matrícula exatamente igual à
outra já existente no sistema, ou seja, além do termo, o livro, a folha, o ano e o acervo
também são iguais.

Com isso, a impossibilidade de recepção de informações de anotações, averbações ou
retificações de registros antigos, cujos números de termos são iguais a outro registro
mais recente, foi sanada.

Atenção! No caso de inclusão de registro cujo número de termo encontre-se na situa-
ção “CANCELADO”, o sistema solicitará confirmação quanto ao prosseguimento da in-
clusão e, caso seja confirmado, realizará a reversão automática do termo cancelado,
possibilitando a efetiva inclusão do registro.

Tela Dados Básicos

O sistema apresenta na parte inicial da tela o número da matrícula inserida.
Logo abaixo, apresenta o botão “Alterar para Registro Judicial”, que deve ser clicado em caso
de se tratar de lavratura por Decisão Judicial  (Veja  item 2.1.2 – Inserir Registro Judicial de
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Nascimento).

 Não se tratando de Registro Judicial, o usuário deve seguir para o quadro abai-
xo, chamado “Dados Básicos”. Os campos de preenchimento obrigatório aparecem com as le-
gendas destacadas na cor vermelha e iniciadas por asterisco (alguns podendo ser ignorados,
quando não conhecidos, ao avançar a tela).

No caso do registro de nascimento, os campos obrigatórios (não sendo permiti-
do deixá-los em branco) são: nome, data de nascimento, sexo, data do registro de nascimen-
to, UF/Município de nascimento, local do nascimento e DNV ou DNV Inexistente. 

a) Nome: preencher o nome completo da pessoa registrada, com acentuação,
caso haja.  Observar as  Regras Gerais  para a inserção de   Nomes   –  dado
obrigatório a partir de 18/06/2019, por força das alterações trazidas pela
Lei nº 13.846/2019; 

b) Data de Nascimento: clicar na figura do calendário e selecionar a data ou
digite a data sem ponto ou barra, conforme Regras Gerais para inserção de
Datas – dado obrigatório a partir de 18/06/2019, por força das alterações
trazidas pela Lei nº 13.846/2019; 

c) Hora de Nascimento: informar hora e minuto; ou

d) Hora de Nascimento Ignorada: assinalar este campo caso a hora do nasci-
mento seja desconhecida;

e) Sexo: clicar na seta e selecione a opção na lista exibida – dado obrigatório
a  partir  de  18/06/2019,  por  força  das  alterações  trazidas  pela  Lei  nº
13.846/2019;

f) Data de Registro do Nascimento: clicar na figura do calendário e selecionar
a data ou digitar a data sem ponto e barra, conforme Regras Gerais para
inserção de Datas;

g) CPF: informar o CPF da pessoa registrada –  dado obrigatório a partir de
18/06/2019, por força das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

h) UF/Município de Nascimento: clicar na seta e selecionar a unidade federa-
tiva de nascimento a partir da lista exibida, conforme Regras Gerais para
Inserção de Endereços – dado obrigatório a partir de 18/06/2019, por for-
ça das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

No quadro “Local de Nascimento/DNV”, informar:
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a) Local de Nascimento: clicar na seta e selecionar a opção a partir da lista
que será exibida, se o nascimento ocorreu em uma unidade de saúde ou
fora da unidade de saúde. Para qualquer opção selecionada, obrigatoria-
mente, informar o número da Declaração de Nascido Vivo – DNV ou assina-
lar a inexistência dela;

b) DNV: informar o número da declaração de nascido vivo, caso haja; ou

c) DNV inexistente:  assinalar  este campo em caso de desconhecimento da
DNV.

O formulário de DNV é distribuído, gratuitamente, às Secretarias Estaduais de
Saúde pelo Ministério da Saúde que, por sua vez, repassam aos estabelecimentos de saúde e
Serventias.

No quadro “Gêmeos”, informar:

a) Possui gêmeos: selecionar “Sim” ou “Não”;

b) Quantidade: se informado que possui gêmeos informar a quantidade.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Clicar em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

DADOS MÍNIMOS EXIGIDOS PARA REGISTROS DE NASCIMENTO
LEI Nº 13.846/2019 – A PARTIR DE 18/06/2019

TIPO DE 
REGISTRO

DADOS OBRIGATÓRIOS

Nascimento

Do registrado: 
Nome*

CPF
Sexo

Data de nascimento
UF/Município de nascimento

Da filiação: 
Nome completo

CPF 
Sexo

Data de nascimento
Naturalidade

*Apesar de o nome do registrado não estar expressamente relacionado na lei, entende-se
que a “relação dos nascimentos”, descrita no art. 68 da Lei n° 8.212/91, refere-se à relação

nominal dos registros, estando, portanto, implícito se tratar de dado obrigatório.

Atenção!  A ausência de qualquer dado obrigatório por lei deve ser justificada através
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do preenchimento do campo “Justificativa”, que pode ser realizado no momento da in-
clusão ou alteração do registro, bem como pelas funcionalidades “Pendências Consoli-
dadas da Serventia” e “Qualidade de Preenchimento dos Dados Obrigatórios”, confor-
me itens  Pendências Consolidadas de Registros com Dados Obrigatórios Incompletos
sem Justificativa e Complementar e Justificar registro com informações faltantes.

Atenção! Após a versão implementada no dia 10/06/2020, o SIRC passou a permitir se-
jam ignorados os campos “Data de nascimento” e “UF/Município de nascimento” com
intuito de atender os casos excepcionais de inserção de registros em que tais informa-
ções não tenham sido colhidas à época – geralmente são anteriores à Lei n° 6.015/73 –,
possibilitando, assim, a informação de eventuais anotações, averbações ou retificações.

Tela Dados de Filiação
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O sistema permite inclusão de duas ou mais filiações, atendendo às configura-
ções familiares da atualidade. Para inserir mais de duas filiações clicar em “Adicionar Filia-
ção” ao final da página, à esquerda. Para excluir filiações indevidamente acrescentadas, basta
clicar em “Remover Filiação” (será removida a última filiação acrescentada).

Nos quadros “Filiação Nascimento 1” e “Filiação Nascimento 2”, informar:

a) Nome da Filiação: preencher com o nome completo da pessoa referente à
filiação  correspondente.  Observar  as  Regras  Gerais  para    i  nserção  de  
Nomes –  dado obrigatório a partir de 18/06/2019, por força das altera-
ções trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

b) Data de Nascimento: clicar na figura do calendário e selecionar a data ou
digitar a data sem ponto e barra, conforme Regras Gerais para inserção de
Datas. Utilizar a função “Informar Idade”, se desconhecida a data de nasci-
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mento –  a data de nascimento completa é dado obrigatório a partir de
18/06/2019, por força das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019; 

Atenção! A função “Informar Idade” somente deve ser utilizada nos casos excepcionais
em que a serventia não tem conhecimento da data de nascimento da filiação, visto que
aquela não supre a obrigação imposta pela lei, a qual traz, expressamente, a data de
nascimento como dado obrigatório. Neste caso, mesmo tendo informado a idade da fi-
liação, o responsável pela lavratura do registro deverá inserir a justificativa para a au-
sência do dado obrigatório.

c) Sexo da Filiação: Selecionar “Masculino” ou “Feminino” – dado obrigatório
a  partir  de  18/06/2019,  por  força  das  alterações  trazidas  pela  Lei  nº
13.846/2019;

Atenção! A tela para informação do “Domicílio da Filiação”, referida no item Tela D  ados  
do Domicílio, mais à frente, será disponibilizada somente se houver pelo menos uma
filiação informada.

No quadro “Naturalidade da Filiação”, informar:

a) País de Nascimento: escolher o país na caixa de seleção;

b) Naturalidade: clicar na seta e selecionar a unidade da federação a partir da
lista exibida. Em seguida, clicar em “Listar Municípios” e selecionar o muni-
cípio de nascimento na lista ou clicar em “Alterar UF” para alterar a unida-
de  federativa  e  o  município,  conforme  Regras  Gerais  para  inserção  de
Endereços – dado obrigatório a partir de 18/06/2019, por força das altera-
ções trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

Se o município não constar na lista apresentada por ser um município com a
possibilidade de ter sido desmembrado, incorporado ou anexado a outro município, clicar em
“Município não consta na lista do IBGE”, informar o nome do município e clicar em “confir-
mar”;

c) Nacionalidade: clicar na seta e selecionar a nacionalidade a partir da lista
exibida. Este campo será obrigatório se o nascimento for no exterior.

d) No quadro “Profissão da Filiação”: clicar na seta e selecionar a partir da lis-
ta exibida. Observar as Regras Gerais para inserção de Profissões;

No quadro “Documentos da Filiação”,  preencher todos os documentos apre-
sentados conforme cada campo.

Os documentos passíveis de inclusão são:
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a) CPF: preencher com o número do documento – dado obrigatório a partir
de 18/06/2019, por força das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

b) NIT: preencher com o Número de Identificação do Trabalhador;

c) RG/Carteira  Profissional: preencher o número, UF, órgão e data de emis-
são;

d) CTPS: preencher com número, série, UF e data de emissão;

e) Título de Eleitor: preencher com o Número e a data de emissão;

Havendo outros documentos a serem inseridos, deve-se clicar sobre “Inserir 
outros Documentos”, para expandir este menu:

Neste menu expandido, podem ser preenchidos os seguintes documentos:

a) CNH: preencher com o número e a data da primeira habilitação;
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b) RIC: preencher com o registro de identificação civil;

c) Certidão de Nascimento: preencher com a matrícula;

d) RNE: preencher com o número do Registro Nacional de Estrangeiro;

e) Certidão de Reservista: preencher com o número;

f) Identidades Estrangeiras Aceitas por Tratados: preencher com o número, e
fazer uma breve descrição do documento apresentado;

f) Passaporte: preencher com o número do documento, série e data de emis-
são;

g) Carteira de Marítimo: preencher com o número e data de emissão;

h) Outros: se forem apresentados outros documentos não presentes na lista
acima, preencher com o número, e dar uma breve descrição do documen-
to. É possível incluir até dois documentos extras.

Atenção! Vale reforçar que o CPF é o documento que consta no rol de dados obrigató-
rios por lei, portanto a informação de qualquer outro documento não supre a obriga-
ção legal. Não sendo conhecido o número do CPF, ainda que tenham sido informados
outros documentos, o responsável pela lavratura do registro deverá inserir a justificati-
va para a ausência do dado obrigatório. Isso não quer dizer que somente o CPF deve ser
informado. Todas as informações contidas no livro de registros devem ser transmitidas
ao SIRC.

Por fim, tem-se o quadro “Progenitores”, relativo aos pais da pessoa informada
na Filiação 1:

Deve-se informar:

a) Nome do Progenitor 1: preencher com o nome completo do progenitor 1
referente  à  filiação  correspondente.  Observar  as  Regras  Gerais  para
inserção de Nomes;
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b) Sexo (Progenitor 1): informar o sexo do Progenitor 1;

c) Nome do Progenitor 2: preencher com o nome completo do progenitor 2,
referente  à  filiação  correspondente.  Observar  as  Regras  Gerais  para
inserção de Nomes;

d) Sexo (Progenitor 2): informar o sexo do Progenitor 2;

Assim como para filiação, o sistema permite a inclusão de dois ou mais proge-
nitores (para cada filiação), atendendo às configurações familiares da atualidade. Para inserir
mais de dois progenitores, clicar em “Adicionar Progenitor” ao final da página. Para excluir
progenitores indevidamente acrescentados, basta clicar em “Remover Progenitor” (será re-
movido o último progenitor acrescentado).

✔ Havendo mais de duas filiações é possível  registrá-las clicando no botão
“Adicionar Filiação” e informando os dados de identificação de forma se-
melhantes às filiações 1 e 2 apresentada no item Tela Dados de Filiação e
seus subitens acima.

✔ Ao incluir mais de duas filiações é apresentado um novo botão de comando
“Remover Filiação”, o qual permite remover as filiações adicionadas indevi-
damente.

✔ Será apresentado o mínimo de 2 (duas) filiações para preenchimento. Se
desconhecida uma ou ambas filiações os campos desconhecidos deverão fi-
car vazios, sem preenchimento, e deverão ser confirmados como ignorados
na tela seguinte, após clicar  em “Confirmar”, conforme demonstrado no
item Tela Confirmação de Campos Ignorados a seguir.

✔ O mesmo vale para progenitores: havendo mais de dois progenitores para
uma filiação, é possível registrá-las clicando no botão “Adicionar Progeni-
tor”. Ao incluir mais de dois progenitores, é apresentado um novo botão de
comando “Remover Progenitor”, o qual permite remover os progenitores
adicionadas indevidamente.

Repetir o mesmo procedimento para o quadro “Filiação Nascimento 2”.

Clicar em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Tela Confirmação de Campos Ignorados
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Será exibida dentro quadro “Dados Ignorados” mensagem com indicação dos
campos obrigatórios que não foram preenchidos:

Os seguintes dados não foram informados e serão ignorados:

Em seguida, uma mensagem indicando quais dados não foram preenchidos. E,
no final do quadro, a pergunta:

Confirma que os dados são ignorados?

Se confirmados, os campos obrigatórios sem preenchimento serão registrados
com o termo “Ignorado”:

Clicar em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Atenção!  Algumas informações apesar de serem obrigatórias poderão ser deixadas em
branco, caso sejam desconhecidas e realmente não constem do livro da lavratura. Após a
digitação de todos os campos, e clicando em “Confirmar”, haverá o pedido de confirmação
se os dados não preenchidos são realmente ignorados.

Atenção! Nunca digite a palavra “Ignorado” (ou qualquer outra) em campos desconheci-
dos: deixe-os em branco. O SIRC atribuirá a informação “Ignorado” automaticamente após
a confirmação.

Tela Dados do Domicílio

Se ao menos uma filiação for  informada,  após clicar  em “Confirmar”,  será
apresentada tela para informação do domicílio da filiação:
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Atenção! Caso nenhuma filiação seja informada essa tela não será apresentada pelo sis-
tema.

Se o endereço for no exterior, clicar em “Endereço no Exterior”, preencher o
campo “Informações do Domicílio no Exterior” e clicar em “Confirmar” para dar prossegui-
mento ao preenchimento:

Para retornar a tela anterior de Domicílio clicar em “Endereço Nacional”.

Atenção! Note que o sistema apresenta permite um único domicílio, ainda que haja
mais de uma filiação informada. No caso de duas ou mais filiações com pais em domicí-
lios distintos, preencher preferencialmente o domicílio no qual a criança estabelecer
residência.

Se o endereço for no Brasil preencher os campos a seguir:

a) Logradouro: preencher o logradouro de residência da filiação, com a infor-
mação de av., praça, rua, etc.;

b) Número: preencher com o número da residência;
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c) Complemento: preencher com informação de bloco, apartamento, etc.;

d) Bairro: preencher com o bairro do logradouro;

e) UF/Município: clicar na seta e selecionar a unidade federativa do domicílio
a partir da lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Municípios” e selecio-
nar o município na lista. Em caso de equívoco na seleção da UF, clicar em
“Alterar UF”, para alterar a unidade federativa e o município, refazendo o
procedimento. Observar as Regras Gerais para inserção de Endereços.

Clicar no botão “Voltar” para retornar a tela anterior.

Clicar no botão “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento. O
sistema verifica se todos os dados do domicílio foram informados e emite mensagem para
confirmação. Se confirmado, os campos obrigatórios sem preenchimento serão preenchidos
com o termo “Ignorado”.

Tela Dados Gerais -  Quadro Anotações, Averbações e Retificações

No quadro “Anotações, Averbações e Retificações” é possível incluir, já durante
a inserção do registro de nascimento, eventuais anotações, averbações e retificações que re-
ferido registro possua. Para isto, basta clicar sobre  “Adicionar Anotação”, “Adicionar Averba-
ção”, ou “Adicionar Retificação”, conforme o caso:

Detalhes quanto à inserção de Anotações, Averbações e Retificações em regis-
tros de nascimento podem ser obtidos no item  Anotações, Averbações e Retificações em
Registros de Nascimento.

Atenção! A inserção de registros deve sempre ser acompanhada de todas as Anotações,
Averbações e Retificações que o mesmo possua, visto que as mesmas fazem parte do
seu conjunto de dados.

Informações Faltantes e Justificativa
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No quadro “Informações Faltantes”, o sistema aponta os campos obrigatórios,
exigidos pela Lei n° 13.846/2019, que deixaram de ser preenchidos no registro. Com base
nessas informações, o cartório deve retornar nas telas anteriores e preencher os campos
apontados.

Excepcionalmente, caso um ou mais dados obrigatórios não constem do regis-
tro físico, caberá à serventia justificar as ausências, utilizando o campo “Justificativa”, disponí-
vel no quadro “Justificativa de Ausência de Campos Obrigatórios em Lei”:

Atenção!  A ausência de qualquer dado obrigatório por lei deve ser justificada através
do preenchimento do campo “Justificativa”, que pode ser realizado no momento da in-
clusão ou alteração do registro, bem como pelas funcionalidades “Pendências Consoli-
dadas da Serventia” e “Qualidade de Preenchimento dos Dados Obrigatórios”, confor-
me item  Pendências Consolidadas de Registros com Dados Obrigatórios Incompletos
sem Justificativa e Complementar e Justificar registro com informações faltantes.

Atenção! A Justificativa de ausência de Campos Obrigatórios em Lei somente deve ser
preenchida na situação em que as referidas informações não constem do livro de regis-
tros.
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Atenção! A complementação dos dados obrigatórios faltantes ou inclusão de justificati-
va fora do prazo legal – 1 (um) dia útil contado da data de lavratura do registro – impli-
cará na irregularidade de “Envio Fora do Prazo”, razão pela qual deve a serventia verifi-
car as pendências diariamente.

Observação e Confirmação de Dados

a) Observações: preencher com informações relevantes que complementem
os dados do registro de nascimento, além dos inseridos nos campos anteri-
ores;

b) Confirmação de Dados:  antes de confirmar os dados preenchidos, leia o
texto contido no campo abaixo:

O preenchimento completo dos campos permitirá que as políticas públicas sejam
melhores planejadas. A ausência, as informações incompletas ou inexatas produ-

zem efeitos contrários a que o Governo Federal propõe.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Clicar em “Confirmar” para concluir a inserção do Registro de Nascimento.

Após a confirmação o sistema retorna para a tela “Manutenção de Registro de
Nascimento” e emite aviso sobre o registro com o número de matrícula gerado e o sucesso da
inclusão.

O registro de matrícula XXXXXXXXXX-XXXX-X-XXXXX-XXX-XXXXXXX-XX foi incluído
com sucesso.
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2.1.2. Inserir Registro Judicial de Nascimento

A inserção de um Registro  Judicial de Nascimento inicia-se da mesma forma
que a inserção de um Registro Normal de Nascimento, ou seja, primeiramente devem ser se-
guidos os passos do item Quadro   Dados do Acervo (Dados da Matrícula)  .

Na tela “Novo Registro de Nascimento – Dados Básicos”, o sistema apresenta o
botão “Alterar para Registro Judicial”, que deve ser clicado para a inserção de Registro Judi-
cial:
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Após o botão “Alterar para Registro Judicial” ser clicado, os quadros da tela de
“Dados Básicos” alteram-se para recepcionar as informações relativas à decisão judicial que
determinou a lavratura do Registro de Nascimento. 

São exigidos como dados obrigatórios:

a) Número do Processo Judicial;

b) Data da Sentença, conforme Regras Gerais para inserção de Datas;

c) Data do Registro de Nascimento, conforme Regras Gerais para inserção de
Datas.
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Devem ser preenchidos também, no quadro “Dados Judiciais”, os campos:

a) Nome do Juizado que Expediu o Mandado;

b) Nome do Juiz; e

c) Data do Trânsito em Julgado,  conforme  Regras Gerais  para inserção de
Datas.

Note que à direita do número da matrícula do registro que está sendo inserido
surge a informação “(Judicial)”, indicando tratar-se, a partir de então, de uma inserção deste
tipo de registro: 

O preenchimento dos demais dados do registro segue as mesmas diretrizes da
inserção de registros não judiciais, conforme Inserir Registro de Nascimento, dispensando-se,
no entanto, a necessidade de confirmação de dados não preenchidos ao final de cada tela,
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além de não apontar a falta de preenchimento de campos obrigatórios por lei nem apresen-
tar campo de justificativa ao final. A ausência dos dados estão previamente justificados.

2.1.3. Pesquisar Registros de Nascimento

A funcionalidade Pesquisa a Registros de Nascimento pertencentes ao acervo
da Serventia do próprio usuário pode ser acessada de duas formas:

a) Mediante o botão “Manutenção/Consulta de Registro de Nascimento” do
quadro de atalhos, utilizando-se do quadro “Pesquisa de Registro de Nasci-
mento”; 
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b) Ou a partir do menu “Registros Civis” opção “Registro de Nascimento”, uti-
lizando-se o segundo quadro,  chamado “Pesquisa de Registro de Nasci-
mento”:

Para o usuário de Papel CONSULTA, o botão de atalho “Manutenção/Consulta
de Registro de Nascimento” chama-se apenas “Consulta de Registro de Nascimento”, tendo
em vista que a este usuário não é permitida manutenção de Registros (Alterações ou Exclu-
sões), conforme imagem a seguir:

Ambas opções direcionam o usuário para a tela “Manutenção de Registro de
Nascimento”, na qual o segundo quadro, chamado “Pesquisa de Registro de Nascimento”,
permite a realização de pesquisa de registros por determinados parâmetros:
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Atenção! Tanto a Pesquisa Básica quanto a Pesquisa Avançada apresentadas neste item
localizam apenas Registros de Nascimento pertencentes ao acervo da própria Serven-
tia do usuário. Para pesquisar registros de outras Serventias, o usuário deve utilizar a
Consulta Nacional, conforme orientações do item   5  .2 –   Consulta Nacional  . 

Tela Pesquisa Básica de Registros de Nascimento

No quadro “Pesquisa de Registro de Nascimento” pode-se efetuar consultas
pelos seguintes parâmetros:

a) Matrícula: digitar o número da matrícula  ou qualquer dos campos, como
por exemplo, apenas o termo e clicar em “Buscar”;

b) Intervalo de Datas de Nascimento: clicar na figura do calendário e selecio-
nar a data inicial e final ou digitar a data sem ponto ou barra. Em seguida,
clicar em “Buscar”;

c) Nome e Data de Nascimento: digitar o nome completo ou parte do nome
do nascido, clicar na figura do calendário e selecionar a data ou digitar a
data sem ponto ou barra. Depois, clicar em “Buscar”;

d) Nome da Filiação e Data de Nascimento do Filho: digitar o nome completo
ou parte do nome da filiação, clicar na figura do calendário e selecionar a
data de nascimento do filho ou digitar a data sem ponto ou barra. Após, cli-
car em “Buscar”.
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Atenção! Para os parâmetros “Nome” e “Nome da Filiação”, há possibilidade de efetu-
ar a busca exata ou por aproximação. 

Na busca exata, a sistema retornará somente os nomes iguais ao digitado, desconside-
rando espaços em excesso, caracteres especiais – p. ex., acentos, cedilhas, apóstrofos
etc –, e preposições – p. ex., “de”, “da”, “e” etc. 

Na busca por aproximação, que será realizada quando selecionada a opção “busca por
aproximação”, o sistema retornará todos os resultados que tenham similaridade fonéti-
ca com o que foi digitado, desconsiderando, também, espaços em excesso, caracteres
especiais e preposições, além de letras diferentes que possuam o mesmo som, p. ex.,
Souza/Sousa, Andreia/Andréa, Mattos/Matos etc.

O resultado tanto da Pesquisa Simples quanto da Pesquisa Avançada é apre-
sentado em forma de Tabela, cujas colunas são: Matrícula, Data de Inserção, Data do Regis-
tro, Data do Nascimento, Nome, Origem, Captação e “Consultar”. Ao clicar sobre o nome da
coluna, o resultado apresentado é reordenado em ordem crescente/decrescente. Podem ha-
ver também as opções de “Alterar”, “Excluir” e “Marcar/Desmarcar Todos” para Exclusão em
Lote, a depender do perfil do usuário que acessou:
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Atenção! Na tela em questão, as colunas “Origem” e “Captação” referem-se à versão
de  inserção do  registro.  Por  exemplo:  constando na coluna “Origem” a  informação
“Serventia” e, na coluna “Captação”, a informação “Arquivo”, entende-se que a inserção
do registro foi efetuada pelo cartório, utilizando o Webservice/Arquivo. Em outras fun-
cionalidades (telas), essas colunas podem referenciar outras ações, tais como altera-
ções, exclusões etc.

Tela Pesquisa Avançada de Registros de Nascimento

Outra forma de consulta é através da opção “Pesquisa Avançada”, disponível
clicando-se no respectivo botão no quadro “Pesquisa de Registro de Nascimento”.

56

Num. 4227251 - Pág. 56

Num. 247312 - Pág. 64Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

Ao clicar no botão “Pesquisa Avançada”, o usuário é direcionado para a tela a
seguir, na qual poderá informar quais parâmetros de busca desejar:

a) Matrícula:  digitar o número da matrícula completo ou qualquer dos cam-
pos, como por exemplo, apenas o termo;

b) Intervalo de Datas de Nascimento: clicar na figura do calendário e selecio-
nar a data inicial e final ou digitar a data sem ponto ou barra;
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c) Intervalo de Datas de Registro do Nascimento: clicar na figura do calendá-
rio e selecionar a data inicial e final ou digitar a data de registro (lavratura)
sem ponto ou barra;

d) Intervalo de Datas de Inserção do Nascimento no SIRC:  clicar nas figuras
de calendário e selecionar a data inicial e final ou digitar a data sem ponto
ou barra; 

e) Nome: preencher com o nome completo do registrando;

f) Nome da Filiação: preencher com o nome completo da filiação;

g) DNV: preencher com o número da declaração de nascido vivo;

h) UF/Município de Nascimento: clicar na seta e selecionar a unidade federa-
tiva de nascimento a partir da lista exibida. Em seguida clicar em “Listar
Municípios” e selecionar o município de nascimento na lista. Em caso de
equívoco na seleção da UF, clicar em “Alterar UF”, para alterar a unidade fe-
derativa e o município, refazendo o procedimento;

i) Tipo de Documento e Número: selecionar o tipo de documento na caixa de
seleção e digitar o respectivo número do documento de acordo com o tipo
selecionado a ser pesquisado.

j) Data da anotação/Averbação/Retificação: clicar na figura do calendário e
selecionar a data ou digitá-la sem ponto ou barra;

k) Motivo da Anotação/Averbação: clicar na seta e selecionar o motivo;

l) Número do Processo Judicial (retificação): no caso da retificação, poderá
filtrar pelo número do processo judicial;

m) Matrícula (anotação):  no caso da anotação, poderá filtrar pelo número da
matrícula que originou a anotação, p. ex., no caso de anotação de casamen-
to, poderá filtrar pela matrícula do registro de casamento;

n) Data do motivo (averbação):  clicar na figura do calendário e selecionar a
data ou digitá-la sem ponto ou barra;

o) Data da Sentença (Retificação): clicar na figura do calendário e selecionar a
data ou digitá-la sem ponto ou barra;

Clicar em “Buscar” para visualizar o resultado da consulta.

Clicar em “Limpar” para apagar os dados inseridos.
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Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior. 

Atenção! Para obter um melhor resultado deve-se informar o maior número possível de
dados nessa tela. Todos os dados informados serão utilizados na busca. 

Atenção! Para os parâmetros “Nome” e “Nome da Filiação”, há possibilidade de efetu-
ar a busca exata ou por aproximação. 

Na busca exata, a sistema retornará somente os nomes iguais ao digitado, desconside-
rando espaços em excesso, caracteres especiais – p. ex., acentos, cedilhas, apóstrofos
etc –, e preposições – p. ex., “de”, “da”, “e” etc. 

Na busca por aproximação, que será realizada quando selecionada a opção “busca por
aproximação”, o sistema retornará todos os resultados que tenham similaridade fonéti-
ca com o que foi digitado, desconsiderando, também, espaços em excesso, caracteres
especiais e preposições, além de letras diferentes que possuam o mesmo som, p. ex.,
Souza/Sousa, Andreia/Andréa, Mattos/Matos etc.

O resultado tanto da Pesquisa Simples quanto da Pesquisa Avançada é apre-
sentado em forma de Tabela, cujas colunas são: Matrícula, Data de Inserção, Data do Regis-
tro, Data de Nascimento, Nome, Origem, Captação e “Consultar”. Ao clicar sobre o nome da
coluna, o resultado apresentado é reordenado em ordem crescente/decrescente. Podem ha-
ver também as opções de “Alterar”, “Excluir” e “Marcar/Desmarcar Todos” para Exclusão em
Lote, a depender do perfil do usuário que acessou:
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Atenção! Na tela em questão, as colunas “Origem” e “Captação” referem-se à versão
de  inserção do  registro.  Por  exemplo:  constando na coluna “Origem” a  informação
“Serventia” e, na coluna “Captação”, a informação “Arquivo”, entende-se que a inserção
do registro foi efetuada pelo cartório, utilizando o Webservice/Arquivo. Em outras fun-
cionalidades (telas), essas colunas podem referenciar outras ações, tais como altera-
ções, exclusões etc.

2.1.4. Consultar os Dados de um Registro de Nascimento

Na linha correspondente ao registro que deseja consultar, clique sobre a opção
“Consultar”:

A tela “Consulta Registro de Nascimento” será exibida, contendo os seguintes
quadros do Registro:
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a) Versão: identifica a versão selecionada do registro que está sendo exibida,
inclusive com a data de inserção da respectiva versão. A visualização pa-
drão é dos dados atuais, mas existe a possibilidade de selecionar a visuali-
zação de dados anteriores, conforme orientações mais à frente neste mes-
mo item;

b) Informações faltantes: indica aos campos obrigatórios em lei não preenchi-
dos, bem como se houve justificativa no caso de ausência de informações.
O texto sobre os dados faltantes possui fundo amarelo. Caso a serventia in-
clua justificativa para a ausência desses dados, o fundo passa a ficar com a
cor azul, além de exibir a palavra “Justificado” após a descrição dos dados
faltantes;

c) Serventia: descreve o nome da serventia, e, logo abaixo, traz a descrição da
Gerência Executiva do INSS, o código da unidade orgânica o município e a
UF da serventia a que a serventia está vinculada;

d) Matrícula: traz a matrícula do registro e a identificação individualizada de
cada campo dessa matrícula;

e) Dados do Registro: apresenta os dados constantes no cadastro do registro
de acordo com a versão selecionada.
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Clicar em “Voltar” para retornar a tela com o resultado da pesquisa.

Para consultar outras versões do registro, basta clicar sobre a seta ao lado do
campo “Outras versões”, escolher a data da versão desejada e clicar sobre “Visualizar”:
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Após o comando “Visualizar”, o Sistema apresenta todos os dados do Registro
presentes naquela versão.

Esta tela apresenta, em seu início, a data e hora da versão selecionada, a ori-
gem do envio das informações do registro, qual o CPF ou CNPJ que inseriu ou alterou a versão
e a forma de captação. Abaixo, no quadro “Alterações da versão selecionada”, informa quais
campos foram modificados, qual é a informação atual (“Valor Atualizado”) e qual era a infor-
mação na versão imediatamente anterior (“Histórico”):

Para registros sem nenhuma alteração o sistema informa a mensagem “Regis-
tro selecionado não possui alterações”:
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2.1.5. Alterar um Registro de Nascimento

Após localizar o registro mediante busca, selecione a opção “Alterar” na linha
correspondente ao registro que deseja alterar:

O registro será inteiramente exibido na tela “Editar Registro de Nascimento”,
com todos os campos editáveis:
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…
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Note que o botão “Alterar para Registro Judicial” aparece no início da tela,
permitindo ao usuário realizar tal alteração, se for o caso. 

A inclusão de Anotações, Averbações e Retificações em registros já presentes
no SIRC é realizada mediante o comando de alteração, no quadro “Anotações, Averbações e
Retificações”, através do uso dos botões “Adicionar Anotação”,  “Adicionar Averbação” ou
“Adicionar Retificação”:

Detalhes quanto à inserção de Anotações, Averbações e Retificações em regis-
tros de nascimento podem ser obtidos no item 2.1.7 -  Anotações, Averbações e Retificações
em Registros de Nascimento.

O sistema exibe, ainda, alerta sobre os campos obrigatórios por lei não preen-
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chidos – os campos exibidos referem-se a última versão do registro salva –, além de disponi-
bilizar campo próprio para inclusão de justificativa para a ausência dos dados:

Após as alterações desejadas, as validações serão realizadas nos campos com
os mesmos critérios da inserção, portanto, exigindo o preenchimento de campos obrigatórios
ou a confirmação de campos ignorados deixados em branco. 

Se  confirmados,  os  campos  obrigatórios  não informados  serão preenchidos
com o termo “Ignorado”.

Clicar em “Cancelar” para retornar à tela anterior.

Clicar em “Salvar” para finalizar a alteração.

Após o comando “Salvar”, o sistema retornará à tela de pesquisa, emitindo a
seguinte mensagem de sucesso com relação à alteração realizada: 

O registro da matrícula XXXXXXXXXX-XXXX-X-XXXXX-XXX-XXXXXXX-XX foi alterado
com sucesso.

Atenção! Não é possível alterar o número da matrícula. Caso algum número da matrí-
cula tenha sido informado erroneamente será necessária a exclusão do registro no SIRC
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e a inserção do registro com a matrícula correta.

2.1.6. Excluir Registros de Nascimento

O usuário tem a opção de excluir um único registro por vez ou realizar a exclu-
são de vários registros em um único comando.

Exclusão de um único Registro de Nascimento

Após localizar o registro mediante busca, selecione a opção “Excluir” na linha
correspondente ao registro que deseja excluir:

O sistema apresentará a tela a seguir, com dados básicos do Registro a ser ex-
cluído e a pergunta:

Confirmar a exclusão do registro civil de matrícula XXXXXXXXXX-XXXX-X-XXXXX-
XXX-XXXXXXX-XX?
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Clicar em “Cancelar” para retornar a tela anterior.

Clicar em “Confirmar Exclusão” para excluir o registro.

Ao se comandar “Confirmar Exclusão”, o sistema retornará à tela inicial, apre-
sentando a mensagem de sucesso da exclusão:

O registro de matrícula XXXXXXXXXX-XXXX-X-XXXXX-XXX-XXXXXXX-XX foi excluído
com sucesso.

Atenção! Ao excluir um registro previamente inserido no SIRC (seja por decisão judicial,
seja por inutilização do termo utilizado), é necessário realizar o correspondente cance-
lamento do termo do registro excluído. Caso seja feita apenas a exclusão (sem o cance-
lamento), o SIRC apontará este termo como faltante. No entanto, o cancelamento não
deve ser comandado quando houve equívoco em algum número constante da matrícu-
la utilizado na inserção do registro, como por exemplo a utilização de um termo fora da
sequencialidade.

Exclusão de vários Registros de Nascimento
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O usuário pode, também, realizar a exclusão de mais de um Registro de Nasci-
mento  em  único comando. Para tanto, basta selecionar, na coluna “Marcar/Desmarcar” os
registros que pretende excluir:

Em seguida, o usuário deve clicar sobre o botão “Excluir Selecionados”, na últi-
ma linha da tabela:

Ao comandar  “Excluir Selecionados” o sistema apresentará nova tela com a
seguinte mensagem:

Essa ação resultará na exclusão de XX registros.
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E, logo abaixo, a lista de registros selecionados para serem excluídos.

Clique em “Confirmar Exclusão” para finalizar a exclusão.

Clique em “Cancelar” para retornar à tela anterior.

Após confirmar a exclusão, o sistema apresentará a tela a seguir, com mensa-
gem de confirmação do número de registros excluídos:

XX registros foram excluídos com sucesso.

Caso o usuário desejar excluir todos os registros apresentados na tela de pes-
quisa, basta clicar em “Todos”, logo após “Marcar/Desmarcar”, assim, todos os registros lista-
dos serão automaticamente selecionados: 
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Em seguida,  o usuário deve clicar  em “Excluir  Selecionados” e, na próxima
tela, em “Confirmar Exclusão”, tal como orientado anteriormente.

Atenção! Ao excluir um registro previamente inserido no SIRC (seja por decisão judicial,
seja por inutilização do termo utilizado), é necessário realizar o correspondente cance-
lamento do termo do registro excluído. Caso seja feita apenas a exclusão (sem o cance-
lamento), o SIRC apontará este termo como faltante. No entanto, o cancelamento não
deve ser comandado quando houve equívoco em algum número constante da matrícu-
la utilizado na inserção do registro, como por exemplo a utilização de um termo fora da
sequencialidade.

2.1.7. Anotações, Averbações e Retificações em Registros de Nascimento 

A partir de 18/06/2019, data da publicação da Lei nº 13.846/2019 (que alterou
o artigo 68 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991) tornou-se obrigatório o envio das averba-
ções,  anotações e  retificações registradas na Serventia, no prazo de até um dia útil, autori-
zando-se que o envio ocorra em até cinco dias úteis no caso de Municípios que não dispõem
de provedor de conexão à internet ou de qualquer meio de acesso à internet.

Averbação é qualquer ato ou fato que modifique o conteúdo de um registro. O
Oficial de Registro Civil deve realizar a averbação à margem direita do assento, espaço reser-
vado especificamente para o ato. Alguns casos podem ser realizados diretamente no Cartório
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de Registro Civil, mas outros exigem decisão judicial para serem completados.

São exemplos de averbações possíveis em Registros de Nascimento (Livro 1) ou
de Registros de Nascimento Transladados do Exterior (Livro 7), entre outros:

✔ Reconhecimento de filiação;

✔ Sentenças que declararem legítima a filiação;

✔ Alteração de nome até um ano após completada a maioridade;

✔ Alteração do sobrenome paterno ou materno em virtude de casamento;

✔ Alteração de nome e sexo;

✔ Cancelamento;

✔ Mudança de prenome ou qualquer alteração de nome;

✔ Destituição e suspensão de pátrio poder familiar;

✔ Concessão de Guarda e tutela;

✔ Exclusão de maternidade ou paternidade;

✔ Reconhecimento de paternidade ou maternidade em ação de investigação;

✔ Reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos ilegítimos;

✔ Perda e reaquisição da nacionalidade brasileira, quando comunicada pelo
Ministério da Justiça.;

✔ Anotação de CPF;

✔ Filiação socioafetiva;

Anotação, diferentemente da averbação, dispensa a necessidade de solicitação
da parte e é feita sempre que há um registro subsequente ao registro anterior, como forma
de atualização da vida civil do cidadão. Bons exemplos são as anotações do casamento no re-
gistro de nascimento e do óbito nos registros de nascimento e casamento.

Retificação é o ato de corrigir algum erro presente no registro, como erros de
grafia. Na maioria dos casos, o erro é de fácil evidência e comprovação e, por isso, a retifica-
ção pode ser solicitada pelo próprio registrado, diretamente em cartório. Casos mais comple-
xos, difíceis de comprovar, exigem um mandado judicial.

A inclusão de anotações, averbações e retificações em registros de nascimento
pode ser feita, atualmente, de duas formas:

a) No momento da inclusão do registro de nascimento,  para registros que
ainda não estejam presentes no SIRC: por esta opção o usuário, durante o
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processo de inserção de um novo registro de nascimento ao sistema, já
pode inserir todas as  anotações,  averbações e  retificações que o mesmo
possui, na tela “Dados Gerais – Anotações, Averbações e Retificações” do
fluxo de inclusão do registro.

b) Via Alterar Registros, para os registros que já estão no SIRC:  se lavrada
uma anotação, averbação e retificação para um registro que já se encontra
inserido no SIRC, o usuário deverá inseri-la através da opção “Alterar Regis-
tro”.

Por qualquer uma destas vias o usuário acessa o quadro “Anotações, Averba-
ções e Retificações”, através do qual pode inserir um destes três tipos mediante os botões de
Adicionar apresentados:

Atenção! A Lei nº 13.846/2019 tornou obrigatório o envio das averbações, anotações e
retificações registradas na Serventia  a partir de 18/06/2019, data de sua publicação.
Decorre da obrigação do envio da referida averbação, anotação ou retificação o envio
do respectivo registro, mesmo os mais antigos, visto que inexiste a possibilidade de en-
viar somente a averbação, anotação ou retificação. Assim, independente da data de la-
vratura do registro, todas as averbações, anotações e retificações registradas no livro
da Serventia a partir de 18/06/2019 devem ser informadas no SIRC.

Atenção! A inclusão de um registro antigo deve ser feita com todas as averbações, ano-
tações e retificações que possua, uma vez que estas são parte integrante do registro. 

Atenção! Em se tratando de averbação protegida por sigilo judicial, na inclusão da aver-
bação no SIRC, a serventia deverá selecionar a opção “Outros” no campo “Motivo” e in-
formar que se trata de Sigilo Judicial no campo “Complemento”, inserindo o campo que
foi  atualizado em decorrência da referida averbação. Por exemplo, caso se trate de
averbação sobre “alteração de sexo”, e seja classificado como sigilosa, deve ser inserido
como motivo “Outros”, entretanto, deve ser atualizado o campo do sexo no referido re-
gistro no SIRC.

Além disso, caso a averbação resulte no cancelamento do registro, o termo deverá ser
cancelado pela funcionalidade “Cancelamento de Termo”,  disponível  no menu “Fun-
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ções de Serventia” do SIRC Web, informando que se trata de Sigilo Judicial.

Anotações em Registros de Nascimento

Para inserir uma Anotação, basta clicar no botão “Adicionar Anotação”. Surge o
quadro “Anotação 1”:

Para anotações em registros de nascimento devem ser informados os seguintes
dados:

a) Data da Anotação: Data em que a anotação foi realizada na serventia. Ob-
servar Regras Gerais para inserção de Datas;

b) Motivo: Escolher entre os motivos: 

✔ Casamento;

✔ Óbito;

✔ Nulidade, anulação, separação, restabelecimento conjugal ou divórcio;

✔ Emancipação;

✔ Interdição;

✔ Ausência;

✔ Morte Presumida; ou

✔ Outros.

c) Matrícula:  Informar  a  matrícula relacionada à anotação,  caso exista.  No
caso de registros sem matrícula, os dados da certidão anotada podem ser
digitados no campo “Complemento”.

Para incluir mais anotações, clique novamente sobre “Adicionar Anotação”. Po-
dem ser inseridas simultaneamente quantas anotações forem necessárias, as quais serão to-
das apresentadas em tela, com número de ordem sequencial (Anotação 1, Anotação 2, etc).
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Também é possível inserir, simultaneamente, anotações, averbações e retificações.

Para cancelar a inserção de uma ou mais anotações, basta apertar o botão “Re-
mover Anotação” no rodapé da anotação ser cancelada.

Caso a inserção da anotação esteja sendo feita em conjunto com a inserção do
registro de nascimento, basta seguir o fluxo, ou seja, preencher o campo Observações e Sal-
var o registro.

Caso a inserção da anotação esteja sendo feita via Alteração do registro de nas-
cimento, basta salvar as alterações ao final da tela.

Ao consultar o registro, a anotação pode ser localizada no quadro “Anotações,
Averbações e Retificações” ao final do registro. Para excluir uma anotação já salva, basta utili-
zar a opção “Alteração”, clicar sobre o botão “Remover Anotação” no rodapé da anotação a
ser excluída, e salvar o registro.

Averbações em Registros de Nascimento

Para inserir uma averbação, basta clicar no botão “Adicionar Averbação”. Surge
o quadro “Averbação 1”:
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Para averbações em registros de nascimento devem ser informados os seguin-
tes dados:

a) Data da Averbação: Data em que a averbação foi realizada no livro da Ser-
ventia. Observar Regras Gerais para inserção de Datas;

b) Motivo: Escolher entre:

✔ Reconhecimento de filiação;

✔ Alteração de Nome em até um ano após completada a maioridade;

✔ Alteração do sobrenome paterno ou materno em virtude de casamento;

✔ Alteração de nome e sexo;

✔ Cancelamento;

✔ Mudança de prenome ou qualquer alteração de nome;

✔ Destituição e suspensão do pátrio poder familiar;

✔ Concessão de guarda e tutela;

✔ Exclusão de paternidade ou maternidade;

✔ Reconhecimento de paternidade ou maternidade em ação de investigação;

✔ Perda ou reaquisição da nacionalidade brasileira;

✔ Anotação de CPF;

✔ Filiação socioafetiva;

✔ Nome abreviado usado como firma comercial registrada ou atividade pro-
fissional;

✔ Acréscimo de sobrenome de companheiro com quem se viva em união es-
tável com impedimento para casamento;

✔ Alteração de nome por acréscimo de sobrenome do padrasto ou da ma-
drasta; ou
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✔ Outros.

c) Data do Motivo: Data da ocorrência do fato  que enseja a averbação (No
caso  de  perda da  nacionalidade  brasileira  será  a  data  desta  perda,  por
exemplo). Na maioria das vezes coincide com a data da averbação. Obser-
var Regras Gerais para inserção de Datas;

d) Número do Processo Judicial: Informar o número do processo judicial caso
a averbação decorra deste tipo de ação;

e) Data da Sentença: informar a data da sentença judicial caso a averbação
decorra deste tipo de ação. Observar Regras Gerais para inserção de Datas.

Para incluir mais  averbações, clique novamente sobre “Adicionar Averbação”.
Podem ser inseridas simultaneamente quantas averbações forem necessárias, as quais serão
todas apresentadas em tela, com número de ordem sequencial (Averbação 1, Averbação 2,
etc). Também é possível inserir, simultaneamente, anotações, averbações e retificações.

Para cancelar a inserção de uma ou mais  averbações basta apertar o botão
“Remover Averbação” no rodapé da averbação ser cancelada.

Caso a inserção da averbação esteja sendo feita em conjunto com a inserção
do registro de nascimento, basta seguir o fluxo, ou seja,  preencher o campo Observações e
Salvar o registro.

Caso a inserção da averbação esteja sendo feita via Alteração do registro de
nascimento, basta salvar as alterações ao final da tela.
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Ao consultar o registro, a averbação pode ser localizada no quadro “Anotações,
Averbações e Retificações” ao final do registro. Para excluir uma averbação já salva, basta uti-
lizar a opção “Alteração”, clicar sobre o botão “Remover Averbação” no rodapé da averbação
a ser excluída, e salvar o registro.

Atenção! A inclusão de  averbação com motivo “Cancelamento” já dispara  comando
automático para exclusão e cancelamento do termo, não sendo necessário utilizar a
funcionalidade “Cancelar Termo”, disponível no Menu “Funções de Serventia”.

Retificações em Registros de Nascimento

Para inserir uma retificação, basta clicar no botão “Adicionar Retificação”. Sur-
ge o quadro “Retificação 1”:

Atenção! Retificação é o ato de alterar uma ou mais informações no registro da Serven-
tia. Para a simples correção de erro de digitação (a informação está incorreta apenas no
SIRC, mas correta no registro da Serventia) basta alterar o campo correspondente, não
sendo necessária a inclusão de uma Retificação. 

Para retificações em registros de nascimento devem ser informados os seguin-
tes dados:

a) Data da  Retificação: Data em que a retificação foi efetivamente realizada
na serventia. Observar Regras Gerais para inserção de Datas;

b) Número do Processo Judicial: Informar o número do processo judicial caso
a Retificação decorra deste tipo de ação;

c) Data da Sentença: informar a data da sentença judicial caso a retificação
decorra deste tipo de ação. Observar Regras Gerais para inserção de Datas.
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Para incluir mais  retificações, clique novamente sobre “Adicionar Retificação”.
Podem ser inseridas simultaneamente quantas retificações forem necessárias, as quais serão
todas apresentadas em tela, com número de ordem sequencial (Retificação 1, Retificação 2,
etc). Também é possível inserir, simultaneamente, anotações, averbações e retificações.

Para cancelar a inserção de uma ou mais retificações, basta apertar o botão
“Remover Retificação” no rodapé da anotação ser cancelada.

Atenção! Tal como alertado pela mensagem em fundo azul, a Retificação deve ser obri-
gatoriamente acompanhada da alteração do(s) campos(s) que retificar, ou então, deve-
se informar, no campo Complemento, o motivo de não ter sido alterado nenhum cam-
po. O sistema não permite salvar a inclusão da Retificação sem a realização de uma des-
tas duas ações.

Caso a inserção da retificação esteja sendo feita em conjunto com a inserção
do registro de nascimento basta seguir o fluxo, ou seja,  preencher o campo Observações e
salvar o registro.

Caso a inserção da  retificação esteja sendo feita via Alteração do registro de
nascimento basta salvar as alterações ao final da tela no botão ‘Salvar’.

Ao consultar o registro, a retificação pode ser localizada no quadro “Anotações,
Averbações e Retificações” ao final do registro. Para excluir uma retificação já salva, basta uti-
lizar a opção “Alteração”, clicar sobre o botão “Remover Retificação” no rodapé da retificação
a ser excluída, e salvar o registro.
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Atenção! A inclusão, alteração ou exclusão de anotações, averbações e retificações está
disponível no SIRC WEB (módulo on-line) desde 25/06/2019 e, via  WebService (arqui-
vo), desde 09/04/2020. Para encaminhamento via WebService, a serventia deve obser-
var as adequações do layout do arquivo de envio, conforme dicionário de dados dispo-
nibilizado no Manual de Recomendações Técnicas.

2.2. Registro de Casamento

2.2.1. Inserir Registro de Casamento

A inserção de um Novo Registro de Casamento pode ser feita de duas formas:

a) Selecionada a opção “Novo Registro de Casamento”, no quadro de Atalhos
da tela de início, será apresentada a tela “Novo Registro de Casamento”
com o quadro “Dados do Acervo” para preenchimento dos números da ma-
trícula; 
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b) Ou acessar a opção “Registro de Casamento” do menu “Registros Civis”, na
barra de menus, e clicar no botão “Inserir Registro de Casamento”:
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Ao acessar “Novo Registro de Casamento” (via botão de atalho) ou “Inserir Re-
gistro de Casamento” (via Menu), será apresentado o quadro “Dados do Acervo” e os campos
a seguir estarão preenchidos automaticamente:

a) O campo “Serventia” com o número do Código Nacional de Serventia –
CNS.

b) O campo “TP” – Tipo de Serviço Prestado – com o número 55, que corres-
ponde ao tipo de serviço de registro civis das pessoas naturais.
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Quadro Dados do Acervo (Dados da Matrícula)

a) Matrícula: disponibiliza campos para preenchimento de acordo com a le-
genda do quadro abaixo:

Serventia
O campo “Serventia” será preenchido automaticamente com o Código Naci-

onal  de  Serventia  –  CNS.  O  CNS  está  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.cnj.jus.br/corregedoria/justica_aberta. 

Ac: código que identifica o tipo de acervo
01: Acervo próprio;
02 a 99: Acervos Incorporados ou de unidades interligadas.
Acervos  Incorporados  são  registros  incorporados  de  outra  serventia  até

31/12/2009, dia anterior à implementação do Código Nacional por todos os registradores
civis das pessoas naturais,  conforme definido pelo Provimento nº 3, de 17/11/2009, do
Conselho Nacional de Justiça – CNJ/Corregedoria.

Acervos de Unidades Interligadas são números de acervo diferentes de 01,
porém utilizados pela própria serventia para diferenciar registros realizados em unidades
interligadas (como é o caso do estado do Rio de Janeiro, no qual a Corregedoria local auto-
rizou que as maternidades que fazem registros utilizam-se de acervos diferentes das ser-
ventias a que estão vinculadas).

Assim, serventias que só possuem acervo próprio e não possuem unidades
interligadas devem informar sempre o código 01 no campo “Ac”, ao passo que serventias
que possuem acervos incorporados ou unidades interligadas devem se utilizar, também,
dos códigos “Ac” 02 a 99, conforme o caso. 

Tp: Tipo de serviço prestado
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55: corresponde ao tipo de serviço de registro civil das pessoas naturais. É
preenchido automaticamente.

Ano: ano em que o registro foi efetuado
Número formado por 4 (quatro) dígitos.
T: tipo do livro onde consta o registro
2: Livro B (casamento civil)
3: Livro B-Auxiliar (casamento religioso com efeito civil)
7: Livro E (registro de casamento do exterior).
Livro: número do livro de escrituração
Número formado por 5 (cinco) dígitos.
Fol.: número da folha do livro de escrituração
Número formado por 3 (três) dígitos.
Termo: sequencial do número de registro no livro
Número formado por 7 (sete) dígitos.
Dígito verificador: número de 2 dígitos calculados com base nos números

anteriormente informados que compõem a matrícula
As serventias que não possuíam acesso a microcomputador para cálculo do

dígito verificador poderiam à época lançar duas letras X (XX) no campo correspondente,
observando as determinações do Provimento nº 3, de 17/11/2009, do Conselho Nacional
de Justiça –CNJ/Corregedoria. Entretanto, com o Provimento nº 63, de 14/11/2017 que re-
vogou o Provimento nº 3, todas as matrículas devem ter o dígito verificador devidamente
calculado.

Atenção! Após a versão implementada no dia 10/06/2020, o SIRC passou a permitir a
inclusão de registros civis com número de termo igual a outro já existente no sistema,
haja vista a possibilidade de existir acervos com termos repetidos em razão da inobser-
vância da sequencialidade de termos, da renumeração dos termos a partir da Lei n°
6.015/73 e outros motivos devidamente justificados perante a Corregedoria de Justiça. 

Importa observar que não será permitida a inclusão de matrícula exatamente igual à
outra já existente no sistema, ou seja, além do termo, o livro, a folha, o ano e o acervo
também são iguais.

Com isso, a impossibilidade de recepção de informações de anotações, averbações ou
retificações de registros antigos, cujos números de termos são iguais a outro registro
mais recente, foi sanada.

Atenção! No caso de inclusão de registro cujo número de termo encontre-se na situa-
ção “CANCELADO”, o sistema solicitará confirmação quanto ao prosseguimento da in-
clusão e, caso seja confirmado, realizará a reversão automática do termo cancelado,
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possibilitando a efetiva inclusão do registro.

Tela Dados Básicos do Casamento Civil – Livro 2

A seguir temos as orientações relativas à inserção de um Registro de Casamen-
to Civil – Livro 2:

O sistema apresenta na parte inicial da tela o número da matrícula inserida e,
na linha seguinte, a expressão “Casamento Civil”. Logo abaixo, apresenta o botão  “Alterar
para Registro Judicial”, que deve ser clicado em caso de se tratar de lavratura de Casamento
Civil  por  Decisão  Judicial,  conforme  orientações  do  item  Inserir  Registro  Judicial  de
Casamento.

 Não se tratando de Registro Judicial, o usuário deve seguir para o quadro abai-
xo, chamado “Dados Casamento”. 

Os campos de preenchimento obrigatório aparecem com as legendas destaca-
das na cor vermelha e iniciadas por asterisco. O sistema não permite que o campo “Data de
Registro do Casamento” seja deixado em branco (confirmá-lo como ignorado).

Devem ser preenchidos os demais dados, se conhecidos:

a) Data em Cujas Notas foi Tomada a Escritura Antenupcial: caso tenha sido
realizada escritura antenupcial, clicar na figura do calendário e selecionar a
data ou digite a data sem ponto ou barra. Esta data deverá ser menor que a
data de publicação dos proclamas e menor que a data do registro. Observar
as Regras Gerais para inserção de Datas;

b) Serventia em Cujas Notas foi Tomada a Escritura Antenupcial: caso tenha
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sido realizada uma escritura antenupcial, informar o CNS da serventia na
qual houve a escrituração;

c) Data de publicação dos Proclamas: clicar na figura do calendário e selecio-
nar a data ou digite a data sem ponto ou barra. Esta data deverá ser menor
que a data de registro. Os proclamas são um aviso de casamento que o ofi-
cial publica em um jornal e na serventia, por 15 (quinze) dias, visando obter
informações sobre a existência de algum tipo de impedimento para a cele-
bração. Observar as Regras Gerais para inserção de Datas;

d) Data de Celebração do Casamento: clicar na figura do calendário e selecio-
nar a data em que foi celebrado o casamento ou digite a data sem ponto ou
barra. Campo obrigatório. A data de celebração do casamento deverá ser
menor ou igual à data de registro. Observar as Regras Gerais para inserção
de Datas;

e) Data de Registro do Casamento: clicar na figura do calendário e selecionar
a data ou digite a data sem ponto ou barra. Campo obrigatório. A data de
registro de casamento deverá ser maior ou igual à data da celebração do
casamento. Observar procedimento de inserção de   Datas  ;

f) Regime de Casamento: clicar na seta e selecionar na lista exibida uma das
opções (Comunhão Parcial, Comunhão Universal, Participação Final Aques-
tos ou Separação de Bens).

Clicar em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Tela Dados Básicos do Casamento Religioso para Efeitos Civis – Livro 3

A seguir temos as orientações relativas à inserção de um Registro de Casamen-
to Religioso para Efeitos Civis – Livro 3:
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O sistema apresenta na parte inicial da tela o número da matrícula inserida e,
na linha seguinte, a expressão “Casamento Religioso para Efeitos Civis”. Logo abaixo, apre-
senta o botão “Alterar para Registro Judicial”, que deve ser clicado em caso de se tratar de la-
vratura  de  Casamento  Civil  por  Decisão  Judicial,  conforme  orientações  do  item  Inserir
Registro Judicial de Casamento.

 Não se tratando de Registro Judicial, o usuário deve seguir para o quadro abai-
xo, chamado “Dados Casamento”. 

Os campos de preenchimento obrigatório aparecem com as legendas destaca-
das na cor vermelha e iniciadas por asterisco. O sistema não permite que o campo “Data de
Registro do Casamento” seja deixado em branco (confirmá-lo como ignorado).

Devem ser preenchidos os demais dados, se conhecidos:

a) Data em Cujas Notas foi Tomada a Escritura Antenupcial: caso tenha sido
realizada escritura antenupcial, clicar na figura do calendário e selecionar a
data ou digite a data sem ponto ou barra. Esta data deverá ser menor que a
data de publicação dos proclamas e menor que a data do registro. Observar
as Regras Gerais para inserção de   D  atas  ;  

b) Serventia em Cujas Notas foi Tomada a Escritura Antenupcial: caso tenha
sido realizada uma escritura antenupcial, informar o CNS da serventia na
qual houve a escrituração;

c) Data de publicação dos Proclamas: clicar na figura do calendário e selecio-
nar a data ou digite a data sem ponto ou barra. Esta data deverá ser menor
que a data de registro. Os proclamas são um aviso de casamento que o ofi-
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cial publica em um jornal e na serventia, por 15 (quinze) dias, visando obter
informações sobre a existência de algum tipo de impedimento para a cele-
bração. Observar as Regras Gerais para inserção de   D  atas  ;  

d) Data de Celebração do Casamento: clicar na figura do calendário e selecio-
nar a data em que foi celebrado o casamento ou digite a data sem ponto ou
barra. Campo obrigatório. A data de celebração do casamento deverá ser
menor ou igual à data de registro. Observar as Regras Gerais para inserção
de   D  atas  ;  

e) Data de Registro do Casamento: clicar na figura do calendário e selecionar
a data ou digite a data sem ponto ou barra. Campo obrigatório. A data de
registro de casamento deverá ser maior ou igual à data da celebração do
casamento. Observar as Regras Gerais para inserção de   D  atas  ;  

f) Regime de Casamento: clicar na seta e selecionar na lista exibida uma das
opções (Comunhão Parcial, Comunhão Universal, Participação Final Aques-
tos ou Separação de Bens).

Como se trata de inserção de Registro de Casamento Religioso para Efeitos Ci-
vis (Livro 3), deverão ser também informados os dados do quadro “Dados do Casamento Reli -
gioso para Efeitos Civis”, se conhecidos:

g) Qualidade do Celebrante: preencher com o tipo de celebrante. Ex.: padre,
pastor, etc.;

h) Descrição do Local: preencher com a descrição do local onde foi realizado o
evento. Ex.: igreja, residência, outros;

i) Nome do Celebrante:  preencher  com nome do celebrante.  Observar  as
Regras Gerais para inserção de   N  omes;  

j) Município do Local: clicar na seta selecionando a unidade da federação a
partir da lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Municípios” e selecionar
o município da realização do casamento na lista. Em caso de equívoco na
seleção da UF, clicar em “Alterar UF”, para alterar a unidade federativa e o
município,  refazendo  o  procedimento.  Observar  as  Regras  Gerais  para
inserção de Endereços;

Clicar em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.
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Tela Dados do Primeiro Cônjuge

O Sistema solicita, inicialmente, os dados do Primeiro Cônjuge:

a) Nome: preencher com nome completo do primeiro cônjuge, com acentua-
ção, se houver. Observar as Regras Gerais para inserção de Nomes – dado
obrigatório a partir de 18/06/2019, por força das alterações trazidas pela
Lei nº 13.846/2019; 

b) Nome Pós-Casamento: preencher com o nome completo do primeiro côn-
juge,  após  o  casamento.  Observar  as  Regras  Gerais  para  inserção  de
Nomes;
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c) Profissão: clicar na seta e selecionar a opção na lista exibida. Observar as
Regras Gerais para inserção de   Profissões  ;  

d) Sexo: clicar na seta e selecionar a opção na lista exibida – dado obrigatório
a  partir  de  18/06/2019,  por  força  das  alterações  trazidas  pela  Lei  nº
13.846/2019;

e) Data de Nascimento: clicar na figura do calendário e selecionar a data ou
digitar a data sem ponto ou barra. Caso o ano de nascimento não seja loca-
lizado na lista exibida será necessário digitar a data. Observar Regras Gerais
para inserção de Datas – dado obrigatório a partir de 18/06/2019, por for-
ça das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

No quadro “Naturalidade”, informar:

a) País de nascimento: clicar na seta e selecionar o país de nascimento do pri-
meiro cônjuge a partir da lista exibida;

b) Naturalidade: clicar na seta e selecionar a unidade da federação a partir da
lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Municípios” e selecionar o muni-
cípio de nascimento na lista ou clicar em “Alterar UF” para alterar a unida-
de  federativa  e  o  município.  Observar  Regras  Gerais  para  inserção  de
E  ndereços   – dado obrigatório a partir de 18/06/2019, por força das altera-
ções trazidas pela Lei nº 13.846/2019; 

Se o município não constar na lista apresentada por ser um município com a
possibilidade de ter sido desmembrado, incorporado ou anexado a outro município, clicar em
“Município não consta na lista do IBGE”, informar o nome do município e clicar em confir-
mar;

c) Nacionalidade: clicar na seta e selecionar a nacionalidade do primeiro côn-
juge a partir da lista exibida. Este campo será obrigatório se o nascimento
for no exterior.

No quadro “Documentos”, preencher todos os documentos do Primeiro Cônju-
ge conforme cada campo.

Os documentos passíveis de inclusão são:

a) CPF: preencher com o número do documento – dado obrigatório a partir
de 18/06/2019, por força das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

b) NIT: preencher com o Número de Identificação do Trabalhador – informa-
ção obrigatória a partir de 18/06/2019, se disponível, por força das altera-
ções trazidas pela Lei nº 13.846/2019;
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c) Carteira de Identidade/Profissional: preencher o número, UF, órgão e data
de emissão –  informação obrigatória a partir de 18/06/2019,  se   disponí  -  
vel, por força das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

d) CTPS: preencher com número, série, UF e data de emissão –  informação
obrigatória a partir de 18/06/2019, se   disponível  , por força das alterações
trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

e) Título de Eleitor: preencher com o Número e a data de emissão – informa-
ção obrigatória a partir de 18/06/2019, se disponível, por força das altera-
ções trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

Havendo outros documentos a serem inseridos, deve-se clicar sobre “Inserir 
outros Documentos”, para expandir este menu:

Neste menu expandido, podem ser preenchidos os seguintes documentos:

a) CNH: preencher com o número e a data da primeira habilitação;

b) RIC: preencher com o registro de identificação civil;

c) RNE: preencher com o número do Registro Nacional de Estrangeiro;

d) Identidades Estrangeiras Aceitas por Tratados: preencher com o número, e
fazer uma breve descrição do documento apresentado;
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f) Passaporte: preencher com o número do documento, série e data de emis-
são.

Atenção! Vale reforçar que o CPF é o documento que consta no rol de dados obrigató-
rios por lei, portanto a informação de qualquer outro documento não supre a obriga-
ção legal. Não sendo conhecido o número do CPF, ainda que tenham sido informados
outros documentos, o responsável pela lavratura do registro deverá inserir a justificati-
va para a ausência do dado obrigatório. Isso não quer dizer que somente o CPF deve ser
informado. Todas as informações contidas no livro de registros devem ser transmitidas
ao SIRC.

Clicar em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Após a digitação das informações conhecidas e o clique em “Confirmar”, have-
rá o pedido de confirmação se os dados não preenchidos são realmente ignorados:

Se confirmado, os campos obrigatórios não informados serão preenchidos com
o termo “Ignorado”.

DADOS MÍNIMOS EXIGIDOS PARA REGISTROS DE CASAMENTO
LEI Nº 13.846/2019 – A PARTIR DE 18/06/2019

TIPO DE 
REGISTRO

DADOS OBRIGATÓRIOS
DADOS 

OBRIGATÓRIOS, 
ACASO DISPONÍVEIS

Casamento Dos cônjuges: 

Nome*
CPF 
Sexo

PIS/PASEP/NIT
Número de benefício

RG
Título de eleitor

CTPS
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Data de nascimento
Naturalidade

*Apesar do nome dos cônjuges não estar expressamente relacionado na lei, entende-se que
a “relação dos casamentos”, descrita no art. 68 da Lei n° 8.212/91, refere-se à relação nomi-

nal dos registros, estando, portanto, implícito se tratar de dado obrigatório.

Atenção!  A ausência de qualquer dado obrigatório por lei deve ser justificada através
do preenchimento do campo “Justificativa”, que pode ser realizado no momento da in-
clusão ou alteração do registro, bem como pelas funcionalidades “Pendências Consoli-
dadas da Serventia” e “Qualidade de Preenchimento dos Dados Obrigatórios”, confor-
me itens  Pendências Consolidadas de Registros com Dados Obrigatórios Incompletos
sem Justificativa e Complementar e Justificar registro com informações faltantes.

Tela Dados Básicos – Primeiro Cônjuge

Aqui são solicitadas informações do casamento anterior, se houver, e de domi-
cílio e residência do primeiro cônjuge:

Em “Casamento Anterior”, informar:

a) Nome do Cônjuge Precedente: nome do cônjuge do casamento anterior.
Observar as Regras Gerais para inserção de Nomes  ;  

b) Data da Dissolução do Casamento Anterior: clicar na figura do calendário e
selecionar a data de dissolução do casamento anterior ou digite a data sem
ponto ou barra. Caso o ano do casamento não seja localizado na lista exibi-
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da, opte pela digitação da data. Observar as Regras Gerais para inserção de
Datas  ;  

Em “Domicílio e Residência”, informar:

a) Logradouro:  preencher  o  logradouro  de  residência  do primeiro  cônjuge
com a informação de avenida, praça, rua, etc.;

b) Número: preencher com o número da residência;

c) Complemento: preencher com informação de bloco, apartamento, etc.;

d) Bairro: preencher com o bairro do logradouro;

e) UF/Município: clicar na seta e selecionar a unidade federativa do domicílio
na lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Municípios” para selecionar o
município do domicílio ou clicar em “Alterar UF” para alterar a unidade fe-
derativa  e  o  município.  Observar  as  Regras  Gerais  para  inserção  de
Endereços  ;  

Se o endereço do primeiro cônjuge for no exterior, clicar no botão “Endereço
no Exterior” e preencher o campo “Informações do Domicilio no Exterior”. Em seguida, clicar
em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

Para retornar a tela anterior de Domicílio e Residência do Primeiro Cônjuge cli-
car em “Endereço Nacional”.

Clicar em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Após a digitação dos campos conhecidos, e clicando em “Confirmar”, haverá o
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pedido de confirmação se os dados não preenchidos são realmente ignorados.

Se confirmado, os campos obrigatórios não informados serão preenchidos com
o termo “Ignorado”.

Tela Dados de Filiação do Primeiro Cônjuge

Nesta tela, o sistema solicita os dados de Filiação do Primeiro Cônjuge. Note
que o sistema informa ao usuário qual é o nome do primeiro Cônjuge digitado, logo no início
da tela, logo após a expressão “Novo Registro de Casamento – Dados da Filiação do Cônjuge:
XXXX XXXXX”, como se vê na tela a seguir:

Tanto para o quadro Filiação 1 quanto para o quadro Filiação 2 devem ser in-
formados os seguintes dados:

a) Nome da filiação: preencher com o nome completo da filiação do primeiro
cônjuge. Observar as Regras Gerais para inserção de Nomes  ;  

b) Sexo da filiação: clicar na seta e selecionar a opção na lista exibida. Caso
seja preenchido o nome, necessariamente deve preencher este campo;

c) Data de nascimento: clicar na figura do calendário e selecionar a data ou
digitar a data sem ponto ou barra. Caso o ano do nascimento não seja loca-
lizado na lista exibida, será necessário digitar a data. Observar as  Regras
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Gerais para inserção de   Datas  ;  

d) Data de óbito: clicar na figura do calendário e selecionar a data ou digitar a
data sem ponto ou barra. Caso o ano do óbito não seja localizado na lista
exibida  será  necessário  digitar  a  data.  Observar  as  Regras  Gerais  para
inserção de   Datas  ;  

No quadro “Naturalidade”, informar:

a) País de nascimento: clicar na seta e selecionar o país de nascimento da fili-
ação do primeiro cônjuge a partir da lista exibida;

b) Naturalidade: clicar na seta e selecionar a unidade da federação a partir da
lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Municípios” e selecionar o muni-
cípio de nascimento na lista ou clicar em “Alterar UF” para alterar a unida-
de federativa e o município. Se nascido no Brasil, o campo naturalidade é
informação obrigatória. Se a naturalidade for ignorada continuar o preen-
chimento e confirmar ao final. Se o município não constar na lista apresen-
tada, clicar em “Município não consta na lista do IBGE”, informar o nome
do  município  e  clicar  em  confirmar.  Observar  as  Regras  Gerais  para
inserção de Endereços;

c) Nacionalidade: clicar na seta e selecionar a nacionalidade da filiação do pri-
meiro cônjuge a partir da lista exibida. Este campo será obrigatório se o
nascimento tiver sido no exterior.

No quadro “Domicílio e Residência”, informar:

a) Logradouro: preencher o logradouro de residência da Filiação do primeiro
cônjuge com a informação de avenida, praça, rua, etc.;

b) Número: preencher com o número da residência;

c) Complemento: preencher com informação de bloco, apartamento, etc.;

d) Bairro: preencher com o bairro do logradouro;

e) UF/Município: clicar na seta e selecionar a unidade federativa do domicílio
na lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Municípios” para selecionar o
município do domicílio ou clicar em “Alterar UF” para alterar a unidade fe-
derativa  e  o  município.  Observar  as  Regras  Gerais  para  inserção  de
Endereços;

Se o endereço da Filiação do primeiro cônjuge for no exterior, clicar no botão
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“Endereço no Exterior” e preencher o campo “Informações do Domicilio no Exterior”. Em se-
guida, clicar em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

O sistema permite inclusão de duas ou mais filiações, atendendo as configura-
ções familiares da atualidade. Para inserir mais de duas filiações clicar em “Adicionar Filia-
ção” ao final da página. Para excluir filiações indevidamente acrescentadas, basta clicar em
“Remover Filiação” (será removida a última filiação acrescentada).

Após a digitação de todos os campos e o clique em “Confirmar”, haverá o pedi-
do de confirmação para ignorar os dados não preenchidos.

Se  confirmados,  os  campos  obrigatórios  não informados  serão preenchidos
com o termo “Ignorado”.

Tela Dados do Segundo Cônjuge

Tal como em Tela Dados do Primeiro Cônjuge, devem ser informados para o Se-
gundo Cônjuge:

a) Nome: preencher com nome completo do segundo cônjuge, com acentua-
ção, se houver. Observar as Regras Gerais para inserção de   N  omes   – dado
obrigatório a partir de 18/06/2019, por força das alterações trazidas pela
Lei nº 13.846/2019;

b) Nome Pós-Casamento: preencher com o nome completo do segundo côn-
juge,  após  o  casamento.  Observar  as  Regras  Gerais  para  inserção  de
N  omes  ;  

c) Profissão: clicar na seta e selecionar a opção na lista exibida. Observar as
Regras Gerais para inserção de   Profissõe  s  ;  

d) Sexo: clicar na seta e selecionar a opção na lista exibida – dado obrigatório
a  partir  de  18/06/2019,  por  força  das  alterações  trazidas  pela  Lei  nº
13.846/2019;

e) Data de Nascimento: clicar na figura do calendário e selecionar a data ou
digitar a data sem ponto ou barra. Caso o ano de nascimento não seja loca-
lizado na lista exibida será necessário digitar a data. Observar Regras Gerais
para inserção de   D  atas   – dado obrigatório a partir de 18/06/2019, por for-
ça das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

No quadro “Naturalidade”, informar:
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a) País de nascimento: clicar na seta e selecionar o país de nascimento do se-
gundo cônjuge a partir da lista exibida;

b) Naturalidade: clicar na seta e selecionar a unidade da federação a partir da
lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Municípios” e selecionar o muni-
cípio de nascimento na lista ou clicar em “Alterar UF” para alterar a unida-
de federativa e o município – dado obrigatório a partir de 18/06/2019, por
força das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019; 

Se o município não constar na lista apresentada por ser um município com a
possibilidade de ter sido desmembrado, incorporado ou anexado a outro município, clicar em
“Município não consta na lista do IBGE”, informar o nome do município e clicar em confir-
mar;

c) Nacionalidade: clicar na seta e selecionar a nacionalidade do segundo côn-
juge a partir da lista exibida. Este campo será obrigatório se o nascimento
for no exterior.

No quadro “Documentos”, preencher todos os documentos do Segundo Cônju-
ge conforme cada campo.

Os documentos passíveis de inclusão são:

a) CPF: preencher com o número do documento – dado obrigatório a partir
de 18/06/2019, por força das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

b) NIT: preencher com o Número de Identificação do Trabalhador – informa-
ção obrigatória a partir de 18/06/2019, se disponível, por força das altera-
ções trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

c) Carteira de Identidade/Profissional: preencher o número, UF, órgão e data
de emissão –  informação obrigatória a partir de 18/06/2019,  se   disponí  -  
vel, por força das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

d) CTPS: preencher com número, série, UF e data de emissão –  informação
obrigatória a partir de 18/06/2019, se   disponível  , por força das alterações
trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

e) Título de Eleitor: preencher com o número e a data de emissão – informa-
ção obrigatória a partir de 18/06/2019, se disponível, por força das altera-
ções trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

Havendo outros documentos a serem inseridos, deve-se clicar sobre “Inserir
outros Documentos”, para expandir este menu, no qual podem ser preenchidos os seguintes
documentos:
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a) CNH: preencher com o número e a data da primeira habilitação;

b) RIC: preencher com o registro de identificação civil;

c) RNE: preencher com o número do Registro Nacional de Estrangeiro;

d) Identidades Estrangeiras Aceitas por Tratados: preencher com o número, e
fazer uma breve descrição do documento apresentado;

f) Passaporte: preencher com o número do documento, série e data de emis-
são;

Atenção! Vale reforçar que o CPF é o documento que consta no rol de dados obrigató-
rios por lei, portanto a informação de qualquer outro documento não supre a obriga-
ção legal. Não sendo conhecido o número do CPF, ainda que tenham sido informados
outros documentos, o responsável pela lavratura do registro deverá inserir a justificati-
va para a ausência do dado obrigatório. Isso não quer dizer que somente o CPF deve ser
informado. Todas as informações contidas no livro de registros devem ser transmitidas
ao SIRC.

Clicar em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Após a digitação das informações conhecidas e o clique em “Confirmar”, have-
rá o pedido de confirmação se os dados não preenchidos são realmente ignorados.

Se confirmado, os campos obrigatórios não informados serão preenchidos com
o termo “Ignorado”.

DADOS MÍNIMOS EXIGIDOS PARA REGISTROS DE CASAMENTO
LEI Nº 13.846/2019 – A PARTIR DE 18/06/2019

TIPO DE 
REGISTRO

DADOS OBRIGATÓRIOS
DADOS 

OBRIGATÓRIOS, 
ACASO DISPONÍVEIS

Casamento

Dos cônjuges: 

Nome*
CPF 
Sexo

Data de nascimento
Naturalidade

PIS/PASEP/NIT
Número de benefício

RG
Título de eleitor

CTPS
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*Apesar do nome dos cônjuges não estar expressamente relacionado na lei, entende-se que
a “relação dos casamentos”, descrita no art. 68 da Lei n° 8.212/91, refere-se à relação nomi-

nal dos registros, estando, portanto, implícito se tratar de dado obrigatório.

Atenção!  A ausência de qualquer dado obrigatório por lei deve ser justificada através
do preenchimento do campo “Justificativa”, que pode ser realizado no momento da in-
clusão ou alteração do registro, bem como pelas funcionalidades “Pendências Consoli-
dadas da Serventia” e “Qualidade de Preenchimento dos Dados Obrigatórios”, confor-
me itens  Pendências Consolidadas de Registros com Dados Obrigatórios Incompletos
sem Justificativa e Complementar e Justificar registro com informações faltantes.

Tela Dados Básicos – Segundo Cônjuge

Tal como em  Tela Dados Básicos – Primeiro Cônjuge,  devem ser informados
para o segundo cônjuge:

Em “Casamento Anterior”:

a) Nome do Cônjuge Precedente: nome do cônjuge do casamento anterior.
Observar as Regras Gerais para inserção de Nomes  .  

b) Data da Dissolução do Casamento Anterior: clicar na figura do calendário e
selecionar a data de dissolução do casamento anterior ou digite a data sem
ponto ou barra. Caso o ano do casamento não seja localizado na lista exibi-
da, opte pela digitação da data. Observar as Regras Gerais para inserção de
Datas  .  

Em “Domicílio e Residência”, informar:

a) Logradouro:  preencher  o  logradouro  de  residência  do segundo  cônjuge
com a informação de avenida, praça, rua, etc.;

b) Número: preencher com o número da residência;

c) Complemento: preencher com informação de bloco, apartamento, etc.;

d) Bairro: preencher com o bairro do logradouro;

e) UF/Município: clicar na seta e selecionar a unidade federativa do domicílio
na lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Municípios” para selecionar o
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município do domicílio ou clicar em “Alterar UF” para alterar a unidade fe-
derativa  e  o  município.  Observar  as  Regras  Gerais  para  inserção  de
Endereços  .  

Se o endereço do segundo cônjuge for no exterior, clicar no botão “Endereço
no Exterior” e preencher o campo “Informações do Domicilio no Exterior”. Em seguida, clicar
em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

Para retornar a tela anterior de Domicílio e Residência do segundo cônjuge cli-
car em “Endereço Nacional”.

Clicar em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Após a digitação dos campos conhecidos, e clicando em “Confirmar”, haverá o
pedido de confirmação se os dados não preenchidos são realmente ignorados.

Se confirmado, os campos obrigatórios não informados serão preenchidos com
o termo “Ignorado”.

Tela Dados de Filiação do Segundo Cônjuge

Tal como na Tela Dados de Filiação do Primeiro Cônjuge devem ser informados
para o segundo cônjuge, tanto para o quadro Filiação 1 quanto para o quadro Filiação 2, os
seguintes dados:

a) Nome da filiação: preencher com o nome completo da filiação do segundo
cônjuge. Observar as Regras Gerais para inserção de Nomes;

b) Sexo da filiação: clicar na seta e selecionar a opção na lista exibida. Caso
seja preenchido o nome, necessariamente deve preencher este campo;

c) Data de nascimento: clicar na figura do calendário e selecionar a data ou
digitar a data sem ponto ou barra. Caso o ano do nascimento não seja loca-
lizado na lista exibida, será necessário digitar a data. Observar  as  Regras
Gerais para inserção de   Datas  ;  

d) Data de óbito: clicar na figura do calendário e selecionar a data ou digitar a
data sem ponto ou barra. Caso o ano do óbito não seja localizado na lista
exibida  será  necessário  digitar  a  data.  Observar  as  Regras  Gerais  para
inserção de   Datas  ;  
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No quadro “Naturalidade”, informar:

a) País de nascimento: clicar na seta e selecionar o país de nascimento da fili-
ação do primeiro cônjuge a partir da lista exibida;

b) Naturalidade: clicar na seta e selecionar a unidade da federação a partir da
lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Municípios” e selecionar o muni-
cípio de nascimento na lista ou clicar em “Alterar UF” para alterar a unida-
de federativa e o município. Se nascido no Brasil, o campo naturalidade é
informação obrigatória. Se a naturalidade for ignorada continuar o preen-
chimento e confirmar ao final. Se o município não constar na lista apresen-
tada, clicar em “Município não consta na lista do IBGE”, informar o nome
do  município  e  clicar  em  confirmar.  Observar  as  Regras  Gerais  para
inserção de   Endereços  ;  

c) Nacionalidade: clicar na seta e selecionar a nacionalidade da filiação do pri-
meiro cônjuge a partir da lista exibida. Este campo será obrigatório se o
nascimento tiver sido no exterior.

No quadro “Domicílio e Residência”, informar:

a) Logradouro: preencher o logradouro de residência da Filiação do segundo
cônjuge com a informação de avenida, praça, rua, etc.;

b) Número: preencher com o número da residência;

c) Complemento: preencher com informação de bloco, apartamento, etc.;

d) Bairro: preencher com o bairro do logradouro;

e) UF/Município: clicar na seta e selecionar a unidade federativa do domicílio
na lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Municípios” para selecionar o
município do domicílio ou clicar em “Alterar UF” para alterar a unidade fe-
derativa  e  o  município.  Observar  as  Regras  Gerais  para  inserção  de
Endereços  ;  

Se o endereço da Filiação do segundo cônjuge for no exterior, clicar no botão
“Endereço no Exterior” e preencher o campo “Informações do Domicilio no Exterior”. Em se-
guida, clicar em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

O sistema permite inclusão de duas ou mais filiações, atendendo as configura-
ções familiares da atualidade. Para inserir mais de duas filiações clicar em “Adicionar Filia-
ção” ao final da página. Para excluir filiações indevidamente acrescentadas, basta clicar em
“Remover Filiação” (será removida a última filiação acrescentada).
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Após a digitação de todos os campos e o clique em “Confirmar”, haverá o pedi-
do de confirmação para ignorar os dados não preenchidos.

Se  confirmados,  os  campos  obrigatórios  não informados  serão preenchidos
com o termo “Ignorado”.

Tela Dados Gerais -  Quadro Anotações, Averbações e Retificações

No quadro “Anotações, Averbações e Retificações” é possível incluir, já durante
a inserção do registro de casamento, eventuais anotações, averbações e retificações que refe-
rido registro possua. Para isto, basta clicar sobre  “Adicionar Anotação”, “Adicionar Averba-
ção”, ou “Adicionar Retificação”, conforme o caso:

Detalhes quanto à inserção de Anotações, Averbações e Retificações em regis-
tros  de casamento podem ser  obtidos  no item  Anotações,  Averbações  e  Retificações  em
Registros de Casamento.

Atenção! A inserção de registros deve sempre ser acompanhada da de todas as Anota-
ções, Averbações e Retificações que o mesmo possua, visto que as mesmas fazem parte

104

Num. 4227251 - Pág. 104

Num. 247312 - Pág. 112Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

do seu conjunto de dados.

Informações Faltantes e Justificativa

No quadro “Informações Faltantes”, o sistema aponta os campos obrigatórios,
exigidos  pela Lei n° 13.846/2019, que  deixaram de ser  preenchidos no registro. Com base
nessas informações, o cartório deve retornar nas telas anteriores e preencher os campos
apontados. 

Excepcionalmente, caso um ou mais dados obrigatórios não constem do regis-
tro físico, caberá à serventia justificar as ausências, utilizando o campo “Justificativa”, disponí-
vel no quadro “Justificativa de Ausência de Campos Obrigatórios em Lei”:

Atenção!  A ausência de qualquer dado obrigatório por lei deve ser justificada através
do preenchimento do campo “Justificativa”, que pode ser realizado no momento da in-
clusão ou alteração do registro, bem como pelas funcionalidades “Pendências Consoli-
dadas da Serventia” e “Qualidade de Preenchimento dos Dados Obrigatórios”, confor-
me item  Pendências Consolidadas de Registros com Dados Obrigatórios Incompletos
sem Justificativa e Complementar e Justificar registro com informações faltantes.
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Atenção! A Justificativa de ausência de Campos Obrigatórios em Lei somente deve ser
preenchida na situação em que as referidas informações não constem do livro de regis-
tros.

Atenção! A complementação dos dados obrigatórios faltantes ou inclusão de justificati-
va fora do prazo legal – 1 (um) dia útil contado da data de lavratura do registro – impli-
cará na irregularidade de “Envio Fora do Prazo”, razão pela qual deve a serventia verifi-
car as pendências diariamente.

Observação e Confirmação de Dados

a) Observações: preencher com informações relevantes que complementem
os dados do registro de casamento, além dos inseridos nos campos anterio-
res;

b) Confirmação de Dados:  antes de confirmar os dados preenchidos, leia o
texto contido no campo abaixo:

O preenchimento completo dos campos permitirá que as políticas públicas sejam
melhores planejadas. A ausência, as informações incompletas ou inexatas produ-

zem efeitos contrários a que o Governo Federal propõe.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Clicar em “Salvar” para concluir a inserção do Registro de Casamento.

Após a confirmação o sistema retorna para a tela “Manutenção de Registro de
Casamento” e emite aviso sobre o registro com o número de matrícula gerado e o sucesso da
inclusão.

O registro de matrícula XXXXXXXXXX-XXXX-X-XXXXX-XXX-XXXXXXX-XX foi incluído
com sucesso.
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2.2.2. Inserir Registro Judicial de Casamento

A inserção de um Registro Judicial de Casamento (Seja Livro 2 ou Livro 3) inicia-
se da mesma forma que a inserção de um Registro Normal de Casamento, ou seja, preliminar-
mente devem ser seguidos os passos do Quadro Dados do Acervo do Item Inserir Registros de
Casamento. 

Na tela “Novo Registro de Casamento – Dados Básicos”, o sistema o botão “Al-
terar para Registro Judicial”, que deve ser clicado para a inserção de Registro Judicial:

Após o botão “Alterar para Registro Judicial” ser clicado, os quadros da tela de
“Dados Básicos” alteram-se para recepcionar as informações relativas à decisão judicial que
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determinou a lavratura do Registro de Casamento. 

São exigidos como dados obrigatórios:

a) Número do Processo Judicial;

b) Data da Sentença, conforme as Regras Gerais para inserção de   Datas  ;  

c) Data do Registro de Casamento, conforme as Regras Gerais para inserção
de   Datas  ;  

Devem ser preenchidos também, no quadro “Dados Judiciais”, os campos:

a) Nome do Juizado que Expediu o Mandado;

b) Nome do Juiz; e

c) Data do Trânsito em Julgado, conforme as Regras Gerais para inserção de
Datas  .  

Note que à direita do número da matrícula do registro que está sendo inserido
surge a informação “(Judicial)”, indicando tratar-se, a partir de então, de uma inserção deste
tipo de registro: 
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O preenchimento dos demais dados do registro segue as mesmas diretrizes da
inserção de registros não judiciais, conforme Inserir Registro de Casamento, dispensando-se,
no entanto, a necessidade de confirmação de dados não preenchidos ao final de cada tela,
além de não apontar a falta de preenchimento de campos obrigatórios por lei nem apresen-
tar campo de justificativa ao final. A ausência dos dados estão previamente justificados.

2.2.3. Pesquisar Registros de Casamento

A funcionalidade Pesquisa a Registros de Casamento pertencentes ao acervo
da Serventia do próprio usuário pode ser acessada de duas formas:

a) Mediante o botão “Manutenção/Consulta de Registro de Casamento” do
quadro de atalhos, utilizando-se do quadro “Pesquisa de Registro de Casa-
mento”:
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b) Ou a partir do menu “Registros Civis” opção “Registro de Casamento”, utili-
zando-se o segundo quadro, chamado “Pesquisa de Registro de Casamen-
to”:

Para o usuário de Papel CONSULTA, o botão de atalho “Manutenção/Consulta
de Registro de Casamento” chama-se apenas “Consulta de Registro de Casamento”, tendo em
vista que a este usuário não é permitida manutenção de Registros (Alterações ou Exclusões),
conforme tela a seguir:
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Ambas opções direcionam o usuário para a atela “Manutenção de Registro de
Casamento”, na qual o segundo quadro, chamado “Pesquisa de Registro de Casamento”, per-
mite a realização de pesquisa de registros por determinados parâmetros:

Atenção! Tanto a Pesquisa Básica quanto a Pesquisa Avançada apresentadas neste item
localizam apenas Registros de Casamento pertencentes ao acervo da própria Serven-
tia do usuário. Para pesquisar registros de outras Serventias, o usuário deve utilizar a
Consulta Nacional, conforme orientações do Consulta Nacional.

Tela Pesquisa Básica de Registros de Casamento

No quadro “Pesquisa de Registro de Casamento” pode-se efetuar consultas
pelos seguintes parâmetros:

a) Matrícula:  digitar o número da matrícula completo ou qualquer dos cam-
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pos, como por exemplo, apenas o termo e clicar em “Buscar”;

b) Intervalo de Datas de Casamento: clicar na figura do calendário e selecio-
nar a data inicial e final ou digitar a data sem ponto ou barra. Após, clicar
em “Buscar”;

c) Nome (de um cônjuge): digitar o nome completo ou parte do nome de um
dos cônjuges e clicar em “Buscar”;

d) Nome e Data de Casamento (de um cônjuge): digitar o nome completo ou
parte do nome de um dos cônjuges, informar a data do casamento e clicar
em “Buscar”. Para informar a data, deve clicar na figura do calendário e se-
lecionar a data ou digitar a data sem ponto ou barra. Caso o ano do casa-
mento não seja localizado na lista exibida será necessário digitar a data.

Atenção! Para os parâmetros “Nome”, há possibilidade de efetuar a busca exata ou por
aproximação. 

Na busca exata, a sistema retornará somente os nomes iguais ao digitado, desconside-
rando espaços em excesso, caracteres especiais – p. ex., acentos, cedilhas, apóstrofos
etc –, e preposições – p. ex., “de”, “da”, “e” etc. 

Na busca por aproximação, que será realizada quando selecionada a opção “busca por
aproximação”, o sistema retornará todos os resultados que tenham similaridade fonéti-
ca com o que foi digitado, desconsiderando, também, espaços em excesso, caracteres
especiais e preposições, além de letras diferentes que possuam o mesmo som, p. ex.,
Souza/Sousa, Andreia/Andréa, Mattos/Matos etc.
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Tanto o resultado da Pesquisa Simples quanto da Pesquisa Avançada é apre-
sentado em forma de Tabela, cujas colunas são: Matrícula, Data de Inserção, Data do Regis-
tro, Data da Celebração, Nome do Primeiro Cônjuge, Nome do Segundo Cônjuge, Origem,
Captação e “Consultar”. Ao clicar sobre o nome da coluna, o resultado apresentado é reorde-
nado em ordem crescente/decrescente. Podem haver também as opções de “Alterar”, “Ex-
cluir” e “Marcar/Desmarcar Todos” para Exclusão em Lote, a depender do perfil do usuário
logado:

Atenção! Na tela em questão, as colunas “Origem” e “Captação” referem-se à versão
de  inserção do  registro.  Por  exemplo:  constando na coluna “Origem” a  informação
“Serventia” e, na coluna “Captação”, a informação “Arquivo”, entende-se que a inserção
do registro foi efetuada pelo cartório, utilizando o Webservice/Arquivo. Em outras fun-
cionalidades (telas), essas colunas podem referenciar outras ações, tais como altera-
ções, exclusões etc.

Tela Pesquisa Avançada de Registros de Casamento

Outra forma de consulta é através da opção “Pesquisa Avançada”, disponível
clicando-se no respectivo botão no quadro “Pesquisa de Registro de Casamento”. 
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Ao clicar no botão “Pesquisa Avançada”, o usuário é direcionado para a tela a
seguir, na qual poderá informar quais parâmetros de busca desejar:

a) Matrícula:  digitar o número da matrícula completo ou qualquer dos cam-
pos, como por exemplo, apenas o termo;

b) Intervalo de Datas da Celebração do Casamento: clicar na figura do calen-
dário e selecionar a data inicial e final ou digitar a data sem ponto ou barra.
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Caso o ano do casamento não seja localizado na lista exibida será necessá-
rio digitar a data;

c) Intervalo de Datas de Registro do Casamento: clicar na figura do calendá-
rio e selecionar a data inicial e final ou digitar a data de registro (lavratura)
sem ponto ou barra. Caso o ano do casamento não seja localizado na lista
exibida será necessário digitar a data;

d) Intervalo de Datas de Inserção do Casamento no SIRC: informar as datas
de início e fim, digitando apenas os números, sem pontuação, ou selecio-
nando as datas nos calendários dos campos para pesquisar por período de
registros de casamento inseridos no SIRC (disponível a partir da versão 6 do
SIRC);

e) Nome do Cônjuge: preencher com o nome completo ou parte do nome de
um dos cônjuges;

f) Nome da Filiação do Cônjuge: preencher com o nome completo ou parte
do nome da filiação de um dos cônjuges;

g) UF/Município de Casamento: clicar na seta e selecionar a unidade federati-
va de casamento a partir da lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Mu-
nicípios” e selecionar o município de casamento na lista ou clicar em “Alte-
rar UF” para alterar a unidade federativa e o município;

h) Tipo de Documento: selecionar o tipo de documento na caixa de seleção e
digitar o respectivo número do documento de acordo com o tipo seleciona-
do a ser pesquisado.

i) Data da anotação/Averbação/Retificação: clicar na figura do calendário e
selecionar a data ou digitá-la sem ponto ou barra;

j) Motivo da Anotação/Averbação: clicar na seta e selecionar o motivo;

k) Número do Processo Judicial (retificação): no caso da retificação, poderá
filtrar pelo número do processo judicial;

l) Matrícula (anotação):  no caso da anotação, poderá filtrar pelo número da
matrícula que originou a anotação, p. ex., no caso de anotação de óbito,
poderá filtrar pela matrícula do registro de óbito;

m) Data do motivo (averbação):  clicar na figura do calendário e selecionar a
data ou digitá-la sem ponto ou barra;

n) Data da Sentença (Retificação): clicar na figura do calendário e selecionar a
data ou digitá-la sem ponto ou barra;
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Clicar em “Buscar” para visualizar o resultado da consulta.

Clicar em “Limpar” para apagar os dados inseridos.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior. 

Atenção! Para obter um melhor resultado, deve-se informar o maior número possível
de dados nessa tela. Todos os dados informados serão utilizados na busca. 

Atenção! Para os parâmetros “Nome do Cônjuge” e “Nome da Filiação do Cônjuge”, há
possibilidade de efetuar a busca exata ou por aproximação. 

Na busca exata, a sistema retornará somente os nomes iguais ao digitado, desconside-
rando espaços em excesso, caracteres especiais – p. ex., acentos, cedilhas, apóstrofos
etc –, e preposições – p. ex., “de”, “da”, “e” etc. 

Na busca por aproximação, que será realizada quando selecionada a opção “busca por
aproximação”, o sistema retornará todos os resultados que tenham similaridade fonéti-
ca com o que foi digitado, desconsiderando, também, espaços em excesso, caracteres
especiais e preposições, além de letras diferentes que possuam o mesmo som, p. ex.,
Souza/Sousa, Andreia/Andréa, Mattos/Matos etc.

O resultado tanto da Pesquisa Simples quanto da Pesquisa Avançada é apre-
sentado em forma de Tabela, cujas colunas são: Matrícula, Data de Inserção, Data do Regis-
tro, Data da Celebração, Nome do Primeiro Cônjuge, Nome do Segundo Cônjuge, Origem,
Captação e “Consultar”. Ao clicar sobre o nome da coluna, o resultado apresentado é reorde-
nado em ordem crescente/decrescente. Podem haver também as opções de “Alterar”, “Ex-
cluir” e “Marcar/Desmarcar Todos” para Exclusão em Lote, a depender do perfil do usuário
logado:
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Atenção! Na tela em questão, as colunas “Origem” e “Captação” referem-se à versão
de  inserção do  registro.  Por  exemplo:  constando na coluna “Origem” a  informação
“Serventia” e, na coluna “Captação”, a informação “Arquivo”, entende-se que a inserção
do registro foi efetuada pelo cartório, utilizando o Webservice/Arquivo. Em outras fun-
cionalidades (telas), essas colunas podem referenciar outras ações, tais como altera-
ções, exclusões etc.

2.2.4. Consultar os Dados de um Registro de Casamento

Na linha correspondente ao registro que deseja consultar, clique sobre a opção
“Consultar”.
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A tela “Consulta Registro de Casamento” será exibida, contendo os seguintes
quadros do Registro:

a) Versão: identifica a versão selecionada do registro que está sendo exibida,
inclusive com a data de inserção da respectiva versão. A visualização pa-
drão é dos dados atuais, mas existe a possibilidade de selecionar a visuali-
zação de dados anteriores, conforme orientações mais à frente neste mes-
mo item;

b) Informações faltantes: indica aos campos obrigatórios em lei não preenchi-
dos, bem como se houve justificativa no caso de ausência de informações.
O texto sobre os dados faltantes possui fundo amarelo. Caso a serventia in-
clua justificativa para a ausência desses dados, o fundo passa a ficar com a
cor azul, além de exibir a palavra “Justificado” após a descrição dos dados
faltantes;

c) Serventia: descreve o nome da serventia, e, logo abaixo, traz a descrição da
Gerência Executiva do INSS, o código da unidade orgânica o município e a
UF da serventia a que a serventia está vinculada;

d) Matrícula: traz a matrícula do registro e a identificação individualizada de
cada campo dessa matrícula;

e) Dados do Registro: apresenta os dados constantes no cadastro do registro
de acordo com a versão selecionada.
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...

119

Num. 4227251 - Pág. 119

Num. 247312 - Pág. 127Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

Clicar em “Voltar” para retornar a tela com o resultado da pesquisa.

Para consultar outras versões do registro, basta clicar sobre a seta ao lado do
campo “Outras versões”, escolher a data da versão desejada e clicar sobre “Visualizar”:
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Após o comando “Visualizar”, o Sistema apresenta todos os dados do Registro
presentes naquela versão.

Esta tela apresenta, em seu início, a data e hora da versão selecionada, a ori-
gem do envio das informações do registro, qual o CPF ou CNPJ que inseriu ou alterou a versão
e a forma de captação. Abaixo, no quadro “Alterações da versão selecionada”, informa quais
campos foram modificados, qual é a informação atual (“Valor Atualizado”) e qual era a infor-
mação na versão imediatamente anterior (“Histórico”):

Para registros sem nenhuma alteração o sistema informa a mensagem “Regis-
tro selecionado não possui alterações”.
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2.2.5. Alterar um Registro de Casamento

Após localizar o registro mediante busca, selecione a opção “Alterar” na linha
correspondente ao registro que deseja alterar:

O registro será inteiramente exibido na tela “Editar Registro de Casamento”,
com todos os campos editáveis:
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Note que o botão “Alterar para Registro Judicial” aparece no início da tela,
permitindo ao usuário realizar tal alteração, se for o caso. 

A inclusão de Anotações, Averbações e Retificações em registros já presentes
no SIRC é realizada mediante o comando de alteração, no quadro “Anotações, Averbações e
Retificações”, através do uso dos botões “Adicionar Anotação”,  “Adicionar Averbação” ou
“Adicionar Retificação”:
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Detalhes quanto à inserção de Anotações, Averbações e Retificações em regis-
tros  de  casamento podem ser  obtidos no item  Anotações,  Averbações  e  Retificações  em
Registros de Casamento.

O  sistema  exibe,  ainda,  alerta  sobre  os  campos  obrigatórios  por  lei  não
preenchidos – os campos exibidos referem-se a última versão do registro salva –, além de
disponibilizar campo próprio para inclusão de justificativa para a ausência dos dados.

Após as alterações desejadas, as validações serão realizadas nos campos com
os mesmos critérios da inserção, portanto, exigindo o preenchimento de campos obrigatórios
ou a confirmação de campos ignorados deixados em branco. 

Se  confirmados,  os  campos  obrigatórios  não informados  serão preenchidos
com o termo “Ignorado”.

Clicar em “Cancelar” para retornar à tela anterior.

Clicar em “Salvar” para finalizar a alteração.

Após o comando “Salvar”, o sistema retornará à tela de pesquisa, emitindo a
seguinte mensagem de sucesso com relação à alteração realizada: 
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O registro da matrícula XXXXXXXXXX-XXXX-X-XXXXX-XXX-XXXXXXX-XX foi alterado
com sucesso.

Atenção! Não é possível alterar o número da matrícula. Caso algum número da matrí-
cula tenha sido informado erroneamente será necessária a exclusão do registro no SIRC
e a inserção do registro com a matrícula correta.

Atenção! Decorre da informação acima a impossibilidade de se alterar um Registro de
Casamento Civil para Casamento Religioso com Efeito Civil, visto que o número do livro
compõe o número da matrícula.

2.2.6. Excluir Registros de Casamento

O usuário tem a opção de excluir um único registro por vez ou realizar a exclu-
são de vários registros em um único comando:

Exclusão de um único Registro de Casamento

Após localizar o registro mediante busca, selecione a opção “Excluir” na linha
correspondente ao registro que deseja excluir:
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O sistema apresentará a tela a seguir, com dados básicos do Registro a ser ex-
cluído e a pergunta “Confirmar Remoção do Registro de Casamento?” 

Clicar em “Cancelar” para retornar a tela anterior.

Clicar em “Confirmar Exclusão” para excluir o registro.

Ao se comandar “Confirmar Exclusão”, o sistema retornará à tela inicial, apre-
sentando a mensagem de sucesso da exclusão:

O registro de matrícula XXXXXXXXXX-XXXX-X-XXXXX-XXX-XXXXXXX-XX foi excluído
com sucesso.
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Atenção! Ao excluir um registro previamente inserido no SIRC (seja por decisão judicial,
seja por inutilização do termo utilizado), é necessário realizar o correspondente cance-
lamento do termo do registro excluído. Caso seja feita apenas a exclusão (sem o cance-
lamento), o SIRC apontará este termo como faltante. No entanto, o cancelamento não
deve ser comandado quando houve equívoco no número de termo utilizado na inser-
ção do registro inserido (utilização de termo fora da sequencialidade).

Exclusão de vários Registros de Casamento

O usuário pode, também, realizar a exclusão de mais de um Registro de Casa-
mento em um único comando. Para tanto, basta selecionar, na coluna “Marcar/Desmarcar”
os registros que pretende excluir:
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Em seguida, o usuário deve clicar sobre o botão “Excluir Selecionados”, na últi-
ma linha da tabela:

Ao comandar  “Excluir Selecionados” o sistema apresentará nova tela com a
seguinte mensagem:

Essa ação resultará na exclusão de XX registros.

E, logo abaixo, a lista de registros selecionados para serem excluídos.

Clique em “Confirmar Exclusão” para finalizar a exclusão dos registros.
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Clique em “Cancelar” para retornar à tela anterior.

Após confirmar a exclusão, o sistema apresentará a tela a seguir, com mensa-
gem de confirmação do número de registros excluídos:

XX registros foram excluídos com sucesso.

Caso o usuário desejar excluir todos os registros apresentados na tela de pes-
quisa, basta clicar em “Todos”, logo após “Marcar/Desmarcar”, assim, todos os registros lista-
dos serão automaticamente selecionados: 

129

Num. 4227251 - Pág. 129

Num. 247312 - Pág. 137Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

Em seguida,  o usuário deve clicar  em “Excluir  Selecionados” e, na próxima
tela, em “Confirmar Exclusão”, tal como orientado acima.

Atenção! Ao excluir um registro previamente inserido no SIRC (seja por decisão judicial,
seja por inutilização do termo utilizado), é necessário realizar o correspondente cance-
lamento do termo do registro excluído. Caso seja feita apenas a exclusão (sem o cance-
lamento), o SIRC apontará este termo como faltante. No entanto, o cancelamento não
deve ser comandado quando houve equívoco em algum número constante da matrícu-
la utilizada na inserção do registro, como por exemplo a utilização de um termo fora da
sequencialidade.

2.2.7. Anotações, Averbações e Retificações em Registros de Casamento 

A partir de 18/06/2019, data da publicação da Lei nº 13.846/2019 (que alterou
o artigo 68 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991) tornou-se obrigatório o envio das averba-
ções,  anotações e  retificações registradas na Serventia, no prazo de até um dia útil, autori-
zando-se que o envio ocorra em até cinco dias úteis no caso de Municípios que não dispõem
de provedor de conexão à internet ou de qualquer meio de acesso à internet.

Averbação é qualquer ato ou fato que modifique o conteúdo de um registro. O
Oficial de Registro Civil deve realizar a averbação à margem direita do assento, espaço reser-
vado especificamente para o ato. Alguns casos podem ser realizados diretamente no Cartório
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de Registro Civil, mas outros exigem decisão judicial para serem completados.

Anotação, diferentemente da averbação, dispensa a necessidade de solicitação
da parte e é feita sempre que há um registro subsequente ao registro anterior, como forma
de atualização da vida civil do cidadão. Bons exemplos são as anotações do casamento no re-
gistro de nascimento e do óbito nos registros de nascimento e casamento.

Retificação é o ato de corrigir algum erro presente no registro, como erros de
grafia. Na maioria dos casos, o erro é de fácil evidência e comprovação e, por isso, a retifica-
ção pode ser solicitada pelo próprio registrado, diretamente em cartório. Casos mais comple-
xos, difíceis de comprovar, exigem um mandado judicial.

A inclusão de anotações, averbações e retificações em registros de casamento
pode ser feita, atualmente, de duas formas:

a) No momento da inclusão do registro de  casamento,  para registros que
ainda não estejam presentes no SIRC: por esta opção o usuário, durante o
processo de inserção de um novo registro de casamento ao sistema,  já
pode inserir todas as  anotações,  averbações e  retificações que o mesmo
possui, na tela “Dados Gerais – Anotações, Averbações e Retificações” do
fluxo de inclusão do registro.

b) Via Alterar Registros, para os registros que já estão no SIRC:  se lavrada
uma anotação, averbação e retificação para um registro que já se encontra
inserido no SIRC, o usuário deverá inseri-la via opção “Alterar Registro”.

Por qualquer uma destas vias o usuário acessa o quadro “Anotações, Averba-
ções e Retificações”, através do qual pode inserir um destes três tipos mediante os botões de
Adicionar apresentados:

Atenção! A Lei nº 13.846/2019 tornou obrigatório o envio das averbações, anotações e
retificações registradas na Serventia  a partir de 18/06/2019, data de sua publicação.
Decorre da obrigação do envio da referida averbação, anotação ou retificação o envio
do respectivo registro, mesmo os mais antigos, visto que inexiste a possibilidade de en-
viar somente a averbação, anotação ou retificação. Assim, independente da data de la-
vratura do registro, todas as averbações, anotações e retificações registradas no livro
da Serventia a partir de 18/06/2019 devem ser informadas no SIRC.
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Atenção! A inclusão de um registro antigo deve ser feita com todas as averbações, ano-
tações e retificações que possua, uma vez que estas são parte integrante do registro. 

Atenção! Em se tratando de averbação protegida por sigilo judicial, na inclusão da aver-
bação no SIRC, a serventia deverá selecionar a opção “Outros” no campo “Motivo” e in-
formar que se trata de Sigilo Judicial no campo “Complemento”, inserindo o campo que
foi  atualizado em decorrência da referida averbação. Por exemplo, caso se trate de
averbação sobre “alteração de sexo”, e seja classificado como sigilosa, deve ser inserido
como motivo “Outros”, entretanto, deve ser atualizado o campo do sexo no referido re-
gistro no SIRC.

Além disso, caso a averbação resulte no cancelamento do registro, o termo deverá ser
cancelado pela funcionalidade “Cancelamento de Termo”, disponível no menu “Funções
de Serventia” do SIRC Web, informando que se trata de Sigilo Judicial.

Anotações em Registros de Casamento

Para inserir uma Anotação, basta clicar no botão “Adicionar Anotação”. Surge o
quadro “Anotação 1”:

Para anotações em registros de casamento devem ser informados os seguintes
dados:

a) Data da Anotação: Data em que a anotação foi realizada no livro da serven-
tia. Observar as Regras Gerais para inserção de Datas;

b) Motivo: Escolher entre os motivos: 

✔ Nascimento;

✔ Óbito;

✔ Interdição;
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✔ Ausência;

✔ Morte Presumida; ou 

✔ Outros.

c) Matrícula:  Informar  a  matrícula relacionada à anotação,  caso exista.  No
caso de registros sem matrícula, os dados da certidão anotada podem ser
digitados no campo “Complemento”.

Para incluir mais anotações, clique novamente sobre “Adicionar Anotação”. Po-
dem ser inseridas simultaneamente quantas anotações forem necessárias, as quais serão to-
das apresentadas em tela, com número de ordem sequencial (Anotação 1, Anotação 2, etc).
Também é possível inserir, simultaneamente, anotações, averbações e retificações.

Para cancelar a inserção de uma ou mais anotações, basta apertar o botão “Re-
mover Anotação” no rodapé da anotação ser cancelada.

Caso a inserção da anotação esteja sendo feita em conjunto com a inserção do
registro de casamento basta seguir o fluxo, ou seja, preencher o campo Observações e Salvar
o registro.

Caso a inserção da anotação esteja sendo feita via Alteração do registro de ca-
samento basta salvar as alterações ao final da tela.

Ao consultar o registro, a anotação pode ser localizada no quadro “Anotações,
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Averbações e Retificações” ao final do registro. Para excluir uma anotação já salva, basta utili-
zar a opção “Alteração”, clicar sobre o botão “Remover Anotação” no rodapé da anotação a
ser excluída, e salvar o registro.

Averbações em Registros de Casamento

Para inserir uma averbação, basta clicar no botão “Adicionar Averbação”. Surge
o quadro “Averbação 1”:

Para averbações em registros de casamento devem ser informados os seguin-
tes dados:

a) Data da Averbação: Data em que a averbação foi realizada no livro da Ser-
ventia. Observar Regras Gerais para inserção de Datas;

b) Motivo: Escolher entre:

✔ Separação;

✔ Divórcio;

✔ Anulação;

✔ Nulidade;

✔ Anotação CPF;

✔ Conversão de separação em divórcio;

✔ Alteração de regime de bens;

✔ Restabelecimento de sociedade conjugal; ou

✔ Outros.

c) Data do Motivo: Data da ocorrência do fato  que enseja a averbação (No
caso de conversão de separação em divórcio será a data desta conversão,
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por exemplo). Na maioria das vezes coincide com a data da averbação. Ob-
servar as Regras Gerais para inserção de Datas;

d) Número do Processo Judicial: Informar o número do processo judicial caso
a averbação decorra deste tipo de ação;

e) Data da Sentença: informar a data da sentença judicial caso a averbação
decorra deste tipo de ação. Observar as  Regras Gerais para inserção de
Datas;

Para incluir mais  averbações, clique novamente sobre “Adicionar Averbação”.
Podem ser inseridas simultaneamente quantas averbações forem necessárias, as quais serão
todas apresentadas em tela, com número de ordem sequencial (Averbação 1, Averbação 2,
etc). Também é possível inserir, simultaneamente, anotações, averbações e retificações.

Para cancelar a inserção de uma ou mais  averbações basta apertar o botão
“Remover Averbação” no rodapé da averbação ser cancelada.

Caso a inserção da averbação esteja sendo feita em conjunto com a inserção
do registro de casamento, basta seguir o fluxo, ou seja,  preencher o campo Observações e
Salvar o registro.

Caso a inserção da averbação esteja sendo feita via Alteração do registro de ca-
samento, basta salvar as alterações ao final da tela.

Ao consultar o registro, a averbação pode ser localizada no quadro “Anotações,
Averbações e Retificações” ao final do registro. Para excluir uma averbação já salva, basta uti-
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lizar a opção “Alteração”, clicar sobre o botão “Remover Averbação” no rodapé da averbação
a ser excluída, e salvar o registro.

Atenção! A inclusão de averbação com motivo “Anulação” ou “Nulidade” já dispara co-
mando automático para exclusão e cancelamento do termo, não sendo necessário uti-
lizar a funcionalidade “Cancelar Termo”, disponível no Menu “Funções de Serventia”.

Retificações em Registros de Casamento

Para inserir uma retificação, basta clicar no botão “Adicionar Retificação”. Sur-
ge o quadro “Retificação 1”:

Atenção! Retificação é o ato de alterar uma ou mais informações no registro da Serven-
tia. Para a simples correção de erro de digitação (a informação está incorreta apenas no
SIRC, mas correta no registro da Serventia) basta alterar o campo correspondente, não
sendo necessária a inclusão de uma Retificação. 

Para retificações em registros de casamento devem ser informados os seguin-
tes dados:

a) Data da  Retificação: Data em que a retificação foi efetivamente realizada
na serventia. Observar as Regras Gerais para inserção de Datas;

b) Número do Processo Judicial: Informar o número do processo judicial caso
a retificação decorra deste tipo de ação;

c) Data da Sentença: informar a data da sentença judicial caso a retificação
decorra deste tipo de ação. Observar as  Regras Gerais para inserção de
Datas;

Para incluir mais  retificações, clique novamente sobre “Adicionar Retificação”.
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Podem ser inseridas simultaneamente quantas retificações forem necessárias, as quais serão
todas apresentadas em tela, com número de ordem sequencial (Retificação 1, Retificação 2,
etc). Também é possível inserir, simultaneamente, anotações, averbações e retificações.

Para cancelar a inserção de uma ou mais retificações, basta apertar o botão
“Remover Retificação” no rodapé da retificação a ser cancelada.

Atenção! Tal como alertado pela mensagem em fundo azul, a Retificação deve ser obri-
gatoriamente acompanhada da alteração do(s) campos(s) que retificar, ou então, deve-
se informar, no campo Complemento, o motivo de não ter sido alterado nenhum cam-
po. O sistema não permite salvar a inclusão da Retificação sem a realização de uma des-
tas duas ações.

Caso a inserção da retificação esteja sendo feita em conjunto com a inserção
do registro de casamento basta seguir o fluxo, ou seja, preencher o campo Observações e sal-
var o registro.

Caso a inserção da retificação esteja sendo feita via Alteração do registro de ca-
samento basta salvar as alterações ao final da tela.

Ao consultar o registro, a retificação pode ser localizada no quadro “Anotações,
Averbações e Retificações” ao final do registro. Para excluir uma retificação já salva, basta uti-
lizar a opção “Alteração”, clicar sobre o botão “Remover Retificação” no rodapé da retificação
a ser excluída, e salvar o registro.
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Atenção! A inclusão, alteração ou exclusão de anotações, averbações e retificações está
disponível no SIRC WEB (módulo on-line) desde 25/06/2019 e, via  WebService (arqui-
vo), desde 09/04/2020. Para encaminhamento via WebService, a serventia deve obser-
var as adequações do layout do arquivo de envio, conforme dicionário de dados dispo-
nibilizado no Manual de Recomendações Técnicas.

2.3. Registro de Óbito ou Natimorto

2.3.1. Inserir Registro de Óbito ou Natimorto

A inserção de um Novo Registro de Óbito pode ser feita de duas formas:

a) Selecionada a opção “Novo Registro de Óbito”, no quadro de Atalhos da
tela de início, será apresentada a tela “Novo Registro de Óbito” com o qua-
dro “Dados do Acervo” para preenchimento dos números da matrícula:
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b) Ou acessar a opção “Registro de Óbito” do menu “Registros Civis”, na barra
de menus, e clicar no botão “Inserir Registro de Óbito”:
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Ao acessar “Novo Registro de Óbito” (via botão de atalho) ou “Inserir Registro
de Óbito” (via Menu), será apresentado o quadro “Dados do Acervo” e os campos a seguir es-
tarão preenchidos automaticamente:

a) O campo “Serventia” com o número do Código Nacional de Serventia –
CNS.

b) O campo “TP” – Tipo de Serviço Prestado – com o número 55, que corres-
ponde ao tipo de serviço de registro civis das pessoas naturais.

Tela Dados do Acervo (Dados da Matrícula)
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a) Matrícula: disponibiliza campos para preenchimento de acordo com a le-
genda do quadro abaixo:

Serventia
O campo “Serventia” será preenchido automaticamente com o Código Naci-

onal  de  Serventia  –  CNS.  O  CNS  está  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.cnj.jus.br/corregedoria/justica_aberta. 

Ac: código que identifica o tipo de acervo
01: Acervo próprio;
02 a 99: Acervos Incorporados ou de unidades interligadas.
Acervos  Incorporados  são  registros  incorporados  de  outra  serventia  até

31/12/2009, dia anterior à implementação do Código Nacional por todos os registradores
civis das pessoas naturais,  conforme definido pelo Provimento nº 3, de 17/11/2009, do
Conselho Nacional de Justiça – CNJ/Corregedoria.

Acervos de Unidades Interligadas são números de acervo diferentes de 01,
porém utilizados pela própria serventia para diferenciar registros realizados em unidades
interligadas (como é o caso do estado do Rio de Janeiro, no qual a Corregedoria local auto-
rizou que as maternidades que fazem registros utilizam-se de acervos diferentes das ser-
ventias a que estão vinculadas).

Assim, serventias que só possuem acervo próprio e não possuem unidades
interligadas devem informar sempre o código 01 no campo “Ac”, ao passo que serventias
que possuem acervos incorporados ou unidades interligadas devem se utilizar, também,
dos códigos “Ac” 02 a 99, conforme o caso. 

Tp: Tipo de serviço prestado
55: corresponde ao tipo de serviço de registro civil das pessoas naturais. É

preenchido automaticamente.
Ano: ano em que o registro foi efetuado
Número formado por 4 (quatro) dígitos.
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T: tipo do livro onde consta o registro
4: Livro C (óbito)
5: Livro C-Auxiliar (registro de natimorto)
7: Livro E (registro de óbito do exterior)
Livro: número do livro de escrituração
Número formado por 5 (cinco) dígitos.
Fol.: número da folha do livro de escrituração
Número formado por 3 (três) dígitos.
Termo: sequencial do número de registro no livro
Número formado por 7 (sete) dígitos.
Dígito verificador: número de 2 dígitos calculados com base nos números

anteriormente informados que compõem a matrícula
As serventias que não possuíam acesso a microcomputador para cálculo do

dígito verificador poderiam à época lançar duas letras X (XX) no campo correspondente,
observando as determinações do Provimento nº 3, de 17/11/2009, do Conselho Nacional
de Justiça –CNJ/Corregedoria. Entretanto, com o Provimento nº 63, de 14/11/2017 que re-
vogou o Provimento nº 3, todas as matrículas devem ter o dígito verificador devidamente
calculado.

Atenção! Após a versão implementada no dia 10/06/2020, o SIRC passou a permitir a
inclusão de registros civis com número de termo igual a outro já existente no sistema,
haja vista a possibilidade de existir acervos com termos repetidos em razão da inobser-
vância da sequencialidade de termos, da renumeração dos termos a partir da Lei n°
6.015/73 e outros motivos devidamente justificados perante a Corregedoria de Justiça. 

Importa observar que não será permitida a inclusão de matrícula exatamente igual à
outra já existente no sistema, ou seja, além do termo, o livro, a folha, o ano e o acervo
também são iguais.

Com isso, a impossibilidade de recepção de informações de anotações, averbações ou
retificações de registros antigos, cujos números de termos são iguais a outro registro
mais recente, foi sanada.

Atenção! No caso de inclusão de registro cujo número de termo encontre-se na situa-
ção “CANCELADO”, o sistema solicitará confirmação quanto ao prosseguimento da in-
clusão e, caso seja confirmado, realizará a reversão automática do termo cancelado,
possibilitando a efetiva inclusão do registro.

Tela Dados Básicos
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O sistema apresenta na parte inicial da tela o número da matrícula inserida.
Logo abaixo, apresenta o botão “Alterar para Registro Judicial”, que deve ser clicado em caso
de se tratar de lavratura por Decisão Judicial, conforme item Inserir Registro Judicial de Óbito
ou Natimorto.

 Não se tratando de Registro Judicial, o usuário deve seguir para o quadro abai-
xo, chamado “Dados Básicos”. Os campos de preenchimento obrigatório aparecem com as le-
gendas destacadas na cor vermelha e iniciadas por asterisco (alguns podendo ser ignorados,
quando não conhecidos, ao avançar a tela). 

Devem ser informados, se conhecidos:

a) Nome: preencha com o nome completo da pessoa registrada, com acentu-
ação, caso haja. Observar as Regras Gerais para inserção de   N  omes   – dado
obrigatório para o óbito e natimorto a partir de 18/06/2019, por força das
alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

b) Data de Nascimento: clicar na figura do calendário e selecionar a data ou
digite a data sem ponto ou barra. Outra opção é clicar em “Informar Idade”
e preencher o campo informando a idade do falecido. Se o falecido tiver
100 (cem) anos ou mais será solicitada a confirmação da informação. Ob-
servar as Regras Gerais para inserção de   Datas   – dado obrigatório para o
óbito e natimorto a partir de 18/06/2019, por força das alterações trazi-
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das pela Lei nº 13.846/2019;

Atenção! A função “Informar Idade” somente deve ser utilizada nos casos excepcionais
em que a serventia não tem conhecimento da data de nascimento do falecido, visto
que aquela não supre a obrigação imposta pela lei, a qual traz, expressamente, a data
de nascimento como dado obrigatório. Neste caso, mesmo tendo informado a idade do
falecido, o responsável pela lavratura do registro deverá inserir a justificativa para a au-
sência do dado obrigatório.

c) Sexo: clicar na seta e selecionar a opção na lista exibida – dado obrigatório
para o óbito e natimorto a partir de 18/06/2019, por força das alterações
trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

d) Raça/Cor: clicar na seta e selecionar a opção na lista exibida;

e) Estado Civil: clicar na seta e selecionar na lista exibida.

No quadro “Naturalidade do Falecido”, informar:

a) País de Nascimento: clicar na seta e selecionar o país de nascimento do fa-
lecido;

b) Naturalidade: clicar na seta e selecionar a unidade da federação a partir da
lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Municípios” e selecionar o muni-
cípio de nascimento na lista ou clicar em “Alterar UF” para alterar a unida-
de  federativa  e  o  município.  Observar  Regras  Gerais  para  inserção  de
E  ndereços   –  dado  obrigatório  para  o  óbito  e  natimorto  a  partir  de
18/06/2019, por força das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

Se o município não constar na lista apresentada pois pode ter sido desmem-
brado, anexado ou incorporado a outro município, clicar em “Município não consta na lista
do IBGE”, informar o nome do município e clicar em confirmar;

c) Nacionalidade: clicar na seta e selecionar a nacionalidade a partir da lista
exibida. Este campo será obrigatório se o nascimento tiver sido no exterior.

d) No campo “Profissão”: clicar na seta e selecione a partir da lista exibida.
Observar Regras Gerais para inserção de   Profissões  ;  

No quadro “Domicílio e Residência do Falecido”, informar:
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a) Logradouro: preencher o logradouro de residência do falecido com a infor-
mação de avenida, praça, rua, etc.;

b) Número: preencher com o número da residência;

c) Complemento: preencher com informação de bloco, apartamento, etc.;

d) Bairro: preencher com o bairro do logradouro;

e) UF/município: clicar na seta e selecionar a unidade federativa a partir da
lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Municípios” e selecionar o muni-
cípio na lista. Em caso de equívoco na seleção da UF, clicar em “Alterar UF”,
para alterar a unidade federativa e o município, refazendo o procedimento.
Observar Regras Gerais para inserção de   E  ndereços  ;  

Se o endereço for no exterior clique em “Endereço no Exterior”, preencher o
campo “Informações do Domicilio no Exterior” e clicar em “Confirmar” para prosseguir com
o preenchimento.

Para retornar a tela anterior de “Domicilio e Residência do Falecido” clicar em
“Endereço Nacional”.

Clicar em “Confirmar” para prosseguir.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

DADOS MÍNIMOS EXIGIDOS PARA REGISTROS DE ÓBITO E DE NATIMORTO
LEI Nº 13.846/2019 – A PARTIR DE 18/06/2019

TIPO DE 
REGISTRO

DADOS OBRIGATÓRIOS
DADOS 

OBRIGATÓRIOS, 
ACASO DISPONÍVEIS

Óbito

Do falecido: 

Nome*
CPF 
Sexo

Data de nascimento
Naturalidade

PIS/PASEP/NIT
Número de benefício

RG
Título de eleitor

CTPS

Natimorto
Do registrado: 

-

Da filiação: 
Nome completo

CPF 
Sexo

Data de nascimento

Do registrado**: 
Nome*

CPF
Sexo

Data de nascimento

145

Num. 4227251 - Pág. 145

Num. 247312 - Pág. 153Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

Naturalidade
Naturalidade

*Apesar do nome do registrado não estar expressamente relacionado na lei, entende-se que
a “relação dos natimortos (…), dos óbitos”, descrita no art. 68 da Lei n° 8.212/91, refere-se à

relação nominal dos registros, estando, portanto, implícito se tratar de dado obrigatório.

** No texto legal, o CPF, o Sexo, a Data e a Naturalidade do registrado são obrigatórios para
o natimorto, no entanto, em razão das várias exceções existentes, optou-se por não exigir

esses dados de forma obrigatória no SIRC.

Atenção!  A ausência de qualquer dado obrigatório por lei deve ser justificada através
do preenchimento do campo “Justificativa”, que pode ser realizado no momento da in-
clusão ou alteração do registro, bem como pelas funcionalidades “Pendências Consoli-
dadas da Serventia” e “Qualidade de Preenchimento dos Dados Obrigatórios”, confor-
me itens  Pendências Consolidadas de Registros com Dados Obrigatórios Incompletos
sem Justificativa e Complementar e Justificar registro com informações faltantes.

Tela Dados do Óbito

a) Data do Óbito: clicar na figura do calendário e selecionar a data do óbito
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ou digitar a data sem ponto ou barra. Caso o ano do óbito não seja localiza-
do na lista exibida será necessário digitar a data. Caso tenha sido lavrado
apenas com o ano do óbito ou mês e ano, deve-se deixar o campo em bran-
co e incluir a data em “observações” na última tela. Observar as  Regras
Gerais   para inserção de   Datas  ;  

b) Hora do Óbito: informar a hora e minuto (do óbito);

c) Data do Registro do Óbito:  clicar na figura do calendário e selecionar a
data da lavratura do óbito ou digitar a data sem ponto ou barra. Caso o ano
do óbito não seja localizado na lista exibida será necessário digitar a data. O
sistema não permite que se deixe em branco a referida data. Observar as
Regras Gerais para inserção de   Datas  ;  

d) Número da Declaração de Óbito: informar o número da declaração de óbi-
to (DO).

No quadro “Local de Falecimento/Sepultamento”, informar:

a) Tipo do Local de Falecimento: clicar na seta e selecionar na lista exibida:
“Hospital”, “Outros Serviços de Saúde”, “Domicílio”, “Via Pública” ou “Ou-
tros”;

b) Nome do Local de Falecimento: preencher com o nome do local do faleci-
mento.

No quadro “Endereço do Local de Falecimento”, informar:

a) Logradouro: preencher o logradouro do local de falecimento com a infor-
mação de avenida, praça, rua, etc.;

b) Número: preencher com o número do logradouro;

c) Complemento: preencher com informação de bloco, apartamento, etc.;

d) Bairro: preencher com o bairro do logradouro;

e) UF/Município: clicar na seta e selecionar a unidade federativa de ocorrên-
cia do óbito a partir da lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Municí-
pios” e selecionar o município do falecimento na lista. Em caso de equívoco
na seleção da UF, clicar em “Alterar UF”, para alterar a unidade federativa e
o município, refazendo o procedimento. Observar as  Regras Gerais para
inserção de   Endereços  ;  

Se o endereço for no exterior clicar em “Endereço no Exterior”, preencher o
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campo “Informações do Domicílio no Exterior” e clicar em “Confirmar” para dar prossegui-
mento ao preenchimento.

Para retornar à tela anterior de “Endereço do Local de Falecimento” clicar em
“Endereço Nacional”.

No campo Local do Sepultamento, informar o local do sepultamento: nome do
local, endereço, município, UF, etc.

No quadro “Causa da Morte”, informar:

a) Tipo de Morte: clicar na seta e selecionar a partir da lista exibida entre “Na-
tural” ou “Violenta”;

b) Causa Conhecida: descrever a causa da morte;

c) Nome do Atestante Primário: preencher com o nome completo do atestan-
te (médico que atestou o falecimento).

Clicar em “Confirmar” para prosseguir com o preenchimento.

Clicar em “Voltar” para retornar à tela anterior.

Tela Dados de Filiação
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O sistema permite inclusão de duas ou mais filiações, atendendo as configura-
ções familiares da atualidade. Para inserir mais de duas filiações clicar em “Adicionar Filia-
ção” ao final da página. Para excluir filiações indevidamente acrescentadas, basta clicar em
“Remover Filiação” (será removida a última filiação acrescentada).

Nos quadros “Filiação 1” e “Filiação 2”, informar:

a) Nome da Filiação: preencher com o nome completo da pessoa referente à
filiação correspondente. Observar Regras Gerais para inserção de   Nomes   –
dado obrigatório para o registro de natimorto a partir de 18/06/2019, por
força das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

b) Data de Nascimento: clicar na figura do calendário e selecionar a data ou
digitar a data sem ponto ou barra. Caso o ano de nascimento não seja loca-
lizado na lista exibida será necessário digitar a data. Observar Regras Gerais
para inserção de Datas – dado obrigatório para o registro de natimorto a
partir  de  18/06/2019,  por  força  das  alterações  trazidas  pela  Lei  nº
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13.846/2019;

c) Sexo da Filiação: Selecionar “Masculino” ou “Feminino”– dado obrigatório
para o registro de natimorto a partir de 18/06/2019, por força das altera-
ções trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

O nome e o sexo da filiação sempre devem ser informados em conjunto, sen-
do campos obrigatórios e necessários quando conhecidos.

No quadro “Naturalidade da Filiação”, informar:

a) País de Nascimento: escolher o país na caixa de seleção;

b) Naturalidade: clicar na seta e selecionar a unidade da federação a partir da
lista exibida. Em seguida clicar em “Listar Municípios” e selecionar o muni-
cípio de nascimento na lista ou clicar em “Alterar UF” para alterar a unida-
de federativa e o município. O campo naturalidade é obrigatório para nasci-
dos no Brasil. Se a naturalidade for desconhecida, é possível continuar o
preenchimento  e  confirmar  ao  final  como  “ignorada”.  Observar  Regras
Gerais para inserção de    Endereços   –  dado obrigatório para o registro de
natimorto a partir de 18/06/2019, por força das alterações trazidas pela
Lei nº 13.846/2019;

Se o município não constar na lista apresentada por ser um município com a
possibilidade de ter sido desmembrado, incorporado ou anexado a outro município, clicar em
“Município não consta na lista do IBGE”, informar o nome do município e clicar em “confir-
mar”;

c) Nacionalidade: clicar na seta e selecionar a nacionalidade a partir da lista
exibida. Este campo será obrigatório se o nascimento for no exterior.

d) No campo “Profissão da Filiação”: clicar na seta e selecionar a partir da lis-
ta exibida. Observar Regras Gerais para inserção de   Profissões  ;  

No quadro “Documentos da Filiação de Óbito”, preencher todos os documen-
tos da filiação conforme cada campo.

Os documentos passíveis de inclusão são:

a) CPF: preencher com o número do documento – dado obrigatório para o re-
gistro de natimorto a partir de 18/06/2019, por força das alterações trazi-
das pela Lei nº 13.846/2019;

b) NIT: preencher com o Número de Identificação do Trabalhador;

c) Carteira de Identidade/Profissional: preencher o número, UF, órgão e data
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de emissão;

d) CTPS: preencher com número, série, UF e data de emissão;

e) Título de Eleitor: preencher com o Número e a data de emissão;

Havendo outros documentos a serem inseridos, deve-se clicar sobre “Inserir 
outros Documentos”, para expandir este menu:

Neste menu expandido, podem ser preenchidos os seguintes documentos:

a) CNH: preencher com o número e a data da primeira habilitação;

b) RIC: preencher com o registro de identificação civil;

c) RNE: preencher com o número do Registro Nacional de Estrangeiro;

d) Identidades Estrangeiras Aceitas por Tratados: preencher com o número, e
fazer uma breve descrição do documento apresentado;

f) Passaporte: preencher com o número do documento, série e data de emis-
são;

Atenção! Vale reforçar que o CPF é o documento que consta no rol de dados obrigató-
rios por lei, portanto a informação de qualquer outro documento não supre a obriga-
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ção legal. Não sendo conhecido o número do CPF, ainda que tenham sido informados
outros documentos, o responsável pela lavratura do registro deverá inserir a justificati-
va para a ausência do dado obrigatório. Isso não quer dizer que somente o CPF deve ser
informado. Todas as informações contidas no livro de registros devem ser transmitidas
ao SIRC.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Clicar em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

Atenção! É de extrema importância que se informem as Filiações e respectivos sexos,
pois o nome da mãe (Filiação do Sexo Feminino) é um dos principais dados utilizados
para a cessação de benefícios pelos sistemas do INSS. Ao não informar este dado, a Ser-
ventia impedirá eventual cessação de benefícios, e inadvertidamente colaborando para
a possibilidade de futuros recebimentos indevidos.

Tela Dados Complementares

No quadro “Documentos do Falecido”,  preencher todos os documentos apre-
sentados conforme cada campo:
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Os documentos passíveis de inclusão são:

a) CPF: preencher com o número do documento – dado obrigatório para o re-
gistro de óbito a partir de 18/06/2019, por força das alterações trazidas
pela Lei nº 13.846/2019;

b) NIT:  preencher com o número de identificação do trabalhador – informa-
ção obrigatória para o registro de óbito a partir de 18/06/2019, se   dispo  -  
nível, por força das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

c) RG/ Carteira Profissional: preencher o número, UF, órgão e data de emis-
são   –  informação  obrigatória  para  o  registro  de  óbito  a  partir  de
18/06/2019,  se   disponível  ,  por força das alterações trazidas pela Lei nº
13.846/2019;

d) CTPS:  preencher com número, série, UF e data de emissão –  informação
obrigatória para o registro de óbito a partir de 18/09/2019, se disponível,
por força das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;

e) Título de Eleitor: preencher com o número e a data de emissão – informa-
ção obrigatória para o registro de óbito a partir de 18/06/2019, se dispo-
nível, por força das alterações trazidas pela Lei nº 13.846/2019;
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Atenção! Em que pese a Lei nº 13.846/2019 tenha trazido a obrigatoriedade de apre-
sentação do CPF para o Natimorto, o SIRC dispensa a obrigatoriedade deste documen-
to, visto que normalmente não são atribuídos CPF aos Natimortos, bem como outros
documentos.

Havendo outros documentos a serem inseridos, deve-se clicar sobre “Inserir 
outros Documentos”, para expandir este menu:

Neste menu expandido, podem ser preenchidos os seguintes documentos:

a) CNH: preencher com o número e a data da primeira habilitação;

b) RIC: preencher com o registro de identificação civil;

c) Certidão de Nascimento: preencher com a matrícula;

d) RNE: preencher com o número do Registro Nacional de Estrangeiro;
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e) Certidão de Reservista: preencher com o número;

f) Identidades Estrangeiras Aceitas por Tratados: preencher com o número, e
fazer uma breve descrição do documento apresentado;

f) Passaporte: preencher com o número do documento, série e data de emis-
são;

g) Carteira de Marítimo: preencher com o número e data de emissão;

h) Outros: se forem apresentados outros documentos não presentes na lista
acima, preencher com o número, e dar uma breve descrição do documen-
to. É possível incluir até dois documentos extras.

É de extrema importância a informação do CPF do falecido, bem como os de-
mais documentos do falecido que tenham sido apresentados e lavrados no registro de óbi-
to. 

No campo “Era Eleitor”, clicar na seta e selecione “Sim” ou “Não”.

Atenção! No preenchimento dos documentos do falecido nunca    incluir documentos  
do declarante.  Este é um equívoco comum, que provoca diversos problemas para o
declarante do óbito.

Atenção! Vale reforçar que o CPF é o documento que consta no rol de dados obrigató-
rios por lei, portanto a informação de qualquer outro documento não supre a obriga-
ção legal. Não sendo conhecido o número do CPF, ainda que tenham sido informados
outros documentos, o responsável pela lavratura do registro deverá inserir a justificati-
va para a ausência do dado obrigatório, exceto para o natimorto. Isso não quer dizer
que somente o CPF deve ser informado. Todas as informações contidas no livro de re-
gistros devem ser transmitidas ao SIRC.

Clicar em “Confirmar” para dar prosseguimento ao preenchimento.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Tela Dados de Benefícios Previdenciários

Nesta tela o usuário deve localizar eventuais benefícios do Regime Geral de
Previdência Social de titularidade do falecido e incluí-los no registro de óbito, a fim de dar
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cumprimento ao disposto pelo §3º do artigo 68 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com
redação dada pela Lei nº 13.846, de 18 de Junho de 2019, que tornou obrigatória, se disponí-
vel, a inserção do número de benefício previdenciário ou assistencial no caso de a pessoa fa-
lecida ser titular de qualquer benefício pago pelo INSS. Tal obrigatoriedade inicia-se com a vi-
gência da Lei nº 13.846/2019, ou seja, a partir de 18/06/2019.

Conforme o atual Regime Geral de Previdência Social brasileiro, existe a possi-
bilidade do(a) falecido(a) ser titular de mais de um benefício previdenciário (por exemplo,
Aposentadoria e Pensão por Morte). Desta forma, todos os benefícios de titularidade do fale-
cido deverão ser inseridos.

Atenção! A informação do(s) número(s) de benefício de titularidade do falecido evita
que haja recebimentos indevidos após o óbito, o que se traduz tanto em segurança
para a Registrador Civil quanto para os Cofres Públicos.

a) Inserções mediante sugestão do próprio sistema:

Com base nas informações digitadas nas telas anteriores e batimentos com a
base de dados do INSS, o sistema pode retornar sugestões de benefícios que podem ser de ti-
tularidade do falecido, no quadro “Sugestões de benefícios para este registro”:
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Na lista de sugestões, o sistema destaca em vermelho aqueles dados que não
coincidiram totalmente com os dados informados no registro. No exemplo acima, apenas o
benefício da linha 5 tem titular com mesma data de nascimento do falecido que está sendo
registrado, e, ainda assim, não houve coincidência com o CPF e nome da mãe informados. 

Atenção! A divergência (destaque em vermelho) pode ocorrer tanto por dados diferen-
tes, quanto por ausência de inserção daquele dado nas telas anteriores.

Caso o usuário tenha dúvidas quanto à real titularidade do benefício, deve cli-
car em “Consultar” ao final da linha correspondente ao benefício para o qual deseja ver os
demais dados. Será apresentado pelo sistema o quadro “Detalhamento do Benefício”:

Clique em “Voltar” para retornar à tela de inserção de benefícios previdenciá-
rios.

Caso o usuário, ao analisar as informações prestadas pelo declarante e as infor-
mações divergentes retornadas pelo sistema, conclua que o benefício digitado realmente per-
tencia ao titular, deve clicar sobre “Confirmar adição”. O número do benefício digitado será
inserido no campo “Benefícios Incluídos”:
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Em caso de inclusão indevida de benefícios, clicar sobre o número do benefício
e, em seguida, no botão “Remover Benefício Selecionado”. 

Caso o sistema não localize nenhuma sugestão automática de benefício, será
apresentada a mensagem:

Nenhuma sugestão de benefício foi encontrada para o registro de óbito informa-
do.

b) Inserção mediante beneficio(s) informado(s):

Caso os familiares apresentem número(s) de benefício(s) previdenciário(s) do
falecido, o usuário deve digitá-los no campo “Número do Benefício” e, em seguida, “Adicio-
nar”. O sistema realizará batimento entre os dados do falecido informados nas telas anterio-
res e os dados cadastrais presentes na base do INSS,  retornando, no quadro “Dados diver-
gentes”, os dados que não coincidem:
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Caso o usuário, ao analisar as informações prestadas pelo declarante e as infor-
mações divergentes retornadas pelo sistema, conclua que o benefício digitado realmente per-
tencia ao titular, basta clicar sobre “Confirmar adição”. O número do benefício digitado será
inserido no campo “Benefícios Incluídos”.

Atenção! É importante confirmar se o número do benefício digitado realmente é de ti-
tularidade do falecido, visto que a inserção do número no registro provocará a suspen-
são dos pagamentos.
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Em caso de inclusão indevida de benefícios, clicar sobre o número do benefício
e, em seguida, no botão “Remover Benefício Selecionado”. 

c) Busca Avançada:

Na tela “Novo Registro de Óbito – Dados de Benefícios Previdenciários” o
usuário pode, ainda, realizar outras pesquisas a fim de localizar eventuais benefícios previ-
denciários em nome do falecido. Para tanto, deve clicar no botão “Busca Avançada”:

Ao acessar a opção “Busca Avançada”, o sistema apresentará um quadro com
tal nome, contendo dois quadros: “Consulta por nome” e “Consulta por Documentos”:
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a) Consulta por Nome:

Na Consulta por Nome, o usuário deve, necessariamente, preencher o Nome
do Titular e mais um dado: Data de Nascimento ou Nome da Mãe.

Caso os três dados sejam preenchidos, o sistema considera a Data de Nasci-
mento como segundo filtro.

Clique em “Consultar” para realizar a pesquisa.

O sistema retorna o resultado dos benefícios que correspondam aos parâme-
tros informados em uma tabela com as colunas “Nome Beneficiário”, Data de Nascimento”,
“CPF”, Número do Benefício”, “NIT” e “Nome da mãe”:
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Na lista de sugestões, o sistema destaca em vermelho aqueles dados que não
coincidiram totalmente com os dados informados no registro. No exemplo acima, apenas a
data de nascimento informada nas telas anteriores coincide com a informação presente na
base de dados do INSS.

Atenção! A divergência (destaque em vermelho) pode ocorrer tanto por dados diferen-
tes, quanto por ausência de inserção daquele dado nas telas anteriores.

Caso o usuário tenha dúvidas quanto à real titularidade do benefício, deve cli-
car em “Consultar” ao final da linha correspondente ao benefício para o qual deseja ver os
demais dados. Será apresentado pelo sistema o quadro “Detalhamento do Benefício”:

Clique em “Voltar” para retornar à tela de inserção de benefícios previdenciá-
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rios.

Na tela da “Busca Avançada”, caso o usuário, ao analisar as informações presta-
das pelo declarante e as informações divergentes retornadas pelo sistema, conclua que o be-
nefício localizado realmente pertence ao titular falecido, deve clicar sobre a caixa da coluna
“Selecionar” nas linhas dos benefícios desejados e, em seguida, clicar no botão “Adicionar Be-
nefícios”. Os números dos benefícios selecionados serão inseridos no campo “Benefícios In-
cluídos”.

Clique em “Confirmar” para finalizar o procedimento de inserção.

Clique em “Voltar” para retornar à tela anterior.

b) Consulta por Documentos:

Já a Consulta por Documentos responde por pesquisa apenas por um tipo de
documento por vez: Pode-se informar Número do benefício, CPF ou NIT:
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O usuário deve inserir apenas um dos documentos e clicar no botão “Consul-
tar” ao lado do campo preenchido. O sistema retornará todos os benefícios previdenciários
da base de dados do INSS possuem o documento informado:

O sistema retorna o resultado dos benefícios que correspondam aos parâme-
tros informados em uma tabela com as colunas “Nome Beneficiário”, Data de Nascimento”,
“CPF”, Número do Benefício”, “NIT” e “Nome da mãe”:

Na lista de resultados, o sistema destaca em vermelho aqueles dados que não
coincidiram totalmente com os dados informados no registro. 

Atenção! A divergência (destaque em vermelho) pode ocorrer tanto por dados diferen-
tes, quanto por ausência de inserção daquele dado nas telas anteriores.

Caso o usuário tenha dúvidas quanto à real titularidade do benefício, deve cli-
car em “Consultar” ao final da linha correspondente ao benefício para o qual deseja ver os
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demais dados. Será apresentado pelo sistema o quadro “Detalhamento do Benefício”:

Clique em “Voltar” para retornar à tela de inserção de benefícios previdenciá-
rios.

Na tela da “Busca Avançada”, caso o usuário, ao analisar as informações presta-
das pelo declarante e as informações divergentes retornadas pelo sistema, conclua que o be-
nefício localizado realmente pertence ao titular falecido, deve clicar sobre a caixa da coluna
“Selecionar” nas linhas dos benefícios desejados e, em seguida, clicar no botão “Adicionar Be-
nefícios”. Os números dos benefícios selecionados serão inseridos no campo “Benefícios In-
cluídos”.

Caso não seja localizado na base de dados do INSS nenhum benefício previden-
ciário para o documento inserido, o sistema retorna a mensagem:

Benefício não encontrado.
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Clique em “Fechar Busca Avançada” para voltar à tela de inserção de benefício
pelo número.

Clique em “Confirmar” para finalizar a tela e inserir os benefícios presentes no
campo “Benefícios inseridos”.

Clique em “Voltar” para retornar à tela anterior.
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Tela Declarante

No quadro “Declarante” informar:

a) Nome do declarante: digitar o nome completo da pessoa que declarou o
óbito. Devem ser seguidas as Regras Gerais para inserção de Nomes;

No quadro “Documentos do Declarante” informar:

Os documentos passíveis de inclusão são:

a) CPF: preencher com o número do documento;

b) NIT: preencher com o número de identificação do trabalhador;

c) RG/ Carteira Profissional: preencher o número, UF, órgão e data de emis-
são;

d) CTPS: preencher com número, série, UF e data de emissão;

e) Título de Eleitor: preencher com o número e a data de emissão;

Havendo outros documentos a serem inseridos, deve-se clicar sobre “Inserir 
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outros Documentos”, para expandir este menu:

Neste menu expandido, podem ser preenchidos os seguintes documentos:

a) CNH: preencher com o número e a data da primeira habilitação;

b) RIC: preencher com o registro de identificação civil;

c) Certidão de Nascimento: preencher com a matrícula;

d) RNE: preencher com o número do Registro Nacional de Estrangeiro;

e) Certidão de Reservista: preencher com o número;

f) Identidades Estrangeiras Aceitas por Tratados: preencher com o número, e
fazer uma breve descrição do documento apresentado;

f) Passaporte: preencher com o número do documento, série e data de emis-
são;
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g) Carteira de Marítimo: preencher com o número e data de emissão;

Outros: se forem apresentados outros documentos não presentes na lista aci-
ma, preencher com o número, e dar uma breve descrição do documento. É possível incluir
até dois documentos extras. 

Atenção!  No preenchimento destes campos incluir  somente informações sobre o  decla-
rante, n  unca   do falecido  .

Clicar em “Confirmar” para prosseguir.

Clicar em “Voltar” para retornar à tela anterior.

Tela dados de Anotação, Averbação e Retificação

No quadro “Anotações, Averbações e Retificações” é possível incluir, já durante
a inserção do registro de óbito, eventuais anotações, averbações e retificações que referido
registro possua. Para isto, basta clicar sobre  “Adicionar Anotação”, “Adicionar Averbação”, ou
“Adicionar Retificação”, conforme o caso:

Detalhes quanto à inserção de Anotações, Averbações e Retificações em regis-
tros de óbito podem ser obtidos no item Anotações, Averbações e Retificações em Registros
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de   Óbito  .  

Atenção! A inserção de registros deve sempre ser acompanhada da de todas as Anota-
ções, Averbações e Retificações que o mesmo possua, visto que as mesmas fazem parte
do seu conjunto de dados.

Informações Faltantes e Justificativa

No quadro “Informações Faltantes”, o sistema aponta os campos obrigatórios,
exigidos pela Lei n° 13.846/2019, que deixaram de ser preenchidos no registro. Com base
nessas informações, o cartório deve retornar nas telas anteriores e preencher os campos
apontados.

Excepcionalmente, caso um ou mais dados obrigatórios não constem do regis-
tro físico, caberá à serventia justificar as ausências, utilizando o campo “Justificativa”, disponí-
vel no quadro “Justificativa de Ausência de Campos Obrigatórios em Lei”:

Atenção!  A ausência de qualquer dado obrigatório por lei deve ser justificada através
do preenchimento do campo “Justificativa”, que pode ser realizado no momento da in-
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clusão ou alteração do registro, bem como pelas funcionalidades “Pendências Consoli-
dadas da Serventia” e “Qualidade de Preenchimento dos Dados Obrigatórios”, confor-
me item  Pendências Consolidadas de Registros com Dados Obrigatórios Incompletos
sem Justificativa e Complementar e Justificar registro com informações faltantes.

Atenção! A Justificativa de ausência de Campos Obrigatórios em Lei somente deve ser
preenchida na situação em que as referidas informações não constem do livro de regis-
tros.

Atenção! A complementação dos dados obrigatórios faltantes ou inclusão de justificati-
va fora do prazo legal – 1 (um) dia útil contado da data de lavratura do registro – impli-
cará na irregularidade de “Envio Fora do Prazo”, razão pela qual deve a serventia verifi-
car as pendências diariamente.

Observação e Confirmação de Dados

a) Observações: preencher com informações relevantes que complementem
os dados do registro de óbito, além dos inseridos nos campos anteriores;

b) Confirmação de Dados:  antes de confirmar os dados preenchidos, leia o
texto contido no campo abaixo:

A ausência das informações exigidas ou a prestação de informações inexatas ou
fora dos prazos previstos na regulamentação em vigor, constituem infrações sujei-

tas à multa por descumprimento da obrigação não tributária.

Clicar em “Salvar” para concluir a inserção do registro de óbito.

Clicar em “Voltar” para retornar para tela anterior.

Após a digitação de todos os campos e o clique em “Salvar”, confirmar se os
dados não preenchidos são realmente ignorados.

Se  confirmados,  os  campos  obrigatórios  não informados  serão preenchidos
com o termo “Ignorado”.

Após a confirmação o sistema retorna para a tela “Manutenção de Registro de
Óbito” e emite mensagem sobre o registro com o número de matrícula gerado e o sucesso da
inclusão.
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O registro de matrícula XXXXXXXXXX-XXXX-X-XXXXX-XXX-XXXXXXX-XX foi incluído
com sucesso.

Atenção! Nunca digite a palavra “Ignorado” (ou qualquer outra) em campos desconhe-
cidos: deixe-os em branco. O SIRC atribuirá a informação “Ignorado” automaticamente
após a confirmação.

2.3.2. Inserir Registro Judicial de Óbito ou Natimorto

A inserção de um Registro Judicial de Óbito inicia-se da mesma forma que a in-
serção de um Registro Normal de Óbito, ou seja, primeiramente devem ser seguidos os pas-
sos da Tela dados Básicos da Matrícula do item   Inserir Registro de Óbito.  

Na tela “Novo Registro de Óbito – Dados Básicos”, o sistema apresenta o botão
“Alterar para Registro Judicial”, que deve ser clicado para a inserção de Registro Judicial:
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Após o botão “Alterar para Registro Judicial” ser clicado, os quadros da tela de
“Dados Básicos” alteram-se para recepcionar as informações relativas à decisão judicial que
determinou a lavratura do Registro de Nascimento. 

São exigidos como dados obrigatórios:

a) Número do Processo Judicial;

b) Data da Sentença, conforme Regras Gerais para inserção de Datas.
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Devem ser preenchidos também, no quadro “Dados Judiciais”, os campos:

a) Nome do Juizado que Expediu o Mandado;

b) Nome do Juiz; e

c) Data do Trânsito em Julgado,  conforme  Regras Gerais  para inserção de
Datas.

Note que à direita do número da matrícula do registro que está sendo inserido
surge a informação “(Judicial)”, indicando tratar-se, a partir de então, de uma inserção deste
tipo de registro.

Na tela seguinte, o sistema ainda exige como informação obrigatória a Data do
Registro do Óbito:

O preenchimento dos demais dados do registro segue as mesmas diretrizes da
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inserção de registros não judiciais, conforme item   Inserir Registro de Óbito ou   Natimorto  , dis-
pensando-se, no entanto, a necessidade de confirmação de dados não preenchidos ao final
de cada tela, além de não apontar a falta de preenchimento de campos obrigatórios por lei
nem apresentar campo de justificativa ao final. A ausência dos dados estão previamente
justificados.

2.3.3. Pesquisar Registros de Óbito ou Natimorto

A funcionalidade Pesquisa a Registros de Óbito ou Natimorto pertencentes ao
acervo da Serventia do próprio usuário pode ser acessada de duas formas:

a) Mediante o botão “Manutenção/Consulta de Registro de Óbito” do qua-
dro de atalhos, utilizando-se do quadro “Pesquisa de Registro de Óbito”; 
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b) Ou a  partir  do menu “Registros  Civis”  opção “Registro  de Óbito”,  utili-
zando-se o segundo quadro, chamado “Pesquisa de Registro de Óbito”:

Atenção! Para o usuário de Papel CONSULTA o botão de atalho “Manutenção/Consulta
de Registro de Óbito” chama-se apenas “Consulta de Registro de Óbito”, tendo em vis-
ta que a este usuário não é permitida manutenção de Registros (Alterações ou Exclu-
sões). 
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Ambas opções direcionam o usuário para a tela “Manutenção de Registro de
Óbito”, na qual o segundo quadro, chamado “Pesquisa de Registro de Óbito”, permite a reali-
zação de pesquisa de registros por determinados parâmetros:

Atenção! Tanto a Pesquisa Básica quanto a Pesquisa Avançada apresentadas neste item
localizam apenas Registros de Óbito pertencentes ao acervo da própria Serventia do
usuário. Para pesquisar registros de outras Serventias, o usuário deve utilizar a Consul-
ta Nacional, conforme orientações do item Consulta Nacional.

Tela Pesquisa Básica de Registros de Óbito

No quadro “Pesquisa de Registro de Óbito” pode-se efetuar consultas pelos
seguintes parâmetros:
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a) Matrícula:  digitar o número da matrícula completo ou qualquer dos cam-
pos, como por exemplo, apenas o termo e clicar em “Buscar”.

b) Intervalo de Datas de Óbito:  clicar na figura do calendário e  selecionar a
data inicial e final ou digitar as datas sem ponto ou barra. Após, clicar em
“Buscar”;

c) Nome:  preencher com o nome completo ou parte do nome do falecido e
clicar em “Buscar”;

d) Nome e Data de Óbito: preencher com o nome ou parte do nome do faleci-
do e clicar na figura do calendário e selecionar a data ou digitar a data sem
ponto ou barra. Após, clicar em “Buscar”.

Atenção! Para os parâmetros “Nome”, há possibilidade de efetuar a busca exata ou por
aproximação. 

Na busca exata, a sistema retornará somente os nomes iguais ao digitado, desconside-
rando espaços em excesso, caracteres especiais – p. ex., acentos, cedilhas, apóstrofos
etc –, e preposições – p. ex., “de”, “da”, “e” etc. 

Na busca por aproximação, que será realizada quando selecionada a opção “busca por
aproximação”, o sistema retornará todos os resultados que tenham similaridade fonéti-
ca com o que foi digitado, desconsiderando, também, espaços em excesso, caracteres
especiais e preposições, além de letras diferentes que possuam o mesmo som, p. ex.,
Souza/Sousa, Andreia/Andréa, Mattos/Matos etc.
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O resultado tanto da Pesquisa Simples quanto da Pesquisa Avançada é apre-
sentado em forma de Tabela, cujas colunas são: Matrícula, Data de Inserção, Data do Regis-
tro, Data do Falecimento, Nome do Falecido, Origem, Captação e “Consultar”. Ao clicar sobre
o nome da coluna, o resultado apresentado é reordenado em ordem crescente/decrescente.
Podem haver também as opções de “Alterar”, “Excluir” e “Marcar/Desmarcar Todos” para Ex-
clusão em Lote, a depender do perfil do usuário logado:

Tela Pesquisa Avançada de Registros de Óbito

Outra forma de consulta é através da opção “Pesquisa Avançada”, disponível
clicando-se no respectivo botão no quadro “Pesquisa de Registro de Óbito”:

179

Num. 4227251 - Pág. 179

Num. 247312 - Pág. 187Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

Ao clicar no botão “Pesquisa Avançada”, o usuário é direcionado para a tela a
seguir, na qual poderá informar quais parâmetros de busca desejar:

a) Matrícula:  digitar o número da matrícula completo ou qualquer dos cam-
pos, como por exemplo, apenas o termo;
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b) Intervalo de Datas de Óbito:  clicar na figura do calendário e  selecionar a
data inicial e final ou digitar as datas sem ponto ou barra;

c) Intervalo de Datas de Registro de Óbito: clicar na figura do calendário e se-
lecionar a data inicial e final de registro (lavratura) ou digitar as datas sem
ponto ou barra;

d) Intervalo de Datas de Inserção do Óbito no SIRC: informar as datas de iní-
cio e fim, digitando apenas os números, sem pontuação, ou selecionando
as datas nos calendários dos campos para pesquisar por período de regis-
tros de óbito inseridos no SIRC;

e) Intervalo de Datas de Nascimento do Falecido: clicar na figura do calendá-
rio e selecionar a data inicial e final ou digitar as datas sem ponto ou barra;

f) Nome do Falecido: preencher com o nome completo ou parte do nome do
falecido;

g) Nome da Filiação do Falecido:  preencher com o nome completo ou parte
do nome da filiação do falecido;

h) Número da Declaração de Óbito:  preencher com o número da declaração
de óbito (DO);

i) UF/Município de Nascimento: clicar na seta e selecionar a unidade federa-
tiva de nascimento a partir da lista exibida. Em seguida  clicar em “Listar
Municípios” e  selecionar o município de nascimento na lista ou  clicar em
“Alterar UF” para alterar a unidade federativa e o município;

j) Tipo de Documento: Selecionar o tipo de documento na caixa de seleção e
digitar o respectivo número do documento de acordo com o tipo seleciona-
do a ser pesquisado.

k) Data da anotação/Averbação/Retificação: clicar na figura do calendário e
selecionar a data ou digitá-la sem ponto ou barra;

l) Motivo da Anotação/Averbação: clicar na seta e selecionar o motivo;

m) Número do Processo Judicial (retificação): no caso da retificação, poderá
filtrar pelo número do processo judicial;

n) Matrícula (anotação):  no caso da anotação, poderá filtrar pelo número da
matrícula que originou a anotação, p. ex., no caso de anotação de casamen-
to, poderá filtrar pela matrícula do registro de casamento;
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o) Data do motivo (averbação):  clicar na figura do calendário e selecionar a
data ou digitá-la sem ponto ou barra;

p) Data da Sentença (Retificação): clicar na figura do calendário e selecionar a
data ou digitá-la sem ponto ou barra;

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Clicar em “Buscar” para visualizar o resultado da consulta.

Clicar em “Limpar” para apagar os dados inseridos.

Atenção! Para obter um melhor resultado, deve-se informar o maior número possível
de dados nessa tela. Todos os dados informados serão utilizados na busca. 

Atenção! Para os parâmetros “Nome do Falecido” e “Nome da Filiação do Falecido”, há
possibilidade de efetuar a busca exata ou por aproximação. 

Na busca exata, a sistema retornará somente os nomes iguais ao digitado, desconside-
rando espaços em excesso, caracteres especiais – p. ex., acentos, cedilhas, apóstrofos
etc –, e preposições – p. ex., “de”, “da”, “e” etc. 

Na busca por aproximação, que será realizada quando selecionada a opção “busca por
aproximação”, o sistema retornará todos os resultados que tenham similaridade fonéti-
ca com o que foi digitado, desconsiderando, também, espaços em excesso, caracteres
especiais e preposições, além de letras diferentes que possuam o mesmo som, p. ex.,
Souza/Sousa, Andreia/Andréa, Mattos/Matos etc.

O resultado tanto da Pesquisa Simples quanto da Pesquisa Avançada é apre-
sentado em forma de Tabela, cujas colunas são: Matrícula, Data de Inserção, Data do Regis-
tro, Data do Falecimento, Nome do Falecido, Origem, Captação e “Consultar”.  Ao clicar sobre
o nome da coluna, o resultado apresentado é reordenado em ordem crescente/decrescente.-
Podem haver também as opções de “Alterar”, “Excluir” e “Marcar/Desmarcar Todos” para Ex-
clusão em Lote, a depender do perfil do usuário logado:
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Atenção! Na tela em questão, as colunas “Origem” e “Captação” referem-se à versão
de  inserção do  registro.  Por  exemplo:  constando na coluna “Origem” a  informação
“Serventia” e, na coluna “Captação”, a informação “Arquivo”, entende-se que a inserção
do registro foi efetuada pelo cartório, utilizando o Webservice/Arquivo. Em outras fun-
cionalidades (telas), essas colunas podem referenciar outras ações, tais como altera-
ções, exclusões etc.

2.3.4. Consultar os Dados um Registro de Óbito ou Natimorto

Na linha correspondente ao registro que deseja consultar, clique sobre a opção
“Consultar”:
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A tela “Consulta Registro de Óbito” será exibida, contendo os seguintes qua-
dros do Registro:

a) Versão: identifica a versão selecionada do registro que está sendo exibida,
inclusive com a data de inserção da respectiva versão. A visualização pa-
drão é dos dados atuais, mas existe a possibilidade de selecionar a visuali-
zação de dados anteriores, conforme orientações mais à frente neste mes-
mo item;

b) Informações faltantes: indica aos campos obrigatórios em lei não preenchi-
dos, bem como se houve justificativa no caso de ausência de informações.
O texto sobre os dados faltantes possui fundo amarelo. Caso a serventia in-
clua justificativa para a ausência desses dados, o fundo passa a ficar com a
cor azul, além de exibir a palavra “Justificado” após a descrição dos dados
faltantes;

c) Serventia: descreve o nome da serventia, e, logo abaixo, traz a descrição da
Gerência Executiva do INSS, o código da unidade orgânica o município e a
UF da serventia a que a serventia está vinculada;

d) Matrícula: traz a matrícula do registro e a identificação individualizada de
cada campo dessa matrícula;

e) Dados do Registro: apresenta os dados constantes no cadastro do registro
de acordo com a versão selecionada.
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…
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Clicar em “Voltar” para retornar a tela com o resultado da pesquisa.

Para consultar outras versões do registro, basta clicar sobre a seta ao lado do
campo “Outras versões”, escolher a data da versão desejada e clicar sobre “Visualizar”:
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Após o comando “Visualizar”, o Sistema apresenta todos os dados do Registro
presentes naquela versão.

Esta tela apresenta, em seu início, a data e hora da versão selecionada, a ori-
gem do envio das informações do registro, qual o CPF ou CNPJ que inseriu ou alterou a versão
e a forma de captação. Abaixo, no quadro “Alterações da versão selecionada”, informa quais
campos foram modificados, qual é a informação atual (“Valor Atualizado”) e qual era a infor-
mação na versão imediatamente anterior (“Histórico”):

Para registros sem nenhuma alteração o sistema informa a mensagem “Regis-
tro selecionado não possui alterações”.
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2.3.5. Alterar um Registro de Óbito ou Natimorto

Após localizar o registro mediante busca, selecione a opção “Alterar” na linha
correspondente ao registro que deseja alterar:

O registro será inteiramente exibido na tela “Editar Registro de Óbito”, com to-
dos os campos editáveis:
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Note que o botão “Alterar para Registro Judicial” aparece no início da tela,
permitindo ao usuário realizar tal alteração, se for o caso. 

A inclusão de Anotações, Averbações e Retificações em registros já presentes
no SIRC é realizada mediante o comando de alteração, no quadro “Anotações, Averbações e
Retificações”, através do uso dos botões “Adicionar Anotação”,  “Adicionar Averbação” ou
“Adicionar Retificação”:

Detalhes quanto à inserção de Anotações, Averbações e Retificações em regis-
tros de óbito/natimorto podem ser obtidos no item Anotações, Averbações e Retificações em
Registros de Óbito / Natimorto.

O  sistema  exibe,  ainda,  alerta  sobre  os  campos  obrigatórios  por  lei  não
preenchidos – os campos exibidos referem-se a última versão do registro salva –, além de
disponibilizar campo próprio para inclusão de justificativa para a ausência dos dados.

Após as alterações desejadas, as validações serão realizadas nos campos com
os mesmos critérios da inserção, portanto, exigindo o preenchimento de campos obrigatórios
ou a confirmação de campos ignorados deixados em branco. 

Se  confirmados,  os  campos  obrigatórios  não informados  serão preenchidos
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com o termo “Ignorado”.

Clicar em “Cancelar” para retornar à tela anterior.

Clicar em “Salvar” para prosseguir.

Após o comando “Salvar”, o sistema retornará à tela de pesquisa, emitindo a
seguinte mensagem de sucesso com relação à alteração realizada: 

O registro da matrícula XXXXXXXXXX-XXXX-X-XXXXX-XXX-XXXXXXX-XX foi alterado
com sucesso.

Atenção! Não é possível alterar o número da matrícula. Caso algum número da matrí-
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cula tenha sido informado erroneamente será necessária a exclusão do registro no SIRC
e a inserção do registro com a matrícula correta.

Atenção! Decorre da informação acima a impossibilidade de se alterar um Registro de
Óbito para um Registro de Natimorto, visto que o número do livro compõe o número
da matrícula.

2.3.6. Excluir Registros de Óbito ou Natimorto

O usuário tem a opção de excluir um único registro por vez ou realizar a exclu-
são de vários registros em um único comando.

Exclusão de um único Registro de Óbito

Após localizar o registro mediante busca, selecione a opção “Excluir” na linha
correspondente ao registro que deseja excluir:

O sistema apresentará a tela a seguir, com dados básicos do Registro a ser ex-
cluído e a pergunta:

Confirmar a exclusão do registro civil de matrícula XXXXXXXXXX-XXXX-X-XXXXX-
XXX-XXXXXXX-XX?
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Clicar em “Cancelar” para retornar a tela anterior.

Clicar em “Confirmar Exclusão” para excluir o registro.

Ao se comandar “Confirmar Exclusão”, o sistema retornará à tela inicial, apre-
sentando a mensagem de sucesso da exclusão:

O registro de matrícula XXXXXXXXXX-XXXX-X-XXXXX-XXX-XXXXXXX-XX foi excluído
com sucesso.

Atenção! Ao excluir um registro previamente inserido no SIRC (seja por decisão judicial,
seja por inutilização do termo utilizado), é necessário realizar o correspondente cance-
lamento do termo do registro excluído. Caso seja feita apenas a exclusão (sem o cance-
lamento), o SIRC apontará este termo como faltante. No entanto, o cancelamento não
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deve ser comandado quando houve equívoco no número de termo utilizado na inser-
ção do registro inserido (utilização de termo fora da sequencialidade).

Exclusão de vários Registros de Óbito

O usuário pode, também, realizar a exclusão de mais de um Registro de Óbito
num único comando. Para tanto, basta selecionar, na coluna “Marcar/Desmarcar” os regis-
tros que pretende excluir:

Em seguida, o usuário deve clicar sobre o botão “Excluir Selecionados”, na últi-
ma linha da tabela:

Ao comandar  “Excluir Selecionados” o sistema apresentará nova tela com a
seguinte mensagem:

Essa ação resultará na exclusão de XX registros.
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E, logo abaixo, a lista de registros selecionados para serem excluídos.

Clique em “Confirmar Exclusão” para finalizar a exclusão dos registros.

Clique em “Cancelar” para retornar à tela anterior.

Após confirmar a exclusão, o sistema apresentará a tela a seguir, com mensa-
gem de confirmação do número de registros excluídos:

XX registros foram excluídos com sucesso.

Caso o usuário desejar excluir todos os registros apresentados na tela de pes-
quisa, basta clicar em “Todos”, logo após “Marcar/Desmarcar”, assim, todos os registros lista-
dos serão automaticamente selecionados: 
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Em seguida, o usuário deve clicar em “Excluir Selecionados” e em “Confirmar
Exclusão”, na próxima tela, tal como orientado acima.

Atenção! Ao excluir um registro previamente inserido no SIRC (seja por decisão judicial,
seja por inutilização do termo utilizado), é necessário realizar o correspondente cance-
lamento do termo do registro excluído. Caso seja feita apenas a exclusão (sem o cance-
lamento), o SIRC apontará este termo como faltante. No entanto, o cancelamento não
deve ser comandado quando houve equívoco no número de termo utilizado na inser-
ção do registro inserido (utilização de termo fora da sequencialidade).

2.3.7. Anotações, Averbações e Retificações em Registros de Óbito / Natimorto 

A partir de 18/06/2019, data da publicação da Lei nº 13.846/2019 (que alterou
o artigo 68 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991) tornou-se obrigatório o envio das averba-
ções,  anotações e  retificações registradas na Serventia, no prazo de até um dia útil, autori-
zando-se que o envio ocorra em até cinco dias úteis no caso de Municípios que não dispõem
de provedor de conexão à internet ou de qualquer meio de acesso à internet.

Averbação é qualquer ato ou fato que modifique o conteúdo de um registro. O
Oficial de Registro Civil deve realizar a averbação à margem direita do assento, espaço reser-
vado especificamente para o ato. Alguns casos podem ser realizados diretamente no Cartório
de Registro Civil, mas outros exigem decisão judicial para serem completados.

Anotação, diferentemente da averbação, dispensa a necessidade de solicitação
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da parte e é feita sempre que há um registro subsequente ao registro anterior, como forma
de atualização da vida civil do cidadão. Bons exemplos são as anotações do casamento no re-
gistro de nascimento e do óbito nos registros de nascimento e casamento.

Retificação é o ato de corrigir algum erro presente no registro, como erros de
grafia. Na maioria dos casos, o erro é de fácil evidência e comprovação e, por isso, a retifica-
ção pode ser solicitada pelo próprio registrado, diretamente em cartório. Casos mais comple-
xos, difíceis de comprovar, exigem um mandado judicial.

A inclusão de anotações, averbações e retificações em registros de óbito/nati-
morto pode ser feita, atualmente, de duas formas:

a) No momento da inclusão do registro de  óbito/natimorto,  para registros
que ainda não estejam presentes no SIRC: por esta opção o usuário, duran-
te o processo de inserção de um novo registro de óbito/natimorto ao siste-
ma, já pode inserir  todas as  anotações,  averbações e  retificações que o
mesmo possui, na tela “Dados Gerais – Anotações, Averbações e Retifica-
ções” do fluxo de inclusão do registro.

b) Via Alterar Registros, para os registros que já estão no SIRC:  se lavrada
uma anotação, averbação e retificação para um registro que já se encontra
inserido no SIRC, o usuário deverá inseri-la através da opção “Alterar Regis-
tro”.

Por qualquer uma destas vias o usuário acessa o quadro “Anotações, Averba-
ções e Retificações”, através do qual pode inserir um destes três tipos mediante os botões de
Adicionar apresentados:

Atenção! A Lei nº 13.846/2019 tornou obrigatório o envio das averbações, anotações e
retificações registradas na Serventia  a partir de 18/06/2019, data de sua publicação.
Decorre da obrigação do envio da referida averbação, anotação ou retificação o envio
do respectivo registro, mesmo os mais antigos, visto que inexiste a possibilidade de en-
viar somente a averbação, anotação ou retificação. Assim, independente da data de la-
vratura do registro, todas as averbações, anotações e retificações registradas no livro
da Serventia a partir de 18/06/2019 devem ser informadas no SIRC.

Atenção! A inclusão de um registro antigo deve ser feita com todas as averbações, ano-
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tações e retificações que possua, uma vez que estas são parte integrante do registro. 

Atenção! Em se tratando de averbação protegida por sigilo judicial, na inclusão da aver-
bação no SIRC, a serventia deverá selecionar a opção “Outros” no campo “Motivo” e in-
formar que se trata de Sigilo Judicial no campo “Complemento”, inserindo o campo que
foi  atualizado em decorrência da referida averbação. Por exemplo, caso se trate de
averbação sobre “alteração de sexo”, e seja classificado como sigilosa, deve ser inserido
como motivo “Outros”, entretanto, deve ser atualizado o campo do sexo no referido re-
gistro no SIRC.

Além disso, caso a averbação resulte no cancelamento do registro, o termo deverá ser
cancelado pela funcionalidade “Cancelamento de Termo”, disponível no menu “Fun-
ções de Serventia” do SIRC Web, informando que se trata de Sigilo Judicial.

Anotações em Registros de Óbito/Natimorto

Para inserir uma Anotação, basta clicar no botão “Adicionar Anotação”. Surge o
quadro “Anotação 1”:

Para anotações em registros de óbito/natimorto devem ser informados os se-
guintes dados:

a) Data da Anotação: Data em que a anotação foi realizada no livro da serven-
tia. Observar as Regras Gerais para inserção de Datas.;

b) Motivo: Escolher entre os motivos: 

✔ Nascimento;

✔ Casamento; ou

✔ Outros.

c) Matrícula:  Informar  a  matrícula relacionada à anotação,  caso exista.  No
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caso de registros sem matrícula, os dados da certidão anotada podem ser
digitados no campo “Complemento”.

Para incluir mais anotações, clique novamente sobre “Adicionar Anotação”. Po-
dem ser inseridas simultaneamente quantas anotações forem necessárias, as quais serão to-
das apresentadas em tela, com número de ordem sequencial (Anotação 1, Anotação 2, etc).
Também é possível inserir, simultaneamente, anotações, averbações e retificações.

Para cancelar a inserção de uma ou mais anotações, basta apertar o botão “Re-
mover Anotação” no rodapé da anotação ser cancelada.

Caso a inserção da anotação esteja sendo feita em conjunto com a inserção do
registro de óbito/natimorto, basta seguir o fluxo, ou seja, preencher o campo Observações e
Salvar o registro.

Caso a inserção da anotação esteja sendo feita via Alteração do registro de óbi-
to/natimorto, basta salvar as alterações ao final da tela.

Ao consultar o registro, a anotação pode ser localizada no quadro “Anotações,
Averbações e Retificações” ao final do registro. Para excluir uma anotação já salva, basta utili-
zar a opção “Alteração”, clicar sobre o botão “Remover Anotação” no rodapé da anotação a
ser excluída, e salvar o registro.
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Averbações em Registros de Óbito/Natimorto

Para inserir uma averbação, basta clicar no botão “Adicionar Averbação”. Surge
o quadro “Averbação 1”:

Para averbações em registros de óbito/natimorto devem ser informados os se-
guintes dados:

a) Data da Averbação: Data em que a averbação foi realizada no livro da Ser-
ventia. Observar as Regras Gerais para inserção de Datas;

b) Motivo: Escolher entre:

✔ Cancelamento;

✔ Alteração de local de sepultamento;

✔ Cremação;

✔ Doação de cadáver; ou

✔ Outros.

c) Data do Motivo: Data da ocorrência do fato  que enseja a averbação (No
caso de cremação, a data em que ocorreu a cremação, por exemplo). Na
maioria das vezes coincide com a data da averbação. Observar as  Regras
Gerais para inserção de Datas;

d) Número do Processo Judicial: Informar o número do processo judicial caso
a averbação decorra deste tipo de ação;

e) Data da Sentença: informar a data da sentença judicial caso a averbação
decorra deste tipo de ação. Observar Regras Gerais para inserção de Datas.

Para incluir mais  averbações, clique novamente sobre “Adicionar Averbação”.
Podem ser inseridas simultaneamente quantas averbações forem necessárias, as quais serão
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todas apresentadas em tela, com número de ordem sequencial (Averbação 1, Averbação 2,
etc). Também é possível inserir, simultaneamente, anotações, averbações e retificações.

Para cancelar a inserção de uma ou mais  averbações basta apertar o botão
“Remover Averbação” no rodapé da averbação ser cancelada.

Caso a inserção da averbação esteja sendo feita em conjunto com a inserção
do registro de óbito/natimorto, basta seguir o fluxo, ou seja, preencher o campo Observações
e Salvar o registro.

Caso a inserção da averbação esteja sendo feita via Alteração do registro de
óbito/natimorto, basta Salvar as alterações ao final da tela.

Ao consultar o registro, a averbação pode ser localizada no quadro “Anotações,
Averbações e Retificações” ao final do registro. Para excluir uma averbação já salva, basta uti-
lizar a opção “Alteração”, clicar sobre o botão “Remover Averbação” no rodapé da averbação
a ser excluída, e salvar o registro.

Atenção! A inclusão de  averbação com motivo “Cancelamento” já dispara  comando
automático para exclusão e cancelamento do termo, não sendo necessário utilizar a
funcionalidade “Cancelar Termo”, disponível no Menu “Funções de Serventia”.

Retificações em Registros de Óbito/Natimorto

Para inserir uma retificação, basta clicar no botão “Adicionar Retificação”. Sur-
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ge o quadro “Retificação 1”:

Atenção! Retificação é o ato de alterar uma ou mais informações no registro da Serven-
tia. Para a simples correção de erro de digitação (a informação está incorreta apenas no
SIRC, mas correta no registro da Serventia) basta alterar o campo correspondente, não
sendo necessária a inclusão de uma Retificação. 

Para retificações em registros de óbito/natimorto devem ser informados os se-
guintes dados:

a) Data da  Retificação: Data em que a retificação foi efetivamente realizada
na serventia. Observar as Regras Gerais para inserção de Datas;

b) Número do Processo Judicial: Informar o número do processo judicial caso
a Retificação decorra deste tipo de ação;

c) Data da Sentença: informar a data da sentença judicial caso a retificação
decorra deste tipo de ação. Observar as  Regras Gerais para inserção de
Datas.

Para incluir mais  retificações, clique novamente sobre “Adicionar Retificação”.
Podem ser inseridas simultaneamente quantas retificações forem necessárias, as quais serão
todas apresentadas em tela, com número de ordem sequencial (Retificação 1, Retificação 2,
etc). Também é possível inserir, simultaneamente, anotações, averbações e retificações.

Para cancelar a inserção de uma ou mais retificações, basta apertar o botão
“Remover Retificação” no rodapé da anotação ser cancelada.
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Atenção! Tal como alertado pela mensagem em fundo azul, a Retificação deve ser obri-
gatoriamente acompanhada da alteração do(s) campos(s) que retificar, ou então, deve-
se informar, no campo Complemento, o motivo de não ter sido alterado nenhum cam-
po. O sistema não permite salvar a inclusão da Retificação sem a realização de uma des-
tas duas ações.

Caso a inserção da retificação esteja sendo feita em conjunto com a inserção
do registro de óbito/natimorto basta seguir o fluxo, ou seja, preencher o campo Observações
e salvar o registro.

Caso a inserção da  retificação esteja sendo feita via Alteração do registro de
óbito/natimorto basta salvar as alterações ao final da tela.

Ao consultar o registro, a retificação pode ser localizada no quadro “Anotações,
Averbações e Retificações” ao final do registro. Para excluir uma retificação já salva, basta uti-
lizar a opção “Alteração”, clicar sobre o botão “Remover Retificação” no rodapé da retificação
a ser excluída, e salvar o registro.

Atenção! A inclusão, alteração ou exclusão de anotações, averbações e retificações está
disponível no SIRC WEB (módulo on-line) desde 25/06/2019 e, via  WebService (arqui-
vo), desde 09/04/2020. Para encaminhamento via WebService, a serventia deve obser-
var as adequações do layout do arquivo de envio, conforme dicionário de dados dispo-
nibilizado no Manual de Recomendações Técnicas.
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2.4. Legado Sisobi

“Legado do SISOBI” são os registros de óbito do antigo SISOBI – Sistema de
Controle de Óbitos, que vem sendo gradualmente substituído pelo SIRC a partir de sua im-
plantação.

Atenção!  As alterações em registros do Sisobi deverão ser feitas no próprio Sisobi,
mediante acesso temporário, solicitado ao SAIS da Gerência Executiva do INSS. Futu-
ramente, será construída uma ferramenta para que a Serventia passe a realizar as al-
terações diretamente no SIRC.

2.4.1. Consultar Registro Legado SISOBI
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O usuário poderá realizar a consulta através dos seguintes parâmetros:

a) Livro/Folha/Termo: preencher os campos;

b) Intervalo de Termos: preencher termo inicial e/ou final do intervalo; 

c) Tipo de Identificador: clicar na seta e selecionar entre Id. Provisório, CNPJ,
CEI, CPF ou CNS. A consulta por CNS não é relativa ao SIRC e sim ao identifi-
cador que foi cadastrado no SISOBI;

d) Identificador: digitar número do identificador coerente com o tipo escolhi-
do;

e) Intervalo de Datas de Óbito:  clicar na figura do calendário e  selecionar a
data inicial e final ou digitar a data sem ponto ou barra;

f) Intervalo de Datas de Registro: clicar na figura do calendário e selecionar a
data inicial e final ou digitar a data sem ponto ou barra;

g) Intervalo de Datas de Nascimento: clicar na figura do calendário e selecio-
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nar a data inicial e final ou digitar a data sem ponto ou barra;

h) Nome do Falecido: preencher com o nome completo ou parte do nome do
falecido;

i) Nome da Mãe do Falecido:  preencher com o nome completo ou parte do
nome da mãe do falecido;

j) UF/Município de Nascimento:  clicar na seta e  selecionar a UF a partir da
lista exibida. Em seguida  clicar em “Listar Municípios”, para selecionar o
município do falecido ou selecionar em “Alterar UF” para alterar a unidade
federativa e o município;

k) CPF: informe o número do CPF do falecido, sem pontos ou traços;

l) Cart. Identidade/Profissional: informe o número da Carteira de Identidade
ou Profissional;

m) NIT: informe o número de identificação do trabalhador – NIT, sem pontos
ou traços;

n) CTPS: informe o número da Carteira de Trabalho e Previdência Social;

o) Número do Benefício: informe o número do benefício previdenciário do fa-
lecido, sem pontos ou traços;

p) Tipo de  Certidão de Identificação e Livro/Folha/Termo:  selecionar o tipo
de certidão de identificação do falecido, além de preencher os campos Li-
vro, Folha e Termo, referente à certidão selecionada;

q) Número da Declaração/Recibo: informe número da Declaração/Recibo de
envio do registro de óbito relativo ao SISOBI;

r) Tipo de Envio: informe o forma de envio do registro de óbito;

s) Intervalo de Datas de Digitação/Transmissão: clicar na figura do calendário
e selecionar a data inicial e final ou digitar a data de digitação ou transmis-
são do registro de óbito, sem ponto ou barra;

t) Id. Resp. Correção: informe o identificador (CPF ou matrícula) do responsá-
vel pela correção do registro;

u) Critérios de Auditoria/Sistema: selecione um dos critérios de auditoria pre-
definidos;
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Clicar em “Buscar” para efetuar a pesquisa.

Clicar em “Limpar” para apagar os dados inseridos.

Clicar em “Voltar” para retornar para a tela anterior.

Atenção!  Para os parâmetros “Nome do Falecido” e “Nome da mãe do Falecido”, há
possibilidade de efetuar a busca exata ou por aproximação. 

Na busca exata, a sistema retornará somente os nomes iguais ao digitado, desconside-
rando espaços em excesso, caracteres especiais – p. ex., acentos, cedilhas, apóstrofos
etc –, e preposições – p. ex., “de”, “da”, “e” etc. 

Na busca por aproximação, que será realizada quando selecionada a opção “busca por
aproximação”, o sistema retornará todos os resultados que tenham similaridade fonéti-
ca com o que foi digitado, desconsiderando, também, espaços em excesso, caracteres
especiais e preposições, além de letras diferentes que possuam o mesmo som, p. ex.,
Souza/Sousa, Andreia/Andréa, Mattos/Matos etc.

Atenção! Informe o maior número de parâmetros possível. Todos os valores informados
serão utilizados na busca. Caso não localize o registro procurado, reduza o número de
parâmetros para uma busca mais abrangente.

Como resultado, o sistema apresentará a lista de registros do Legado SISOBI
que atendem aos parâmetros informados, numa tabela contendo as colunas “Livro/Folha/Ter-
mo”, “Data do Falecimento”,  “Nome do Falecido”, “Nome da Mãe”, “Data inserção SISOBI” e
“Consultar”:

Atenção! Os óbitos anteriores ao ano de 2001 migraram das máquinas locais do INSS
para o Sisobi com o símbolo “@” na identificação dos campos “livro” e “folha”, uma vez
que esses dados não eram informados pelos cartórios na época – a informação era feita
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por formulário que não contemplava as informações do livro e da folha em que o óbito
havia sido registrado.

Havendo necessidade de qualquer acerto nesses registros – alteração ou exclusão –, a
serventia deverá, primeiro, solicitar a correção da identificação do registro ao INSS, in-
formando os números do livro, folha e termo corretos. A solicitação deve ser encami-
nhada à(ao) SAIS da Gerência Executiva do INSS de sua abrangência.

Para consultar detalhes de um dos registros de óbito localizados, basta clicar
sobre o ícone correspondente na coluna “Consultar”. O sistema apresenta nova tela com de-
mais dados do registro migrado do SISOBI:
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No quadro “Serventia” são apresentados os dados da serventia a qual foi atri-
buído referido registro no SIRC. 

No quadro “Serventia SISOBI” informa-se a qual serventia tal registro está asso-
ciado no SISOBI: Identificador do SISOBI (CNPJ por exemplo), Nome e Município. Logo abaixo,
a qual Gerência Executiva do INSS esta serventia está associada no SIRC.

No quadro “Identificação do Óbito” temos as informações de Livro / Folha /
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Termo, Data do Registro do Óbito, Data do Óbito, Período de Referência, Data de transmissão
para o SISOBI, Meio de Entrada, Incluído Por e Data Transferência ao SCO (Mainframe).

No quadro “Dados Cadastrais do Falecido”, tem-se Nome do Falecido, Nome da
Mãe, Sexo, Data de Nascimento, UF de Nascimento, Nome do Município de Nascimento e
Código IBGE do Município de Nascimento.

No quadro “Documentos do Falecido”, tem-se NIT, CPF, Nº da Carteira de Iden-
tidade, UF Emissor da Identidade, Órgão Emissor da Identidade, Título de Eleitor, Data de
Emissão do Título de Eleitor, Nº da CTPS, Série da CTPS, UF da CTPS, Tipo Certidão de Identifi-
cação e Livro / Folha / Termo Identificação.

Por fim, no quadro “Números dos Benefícios do INSS” tem-se os números de
benefícios eventualmente informados na lavratura.

No quadro  “Comentários/Observações  sobre  a  possibilidade  de  geração de
matrícula SIRC” constam informações acerca da possibilidade ou não de formação automáti-
ca de matrícula  em caso de possível  migração  das informações a base do SIRC integrada
(mensagem de alerta verde ou vermelha a depender de tal possibilidade).

Atenção!  Logo no início da tela o sistema traz um alerta importante para o usuário:
“Qualquer alteração nos registros exibidos deverá ser realizada no SISOBI”. Ou seja,
ainda que o usuário possa consultar o registro do Legado SISOBI através do SIRC, qual-
quer alteração de dados deste registro deve ser necessariamente realizada através do
SISOBI, enquanto não disponibilizada ferramenta específica do SIRC.

2.5. Registros Transladados do Exterior

Registros transladados do exterior são registros civis lavrados fora do Brasil e
que, para produzirem efeitos em nosso país, necessitam, após terem sua autenticidade confe-
rida pelo consulado brasileiro, ser transladados junto ao 1º Ofício do domicílio do registrado
ou no 1º Ofício do Distrito Federal. Tais registros são inseridos no livro “E”, indicado com o
código de tipo de livro 7 na matrícula, que não observa a sequencialidade por tipo de registro
(ou seja, é utilizado para os diversos tipos de registros, como nascimentos, casamentos ou
óbitos ocorridos no exterior), seguindo apenas a sequencialidade numérica de seus termos. 

Por este motivo, foi incluída na versão 6.4.0, de 27/06/2017, a funcionalidade
de Consulta de Registros Civis do Exterior, na aba “Registros Civis”, permitindo às serventias
que fazem uso do livro 7 verificar a sequencialidade correta dos termos do livro quando orde-
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nado o resultado por “matrícula”. 

2.5.1. Inclusão de Registros Transladados do Exterior

A inclusão no SIRC de registros transladados do exterior segue os mesmos pro-
cedimentos  informados  nos  itens  anteriores (Nascimentos;  Casamentos;  Óbitos    e  
Natimortos), havendo, no entanto, apenas as seguintes peculiaridades:

a) No campo da Matrícula destinado ao tipo de livro (“T”), deve ser informado
o tipo 7;

b) Na última tela (“Dados Gerais”) são exigidos dados relativos à emissão do
registro no exterior: Órgão emissor, CNS do Consulado e Observações Com-
plementares;

c) Não são emitidos alertas nem confirmação para campos deixados em bran-
co.

Atenção! Para os Registros Transladados do Exterior, não necessita da inserção de justi-
ficativa no SIRC, no caso de ausência de preenchimento dos dados obrigatórios em lei.
Caso seja de conhecimento do Titular do Cartório, os dados devem ser encaminhados.
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2.5.2. Pesquisar Registros Transladados do Exterior

Considerando que todos os  tipos de Registro Civil  Transladados do Exterior
(Nascimentos, Casamentos e Óbitos) são lavrados no mesmo Livro 7, a pesquisa por Registros
é realizada mediante parâmetros  comuns a estes  tipos de Registro Civil.  Assim,  o  campo
“Data do Evento” deve ser considerado como data do nascimento, do casamento ou do óbito,
conforme o caso. 

Podem ser informados os seguintes parâmetros para busca:

a) Matrícula: podem ser informados: Acervo (Ac), Ano, Livro, Folha, Termo e
Dígito  Verificador.  O  Tipo  de  Livro  (T)  já  se  encontra  automaticamente
preenchido como 7 (Correspondente ao Livro “E”, Transladados do Exteri-
or);

b) Intervalo de Termos: preencher com termos inicial e/ou final;

c) Tipo de Registro: clicar na seta e escolher entre NASCIMENTO, CASAMEN-
TO ou ÓBITO;

d) Nome: preencher com o nome do registrado;

e) Nome da Filiação: preencher com um dos nomes da Filiação do registrado;

f) Intervalo de datas de evento: Este campo se refere à data do nascimento,
do casamento ou do óbito.  Clicar na figura do calendário e  selecionar a
data inicial e final ou digitar a data sem ponto ou barra;

211

Num. 4227251 - Pág. 211

Num. 247312 - Pág. 219Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

g) Intervalo de datas do registro: Clicar na figura do calendário e selecionar a
data inicial e final ou digitar a data sem ponto ou barra;

h) Intervalo de data de inserção no SIRC: Clicar na figura do calendário e sele-
cionar a data inicial e final ou digitar a data sem ponto ou barra;

i) País onde ocorreu o evento: clicar na seta e escolher o país.

O resultado da busca é apresentado numa Tabela, contendo as colunas “Matrí-
cula”, “Tipo de Registro”, “Nome”, “Data do Evento”, “Data do Registro”, “Data da Inserção”,
“Origem”, “Captação” e “Consultar”. O usuário pode reordenar as linhas clicando sobre o títu-
lo da coluna (por exemplo, para verificar a sequencialidade dos termos, ou para ordenar os
registros por data):

Para consultar detalhes dos registros localizados, basta clicar sobre “Consul-
tar”. Note que na linha imediatamente abaixo do número da matrícula o registro possui a ex-
pressão “Registro do Exterior”, indicando tratar-se deste tipo de Registro Civil:

Para consultar outras versões do registro, basta clicar sobre a seta ao lado do
campo “Outras versões”, escolher a data da versão desejada e clicar sobre “Visualizar”:
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Após o comando “Visualizar”, o Sistema apresenta todos os dados do Registro
presentes naquela versão.

Esta tela apresenta, em seu início, a data e hora da versão selecionada, a ori-
gem do envio das informações do registro, qual o CPF ou CNPJ que inseriu ou alterou a versão
e a forma de captação. Abaixo, no quadro “Alterações da versão selecionada”, informa quais
campos foram modificados, qual é a informação atual (“Valor Atualizado”) e qual era a infor-
mação na versão imediatamente anterior (“Histórico”):
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Os Registros Transladados do Exterior também são localizáveis mediante as op-
ções “Registro de Nascimento”, “Registro de Casamento” e “Registro de Óbito” do Menu “Re-
gistros Civis”, bem como pelos botões de atalho “Manutenção/Consulta de Registro de Nasci-
mento”, “Manutenção/Consulta de Registro de Casamento” e “Manutenção/Consulta de Re-
gistro de Óbito” na tela inicial. Quando localizados por tais opções, os Registros Transladados
do Exterior são apresentados pelo sistema com a expressão “(Registro do Exterior)” logo
após a matrícula:

Atenção! A pesquisa de Registros Transladados do Exterior localizam apenas Registros
pertencentes ao acervo da própria Serventia do usuário. Para pesquisar registros de
outras  Serventias,  o  usuário deve utilizar  a  Consulta  Nacional,  lembrando-se,  neste
caso, de informar Livro 7 no tipo de Livro (“T”). Mais orientações sobre a Consulta Naci-
onal encontram-se no item   5  .2 deste capítulo  .

2.5.3. Alterar Registros Transladados do Exterior

A alteração de dados de Registros Transladados do Exterior deve ser realizada
com sua localização através do Menu “Registros Civis” ou via botão de atalho “Manutenção/
Consulta de Registro”. Ou seja:

Para se alterar um Registro Transladado do Exterior, deve-se:

a) Localizá-lo  conforme  procedimentos  dos  itens    Pesquisar   Registro  de  
N  ascimento  ,  Pesquisar  Registro  de  Casamento ou  Pesquisar  Registro  de
Ó  bito   ou Natimorto  )  ;
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b) Clicar  sobre  “Alterar”  e  seguir  as  orientações  contidas  nos  Alterar
N  ascimento  ,  Alterar Registro de     C  asamento)   ou  Alterar Registro de Óbito
ou Natimorto;

Atenção! Para os Registros Transladados do Exterior, não necessita da inserção de justi-
ficativa no SIRC, no caso de ausência de preenchimento dos dados obrigatórios em lei.
Caso seja de conhecimento do Titular do Cartório, os dados devem ser encaminhados.

2.5.4. Excluir Registros Transladados do Exterior

A exclusão de Registros Transladados do Exterior deve ser realizada com sua lo-
calização através do Menu “Registros Civis” ou via botão de atalho “Manutenção/Consulta
de Registro”. Ou seja:

Para se excluir um Registro Transladado do Exterior, deve-se:

a) Localizá-lo conforme procedimentos dos Procurar Registros   de   N  ascimento  ,
Procurar  Registros    de    C  asamento)   ou  Procurar  Registros  de    Ó  bito    ou  
Natimorto  )  ;

b) Clicar sobre o ícone “Excluir”:
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c) Ou, alternativamente, selecionar o registro na coluna “Marcar/Desmarcar”
e clicar sobre “Excluir selecionados”.

Clique em “Voltar” para retornar à tela principal.

2.5.5. Anotações, Averbações e Retificações em Registros Transladados do Exterior

A partir de 18/06/2019, data da publicação da Lei nº 13.846/2019 (que alterou
o artigo 68 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991) tornou-se obrigatório o envio das averba-
ções,  anotações e  retificações registradas na Serventia, no prazo de até um dia útil, autori-
zando-se que o envio ocorra em até cinco dias úteis no caso de Municípios que não dispõem
de provedor de conexão à internet ou de qualquer meio de acesso à internet.

Averbação é qualquer ato ou fato que modifique o conteúdo de um registro. O
Oficial de Registro Civil deve realizar a averbação à margem direita do assento, espaço reser-
vado especificamente para o ato. Alguns casos podem ser realizados diretamente no Cartório
de Registro Civil, mas outros exigem decisão judicial para serem completados.

São exemplos de averbações possíveis em Registros de Nascimento (Livro 1) ou
de Registros de Nascimento Transladados do Exterior (Livro 7), entre outros:

✔ Reconhecimento de filiação;

✔ Sentenças que declararem legítima a filiação;

✔ Alteração de nome até um ano após completada a maioridade;

✔ Alteração do sobrenome da mãe em virtude de casamento;
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✔ Alteração de nome e sexo;

✔ Cancelamento;

✔ Mudança de prenome ou qualquer alteração de nome;

✔ Destituição e suspensão de pátrio poder familiar;

✔ Concessão de Guarda e tutela;

✔ Exclusão de maternidade ou paternidade;

✔ Reconhecimento de paternidade ou maternidade em ação de investigação;

✔ Reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos ilegítimos;

✔ Perda e reaquisição da nacionalidade brasileira, quando comunicada pelo
Ministério da Justiça.;

✔ Anotação de CPF;

✔ Filiação socioafetiva;

✔ Escrituras de adoção e os atos que a dissolverem.

Anotação, diferentemente da averbação, dispensa a necessidade de solicitação
da parte e é feita sempre que há um registro subsequente ao registro anterior, como forma
de atualização da vida civil do cidadão. Bons exemplos são as anotações do casamento no re-
gistro de nascimento e do óbito nos registros de nascimento e casamento.

Retificação é o ato de corrigir algum erro presente no registro, como erros de
grafia. Na maioria dos casos, o erro é de fácil evidência e comprovação e, por isso, a retifica-
ção pode ser solicitada pelo próprio registrado, diretamente em cartório. Casos mais comple-
xos, difíceis de comprovar, exigem um mandado judicial.

A  inclusão de  anotações,  averbações e  retificações em registros  transladados
do Exterior pode ser feita, atualmente, de duas formas:

a) No momento da inclusão do registro transladado do exterior, para regis-
tros que ainda não estejam presentes no SIRC: por esta opção o usuário,
durante o processo de inserção de um novo registro transladado do exteri-
or ao sistema, já pode inserir todas as anotações, averbações e retificações
que o mesmo possui, a depender do tipo de registro na tela “Registro de
Nascimento – Dados Gerais” ou “Registro de Casamento – Dados Gerais”
ou “Registro de Óbito – Dados Gerais” do fluxo de inclusão das informa-
ções.

b) Via Alterar Registros, para os registros que já estão no SIRC:  se lavrada
uma anotação, averbação e retificação para um registro que já se encontra
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inserido no SIRC, o usuário deverá inseri-la através da opção “Alterar Regis-
tro”.

Por qualquer uma destas vias o usuário acessa o quadro “Anotações, Averba-
ções e Retificações”, através do qual pode inserir um destes três tipos mediante os botões de
Adicionar apresentados:

Atenção! A Lei nº 13.846/2019 tornou obrigatório o envio das averbações, anotações e
retificações registradas na Serventia  a partir de 18/06/2019, data de sua publicação.
Decorre da obrigação do envio da referida averbação, anotação ou retificação o envio
do respectivo registro, mesmo os mais antigos, visto que inexiste a possibilidade de en-
viar somente a averbação, anotação ou retificação. Assim, independente da data de la-
vratura do registro, todas as averbações, anotações e retificações registradas no livro
da Serventia a partir de 18/06/2019 devem ser informadas no SIRC.

Atenção! A inclusão de um registro antigo deve ser feita com todas as averbações, ano-
tações e retificações que possua, uma vez que estas são parte integrante do registro. 

Atenção! Em se tratando de averbação protegida por sigilo judicial, na inclusão da aver-
bação no SIRC, a serventia deverá selecionar a opção “Outros” no campo “Motivo” e in-
formar que se trata de Sigilo Judicial no campo “Complemento”, inserindo o campo que
foi  atualizado em decorrência da referida averbação. Por exemplo, caso se trate de
averbação sobre “alteração de sexo”, e seja classificado como sigilosa, deve ser inserido
como motivo “Outros”, entretanto, deve ser atualizado o campo do sexo no referido re-
gistro no SIRC.

Além disso, caso a averbação resulte no cancelamento do registro, o termo deverá ser
cancelado pela funcionalidade “Cancelamento de Termo”, disponível  no menu “Fun-
ções de Serventia” do SIRC Web, informando que se trata de Sigilo Judicial.

Anotações em Registros Transladados do Exterior

Para inserir uma Anotação, basta clicar no botão “Adicionar Anotação”. Surge o
quadro “Anotação 1”:
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Para anotações em registros transladados do exterior devem ser informados os
seguintes dados:

a) Data da Anotação: Data em que a anotação foi realizada na serventia. Ob-
servar Regras Gerais para inserção de Datas.;

b) Motivo: 

b. 1) Para registros de nascimento transladados do exterior, escolher entre
os motivos: 

✔ Casamento;

✔ Óbito;

✔ Nulidade, anulação, separação, restabelecimento conjugal ou divórcio;

✔ Emancipação;

✔ Interdição;

✔ Ausência;

✔ Morte Presumida; ou

✔ Outros.

b. 2) Para registros de casamento transladados do exterior, escolher entre
os motivos:

✔ Nascimento;

✔ Óbito;

✔ Interdição;

✔ Ausência;

✔ Morte Presumida; ou 

✔ Outros.

b. 3) Para registros de óbito/natimorto transladados do exterior, escolher
entre:
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✔ Nascimento;

✔ Casamento; ou

✔ Outros.

c) Matrícula:  Informar  a  matrícula relacionada à anotação,  caso exista.  No
caso de registros sem matrícula, os dados da certidão anotada podem ser
digitados no campo “Complemento”.

Para incluir mais anotações, clique novamente sobre “Adicionar Anotação”. Po-
dem ser inseridas simultaneamente quantas anotações forem necessárias, as quais serão to-
das apresentadas em tela, com número de ordem sequencial (Anotação 1, Anotação 2, etc).
Também é possível inserir, simultaneamente, anotações, averbações e retificações.

Para cancelar a inserção de uma ou mais anotações, basta apertar o botão “Re-
mover Anotação” no rodapé da anotação ser cancelada.

Caso a inserção da anotação esteja sendo feita em conjunto com a inserção do
registro transladado do exterior basta seguir o fluxo, ou seja,  preencher o campo Observa-
ções e Salvar o registro.

Caso a inserção da anotação esteja sendo feita via Alteração do registro trans-
ladado do exterior basta salvar as alterações ao final da tela.

Ao consultar o registro, a anotação pode ser localizada no quadro “Anotações,
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Averbações e Retificações” ao final do registro. Para excluir uma anotação já salva, basta utili-
zar a opção “Alteração”, clicar sobre o botão “Remover Anotação” no rodapé da anotação a
ser excluída, e salvar o registro.

Averbações em Registros Transladados do Exterior

Para inserir uma averbação, basta clicar no botão “Adicionar Averbação”. Surge
o quadro “Averbação 1”:

Para averbações em registros transladados do exterior  devem ser informados
os seguintes dados:

a) Data da Averbação: Data em que a averbação foi  realizada na Serventia.
Observar Regras Gerais para inserção de Datas;

b) Motivo:

b. 1) Para registros de nascimento transladados do exterior escolher entre:

✔ Reconhecimento de filiação;

✔ Alteração de Nome em até um ano após completada a maioridade;

✔ Alteração do sobrenome paterno ou materno em virtude de casamento;

✔ Alteração de nome e sexo;

✔ Cancelamento;

✔ Mudança de prenome ou qualquer alteração de nome;

✔ Destituição e suspensão do pátrio poder familiar;

✔ Concessão de guarda e tutela;

✔ Exclusão de paternidade ou maternidade;
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✔ Reconhecimento de paternidade ou maternidade em ação de investigação;

✔ Perda ou reaquisição da nacionalidade brasileira;

✔ Anotação de CPF;

✔ Filiação socioafetiva;

✔ Nome abreviado usado como firma comercial registrada ou atividade pro-
fissional;

✔ Acréscimo de sobrenome de companheiro com quem se viva em união es-
tável com impedimento para casamento;

✔ Alteração de nome por acréscimo de sobrenome do padrasto ou da ma-
drasta; ou

✔ Outros.

b.2 ) Para registros de casamento transladados do exterior, escolher entre:

✔ Separação;

✔ Divórcio;

✔ Anulação;

✔ Nulidade;

✔ Anotação CPF;

✔ Conversão de separação em divórcio;

✔ Alteração de regime de bens;

✔ Restabelecimento de sociedade conjugal; ou

✔ Outros.

b. 3) Para registros de óbito/natimorto transladados do exterior, escolher
entre:

✔ Cancelamento;

✔ Alteração de local de sepultamento;

✔ Cremação;

✔ Doação de cadáver; ou

✔ Outros.

c) Data do Motivo: Data da ocorrência do fato  que enseja a averbação (No
caso  de  perda da  nacionalidade  brasileira  será  a  data  desta  perda,  por
exemplo). Na maioria das vezes coincide com a data da averbação. Obser-
var Regras Gerais para inserção de Datas;
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d) Número do Processo Judicial: Informar o número do processo judicial caso
a averbação decorra deste tipo de ação;

e) Data da Sentença: informar a data da sentença judicial caso a averbação
decorra deste tipo de ação. Observar Regras Gerais para inserção de Datas.

Para incluir mais  averbações, clique novamente sobre “Adicionar Averbação”.
Podem ser inseridas simultaneamente quantas averbações forem necessárias, as quais serão
todas apresentadas em tela, com número de ordem sequencial (Averbação 1, Averbação 2,
etc). Também é possível inserir, simultaneamente, anotações, averbações e retificações.

Para cancelar a inserção de uma ou mais  averbações basta apertar o botão
“Remover Averbação” no rodapé da averbação ser cancelada.

Caso a inserção da averbação esteja sendo feita em conjunto com a inserção
do registro transladado do exterior basta seguir o fluxo, ou seja, preencher o campo Observa-
ções e Salvar o registro.

Caso a inserção da averbação esteja sendo feita via Alteração do registro trans-
ladado do exterior basta salvar as alterações ao final da tela.

Ao consultar o registro, a averbação pode ser localizada no quadro “Anotações,
Averbações e Retificações” ao final do registro. Para excluir uma averbação já salva, basta uti-
lizar a opção “Alteração”, clicar sobre o botão “Remover Averbação” no rodapé da averbação
a ser excluída, e salvar o registro.

Atenção! A inclusão de averbação com motivo “Cancelamento”, no caso do nascimen-
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to, óbito ou natimorto, ou averbação com motivo “Nulidade” ou “Anulação”, no caso de
casamento, já dispara comando automático para exclusão e cancelamento do termo,
não sendo necessário utilizar a funcionalidade “Cancelar Termo”, disponível no Menu
“Funções de Serventia”.

Retificações em Registros Transladados do Exterior

Para inserir uma retificação, basta clicar no botão “Adicionar Retificação”. Sur-
ge o quadro “Retificação 1”:

Atenção! Retificação é o ato de alterar uma ou mais informações no registro da Serven-
tia. Para a simples correção de erro de digitação (a informação está incorreta apenas no
SIRC, mas correta no registro da Serventia) basta alterar o campo correspondente, não
sendo necessária a inclusão de uma Retificação. 

Para retificações em registros transladados do exterior devem ser informados
os seguintes dados:

a) Data da  Retificação: Data em que a retificação foi efetivamente realizada
na serventia. Observar Regras Gerais para inserção de Datas;

b) Número do Processo Judicial: Informar o número do processo judicial caso
a Retificação decorra deste tipo de ação;

c) Data da Sentença: informar a data da sentença judicial caso a retificação
decorra deste tipo de ação. Observar Regras Gerais para inserção de Datas.

Para incluir mais  retificações, clique novamente sobre “Adicionar Retificação”.
Podem ser inseridas simultaneamente quantas retificações forem necessárias, as quais serão
todas apresentadas em tela, com número de ordem sequencial (Retificação 1, Retificação 2,

224

Num. 4227251 - Pág. 224

Num. 247312 - Pág. 232Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

etc). Também é possível inserir, simultaneamente, anotações, averbações e retificações.

Para cancelar a inserção de uma ou mais retificações, basta apertar o botão
“Remover Retificação” no rodapé da anotação ser cancelada.

Atenção! Tal como alertado pela mensagem em fundo azul, a Retificação deve ser obri-
gatoriamente acompanhada da alteração do(s) campos(s) que retificar, ou então, deve-
se informar, no campo Complemento, o motivo de não ter sido alterado nenhum cam-
po. O sistema não permite salvar a inclusão da Retificação sem a realização de uma des-
tas duas ações.

Caso a inserção da retificação esteja sendo feita em conjunto com a inserção
do registro transladado do exterior basta seguir o fluxo, ou seja, preencher o campo Observa-
ções e salvar o registro.

Caso a inserção da retificação esteja sendo feita via Alteração do registro trans-
ladado do exterior basta salvar as alterações ao final da tela.

Ao consultar o registro, a retificação pode ser localizada no quadro “Anotações,
Averbações e Retificações” ao final do registro. Para excluir uma retificação já salva, basta uti-
lizar a opção “Alteração”, clicar sobre o botão “Remover Retificação” no rodapé da retificação
a ser excluída, e salvar o registro.

Atenção! A inclusão, alteração ou exclusão de anotações, averbações e retificações está
disponível no SIRC WEB (módulo on-line) desde 25/06/2019 e, via  WebService (arqui-
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vo), desde 09/04/2020. Para encaminhamento via WebService, a serventia deve obser-
var as adequações do layout do arquivo de envio, conforme dicionário de dados dispo-
nibilizado no Manual de Recomendações Técnicas.

3. MENU FUNÇÕES DA SERVENTIA

O menu “Funções da Serventia” possui diversas funcionalidades que tornam
possível o gerenciamento dos registros inseridos pela Serventia no sistema, apresentando va-
riadas opções de consultas e impressão de relatórios. Nele são disponibilizadas funcionalida-
des como Declarar Inexistência de Movimento para uma determinada competência e tipo de
registro civil (quando, naquela competência, não ocorreu lavratura de nenhum registro de
nascimento, por exemplo), ou excluir referida Declaração. Outra possibilidade é realizar Can-
celamentos de Termos, ou seja, justificar ao sistema o motivo da ausência de determinados
termos na sequencialidade (é o caso, por exemplo, da utilização de uma matrícula para trans-
porte/transposição, que não foi efetivamente utilizada para fins de registro civil e, com isso,
não deve ser transmitida ao SIRC).

Outras funcionalidades importantes se encontram disponíveis neste menu, tais
como emissão dos Recibos de Entrega de Registros Civis por Mês de Operação, Consultas de
Registros com Nome Especial, e consulta à Situação da Serventia por Competência. Todas as
funcionalidades disponíveis serão individualmente abordadas neste item.

Atenção! As funcionalidades presentes no menu “Funções da Serventia” tem como ob-
jetivo possibilitar o adequado gerenciamento tanto quantitativo quanto qualitativo dos
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registros inseridos,  permitindo  uma gestão eficiente de suas atividades.  É primordial
que a Serventia conheça e faça uso de tais funcionalidades.

3.1. Declaração de Inexistência de Movimento

Esta funcionalidade, inicialmente, estava disponível apenas na modalidade do
sistema on-line (SIRC Web Internet),  no entanto, a partir da versão 6 do SIRC, foi incluída a
possibilidade de inserir ou excluir a declaração de inexistência via webservice, sendo necessá-
rio, para tanto, consultar o Manual de Recomendações Técnicas, disponível no endereço ele-
trônico www.SIRC.gov.br. 

Até 17/06/2019, dia imediatamente anterior à publicação da Lei nº 13.846, de
18 de Junho de 2019 (que alterou o artigo 68 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991), a De -
claração de Inexistência deveria ser obrigatoriamente informada sempre que a Serventia não
tivesse lavrado nenhum tipo de registro civil em determinada competência, considerando-se
os Livros 1, 2, 3 e 4, ou seja, Nascimentos, Casamentos, e Óbitos. Não havia tal obrigação para
os livros 5 (Natimortos) e 7 (Registros Transladados do Exterior).

A partir de 18/06/2019 (publicação da vigência da Lei nº 13.846/2019), a legis-
lação passa a exigir Declaração de Inexistência de Movimento também para Natimortos (Livro
5), bem como para Averbações, Anotações e Retificações.

A Declaração de Inexistência  é individualizada por tipo de registro, ou seja,
caso a Serventia, numa determinada competência, tenha lavrado apenas registros de Nasci-
mento e Casamento, deve obrigatoriamente apresentar uma Declaração de Inexistência de
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Movimento para cada um dos outros tipos obrigatórios (se até 17/06/2019, deverá transmi-
tir uma Declaração de Inexistência de Óbito e, se a partir de 18/06/2019, deverá transmitir
uma Declaração de Inexistência de Óbito e outra para Natimorto). 

A Declaração de Inexistência de Movimento abrange, ainda, a ausência de ano-
tações, averbações e retificações relativas ao tipo de registro a que se relacionam. Significa di-
zer que havendo, no mês, a transmissão de um registro civil, ou de uma anotação, averbação,
ou retificação relativa este tipo de registro, não é necessária a inserção de Declaração de Ine-
xistência para aquele tipo de registro.

A Lei nº 13.846/2019 também trouxe alteração no prazo para a apresentação
da Declaração de Inexistência de Movimento:  até  17/06/2019 o prazo era de até  o dia 10
(dez) do mês subsequente ao que não tenha sido lavrado nenhum registro de Nascimento,
ou Casamento, ou Óbito; já a partir de 18/06/2019, o prazo passou a ser de até o 5º (quinto)
dia útil do mês subsequente ao mês em que não se tenha lavrado nenhum registro de Nasci-
mento, ou Casamento, ou Óbito, ou Natimorto, ou realizadas Averbações, Anotações e Retifi-
cações para tais tipos.

Apesar de ser obrigatória a declaração de inexistência a partir de 18/06/2019
para o tipo de registro de Natimorto, a declaração somente necessita ser incluída caso não
tenha movimentos a partir da competência de 07/2019, pois este é o primeiro mês completo
após a lei. Além disso, por não disponibilização da ferramenta em tempo hábil para inclusão,
somente a partir da competência 12/2019 passou a ser apurada a irregularidade de envio
fora do prazo para as declarações de inexistência do tipo Natimorto.

A seguir temos um quadro que apresenta de forma esquematizada as altera-
ções citadas:

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MOVIMENTO
OBRIGATORIEDADE CASO DE NENHUMA INFORMAÇÃO AO SIRC

ATÉ 17/06/2019 A PARTIR DE 18/06/2019

NASCIMENTOS - (LIVRO 1) Envio obrigatório Envio obrigatório

CASAMENTOS - (LIVROS 2 E 3) Envio obrigatório Envio obrigatório

ÓBITOS - (LIVRO 4) Envio obrigatório Envio obrigatório

NATIMORTOS - (LIVRO 5) Dispensado Envio obrigatório

PRAZO até o dia 10 (dez) do até o 5º (quinto) dia útil do
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mês subsequente à
ausência de movi-

mento

mês subsequente à ausência
de movimento

Para o Livro 7 (Registros Transladados do Exterior) não há necessidade de de-
clarar inexistência de movimento.

A informação deve constar declarada via webservice (CER ou SIRC Carga) ou no
SIRC Web no módulo on-line conforme os prazos e obrigatoriedades citados na tabela. 

Atenção!  Não se considera Cancelamento de Termo como movimento.  Ou seja, caso a
Serventia tenha realizado somente o Cancelamento de um Termo de Casamento em uma
determinada competência, a mesma está obrigada a inserir Declaração de Inexistência de
Movimento de Casamentos para tal competência – além, é claro, das demais Declarações
devidas, conforme legislação vigente à época.

A serventia pode inserir ou excluir Declarações de Inexistência, bem como con-
sultar declarações já emitidas. 

Atenção! O envio de Declaração de Inexistência de movimento não impede de forma defi-
nitiva que a serventia, posteriormente, realize a inserção de Registros, Averbações, Retifi-
cações e Anotações referentes àquela competência para a qual anteriormente declarou
não haver movimento. Neste caso, basta que a serventia realize normalmente a inserção
do(s) registro(s) lavrado(s)  ou Averbações, Retificações e Anotações para que o sistema
desconsidere automaticamente a Declaração de Inexistência de Movimento que havia sido
transmitida na situação da serventia por Competência. A declaração será apresentada no
recibo de entrega de registros civis por mês de operação apenas para efeito de compro-
vante de entrega da declaração,  mas será desconsiderada para efeito de regularidade.
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Também é possível excluir a Declaração de Inexistência, se o usuário assim o desejar.

3.1.1. Inserir Declaração de Inexistência de Movimento 

Para cada tipo de Registro Civil (Nascimento, Casamento, Óbito ou Natimorto)
sem lavratura de ao menos um termo naquela competência, nem anotações, averbações ou
retificações, a serventia é obrigada a informar este fato com a inserção de uma Declaração de
Inexistência de Movimento, conforme legislação vigente.

A partir da versão 6.4.0 do SIRC, de 27/06/2017, não havia exigência de envio
das Declarações de Inexistência para os livros tipo 5 e 7 (respectivamente livro C-Auxiliar, de
natimortos, e livro E, de Registros do Exterior). E a partir de 18/06/2019 (publicação da Lei nº
13.846/2019), a legislação passou a exigir, também, Declaração de Inexistência de Movimen-
to para Natimortos (Livro 5), bem como para Averbações, Anotações e Retificações. 

No Menu “Funções de Serventia”, o usuário acessa “Declaração de Inexistên-
cia de Movimento”. O sistema apresenta a tela a seguir:

No quadro “Nova Declaração de Inexistência de Movimento”, o usuário deve
clicar sobre o botão “Inserir Declaração de Inexistência”. Será apresentada a tela a seguir:
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Nesta tela, o usuário deve informar a Competência, e clicar no botão “Listar Ti-
pos de Registro”: o sistema verificará, para a competência informada, quais tipos de registro
são passíveis de Declaração de Inexistência, excluindo da lista os tipos de registro para os
quais consta movimento, e para os quais já consta inexistência declarada.

Após clicar sobre o botão “Listar Tipos de Registro”, o sistema apresentará a se-
guinte tela:

Selecione para quais Tipos de Registro deseja declarar inexistência, e clique no
botão “Declarar Inexistência”. Uma mensagem de confirmação com o(s) número(s) de proto-
colo da(s) Declaração(ões) inserida(s) é exibida:
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Em caso de escolha indevida de competência, basta clicar sobre o botão “Alte-
rar Competência” (mesmo local do botão “Listar Tipos de Registro” na tela que antecedeu a
escolha da competência):

Note que é possível inserir, em um único comando, várias Declarações de Ine-
xistência para a mesma competência, como exemplifica-se nas telas a seguir:
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3.1.2. Pesquisar Declaração de Inexistência de Movimento 

Para pesquisar Declarações de Inexistência, o usuário deve informar parâme-
tros de busca nos campos do quadro “Filtros de Pesquisa”:
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Existem três formas de pesquisar Declarações de Inexistência:

a) Por Número do Protocolo: digitar o número do protocolo da declaração de-
sejada e clicar em “Buscar”;

b) Por Competência e Tipo de Registro: clicar na figura do calendário e seleci-
onar o mês e o ano para qual a serventia declarou a inexistência de regis-
tros lavrados e clicar em fechar, ou digitar a data no formato mês/ano, sem
ponto ou barra. No campo tipo de registro, selecionar a partir da lista exibi-
da. Após, clicar em “Buscar”.

c) Por Intervalo de Competências e Tipo de Registro: clicar na figura do calen-
dário e selecionar mês e ano inicial e final do intervalo no qual a serventia
declarou a inexistência de registros lavrados e clicar em fechar, ou digitar a
data no formato mês/ano, sem ponto ou barra. No campo tipo de registro,
selecionar a partir da lista exibida. Após, clicar em “Buscar”.

Como resultado da busca, o sistema apresenta uma tabela contendo as colunas
“Número do Protocolo”, “Competência”, “Data Declaração”, “Data de Exclusão”, “Tipo de Re-
gistro”, “Situação”, “Consultar” e “Excluir”:
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A coluna “Situação” indica se a mesma encontra “Vigente” ou “Excluída”.

✔ Declaração de Inexistência de Movimento Vigente:  foi  inserida e, até o
momento da consulta, não foi comandada sua exclusão nem houve inser-
ção de registros do tipo e da competência a que se refere;

✔ Declaração de Inexistência de Movimento Excluída: foi inserida e, posteri-
ormente, foi comandada sua exclusão e/ou houve inserção de registros do
tipo e da competência a que se refere, tornando-a automaticamente sem
efeito pelo sistema.

3.1.3. Consultar Declaração de Inexistência de Movimento 

Para consultar informações de uma Declaração de Inexistência de Movimento,
basta clicar sobre “Consultar” na linha da declaração:
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Será apresentada nova tela com detalhes da Declaração:

Atenção! Esta tela aparecerá diretamente quando se realiza a busca por número de 
protocolo da declaração ou por uma competência específica, não apresentando a tela 
anterior.

São apresentadas as seguintes informações da Declaração selecionada:

a) Código da Serventia: CNS da Serventia do usuário;

b) Nome Oficial: Nome da Serventia;

c) Número do Protocolo da Declaração;

d) Tipo de Registro: Nascimento, Casamento ou Óbito;

236

Num. 4227251 - Pág. 236

Num. 247312 - Pág. 244Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

e) Competência: Formato Mês/Ano;

f) Data Declaração: Data e Hora em que a Declaração foi inserida.

Clicar em “Salvar ou Imprimir Protocolo Gerado” para visualizar o protocolo
em formato PDF.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

3.1.4. Excluir Declaração de Inexistência de Movimento

A Declaração de Inexistência de Movimento para uma determinada competên-
cia e tipo de registro é automaticamente tornada sem efeito pelo Sistema a partir do momen-
to em que a Serventia realizar a inserção de ao menos um registro civil daquele tipo, para
aquela competência. Neste caso, ao pesquisar referida Declaração, seu status na coluna “Situ-
ação” será “Excluído”:

E, ao clicar no ícone da coluna “Consultar”,  em seu detalhamento tem-se a
mensagem em vermelho:

Declaração de Inexistência de Movimento excluída automaticamente pela inser-
ção de registro civil, anotação, averbação ou retificação em XX/XX/XXXX às

XX:XX:XX
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Porém, é permitido ao usuário que realize a exclusão manual de uma Declara-
ção de Inexistência previamente inserida, se assim o desejar. Para tanto, há duas opções:

a) Exclusão diretamente pela tela de Pesquisa: Após localizar a Declaração de
Inexistência a excluir, clicar sobre o ícone “x” na coluna “Excluir”.

Atenção! Esta opção de exclusão somente exibida quando efetuada a busca pelo filtro 
“Intervalo de Competências”.

O sistema apresentará a tela de confirmação, contendo os dados básicos da
Declaração selecionada e a pergunta:

Confirma a exclusão da Declaração de Inexistência de Movimento?
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Clique em “Confirmar Exclusão” para efetivar a exclusão.

Clique em “Cancelar” para retornar à tela anterior.

Ao confirmar a ação, o sistema apresentará a mensagem de sucesso, retornan-
do o usuário para a tela anterior:

b) Exclusão na tela de Consulta da Declaração: Após localizar a Declaração de
Inexistência a excluir, clicar sobre o ícone da coluna “Consultar”.
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O sistema apresentará a tela de confirmação, contendo os dados básicos da
Declaração selecionada, havendo, neste caso, o botão “Excluir”:

Ao se comandar o botão “Excluir”, o sistema apresentará a tela de confirma-
ção, contendo os dados básicos da Declaração selecionada e a pergunta:

Confirma a exclusão da Declaração de Inexistência de Movimento?
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Clique em “Confirmar Exclusão” para efetivar a exclusão.

Clique em “Cancelar” para retornar à tela anterior.

Ao confirmar a ação, o sistema apresentará mensagem de sucesso, retornando
o usuário para a tela anterior:

241

Num. 4227251 - Pág. 241

Num. 247312 - Pág. 249Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

3.2. Cancelamento de Termo

A funcionalidade  “Cancelamento de Termo” permite à Serventia Cancelar Ter-
mos, Consultar Termos Cancelados ou Revertidos ou consultar o Histórico de Termos Cancela-
dos/Revertidos:

Atenção! É de suma importância compreender a diferença entre Cancelamento e Exclu-
são de um registro no SIRC.  A exclusão somente pode ser comandada  para registro
existente no SIRC, utilizando a ferramenta “Manutenção/Consulta”. No cancelamento,
o registro não existe no SIRC – nem mesmo chegou a ser inserido, ou, se inserido, foi
excluído – e a serventia utiliza a ferramenta “Cancelar Termo” ou a inserção de averba-
ção de cancelamento/anulação/nulidade para excluir e cancelá-lo. Observe que o SIRC
não permite cancelamento de registro inserido sem que antes seja realizada sua ex-
clusão. 

O cancelamento de um termo, em última análise, equivale à inclusão, no local do regis-
tro ausente, de uma justificativa para sua não inserção e tem por finalidade assegurar a
sequencialidade dos termos daquele tipo de registro civil, garantindo que a serventia
seja considerada Regular pelo sistema.

3.2.1. Cancelar Termos

A funcionalidade  “Cancelar Termos” permite a serventia justificar a ausência
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de um termo que por qualquer motivo não foi utilizado para efetivo registro civil. 

Na prática, cancelar um termo equivale a incluir uma justificativa para sua au-
sência de modo que o sistema compreenda que não houve quebra de sequencialidade. Isso
porque quando um termo não é inserido no SIRC, o respectivo número é apontado como fal -
tante. Ao cancelar o termo, preenche-se a lacuna deixada pela sua falta e, assim, preserva-se
a regularidade da Situação da Serventia.

Um exemplo de aplicação da funcionalidade “Cancelar Termo” é a situação em
que a serventia reserva, antecipadamente, um termo para registro de determinado casamen-
to, porém os nubentes não comparecem à celebração e não há opção de aproveitamento do
mesmo número em outro registro. Com isto, ao transmitir os registros de casamento posteri-
ores, o sistema passará a apontar a ausência do termo inutilizado, pressupondo que tal termo
existe e não foi transmitido corretamente pela serventia. Assim, o sistema somente deixará
de apontar a falta deste termo quando a serventia justificar sua ausência, ou seja, após can-
celá-lo.

Outro exemplo de uso desta funcionalidade é a situação em que o assento é
transportado. O transporte/transposição ocorre quando não há espaço no assento de registro
civil para as retificações ou averbações, sendo necessário utilizar um novo número de termo
para efetuar as anotações devidas, fazendo remissão ao original. Não se trata de novo regis-
tro civil, mas a continuação de um já existente. Em razão disso, como os transportes/transpo-
sições não se referem a registros lavrados naquela competência, resulta na quebra de se-
quencialidade dos termos. Neste caso, a solução para que o sistema deixe de apontar a au-
sência destes termos é o uso da funcionalidade em questão. Assim justifica ao sistema que o
termo foi utilizado para outro fim.

A serventia pode cancelar termos de qualquer um dos tipos de registro civil de
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pessoas naturais (nascimento, casamento ou óbito, inclusive o natimorto) de seu acervo pró-
prio (01) ou incorporado/excepcionais (02 a 99).

Acervos  Incorporados  são  registros  incorporados  de  outra  serventia  até
31/12/2009, dia anterior à implementação do Código Nacional por todos os registradores ci -
vis das pessoas naturais, conforme definido pelo Provimento nº 03/2009 da Corregedoria Na-
cional de Justiça.

Há, também, serventias que se utilizam de número de acervo diferente de 01
(02 a 99) em situações excepcionais, mesmo que os registros pertençam a seu próprio acer-
vo. É o caso, por exemplo, do Estado do Rio de Janeiro, no qual a Corregedoria local autorizou
as maternidades interligadas às Serventias que lavram registros a utilizarem acervos diferen-
tes dos cartórios a que estão vinculadas. Assim a Serventia consegue saber em qual materni-
dade foi lavrado determinado registro de nascimento.

Atenção! Serventias que só possuem acervo próprio – não possuem situações excepcio-
nais – DEVEM utilizar somente o código 01 no campo “Ac” (acervo).

Para realizar o cancelamento de um termo, o usuário deve acessar o Menu
“Funções da Serventia”, selecionar a opção “Cancelamento de Termo” e, após, “Cancelar Ter-
mo”. O sistema direciona para a tela “Consulta de Termos para Cancelamento”:

Deve-se localizar o termo a ser cancelado mediante informação dos seguintes
parâmetros: 

a) Tipo de Registro: Nascimento, Casamento ou Óbito;

b) Tipo de Livro: Escolher entre 1 – Nascimento, 2 – Casamento, 3 – Casamen-
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to Religioso para Efeitos Civis, 4 – Óbito, 5 – Óbito Natimorto ou 7 – Regis-
tro Civil Registrado no Exterior;

c) Acervo: Manter 01 (próprio) ou alterar para 02 a 99 (acervos incorporados/
excepcionais) e

d) Intervalo de termos. O intervalo de termos deve indicar um máximo de 30
(trinta) termos entre o “Termo Inicial” e o “Termo Final”. Este também é o
limite de operações de cancelamento permitidas em uma única vez.

Note que os tipos de livro devem ser compatíveis com os tipos de registro, sen-
do os tipos 1 ou 7 para nascimento, 2, 3 ou 7 para casamento, 4, 5 ou 7 para óbito. 

Atenção! Nos casos do livro 7 (Registros lavrados no Exterior), podem haver registros
que não se tratam de nascimento, casamento ou óbito, mas sim de outros atos civis,
como, por exemplo, interdições. Para efetuar o cancelamento destes termos – atos que
não são passíveis de inclusão no SIRC –, como não há opção adequada para tal tipo de
registro, sugere-se informar no campo “Tipo de Registro” a opção “Nascimento”, pois
essa informação não influencia na sequencialidade dos termos –  o livro 7 possui se-
quência numérica única para todos os tipos de registro. Tal sugestão visa padronizar o
procedimento de cancelamento dos termos e facilitar a posterior localização dos regis-
tros cancelados do livro 7.

Atenção! Conforme aviso no quadro “Filtros de Pesquisa”, abaixo transcrito, são passí-
veis de cancelamento apenas termos inexistentes (não informados no SIRC), ou seja,
termos que não foram inseridos pela serventia ou termos que foram inseridos e, poste-
riormente, excluídos.

Esta funcionalidade deve ser utilizada apenas para termos que não foram utiliza-
dos para fins de registro civil e/ou que foram cancelados no livro pela serventia.

Desta forma, tentativas de cancelamento de termos presentes no sistema não
retornarão nenhum resultado, sendo apresentada a seguinte mensagem:

A pesquisa não retornou resultados. 

Após clicar no botão “Buscar” na mesma página, um quadro de “Resultado da
Pesquisa” apresentará os termos passíveis de cancelamento com os parâmetros de entrada
informados. Serão apresentados apenas termos ausentes do sistema:
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Se o registro retornado apresentar a matrícula completa, sabemos que se trata
de um registro faltante que foi excluído, ao passo que se o registro retornado apresentar da-
dos incompletos na matrícula, trata-se de um registro faltante que nunca foi inserido no siste-
ma mas também passível de cancelamento nesse momento.

Deve-se escolher quais registros da lista deseja-se cancelar, através de clique
na caixa de seleção na primeira coluna. Pode-se selecionar um ou mais registros, conforme a
necessidade. Caso seja necessário cancelar todos os registros retornados, é possível a utiliza-
ção da opção “Marcar/Desmarcar Todos”. Escolhidos os termos para cancelamento, deve-se
clicar no botão “Cancelar Termos”.
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Na sequência, na tela “Cancelamento de Termo – Confirmar Cancelamento”
deve-se descrever a “Justificativa do Cancelamento”, na caixa de texto do quadro “Confirma-
ção do cancelamento de termos”, e clicar no botão “Confirmar Cancelamento”.

A caixa “Justificativa do Cancelamento” é o local em que a serventia deve fun-
damentar de forma completa o motivo pelo qual está cancelando o referido termo, de modo
que tal informação possa ser compreendida em consultas futuras. Por exemplo, no caso de
um cancelamento por transporte/transposição, é boa prática a inclusão de informações que

247

Num. 4227251 - Pág. 247

Num. 247312 - Pág. 255Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

possibilitem ao usuário identificar o registrado e o motivo de ter sido realizado tal transporte/
transposição. Já no caso de um cancelamento decorrente de decisão judicial, é importante in-
formar todos os dados da citada decisão.

Atenção! Quando o cancelamento for resultado de averbação de adoção ou qualquer
outro motivo protegido por sigilo judicial, o campo “Justificativa do Cancelamento” de-
verá conter a informação de que se trata de Sigilo Judicial.

A tela seguinte apresenta o resultado do cancelamento de cada termo e o tex-
to da “Justificativa do Cancelamento” comum a todos:

A serventia poderá salvar ou imprimir o relatório de “Resultado do cancela-
mento de termos” que é apresentado em um arquivo de formato PDF reproduzindo as infor-
mações apresentadas na tela.

Para voltar à tela de cancelamento de termos, basta clicar no botão “Voltar
para Cancelamento” na tela “Cancelamento de Termo – Resultado do Cancelamento”.

Atenção! Com a obrigatoriedade de inclusão de averbações, anotações e retificações
registradas a partir de 18/06/2019, a utilização da funcionalidade “Cancelar Termo” es-
tará limitada às situações em que o registro civil não seja passível de inclusão no SIRC –
p. ex., o transporte/transposição –, visto que, para as situações em que o registro deve
ser incluído no sistema, a inclusão de averbação com motivo “Cancelamento”, no caso
do nascimento, óbito e natimorto, ou de averbação com motivo “Nulidade” ou “Anu-
lação”, no caso de casamento, já dispara comando automático para exclusão e cance-
lamento do termo. 
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3.2.2. Consultar Termos Cancelados e Revertidos

Funcionalidade que permite à Serventia consultar termos Cancelados e Rever-
tidos:

Atenção! Reversão de Cancelamento é uma funcionalidade  de uso exclusivo do INSS
através de suas Gerências Executivas, e tem por objetivo reverter um cancelamento de
termo indevido realizado pela serventia. Assim, quando a serventia detectar que reali-
zou um cancelamento de termo indevido, deve solicitar formalmente a reversão à Ge-
rência Executiva à qual é vinculada, mediante solicitação fundamentada que contenha
de forma clara e completa o equívoco e qual termo cancelado deve ser revertido. Frise-
se: a função “Reversão de Cancelamentos” é de uso exclusivo do INSS, ou seja, não está
disponível no menu do sistema às serventias.

Atenção! No caso de inclusão de registro cujo número de termo encontre-se na situa-
ção “CANCELADO”, o sistema solicitará confirmação quanto ao prosseguimento da in-
clusão e, caso seja confirmado, realizará a reversão automática do termo cancelado,
possibilitando a efetiva inclusão do registro.

A funcionalidade “Consultar Termos Cancelados e Revertidos” está acessível
pelo Menu “Funções da Serventia”, em “Cancelamento de Termo”: 
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São parâmetros para o filtro de pesquisa:

a) Intervalos de Datas de Cancelamento: clicar na figura do calendário e sele-
cionar mês e ano inicial e final do intervalo no qual o termo foi cancelado;

b) Intervalos de Datas de Reversão: clicar na figura do calendário e selecionar
mês e ano inicial e final do intervalo no qual o termo foi revertido;

c) Intervalos de Datas do Registro: clicar na figura do calendário e selecionar
mês e ano inicial e final do intervalo no qual o termo foi lavrado;

d) Tipo de Registro: Escolher entre Nascimento, Casamento ou Óbito;

e) Tipo de Livro: A depender do tipo de registro selecionado, será possível es-
colher entre 1 – Nascimento, 2 – Casamento, 3 – Casamento Religioso para
Efeitos Civis, 4 – Óbito, 5 – Óbito Natimorto ou 7 – Registro Civil Registrado
no Exterior;

f) Situação: Escolher entre Cancelado, Revertido, ou deixar em branco para
buscar as duas situações;

g) Acervo: 01 (próprio) a 99 (acervos incorporados/excepcionais)

h) Intervalo de termos: Preencher com o termo inicial (obrigatório) e/ou final.

Atenção! O livro 7, como já comentado anteriormente, contém diversos tipos de regis-
tros civis, de modo que a escolha do “Tipo de Registro” não necessariamente corres-
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ponde à realidade. Considerando que no item “Cancelar Termo” foi sugerido utilizar o
tipo de registro “Nascimento” nos cancelamentos de registros do livro 7 que sejam dife-
rentes de registros civis (p. ex.: interdições etc), as pesquisas para este livro também
devem considerar esse tipo de registro.

Se não informado o “Termo Final” a pesquisa será demorada, pois todos os re-
gistros a partir do “Termo Inicial” serão analisados.

Após indicar os critérios de pesquisa e clicar no botão “Buscar”, é apresentada
uma tabela com as matrículas de todos os termos Cancelados e Revertidos que correspon-
dem aos critérios informados. Na tabela de resultados, teremos as colunas “Matrícula”, “Data
do Cancelamento/Reversão”, “Origem”, “Captação”, “Data do Registro”, “CPF Usuário”, “Situa-
ção” e “Consultar”.

Atenção! Na tela em questão, as colunas “Origem” e “Captação” referem-se à ação de
cancelamento/reversão do registro. Por exemplo: na situação “Cancelado”, constando
a informação “Serventia” na coluna “Origem” e, na coluna “Captação”, a informação
“On-Line”, entende-se que o cancelamento do registro foi efetuado pelo cartório, utili-
zando o SIRC Web. Em outras telas, essas colunas podem referenciar outras ações, tais
como inclusões, alterações, exclusões etc.

Na última coluna da tabela do “Resultado da Pesquisa” é possível clicar na figu-
ra “Consultar” para detalhar o Cancelamento ou Reversão, possibilitando verificar inclusive a
justificativa para o cancelamento ou a reversão do termo consultado:
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Quando se detalha um Registro Revertido, tem-se tanto data e justificativa do
cancelamento quanto data e justificativa da reversão:
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Para voltar à tela anterior e realizar nova consulta, clicar no botão “Voltar”.

3.2.3. Histórico de Termos Cancelados e Revertidos

A funcionalidade “Histórico de Termos Cancelados e Revertidos” está acessível
pelo Menu “Funções da Serventia”, em “Cancelamento de Termo”: 
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Tal funcionalidade permite ao usuário localizar todos os registros Cancelados
e/ou Revertidos para um determinado período, conforme parâmetros de entrada:

Podem ser utilizados como filtro:

a) Mês Inicial e Mês Final do Cancelamento/Reversão (obrigatório): clicar na
figura do calendário e selecionar mês e ano inicial e final do intervalo dese-
jado;

b) Tipo de Registro: clicar na seta e escolher entre Nascimento, Casamento ou
Óbito;

c) Situação (obrigatório): clicar na seta e escolher entre Cancelado ou Reverti-
do;

d) CER: clicar na seta e escolher entre as Centrais de Envio de Registros dispo-
níveis;

e) Origem: clicar na seta e escolher entre Serventia, GEX, APS, CER ou Direção
Central;

f) Termo Inicial e Termo Final.
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O resultado é apresentado pelo sistema em uma Tabela com as colunas “Matrí-
cula”,  “Data Inserção”,  “Serventia”,  “Município”,  “GEX”,  “CER”,  “Origem”,  “Data Operação”,
“CPF Usuário”, “Situação” e “Histórico do termo”.

Clique em “Histórico do Termo” na linha do registro para ver detalhes do Can-
celamento/Reversão.

Clique em “Salvar ou Imprimir Relatório Gerado” para criar um arquivo em
formato PDF contendo os resultados obtidos.

Clique em “Voltar” para retornar à tela anterior.
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3.3. Recibo de Entrega de Registros Civis por Mês de Operação

A emissão deste recibo possibilita certificar se as inclusões, alterações ou ex-
clusões efetuadas nos registros de nascimento, casamento, óbito (livro 4) e natimorto (livro
5), em determinado mês, foram recepcionados pelo SIRC. Permite emitir e reemitir o recibo
dos movimentos mensais das serventias por tipo de registro. 

O recibo apresenta os dados da serventia, a quantidade de registros recebidos
(inclusões, alterações e exclusões, incluindo as averbações, anotações e retificações), e de de-
clarações de inexistência. Caso haja divergência entre a quantidade de registros enviados e a
quantidade apresentada no recibo, é necessário verificar o relatório de transmissão dos ar-
quivos para identificar possíveis erros que impediram a inserção dos registros na base do
SIRC.

Atenção! Se houver registro não recepcionado pelo SIRC por erro, o relatório de proces-
samento apresenta na coluna, como resultado, exatamente o erro que deverá ser corri-
gido, possibilitando à serventia conhecer a fonte do erro, regularizar o registro penden-
te e evitar retornos futuros. Após a correção, o registro deve ser reenviado.

Para realizar a consulta, o usuário deve acessar o Menu “Funções da Serventia”
e a opção “Recibo de Entrega de Registros Civis por Mês de Operação”. O sistema apresenta
a tela a seguir:
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Para realizar a consulta, devem ser preenchidos os seguintes itens:

a) Mês de Operação: clicar na figura do calendário, selecionar o mês e o ano e
clicar em “Fechar”, ou digitar a data sem ponto ou barra;

b) Tipo de Registro:  clicar na seta e  selecionar uma opção na lista exibida:
Nascimento, Casamento, Óbito (Livro 4) ou Óbito (Natimorto);

c) Tipo de Envio (opcional): clicar na seta e selecionar uma opção na lista exi-
bida (on-line, arquivo/webservice ou SISOBI). Se esse campo não for preen-
chido, o resultado da consulta apresentará informações de registros corres-
pondentes a todos os tipos de envio.

O resultado da consulta retorna um quadro com o resumo dos  movimentos
efetivamente enviados, onde constará a identificação da serventia, as quantidades de infor-
mações de registros incluídos, alterados ou excluídos, anotações, averbações e retificações,
bem como as declarações de inexistência de movimento inseridas dentro do mês pesquisado,
todos com relação ao Tipo de Registro escolhido no filtro:
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Na parte inferior da tela, apresentam-se listados os quantitativos de registros
agrupados pelo tipo de ação:
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a) Registros Civis (tipo);

b) Quantidades de Inclusões;

c) Quantidade de Alterações,

d) Quantidade de Exclusões;

e) Quantidade de Anotações, Averbações e Retificações; e

f) Quantidade de Declarações de Inexistência de Movimento.

As declarações de inexistência de movimento são identificadas por competên-
cia declarada, protocolo e data/hora da declaração.

Os registros civis são identificados pela data do envio, matrícula, data do regis-
tro e pela forma como foram enviados à base do SIRC “On-Line” ou “Arquivo/Web Service”. 

As anotações, averbações e retificações são identificados pela data de envio,
matrícula, tipo, data do registro e pela forma de envio (On-line ou Arquivo/Web Service).

Qualquer movimento de inclusão, alteração ou exclusão, anotações, averba-
ções e retificações no mês pesquisado, alterará os quantitativos constantes do recibo. O reci-
bo atualizado estará constantemente disponível para consulta ou impressão.

A opção “Salvar ou Imprimir Relatório Gerado” disponibiliza o “Recibo de En-
trega de Registros Civis por Competência” em formato PDF.

Atenção! O recibo refere-se à competência da entrega do dado ao SIRC com o devido
processamento, e não da competência à qual o registro foi lavrado. Assim, por exemplo,
se a serventia inseriu os registros lavrados no mês 11/2019 e enviou ao SIRC no dia 1º
de dezembro de 2019, a consulta que apresentará estes registros será a do mês de
operação, qual seja, 12/2019.

3.4. Registros com Nome Especial
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Quando a serventia realiza a lavratura de um registro, deve inserir nos campos
apenas informações conhecidas e que se refiram efetivamente ao campo preenchido. Infor-
mações como “Feto”, “Falecido”, “Desconhecido”, “Não existe”, não são dados a serem inseri-
dos nos campos de um registro.

Atenção! Ao lavrar um registro, a Serventia deve se atentar para informar apenas dados
nos campos correspondentes. Por exemplo: ao lavrar um registro do Livro 5 (Óbito de
Natimortos),  o campo Nome deve ser  preenchido  com o nome da criança falecida
(caso os pais tenham optado por dar um nome ao filho falecido) ou deve ser deixado
em branco.  Jamais  se  deve digitar a palavra “Natimorto”, bem como qualquer outra
que não seja o nome da criança, no campo Nome. 

A consulta a Nomes Especiais foi desenvolvida para facilitar a identificação e
correção destes eventuais erros de informação pela serventia. Caso a referida pesquisa identi-
fique a utilização das palavras reservadas, deve a serventia verificar se realmente foram inde-
vidamente informados, corrigir os registros e aprimorar suas práticas de trabalho no sentido
de evitar que novos erros deste tipo sejam cometidos por seus colaboradores. 

A função de consulta aos registros com palavras reservadas está acessível em
“Funções da Serventia”, na opção “Registros com Nome Especial”. Ao acessar tal funcionali-
dade, o sistema apresenta a tela a seguir:
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O usuário pode realizar a pesquisa somente informando os campos referentes
à Matrícula do Registro, como o Acervo, Ano, Tipo de Livro, Número do livro, Número da Fo-
lha, Número do Termo e/ou Dígito Verificador. Neste caso, basta clicar no botão “Buscar”, lo-
calizado ao lado do campo “DV”:

Outra opção é pesquisar por período de inserção do registro, informando, obri-
gatoriamente, o Mês inicial inserção e o Mês final inserção – clicar na figura do calendário,
para selecionar o mês e o ano, ou digitar a data sem ponto ou barra -, sendo opcional infor-
mar algum dado relativo à Matrícula do Registro. Neste caso, o usuário deve clicar no botão
“Buscar”, localizado ao lado do botão “Voltar”;
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O resultado da consulta é apresentado em tabelas separadas por tipo de regis-
tro civil (nascimento, casamento e óbito) que atendem aos critérios pesquisados:

Na coluna “Nomes Especiais” são apresentadas as palavras reservadas que fo-
ram utilizadas na lavratura do registro apontado.

Para verificar em quais campos as palavras reservadas foram utilizadas, o usuá-
rio deve clicar sobre o ícone “Consultar” na linha do registro que deseja analisar. Nova tela
será apresentada, com indicação em vermelho de quais campos contem palavras reservadas,

262

Num. 4227251 - Pág. 262

Num. 247312 - Pág. 270Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

e quais são estas palavras:

Também é possível consultar as informações completas do registro remetendo
às telas “Consultar Registro de Nascimento”, “Consultar Registros de Casamento” ou “Consul-
tar Registros de Óbito”, conforme o tipo detalhado.

Atenção! O objetivo desta funcionalidade é garantir que sejam localizados e corrigidos
registros  com  utilização  de  nomes  considerados  especiais  (“avó”,  “avô”,  “cadaver”,
“cadáver”,  “complementos”,  “conjuge”,  “cônjuge”,  “declarante”,  “desconhecida”,
“desconhecido”,  “esposa”,  “existe”,  “falecida”,  “falecido”,  “feto”,  “fulana”,  “fulano”,
“identidade”,  “identificada”,  “identificado”,  “ignorada”,  “ignorado”,  “inexistente”,
“informada”,  “informado”,  “invalida”,  “inválida”,  “invalido”,  “inválido”,  “juiz”,  “juiza”,
“juíza”,  “mae”,  “mãe”,  “marido”,  “materna”,  “materno”,  “morta”,  “morto”,  “mulher”,
“nacida”, “naçida”, “nacido”, “naçido”, “não”, “nascida”, “nasçida”, “nascido”, “nasçido”,
“nassida”,  “nassido”,  “natimorta”,  “natimorto”,  “noiva”,  “noivo”,  “pai”,  “paterna”,
“paterno”, “recem nacida”, “recém nacida”, “recém nacida”, “recem nacido”, “recém
nacido”, “recem nascida”, “recém nascida”, “recem nascido”, “recém nascido”, “recem-
nacida”,  “recem-nacido”,  “recém-nacido”,  “recem-nascida”,  “recém-nascida”,  “recem-
nascido”,  “recém-nascido”, “recen nascida”, “recén nascida”,  “recen nascido”,  “recén
nascido”, “recen-nascida”, “recén-nascida”, “recen-nascido”, “recén-nascido”, “registro”
e “teste”). Tais nomes não devem ser digitados nos campos, devendo ser deixado em
branco no caso de desconhecimento do dado, e, em seguida, confirmados pelo usuá-
rio, para que o SIRC automaticamente atribua ao campo a informação “Ignorado”.

No exemplo dado, a serventia deverá alterar os registros localizados, excluindo
as palavras reservadas indevidamente utilizadas, deixando os campos em branco (se desco-
nhecidos) ou preenchendo os campos com as informações corretas (se conhecidas).
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Atenção!  A Direção Central do INSS tem acesso a uma funcionalidade exclusiva que
permite a inserção de exceções à lista de nomes especiais. O objetivo da inclusão des-
tas exceções é  calibrar o sistema no sentido de excluir dos apontamentos eventuais
combinações frequentes que podem gerar falsos positivos quanto ao uso indevido das
palavras listadas.

Por exemplo: A palavra MAE, quando parte integrante do sobrenome MAEDA, não se
trata de uso indevido. Assim, ao se incluir a palavra “MAEDA” como exceção de nomes
especiais, o SIRC deixará de apontar, na funcionalidade “Registros com Nome Especial”,
a palavra MAEDA – continuando, no entanto, a apontar o uso da palavra MAE quando
sozinho, ou quando associado a outro nome.

Desta forma, quando a Serventia, no uso da ferramenta Registros com Nome Especial,
detectar a presença frequente de apontamentos indevidos de nomes especiais como
parte integrante de um mesmo nome ou sobrenome, deve encaminhar este achado ao
SAIS da Gerência Executiva do INSS de sua abrangência, para verificação da possibilida-
de de demandar à Direção Central a inclusão da palavra como exceção.

3.5. Situação da Serventia por Competência

Esta funcionalidade permite à serventia realizar o gerenciamento de sua situa-
ção perante a legislação vigente no que se refere à transmissão dos registros civis lavrados ao
SIRC, de forma completa, correta e contemporânea. 
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Até 17/06/2019, dia imediatamente anterior à publicação da Lei nº 13.846, de
18 de Junho de 2019 (que alterou o artigo 68 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991), a Situ -
ação de uma serventia perante o SIRC levava em consideração se o prazo de envio havia sido
atendido – até o dia 10 da competência subsequente à da lavratura (antiga redação do artigo
68 da Lei nº 8.212/91) –, se  constavam registros faltantes na sequencialidade e, ainda, no
caso de inexistência de movimento para registros dos livros 1, 2, 3 e 4, ou seja, nascimentos,
casamentos e óbitos, se as Declarações de Inexistência de Movimento haviam sido transmiti-
das dentro do prazo legal – até o dia 10 da competência subsequente à ausência de movi-
mento. 

A partir de 18/06/2019, data da publicação da Lei nº 13.846/2019, a Situação
de uma serventia perante o SIRC passou a levar em consideração o prazo legal de um dia útil
(nova redação do artigo 68 da Lei nº 8.212/91) para envio dos registros, admitindo-se a re-
messa no prazo de até cinco dias úteis para Municípios que não dispõem de provedor de in-
ternet ou qualquer meio de acesso à internet. Além disso, continuou sendo verificada a falta
de registros na sequencialidade, bem como o envio da Declaração de Inexistência de Movi-
mento, no caso de ausência de registros lavrados na competência, que passou a ser feita tam-
bém para o livro 5, ou seja, para registros de Natimortos. O prazo para a inserção de todas as
Declarações de Inexistência de Movimento (nascimento, casamento, óbito e natimorto) foi al-
terado para o quinto dia útil da competência subsequente à ausência de movimento. 

Também a partir de 18/06/2019, passou a ser obrigatória a transmissão, no
prazo de um dia útil, das anotações, averbações e retificações realizadas em registros de qual-
quer um dos Livros (inclusive do Livro 7 – Registros Transladados do Exterior), admitindo-se o
prazo de cinco dias úteis para Municípios em que não dispõem de provedor de internet ou
qualquer meio de acesso à internet.

Desta forma, evidencia-se que as regras quanto à situação das serventias so-
freu mudanças substanciais a partir da publicação da Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019,
conforme sintetiza-se no quadro a seguir:

ALTERAÇÃO NOS PRAZOS DE ENVIO DECORRENTES DA LEI Nº 13.846/2019

ASSUNTO ATÉ 17/06/2019 A PARTIR DE 18/06/2019

Prazo para envio dos registros de Nas-
cimento (Livro 1), Casamento (Livros 2
e 3), Óbito (Livro 4) e Natimorto (Livro
5) e Transladados do Exterior (Livro 7)

Até dia 10 da compe-
tência seguinte

Um dia útil (admitindo-se
até cinco dias úteis para

Serventias em Municípios
sem Internet)

Prazo para envio de Anotações, Aver-
bações e Retificações

Não se exigia o envio Um dia útil (admitindo-se
até cinco dias úteis para
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Serventias em Municípios
sem Internet)

Prazo para inserir  Declaração de Ine-
xistência  de  Movimento  no  caso  de
não  ter  havido  lavratura  de  registros
nem Anotações, Averbações e Retifica-
ções de algum dos tipos

Até dia 10 da compe-
tência seguinte

Quinto dia útil da compe-
tência seguinte

Exigência de Declaração de Inexistên-
cia  Também  para  o  tipo  de  Registro
Natimorto

Não se exigia o envio
Quinto dia útil da compe-

tência seguinte

A Lei nº 13.846/19 também trouxe substancial incremento quanto aos dados
mínimos exigidos para cada tipo de registro: 

a) Para os registros de nascimento, passaram a ser obrigatórias as informações
de nome*, CPF, sexo, data e UF/Município de nascimento do registrado, bem como nome
completo, sexo, data, naturalidade e CPF da filiação.

b) Para os registros de casamento e de óbito, passaram a ser obrigatórias as
informações  de  nome*,  CPF,  sexo,  data  e  naturalidade  do  registrado,  bem  como,  acaso
disponíveis, PIS/PASEP/NIT, número de benefício previdenciário ou assistencial, Carteira de
Identidade e  órgão emissor,  título de eleitor,  e  Carteira  de  Trabalho e  Previdência  Social
(CTPS).

c) Para os registros de natimorto, passaram a ser obrigatórias as informações
de nome, sexo, data, naturalidade e CPF da filiação. Quanto aos dados do registrado, apesar
de a lei trazer como obrigatórios o nome*, CPF, sexo, data e naturalidade, optou-se por exigi-
los caso estejam disponíveis no livro de registros, visto existirem várias situações de exceção
para esses campos, como é caso do CPF, já que, como sabido, não se realiza a inscrição nesta
situação.

A redação anterior do art. 68 da Lei nº 8.212/91, listava somente informações
relativas aos registros de óbito, sendo exigido a filiação, data e local de nascimento da pessoa
falecida, além de, ao menos, mais um documento entre PIS/PASEP/NIT, número de benefício
previdenciário,  CPF,  Carteira  de  Identidade  e  órgão  emissor,  título  de  eleitor,  dados  de
Certidão Civil de Nascimento ou Casamento, ou Carteira de Trabalho e Previdência Social –
CTPS. 

A seguir tem-se uma tabela sintetizando os dados mínimos exigidos a partir da
publicação da Lei nº 13.846/19:

DADOS MÍNIMOS EXIGIDOS PARA CADA TIPO DE REGISTRO CONFORME
LEI Nº 13.846/2019 – A PARTIR DE 18/06/2019
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TIPO DE 
REGISTRO

DADOS OBRIGATÓRIOS
DADOS 

OBRIGATÓRIOS, 
ACASO DISPONÍVEIS

Nascimento

Do registrado: 
Nome*

CPF
Sexo

Data de nascimento
UF/Município de nascimento

Da filiação: 
Nome completo

CPF 
Sexo

Data de nascimento
Naturalidade

-

Casamento

Dos cônjuges: 

Nome*
CPF 
Sexo

Data de nascimento
Naturalidade

PIS/PASEP/NIT
Número de benefício

RG
Título de eleitor

CTPS

Óbito

Do falecido: 

Nome*
CPF 
Sexo

Data de nascimento
Naturalidade

PIS/PASEP/NIT
Número de benefício

RG
Título de eleitor

CTPS

Natimorto
Do registrado: 

-

Da filiação: 
Nome completo

CPF 
Sexo

Data de nascimento
Naturalidade

Do registrado: 
Nome*

CPF
Sexo

Data de nascimento
Naturalidade

*Apesar de o nome do registrado não estar expressamente relacionado na lei, entende-se
que a “relação dos nascimentos, dos casamentos, dos óbitos e dos natimortos”, descrita no
art. 68 da Lei n° 8.212/91, refere-se à relação nominal dos registros, estando, portanto, im-

plícito se tratar de dado obrigatório.

Atenção! Apesar de a lei não mais exigir como obrigatória a informação de dados relati-
vos à filiação do falecido (redação anterior do artigo 68 da Lei nº 8.212/91), estas são
extremamente importantes para fins de cessação de benefícios junto ao INSS, visto
que o nome da mãe é critério básico de batimento. Assim, é muito importante que a
Serventia informe o nome e sexo das filiações, sempre que disponível, para evitar re-
cebimentos indevidos de benefícios após o óbito.
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Atenção! A previsão legal dos dados indicados como “obrigatórios, acaso disponíveis”
significa que, caso o dado seja apresentado ao registrador civil durante a lavratura, ou
esteja disponível mediante consulta a sistemas eletrônicos, o mesmo deve ser obrigato-
riamente informado ao SIRC.

Pelo exposto, é possível verificar que a data de 18/06/2019 é um marco impor-
tante a ser considerado na análise de regularidade da situação da Serventia, visto as mudan-
ças substanciais quanto às exigências legais, de modo que a análise de regularidade da ser-
ventia por parte do SIRC também se divide em dois momentos: até 17/06/2019 (véspera da
publicação da Lei nº 13.846/19), e a partir de 18/06/2019 (publicação da referida lei).

3.5.1. Regras de Regularidade até 17/06/2019

São consideradas  irregularidades pelo SIRC,  para períodos até  17/06/2019,
(véspera da publicação da Lei nº 13.846/19):

a) Registros Faltantes: Ausência de termos, ou seja, quebra na sequencialida-
de relativamente aos livros tipo 1, 2, 3, 4 e 5:

b) Envio Fora do Prazo Legal: Envio de registro em data posterior à determina-
da na legislação vigente à época, ou seja, décimo dia do mês imediatamen-
te posterior à lavratura.  (Não se aplica aos cancelamentos e reversões de
cancelamentos):

c) Sem informações de registros e sem declaração de inexistência de movi-
mento: Trata-se de irregularidade decorrente da ausência total de envio de
registros de um determinado tipo e de Declaração de Inexistência de Movi-
mento, ou seja, significa que a Serventia não comunicou nenhum registro
daquele tipo e também não informou ao SIRC que não houve lavratura da-
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quele registro deste tipo, naquela competência. Não se aplica tal obrigato-
riedade aos livros de tipo 5 e 7 até 17/06/2019:

Vale ressaltar que, a partir da versão 6.4.0, de 27/06/2017, não se considera a
quebra na sequencialidade como irregularidade para o livro 7 (livro E, utilizado pelas serventi-
as que lavram registros civis do exterior). Isso porque o livro 7 abrange vários tipos de regis-
tros civis bem como outros tipos de registros como interdições, tutelas que afetam a sequen-
cialidade dos termos a serem informados no SIRC.

Atenção! É importante  ressaltar  que os  tipos de pendência “Registros  Faltantes”  e
“Sem informação de registros e sem declaração de inexistência de movimento”, sejam
ou não passíveis de regularização, devem necessariamente serem sanados pela Serven-
tia.

3.5.2. Regras de Regularidade a partir de 18/06/2019

São  consideradas  irregularidades  pelo  SIRC,  para  períodos  a  partir  de
18/06/2019, (data da publicação da Lei nº 13.846/19):

a) Registros Faltantes: Ausência de termos, ou seja, quebra na sequencialida-
de relativamente aos livros tipo 1, 2, 3, 4 e 5.

b) Envio Fora do Prazo Legal:

i. Registros Civis  : envio de registro em data posterior à determinada na
legislação vigente, ou seja, um dia útil (ou de até cinco dias úteis para
Serventias localizadas em Municípios que não dispõem de provedor de
conexão à internet ou de qualquer meio de acesso à internet).

ii. Declaração de Inexistência de Movimento:   envio da declaração de ine-
xistência de movimento após o prazo de até o quinto dia útil do mês
subsequente. Apesar de ser obrigatório o envio da declaração para o li-
vro 5 (Natimorto) a partir de 18/06/2019, devem ser encaminhadas as
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declarações de inexistência a partir da competência 07/2019 e o envio
fora do prazo está sendo apurado a partir da competência 12/2019.

iii. Dados obrigatórios ou Justificativa  :   envio de dados obrigatórios após o
prazo de um dia útil a partir da lavratura do registro (ou de até cinco
dias úteis para Serventias localizadas em Municípios que não dispõem
de provedor de conexão à internet ou de qualquer meio de acesso à in-
ternet). Apesar de o SIRC ter disponibilizado a consulta dos dados obri-
gatórios faltantes na versão do dia 04/12/2019, a apuração do envio
fora do prazo iniciou a partir de 1º/08/2020.

iv. Anotações, Averbações e Retificações  :   envio de informações relativas
a anotação, averbação e retificação enviados sem observar o prazo de
um dia útil. Para as anotações, averbações e retificações registradas no
período  de  18/06/2019  até  08/04/2020,  foi  fixado  prazo  até
30/12/2020 para envio ao SIRC. Para os registros efetuados no período
de 09/04/2020 até 31/07/2020, foi fixado o prazo até 31/07/2020. Para
os registros efetuados a partir 1º/08/2020, será considerado o prazo de
um dia útil.

c) Sem informações de registros e sem declaração de inexistência de movi-
mento: Irregularidade decorrente da ausência total de envio de registros de
um determinado tipo e  de Declaração de Inexistência de Movimento, ou
seja, significa que a Serventia não comunicou nenhum registro daquele tipo
e também não informou ao SIRC que não houve lavratura daquele registro
deste tipo, naquela competência. Passa a se aplicar também ao livro 5 (Na-
timortos) a partir de 18/06/2019. Continua dispensada para o livro 7 (Re-
gistros Transladados do Exterior).

d) Dados obrigatórios incompletos e sem Justificativa: irregularidade decor-
rente da não prestação de um ou mais dados obrigatórios por lei para os re-
gistros de nascimento, casamento, óbito e natimorto, bem como ausência
de eventual justificativa.

QUADRO DOS MARCOS DAS IRREGULARIDADES NO SIRC

IRREGULARIDADE MARCO

Termos Faltantes Apuração a partir de 10/12/2015. Sugere-se
utilizar filtro a partir de 01/2016 – mês 
cheio – e, caso seja verificado termos faltan-
tes lavrados a partir de 10/12/2015, deverá 
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incluí-los;

Sem informação de registro e sem declaração 
de inexistência de movimento

Para as competências de 01/2016 até 
06/2019 – somente para livros 1, 2, 3 e 4;
A partir de 07/2019 – além dos livros 1, 2, 
3 e 4, passou a exigido também para nati-
morto (livro 5).

Dados obrigatórios incompletos e sem Justifica-
tiva

Apuração a partir de 18/06/2019. Sugere-se
utilizar filtro a partir de 06/2019, desconsi-
derando os registros lavrados antes de 
18/06/2019.

Envio Fora do prazo

de Registros
A apuração considera os registros lavrados 
a partir de 10/12/2015.

de Dados obrigatórios ou 
justificava

Consulta disponibilizada em 04/12/2019.
Apuração do envio fora do prazo a partir 
de 1º/08/2020.

de Averbação, anotação 
e retificação

Para  as  averbações,  anotações  e  retifica-
ções registradas no período de 18/06/2019
até  08/04/2020,  foi  fixado  prazo  até
30/12/2020 para envio ao SIRC;

Para os registros efetuados no período de
09/04/2020  até  31/07/2020,  foi  fixado  o
prazo até 31/07/2020; e

Para  registros  efetuados  a  partir 1º/
08/2020, será apurado o envio fora prazo
considerando o prazo de um dia útil.

de Declaração de inexis-
tência de movimento

Para as competências de 01/2016 a 
11/2019, a apuração quanto ao envio fora 
do prazo das declarações de inexistência 
de movimento era feita somente para os li-
vros 1, 2, 3 e 4;
A partir da competência 12/2019 – passou 
a ser apurado o envio fora do prazo da de-
claração de inexistência para natimorto (li-
vro 5).

271

Num. 4227251 - Pág. 271

Num. 247312 - Pág. 279Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

3.5.3. Consultar Situação da Serventia por Competência

A consulta à Situação da Serventia por Competência pode ser realizada de duas
formas:

a) Através do Menu “Funções da Serventia”, em “Situação da Serventia por
Competência”:

b) Ou através da tela inicial, no botão de atalho “Situação da Serventia por
Competência”:

Nos dois casos, o usuário é encaminhado para a tela a seguir:
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Logo abaixo do título da tela, “Situação da Serventia por Competência”, o siste-
ma apresenta a mensagem:

As informações do livro 7 são consideradas somente para fins de movimentação,
não sendo apuradas eventuais irregularidades.

Atenção! Até 17/06/2019 (véspera da publicação da Lei nº 13.846/19), o sistema não
considerou como irregularidade a inexistência de movimento relativamente ao Livro 5
(Natimortos), ou seja,  somente irregularidades do tipo “Termos Faltantes”  e  “Envio
Fora do Prazo Legal” poderiam provocar marcação como Irregular para os registros re-
lativos ao Livro 5 (Natimortos). Já para o Livro 7 (Registros Transladados do Exterior),
nenhum tipo de irregularidade é considerada, exceto com relação às Averbações, Ano-
tações e Retificações deste livro.

Atualmente, a funcionalidade Situação da Serventia por Competência disponi-
biliza ao usuário a situação de regularidade da Serventia para um dado período de competên-
cias e tipo de registro. Permite, também, consultar a lista de irregularidades consolidadas a
partir da competência 01/2016.

Na tela inicial, são apresentadas as seguintes informações:

✔ Código da Serventia:  Número CNS do Registro Civil  de Pessoas Naturais,
com seis dígitos;

✔ Nome oficial: Nome da Serventia conforme presente no site do Conselho
Nacional de Justiça;

✔ Situação da Serventia: Situação consolidada da Serventia. Será Regular so-
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mente se todas as competências estiverem regulares para todos os tipos de
registro  civil,  desde  12/2016  (competência  em  que  o  sistema  passou  a
apresentar ícones de Regular/Irregular para competências).;

✔ Data da Última Apuração: Data e hora em que o sistema atualizou pela últi-
ma vez as informações utilizadas para considerar as competências como
Regulares ou Irregulares. Veja mais informações em Data da Última Apura-
ção;

✔ Competência da primeira movimentação / última movimentação: Indica
os meses para os quais consta o primeiro e último movimento (registros la-
vrados, declaração de inexistência, averbações, anotações e retificações) da
serventia dentro do SIRC;

O quadro “Irregularidades Consolidadas” apresenta um link para consulta a to-
das as pendências da serventia a partir de 01/2016 (10/12/2015 é a data consolidada na le-
gislação pertinente a implantação do SIRC ). 

Ao clicar no link, o usuário é direcionado para a tela “Consulta Sumarizada de
Pendências Consolidadas da Serventia”, com parâmetro automático de Competência inicial
01/2016: 
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A partir desta tela, o usuário deve proceder como descrito no item Pendências
Consolidadas da Serventia.

Retornando a funcionalidade Situação da Serventia por Competência, no qua-
dro de Intervalo de Competências, para consultar a situação de regularidade em uma ou mais
competência, o usuário deve informar:

a) Tipo de Registro: Nascimento, Casamento, Óbito e Natimorto;

b) Competência Inicial e Competência Final: Informar em formato MM/AAAA,
mediante digitação, ou clicando-se sobre o ícone de calendário ao lado;

Clique em “Buscar” para realizar a consulta.

Clique em “Voltar” para retornar à tela inicial do sistema.

Como resultado da busca o sistema retorna uma tabela como a da imagem a
seguir:
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São apresentados pela tabela os seguintes dados, para cada competência:

✔ Total de Registros Lavrados: indica quantos registros lavrados constam in-
formados ao sistema, até a última apuração, para aquela competência;

✔ Data de Declaração de Inexistência de Movimento: indica a data ou ausên-
cia deste tipo de declaração para aquela competência, conforme o tipo de
registro escolhido na consulta; 

✔ Total  de  Anotações,  Averbações  e  Retificações:  indica a  quantidade de
anotações, averbações e retificações incluídas para cada competência;

✔ Irregularidades: aponta quais tipos de irregularidade, caso existam, estão
causando a marcação como Irregular para aquela competência;

✔ Situação: Informa, para competências a partir de 12/2016, situação Regular
(ícone verde), ou Irregular (ícone vermelho), conforme presença ou ausên-
cia de irregularidade na coluna anterior;

✔ Consultar: link para detalhar a competência e consultar mais informações;

✔ Histórico: link para consultar o histórico de ações que eventualmente tenha
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alterado a situação da serventia de Regular para Irregular, ou vice-versa.

Consulta à Situação Detalhada da Serventia por Competência

Clicando sobre o ícone “Consultar”, o usuário é direcionado à tela  “Situação
Detalhada da Serventia por Competência”:

Nesta consulta são apresentados dois quadros de quantificadores: (i) de regis-
tros e (ii) de Anotações, Averbações e Retificações.

No primeiro quadro – de Registros –, os quantificadores são: termos lavrados
dentro e fora do prazo, termos cancelados, revertidos, faltantes e excluídos, registros com da-
dos obrigatórios faltantes com justificativa e sem justificativa, além de registros com dados
obrigatórios ou justificativa enviados fora do prazo. 

No segundo quadro – de Anotações, Averbações e Retificações –, os quantifica-
dores são: anotações dentro e fora do prazo, averbações dentro e fora do prazo e retificações
dentro e fora do prazo.
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Abaixo dos dois quadros de quantificadores, o sistema mostra um terceiro qua-
dro indicando o número do último termo da competência anterior, além do primeiro e último
termos relativos à competência detalhada.

Cada linha dos quadros em formato de tabela representa um tipo de livro, se
for o caso. Além disso, os quantificadores e termos exibidos levam em conta a data da última
apuração das irregularidades indicada logo acima da tabela.

Havendo irregularidades na competência detalhada, estas serão exibidas logo
abaixo dos quantificadores e informações de primeiro e último termo enviados:
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Note que é possível consultar os detalhes dos termos incluídos nos quadros de
irregularidades, clicando no botão “Consultar”, disponível na última coluna de cada tabela.

Clique em “Salvar ou Imprimir o Relatório Gerado” para gerar um arquivo com
as informações da tela.

Clique em “Voltar” para retornar à tela anterior.

279

Num. 4227251 - Pág. 279

Num. 247312 - Pág. 287Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

Consulta ao Histórico de Situação da Competência

Clicando sobre o ícone “Histórico”, o usuário é direcionado à tela “Histórico da
Situação de Serventia por Competência”:

Apresenta-se, nesta consulta, a situação atual daquela competência (primeiro
quadro), e, se for o caso, a sequência de alterações na situação de regularidade (segundo
quadro). As alterações de situação Regular para Irregular são acompanhadas da informação
de irregularidade correspondente, na coluna “Infrações”. Já as alterações de situação Irregu-
lar para Regular, por sua própria natureza, não apresentam informação de infração. Através
do botão Consultar é possível visualizar detalhes da infração descrita, ou da situação regular
informada:
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Clique em “Salvar ou Imprimir o Relatório Gerado” para gerar um arquivo com
as informações da tela.

Clique em “Voltar” para retornar à tela anterior.

A compreensão do funcionamento do Histórico auxilia o usuário do sistema a
rastrear ocorrências relacionadas a mudanças de situação de regularidade, sendo uma impor-
tante ferramenta de gestão.
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Atenção! O Histórico é atualizado somente quando, no momento de nova Apuração, o
sistema detectar algum tipo de ação que provoque alteração na Situação de Regularida-
de da Competência. 

3.5.4. Regularizar Pendências

Pendências são situações de irregularidade, apontadas pelos Relatórios de Si-
tuação da Serventia, que dependem de ação por parte da Serventia. Por exemplo: a ausência
de um termo na sequência de determinado livro de registros, que precisa ser justificada pela
Serventia.

Por outro lado, infrações são irregularidades para as quais não cabe mais ação
da Serventia. Por exemplo: a transmissão de um registro após o prazo legal.

Decorre da própria natureza das irregularidades o fato de que algumas podem
ser sanadas (Alterando-se a Situação de Irregular para Regular), e outras, não, a depender de
alguns fatores:

POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO

IRREGULARIDADE MOTIVO POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO

Termo Faltantes
Indica  que um ou mais
termos não foram inse-
ridos no SIRC

→ Se todos os termos faltantes não se trata-
vam de efetivo registro civil: o Cancelamento
de todos os termos mediante a funcionalida-
de  Cancelar  Termos altera  a  situação  da
competência de Irregular para Regular

→ Se ao menos um dos termos faltantes se
trata de efetivo registro civil: o envio tardio
desse registro será suficiente para manter a
Situação como Irregular, alterando-se a Irre-
gularidade de “Termos Faltantes” para “En-
vio Fora do Prazo Legal”

Envio Fora do Pra-
zo Legal

Indica que ao menos um
(i) registro civil; (ii) ano-
tação, averbação ou re-
tificação; (iii) dado obri-

→ Não é possível alterar a Situação de Irre-
gular  para Regular,  pela  natureza  da  pen-
dência
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gatório  ou  justificativa
ou (iv)  a Declaração de
Inexistência  de  Movi-
mento  foi  incluído(a)
após o prazo legal

Sem  informação
de registros e sem
declaração de ine-
xistência  de  movi-
mento

Indica que não foi trans-
mitido ao SIRC nenhum
registro  para  aquela
competência  e  Tipo  de
Registro Civil, tampouco
foi  inserida  Declaração
de Inexistência de Movi-
mento

Não é possível alterar a Situação de Irregu-
lar para Regular, pois:
→ Se houve lavratura de ao menos um regis-
tro civil para aquela competência e tipo de
registro,  sua  transmissão  tardia  fatalmente
provocará  a  irregularidade  “Envio  Fora  do
Prazo Legal”, que não é sanável. 
→ Se não houve lavratura de nenhum regis-
tro civil para aquela competência e tipo de
registro, a transmissão tardia da Declaração
de Inexistência de Movimento também pro-
vocará a irregularidade “Envio Fora do Prazo
Legal”, não sanável. 

Registro  com  da-
dos  obrigatórios
incompletos e sem
justificativa

Indica que não foi infor-
mado um ou mais dados
obrigatórios  por  lei
(para  registros  lavrados
a partir de 18/06/2019),
nem registrada justifica-
tiva para tal ausência

Não é possível alterar a Situação de Irregu-
lar para Regular, pois:
→ O envio do registro de forma  completa
deve ser realizado dentro do prazo legal. A
inclusão tardia dos dados obrigatórios, ou a
inclusão tardia de justificativa para sua au-
sência, são consideradas como infrações do
tipo “Envio Fora do Prazo Legal”

QUADRO DOS MARCOS DAS IRREGULARIDADES NO SIRC

IRREGULARIDADE MARCO

Termos Faltantes

Apuração a partir de 10/12/2015. Sugere-se
utilizar filtro a partir de 01/2016 – mês 
cheio – e, caso seja verificado termos faltan-
tes lavrados a partir de 10/12/2015, deverá 
incluí-los;

Sem informação de registro e sem declaração 
de inexistência de movimento

Para as competências de 01/2016 até 
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06/2019 – somente para livros 1, 2, 3 e 4;
A partir de 07/2019 – além dos livros 1, 2, 
3 e 4, passou a exigido também para nati-
morto (livro 5).

Dados obrigatórios incompletos e sem Justifica-
tiva

Apuração a partir de 18/06/2019. Sugere-se
utilizar filtro a partir de 06/2019, desconsi-
derando os registros lavrados antes de 
18/06/2019.

Envio Fora do prazo

de Registros
A apuração considera os registros lavrados 
a partir de 10/12/2015.

de Dados obrigatórios ou 
justificava

Consulta disponibilizada em 04/12/2019.
Apuração do envio fora do prazo a partir 
de 1º/08/2020.

de Averbação, anotação 
e retificação

Para  as  averbações,  anotações  e  retifica-
ções registradas no período de 18/06/2019
até  08/04/2020,  foi  fixado  prazo  até
30/12/2020 para envio ao SIRC;

Para os registros efetuados no período de
09/04/2020  até  31/07/2020,  foi  fixado  o
prazo até 31/07/2020; e

Para  registros  efetuados  a  partir 1º/
08/2020, será apurado o envio fora prazo
considerando o prazo de um dia útil.

de Declaração de inexis-
tência de movimento

Para as competências de 01/2016 a 
11/2019, a apuração quanto ao envio fora 
do prazo das declarações de inexistência 
de movimento era feita somente para os li-
vros 1, 2, 3 e 4;
A partir da competência 12/2019 – passou 
a ser apurado o envio fora do prazo da de-
claração de inexistência para natimorto (li-
vro 5).

Atendimento à Pendência “Termos Faltantes”

A pendência de Termos Faltantes indica quebra na sequencialidade de deter-
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minado livro de registros, ou seja, a ausência de termos intermediários. Tal pendência é indi-
cada na tela de Situação da Serventia por Competência, e os termos faltantes são consultáveis
através da tela Consulta à Situação Detalhada da Serventia por Competência.  A lista de ter-
mos faltantes também é acessível mediante a funcionalidade  Pendências Consolidadas da
Serventia.

Para atendimento a este tipo de pendência, a Serventia deve:

a) Incluir o registro faltante, caso o mesmo se refira a um efetivo registro civil;
ou 

b) Cancelar o termo apontado pelo sistema, caso o mesmo não se refira a um
efetivo registro civil (por exemplo, transporte/transposição, não compareci-
mento dos noivos, pulo de termo no sistema).

Realizada uma das ações descritas, o sistema, após Apuração, deixará de detec-
tar quebra na sequencialidade dos registros transmitidos, e, por consequência, a pendência
de Termos Faltantes deixará de existir.

Atenção! No caso de inclusão de um registro em atendimento a pendência “Termos Fal-
tantes”, o sistema verificará se a Serventia respeitou o prazo de envio, conforme legisla-
ção vigente na data da lavratura: para registros lavrados até 17/06/2019, serão conside-
rados como enviados fora do prazo legal os registros inseridos no sistema após o dia 10
da competência seguinte; já para registros lavrados a partir de 18/06/2019, serão consi-
derados como inseridos fora do prazo se enviados depois de decorrido um dia útil da la-
vratura (ou de cinco dias úteis, no caso de Serventias localizadas em Municípios que
não dispõem de provedor de conexão à internet ou de qualquer meio de acesso à inter-
net).

Atualmente, o SIRC está configurado para iniciar a busca por quebra de se-
quencialidade a partir do termo de valor mais baixo informado, pois, em tese, este é o primei-
ro termo informado pela Serventia quando iniciou o uso do sistema. Ou seja, se uma Serven-
tia iniciou a transmissão de seus registros de Nascimento (Livro 1) ao SIRC em 11/2015, e o
primeiro registro informado foi o de termo 2.500, o SIRC não apontará a ausência dos termos
de 1 até 2.499.

Ocorre que, com a publicação da Lei nº 13.846/19 em 18/06/2019, as Serventi-
as passaram a ter a obrigação de enviar Anotações, Averbações e Retificações realizadas – e,
com isto, passaram a ter que inserir, eventualmente, registros antigos aos quais tais atos se
referem. Com isto, ao inserir um registro de termo mais baixo, o SIRC passará a apontar a fal-
ta de todos os termos intermediários. No exemplo do parágrafo anterior, suponha que foi re-
alizada em 01/10/2019 uma Averbação relativa ao Nascimento de termo 950. Inserido tal re-
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gistro e sua averbação, o SIRC, após Apuração, passará a apontar como faltantes os termos de
951 até 2.499. Entretanto, a solução da pendência de termos faltantes deve ser considerada
apenas a partir de 10/12/2015. O Titular deve, por enquanto, desconsiderar eventuais apon-
tamentos anteriores a esse período. Esse apontamento servirá futuramente para outros obje-
tivos mas não configurarão irregularidades.

Atenção!  O SIRC exibe informação de termos faltantes a partir do termo de número
mais baixo inserido, no entanto, para fins de apuração de irregularidades, considera-se
somente os termos faltantes a partir de 10/12/2015, data da implantação nacional do
sistema. Assim, o usuário deverá se atentar para a situação citada nos parágrafos ante-
riores, a fim de verificar se a pendência de Termos Faltantes é ou não devida – e precisa
ou não ser atendida.

Para o correto gerenciamento da pendência de Termos Faltantes é imprescindí-
vel a compreensão dos conceitos de exclusão e de cancelamento de termos. O conceito de
cancelamento de termo encontra-se detalhado no item Cancelamento de Termo. E, no Capí-
tulo VII, podem ser consultados: Conceito e Fluxograma de Exclusão de Registros, e Conceito
e Fluxograma de Cancelamento de Terrmos.

Atendimento à Pendência “Sem informação de registros e sem declaração de inexistência de
movimento”

A pendência “Sem informação de registros e sem declaração de inexistência de
movimento” ocorre quando a Serventia deixa de inserir no SIRC, para toda a competência, re-
gistros, anotações, averbações e retificações, para um determinado tipo de registro civil, e
também deixa de incluir no sistema a Declaração de Inexistência de Movimento – ou seja,
nem transmite as informações, nem declara que, para aquele mês, não houve nenhuma in-
formação a ser transmitida. Nesta situação, o sistema não tem como concluir se a Serventia
esqueceu-se de enviar os registros, anotações, averbações ou retificações, ou se efetivamente
não havia nada a enviar.

Tal pendência é indicada na tela de Situação da Serventia por Competência, e
também  pode  ser  consultada  através  da  funcionalidade  Pendências  Consolidadas  da
Serventia. 

Para atendimento a este tipo de pendência, a Serventia deve:

a) Enviar os  registros, anotações, averbações ou retificações para o tipo de
registro objeto da pendência, caso tenham sido lavrados mas ainda não en-
viados; ou
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b) Inserir Declaração de Inexistência de Movimento, para o tipo de registro
objeto da pendência, caso efetivamente não tenha ocorrido nenhuma la-
vratura daquele tipo de registro, tampouco anotações, averbações, nem re-
tificações.

Atenção! No caso de inclusão de registros, anotações, averbações ou retificações em
atendimento à pendência “Sem informação de registros e sem declaração de inexistên-
cia de movimento”, o sistema verificará se a Serventia respeitou o prazo de envio, con-
forme legislação vigente na data da lavratura: para registros lavrados até 17/06/2019,
serão considerados como enviados fora do prazo legal os registros inseridos no sistema
após o dia 10 da competência seguinte; já para registros, anotações, averbações ou re-
tificações lavrados a partir de 18/06/2019, serão considerados como enviados fora do
prazo se enviados depois de decorrido um dia útil da lavratura (ou de cinco dias úteis,
no caso de Serventias localizadas em Municípios que não dispõem de provedor de co-
nexão à internet ou de qualquer meio de acesso à internet).

Atenção! No caso de inclusão de Declarações de Inexistência de Movimento em atendi-
mento à pendência “Sem informação de registros e sem declaração de inexistência de
movimento” o sistema verificará se a Serventia respeitou o prazo de envio, conforme le-
gislação vigente: para Declarações anteriores a 18/06/2019, serão considerados como
enviados fora do prazo se enviadas após o dia 10 da competência seguinte; já para De-
clarações inseridas a partir de 18/06/2019, serão consideradas como enviadas fora do
prazo se inseridas após o quinto dia útil da competência seguinte.

Atenção! A pendência “Sem informação de registros e sem declaração de inexistência
de movimento” considera os tipos de registro civil: Nascimento (Livro 1), Casamento
(Livros 2 e 3), Óbito (Livro 4) e Natimorto (Livro 5). Ou seja, se, para uma dada compe-
tência, for lavrado um casamento no Livro 2, considera-se ter havido movimento para o
tipo de registro Casamento, não sendo necessária inserção de Declaração de Inexistên-
cia de Movimento para o Livro 3, por se tratar do mesmo tipo de registro civil.

Para Natimortos (Livro 5), a exigência de Declaração de Inexistência inicia-se a partir da
competência 07/2019, com a publicação da Lei nº 13.846/2019. Entretanto, quanto as
competências de 07/2019 a 11/2019 não serão consideradas em atraso, dado que a fer-
ramenta ainda não tinha sido disponibilizada. A partir da competência 12/2019 deve
seguir prazo de inserção da declaração de natimorto até o quinto dia útil.
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Não existe exigência de Declaração de Inexistência de Movimento para Livro 7 (Regis-
tros Transladados do Exterior)

Atenção! A inclusão de Declaração de Inexistência de Movimento não impede que a
Serventia, posteriormente, realize a inserção de registros, anotações, averbações e reti-
ficações. Neste caso a Declaração torna-se automaticamente sem efeito. Se desejar, a
Serventia também pode excluir Declarações de Inexistência Indevidas, através da funci-
onalidade Excluir Declaração de Inexistência de Movimento.

Atendimento à Pendência de Registro com dados obrigatórios incompletos sem justificativa

A partir de 18/06/2019, (data da publicação da Lei nº 13.846/19) a ausência de
dados obrigatórios (e de justificativa para tal ausência) passou a ser considerada uma pen-
dência. 

São dados obrigatórios, conforme a lei citada:

a) Para os registros de nascimento: nome*, CPF, sexo, data e UF/Município de
Nascimento do registrado,  bem como nome completo,  sexo,  data,  naturalidade e  CPF da
filiação.

b)  Para  os  registros  de  casamento  e  de óbito: nome*,  CPF,  sexo,  data  e
naturalidade do(s)  registrado(s),  bem como,  acaso  disponíveis,  PIS/PASEP/NIT,  número de
benefício previdenciário  ou assistencial,  Carteira de Identidade e  órgão emissor,  título de
eleitor, e Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS).

c)  Para  os  registros  de  natimorto:  nome  completo,  CPF,  sexo,  data  e
naturalidade da filiação, bem como, acaso disponíveis, o nome*, CPF, sexo, data, naturalidade
do registrado.

Para atendimento a este tipo de pendência, a Serventia deve:

a) Informar os dados obrigatórios faltantes, caso os dados constem do livro
de registros,  utilizando a ferramenta de alteração do registro,  conforme
descrito nos itens Alterar um Registro de Nascimento, Alterar um Registro
de Casamento ou Alterar um Registro de Óbito ou Natimorto. Há, ainda, a
alternativa de utilizar as funcionalidades de “Pendências Consolidadas da
Serventia” ou “Qualidade de Preenchimento dos Dados Obrigatórios”, as
quais possibilitam a alteração do registro com dados obrigatórios faltantes,
conforme detalhado nos itens  Pendências Consolidadas de Registros com
Dados  Obrigatórios  Incompletos  sem  Justificativa e  Complementar  e
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Justificar registro com informações faltantes, respectivamente; ou

b) Inserir justificativa para a ausência do dado obrigatório, caso os dados fal-
tantes não constem do livro de registros, utilizando a ferramenta de altera-
ção  do  registro,  conforme  descrito  nos  itens  Alterar  um  Registro  de
Nascimento,  Alterar um Registro de Casamento ou Alterar um Registro de
Óbito ou Natimorto. Há, ainda, a alternativa de utilizar as funcionalidades
de  “Pendências  Consolidadas  da  Serventia”  ou  “Qualidade  de  Preenchi-
mento dos Dados Obrigatórios”, as quais possibilitam a inserção de justifi-
cativa, individual ou em bloco, nos registros com dados obrigatórios faltan-
tes, conforme detalhado nos itens  Pendências Consolidadas de Registros
com Dados Obrigatórios Incompletos sem Justificativa e  Complementar e
Justificar registro com informações faltantes, respectivamente.

*Atenção! Apesar de o nome do registrado não estar expressamente relacionado na lei,
entende-se que a “relação dos nascimentos, dos casamentos, dos óbitos e dos natimor-
tos”, descrita no art. 68 da Lei n° 8.212/91, refere-se  à relação nominal dos registros,
estando, portanto, implícito se tratar de dado obrigatório.

Atenção! O usuário deverá se atentar para o cumprimento da obrigação legal, prestan-
do todos os dados exigidos. Na hipótese de não constar no livro de registro as informa-
ções obrigatórias, a Serventia deverá justificar a ausência do dado obrigatório, situação
em que o sistema deixará de apontar aquele registro na relação de pendências.

Atenção! A irregularidade de dados obrigatórios incompletos sem justificativa pode ser
acompanhada pelas funcionalidades “Situação da Serventia por Competência”, “Pen-
dências Consolidadas da Serventia” ou “Qualidade do Preenchimento dos Dados Obri-
gatórios”, todas disponíveis no menu “Funções de Serventia” do SIRC.

3.5.5. Conceito de Data da Última Apuração

Data da Última Apuração é o momento no tempo (dia e hora) no qual o SIRC
realizou a mais recente verificação da base de dados e atualizou as informações relativas à
funcionalidade consultada.  Assim, qualquer alteração realizada nos registros civis  somente
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terá reflexos nos relatórios que dependam de Atualização se a data da alteração for anteri-
or à Data da Última Apuração.

O campo “Data da Última Apuração” é apresentado pelo sistema sempre que a
funcionalidade consultada depende da ação de atualização, tal como em “Pendências Conso-
lidadas da Serventia”:

Atenção! Conforme exposto, alterações realizadas na base de dados do SIRC só se refle-
tem nas situações de regularidade após a ocorrência de nova apuração, ou seja, após
atualização do campo “Data da Última Apuração”.

3.6. Pendências Consolidadas da Serventia
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Funcionalidade que permite à Serventia consultar todas as suas pendências de
uma única vez.

Para realizar a consulta, a Serventia pode, se desejar, informar um dos parâme-
tros a seguir:

a) Competência Inicial e  Competência Final:  clicar na figura do calendário e
selecionar mês e ano inicial e final do intervalo desejado. Por padrão, o fil-
tro competência inicial já vem preenchido com o mês 01/2016;

b) Tipo de Registro: Nascimento, Casamento, Óbito ou Natimorto;

c) Tipo de Infração: Termos Faltantes; ou Sem informações de registro e sem
declaração de inexistência de movimento.

Clique em “Buscar” para consultar as pendências que correspondam aos parâmetros
de pesquisa inseridos.
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Clique em “Voltar” para retornar à tela inicial do sistema.

Atenção! A inserção dos parâmetros anteriormente citados é facultativa. Deixando-os
em branco, o usuário realizará a consulta a todas as pendências da Serventia, de forma
consolidada.

Realizada a busca, o sistema apresenta tabela contendo as pendências corres-
pondentes aos critérios de pesquisa informados:

Havendo células cujo conteúdo é maior do que a capacidade de exibição em
tela, as informações serão indicadas em fonte de cor verde, seguido do sinal de reticências
(…). Para visualizar todo o conteúdo da célula, o usuário pode clicar sobre o conteúdo da pró-
pria célula (abre-se nova janela pop-up com a mesma tabela, com o conteúdo em negrito, e
com barra de rolagem que permite a consulta a todas as informações), ou clicar sobre o bo-
tão “Expandir Linha” (O conteúdo é apresentado todo em tela, de forma expandida).

Atenção! As pendências apresentadas na tabela são atualizadas com base na “Data da
Última Apuração” indicada logo acima da tabela. Assim, novas pendências decorrentes
de ações realizadas após esta data e hora, bem como correções de pendências aponta-
das, somente geram reflexos na tabela após a ocorrência de nova Atualização.
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Pendências Consolidadas de Termos Faltantes

Para as colunas que indicam pendências de termos faltantes, são listados os in-
tervalos de termos ausentes. O sistema indica, ainda, para qual acervo tal intervalo está fal-
tando. Sugere-se que o filtro de intervalo de competências sejam preenchidos a partir de ja-
neiro de 2016, a fim de que não sejam exibidas pendências com grandes intervalos dada as
informações de averbações, anotações e retificações – termos anteriores a 10/12/2015.

Isso porque, com a publicação da Lei nº 13.846/19 em 18/06/2019, as Serven-
tias passaram a ter a obrigação de enviar Anotações, Averbações e Retificações realizadas – e,
com isto, passaram a ter que inserir, eventualmente, registros antigos aos quais tais atos se
referem. Com isto, ao inserir um registro de termo mais baixo, o SIRC passará a apontar a fal-
ta  de  todos  os  termos  intermediários.  Por  exemplo,  suponha  que  foi  realizada  em
01/10/2019 uma Averbação relativa ao Nascimento de termo 950. Inserido tal registro e sua
averbação, o SIRC, após Apuração, sendo que o primeiro termo que foi informado no SIRC foi
o de número 2.499. Entretanto, a solução da pendência de termos faltantes deve ser conside-
rada apenas a partir de 10/12/2015. O Titular deve desconsiderar eventuais apontamentos
anteriores a esse período. Esse apontamento servirá futuramente para outros objetivos mas
não configurarão irregularidades.

Exemplo: 

Nascimentos, Acervo 01: 33 até 37 – Indica que estão faltando os termos 33,
34, 35, 36 e 37 do acervo 01 do tipo de registro Nascimento (Livro 1).

Atenção! Todos os registros de civis lavrados a partir de 10/12/2015 devem ser envia-
dos ao SIRC.
Para verificar as pendências de termos faltantes da competência 12/2015, referente aos
dias 10 a 31, a serventia tem a possibilidade de efetuar a busca informando a referida
competência nos filtros “Competência Inicial e Final” da funcionalidade de “Pendências
Consolidadas da Serventia” ou utilizando a funcionalidade de “Situação da Serventia
por Competência”. Em ambos os casos, aparecerão todos termos faltantes da compe-
tência, devendo o responsável verificar quais foram lavrados a partir de 10/12/2015.

Atenção! Para regularização da pendência de Termos faltantes, devem ser inseridos os
registros (caso tratem-se de efetivos registros civis), ou cancelados os termos (caso não
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se tratem de registros civis, como transporte/transposição, por exemplo).

Pendências Consolidadas de Competência sem Informação

Para as colunas que indicam pendências de Competência sem informação são
listadas a competência (ou intervalo de competências) para as quais inexistem movimento
(registros, anotações, averbações ou retificações) nem Declaração de Inexistência de Movi-
mento.

Exemplo: 

Nascimentos, Competências sem Informação: 04/2019 a 06/2019 – Indica que
para as competências 04/2019, 05/2019 e 06/2019 não foram informadas movimentações re-
lativas a nascimentos (registros, anotações, averbações ou retificações), nem inserida Decla-
ração de Inexistência de Movimento para este tipo de registro (Livro 1).

Atenção! Para regularização da pendência de Competências sem Informação devem ser
transmitidos os movimentos do mês (registros, anotações, averbações ou retificações),
se existentes, ou, caso inexista movimento, devem ser inseridas as correspondentes De-
clarações de Inexistência de Movimento.

Atenção! A Declaração de Inexistência de Movimento para o Livro 5 (Natimorto) passou
a ser exigida por lei somente a partir de 18/06/2019, por conta das alterações trazidas
pela Lei nº 13.846/2019. Para o Livro 7 (Registros Transladados do Exterior) tal Declara-
ção segue dispensada.

Pendências Consolidadas de Registros com Dados Obrigatórios Incompletos sem Justificativa

Na coluna “Registros com Dados Obrigatórios Incompletos sem Justificativa”, o
sistema traz a quantidade de termos por tipo de registro que apresentam dados obrigatórios
não preenchidos e sem justificativa para a ausência da informação.
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Ao clicar no link de cada um dos tipos de registros, o usuário será direcionado à
tela em que será possível verificar todos os termos enquadrados na situação de dados obriga-
tórios incompletos, além do detalhamento de qual dado está faltando:
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Atenção! Na tela de detalhamento das Pendências de Dados Obrigatórios Incompletos
Sem Justificativa, os termos cancelados e/ou excluídos após a data da última apuração
de pendências deixarão de ser exibidos, haja vista não mais constarem na base do SIRC
nem serem passíveis de correção. Apesar disso, a quantidade de registros exibidos na
tela inicial da funcionalidade não será modificada até a próxima apuração. Como conse-
quência, nesta situação, a somatória dos registros listados na tela de detalhamento –
dados obrigatórios faltantes sem justificativa com os registros já solucionados – não
será igual à quantidade de termos exibidos na coluna “Registros com Dados Obrigató-
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rios  Incompletos  sem Justificativa”  da  tela  inicial  da  funcionalidade  de “Pendências
Consolidadas da Serventia”.

Nesta tela, o usuário terá a possibilidade de consultar e/ou alterar um termo,
bem como de inserir justificativa em um ou vários termos (justificativa em bloco).

Para consultar  os detalhes de um determinado registro, basta clicar no botão
da coluna “Consultar”:

O sistema remeterá à tela de consulta do registro, conforme descrito nos itens
Consultar os Dados de um Registro de Nascimento,  Consultar os Dados de um Registro de
Casamento e Consultar os Dados um Registro de Óbito ou Natimorto.

Na tela de consulta, os dados obrigatórios incompletos são relacionados no
quadro “Informações Faltantes” e ficam com o fundo amarelo caso não haja justificativa:

Havendo justificativa, o texto contido no quadro de “Informações Faltantes” é
apresentado com o fundo azul, além de exibir a palavra “Justificado” após a descrição dos da-
dos faltantes:
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A serventia poderá utilizar o botão da coluna “Alterar” para efetuar a comple-
mentação do registro, incluindo os dados faltantes, mediante confrontação dos dados exis-
tentes no livro de registros:

O sistema remeterá à tela de alteração do registro, conforme descrito nos itens
Alterar um Registro de Nascimento, Alterar um Registro de Casamento e Alterar um Registro
de Óbito ou Natimorto.

Após a alteração com a complementação dos dados obrigatórios faltantes, o
sistema retorna a mensagem “O registro de matrícula XXX foi alterado com sucesso”.

Caso todos os dados faltantes tenham sido incluídos, o registro passa a constar
no quadro de “Pendências Consolidadas Solucionadas” até a próxima apuração:
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Por outro lado, verificada a inexistência dos dados obrigatórios no livro de re-
gistros, a serventia deverá incluir justificativa para determinado registro, a fim de que o SIRC
deixe de apontá-lo na lista de pendências. Neste caso, o usuário poderá selecionar um ou
mais registros e clicar no botão “Justificar selecionados”, disponível no final da tabela:

O usuário será direcionado à tela de confirmação, na qual serão exibidos os
termos selecionados e o campo “Justificativa” para inserção do texto.

Após incluir o texto de justificativa, deverá clicar no botão “Confirmar Justifica-
tiva”:
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Sendo confirmada a justificativa, o sistema retorna a mensagem “XX registro(s)
justificados com sucesso” e passa a exibir os registros justificados no quadro de “Pendências
Consolidadas Solucionadas” até a próxima apuração:

Atenção! A complementação dos dados obrigatórios faltantes ou inclusão de justificati-
va fora do prazo legal – 1 (um) dia útil contado da data de lavratura do registro – impli-
cará na irregularidade de “Envio Fora do Prazo”, razão pela qual deve a serventia verifi-
car as pendências diariamente.

Note que a somatória dos registros exibidos no quadro de Pendências Consoli-
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dadas Solucionadas com a quantidade de registros relacionados na tabela de dados obrigató-
rios faltantes sem justificativa deve ser igual à quantidade exibida na tela inicial da funcionali-
dade de “Pendências Consolidadas da Serventia”, exceto no caso de ter havido cancelamento
ou exclusão de algum dos termos após a data da última apuração de pendências.

No exemplo acima, verifica-se que cinco (5) registros foram solucionados – um
(1) complementado e quatro (4) justificados – e ainda existem trinta e oito (38) com dados in-
completos e sem justificativa, totalizando quarenta e três (43) registros que fizeram parte da
última apuração de pendências.

Atenção! A quantidade de registros exibidos na coluna “Registros com Dados Obrigató-
rios Incompletos sem Justificativa” da funcionalidade “Pendências Consolidadas da Ser-
ventia” somente será atualizada após nova apuração das pendências. Ou seja, ainda
que algumas ou todas as pendências de dados obrigatórios incompletos sem justificati-
va sejam solucionadas, a quantidade de registros exibida na referida coluna continuará
a mesma até a próxima apuração.

Para consultar os detalhes dos termos com dados obrigatórios faltantes já solu-
cionados, basta clicar no link disponibilizado dentro do quadro “Pendências Consolidadas So-
lucionadas”, situação em que serão exibidas as matrículas, datas de registro e inserção, dados
obrigatórios incompletos e a indicação da existência da justificativa, além da possibilidade de
consultar e alterar os registros em questão. 

Observe que os registros solucionados com a inclusão de todos os dados obri-
gatórios são exibidos com a coluna “Dados Obrigatórios Incompletos” em branco. Da mesma
forma, a coluna “Justificado” aparece vazia para os registros sem justificativa, pois foi solucio-
nado pela inclusão dos dados faltantes.

Caso um registro que foi relacionado nas Pendências Consolidadas de Dados
Obrigatórios Incompletos sem Justificativa seja alterado para  judicial após a data da última
apuração de pendências, este registro passará a constar no quadro de “Pendências Consolida-
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das Solucionadas” até a nova apuração, visto que não são exigidos os dados obrigatórios para
os registros judiciais. Por óbvio, se os referidos dados constarem do livro de registros, estes
devem ser informados também no SIRC.

Atenção! A tela de “Pendências Consolidadas de Dados Obrigatórios Incompletos sem
Justificativa” abrange somente os registros lavrados a partir de 18/06/2019, data da pu-
blicação da Lei n° 13.846/2019, que alterou o art. 68 da Lei n° 8.212/91.

Atenção! Após nova apuração das pendências, os registros solucionados no período de
vigência da apuração anterior deixam de ser exibidos, dando lugar os registros que se-
rão solucionados após a nova apuração.

A qualquer momento, o usuário tem a opção de salvar a tabela em formato de
planilha, em arquivo editável, com todos os registros ainda pendentes de dados obrigatórios
incompletos sem justificativa. Para tanto, deve comandar o botão “Gerar Relatório”, disponí-
vel no final da página.

3.7. Registros Enviados Fora do Prazo
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A publicação da Lei nº 13.846/2019 em 18/06/2019 trouxe significativa altera-
ção no prazo para envio dos registros civis ao SIRC. Ao dar nova redação ao artigo 68 da Lei nº
8.212, de 24 de julho de 1991, determinou que o envio dos registros sejam transmitidos em
um dia útil, admitindo-se o prazo de cinco dias úteis para Municípios em que não haja prove-
dor de internet ou de qualquer meio de acesso à internet. 

Até 17/06/2019, dia imediatamente anterior à publicação da Lei nº 13.846/19,
a legislação previa como prazo máximo o dia 10 do mês seguinte ao qual o registro fora lavra-
do. O mesmo prazo máximo era previsto pelo § 1º do artigo 8º do Decreto nº 8.270/14, ainda
que indicasse que tal transmissão deveria ocorrer, de preferência, diariamente.

PRAZO PARA ENVIO DOS REGISTROS CONFORME A DATA DA LAVRATURA

PERÍODO PRAZO PREVISÃO LEGAL

Até Até dia 10 da competência seguinte Antiga redação do artigo 68 da Lei
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17/06/2019 (de preferência diariamente)
nº 8.212/91

Artigo 8º do Decreto nº 8.270/14

A partir de
18/06/2019

Um dia útil (com Internet)
Cinco dias úteis (sem Internet)

Nova redação do artigo 68 da Lei nº
8.212/91 dada pela Lei nº

13.846/2019

Visando auxiliar a Serventia na análise do cumprimento desta exigência legal, o
SIRC disponibiliza a funcionalidade “Registros Enviados Fora do Prazo”. Através desta ferra-
menta, o usuário pode consultar, mediante parâmetros, a lista de registros enviados fora do
prazo legal:

Podem ser utilizados como parâmetro de busca:

a) Datas Inicial e/ou Final de Lavratura;

b) Datas Inicial e/ou Final de Inserção;

c) Tipo de Registro: Nascimento, Casamento, Óbito ou Natimorto;

d) Origem: Serventia, GEX, Direção Central, CER;

e) Captação: On-line, Arquivo/WebService;

Atenção! Os parâmetros de busca apresentados são todos facultativos. Para obter a lis-
ta completa de registros enviados fora do prazo, basta não informar outros parâmetros
além dos já preenchidos pelo sistema. Neste caso, a consulta retornará todas as infor-
mações de registros enviados fora do prazo no SIRC, inclusive os anteriores a Lei nº
13.846/19. No resultado da consulta, a coluna “Tempo de Envio (Dias Úteis)” não será
exibido preenchimento para informações anteriores a 18/06/2019.

Clique em “Buscar” para listar os registros enviados fora do prazo que corres-
pondam aos parâmetros de busca inseridos.

Clique em “Voltar” para retornar à tela inicial do sistema.
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Como resultado, o sistema apresenta uma tabela para cada tipo de registro,
nas quais informa-se, na primeira linha, o quantitativo de registros com envio fora do prazo
para aquele tipo, e, em seguida, a lista com seus dados principais. Além disso, abaixo das ta-
belas citadas, é exibido um quadro resumo dos quantitativos da serventia:

É possível ordenar os resultados clicando no nome de cada coluna das tabelas.

Considerando que antes da publicação da Lei nº 13.846/19 (até 17/06/2019) o
prazo não se contava em dias úteis, a coluna “Tempo de Envio (Dias Úteis)” não apresentará
informação na situação em que o registro enviado fora do prazo possuir data de lavratura an-

305

Num. 4227251 - Pág. 305

Num. 247312 - Pág. 313Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

terior a 18/06/2019:

Já para registros enviados fora do prazo com lavratura a partir de 18/06/2019 o
tempo de envio em dias úteis é apresentado:

Em ambos os exemplos acima apresentados, os registros foram inseridos fora
do prazo: 

✔ o registro da segunda linha, lavrado em 01/10/2019, deveria ter sido inseri-
do em um dia útil, porém foi inserido após 88 dias úteis da lavratura, por-
tanto, em atraso;

✔ o registro da primeira linha, lavrado em 13/03/2019, deveria ter sido inseri-
do até dia 10/04/2019, porém foi inserido somente em  14/08/2020,  portanto, em atraso.
Contudo, por se tratar de registro lavrado antes de 18/06/2019, não se conta o atraso em
dias úteis.

Note que esta funcionalidade responde à Data da Última Atualização – ou seja,
suas informações não são atualizadas imediatamente, mas sim após a ocorrência de nova
apuração pelo sistema. O conceito de Data da Última Apuração encontra-se detalhado no
item Data da Última Apuração.

Clique sobre “Gerar Relatório” para salvar as informações de tela em arquivo,
se desejar.

3.8. Avisos e Comunicações de Pendências
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Atualmente, no  segundo dia útil de cada mês, o sistema realiza automatica-
mente uma varredura em sua base e, se identificar que não houve movimentação (inserção
de registros, anotações, averbações ou retificações) nem inserção de Declaração de Inexis-
tência de Movimento para algum dos tipos de registro (Nascimento, Casamento, Óbito ou
Natimorto) encaminha automaticamente mensagem de correio eletrônico à Serventia, aler-
tando sobre a falta da informação.

De forma similar, no sétimo dia útil de cada mês o sistema realiza ação pareci-
da e, se detecta Pendências (Termos Faltantes e competências sem informações) para algum
dos Livros (Nascimento Livro 2, Casamento Livros 2 e 3, Óbito Livro 4, ou Natimorto Livro 5)
encaminha automaticamente mensagem de correio eletrônico à Serventia, alertando sobre
tais pendências. As pendências referem-se ao período da competência de 01/2016 até o en-
vio da comunicação e não somente relativo a competência anterior ao aviso.

O envio dos avisos é sistêmico (automático), porém a Serventia tem a opção de
consultar os avisos já enviados, acessando o Menu “Funções da Serventia” e clicando em
“Avisos e Comunicações de Pendências”. O sistema apresentará apenas a opção de preenchi-
mento da competência desejada:
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Para consultar os alertas de envio já enviados, basta informar a Competência
Inicial e a Competência Final, clicando na figura do calendário e selecionar o mês e o ano e
clicar em fechar, ou digitar a data sem ponto ou barra, ou informar somente a Competência a
ser consultada (é obrigatório optar por uma destas alternativas).

Se desejar, o usuário pode escolher visualizar apenas e-mails com Tipo de Co-
municação “Não movimentação” ou “Pendências”.

Clicar em “Buscar” para efetuar a consulta.

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

A tela retornada contém, além da identificação da serventia, as competências
pesquisadas, os tipos de registros que, naquela competência, contém a notificação, a data do
envio do e-mail, o endereço de e-mail utilizado automaticamente pelo sistema, e a opção de
visualizar o conteúdo do e-mail enviado:
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Note que a tabela informa para qual endereço eletrônico as mensagens estão
sendo remetidas. Tal informação migra automaticamente da base de dados do Conselho Naci-
onal de Justiça – Página da Justiça Aberta. Em caso de divergências, a serventia deve efetuar a
atualização cadastral através do endereço  https://www.cnj.jus.br/corporativo/, utilizando-se
de senha fornecida pela Corregedoria Geral de Justiça estadual jurisdicionante.

Para consultar um determinado aviso, basta clicar sobre o ícone corresponden-
te nas colunas “Visualizar Email de Não Movimentação” ou “Visualizar Email de Pendências”,
conforme o caso. O conteúdo do e-mail encaminhado é apresentado em tela:
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Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Atenção! Os avisos e comunicações relacionam as pendências a partir da competência
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01/2016.

Atenção! Ressalte-se que o Aviso de Comunicações e Pendências é uma funcionalidade
auxiliar no alerta às Serventias sobre o provável não cumprimento de algumas de suas
obrigações legais,  não implicando, no entanto, em dizer que a  Serventia não possua
outras pendências a serem regularizadas. 

3.9. Histórico de Atualização de Registro Civil

Funcionalidade que permite à serventia consultar o histórico de inclusões, alte-
rações e exclusões de seus registros no SIRC.
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Na tela acima, o quadro “Histórico de Atualizações de Registros Civis” permite
ao usuário informar parâmetros para consulta ao(s) registro(s) desejado(s):

a) Mês inicial da Operação: Competência inicial para a qual a operação do re-
gistro (inclusão, exclusão e alteração) foi realizada;

b) Mês Final da Operação: Competência final para a qual a operação do regis-
tro (inclusão, exclusão e alteração) foi realizada;

c) Tipo de Registro: Escolher entre Nascimento, Casamento ou Óbito (dado
obrigatório);

d) Tipo de Operação: Escolher entre Alteração, Exclusão ou Inserção;

e) Nome: Digitar o nome do registrado a ser pesquisado;

f) Matrícula do Registro: Informar o Acervo, Ano, Tipo de Livro, Número de
Livro, Número de Folha, Número de Termo e/ou DV ou qualquer dos cam-
pos;

g) Intervalo de Termos: Informar termos inicial e final desejados;

h) Intervalo de Datas de Registro: Digite datas inicial e final de registro sem
barras ou clique no calendário à direita do quadro de entrada e selecione
as datas desejadas;

i) Listar Versões Repetidas: Selecionar esta opção para que no resultado da
busca sejam apresentados inclusive as versões repetidas, ou seja, versões
salvas que não possuem alteração em relação à versão anterior.

Atenção! A partir da versão do SIRC Web que entrou em produção em 27/09/2019, o
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sistema não mais permite que o usuário salve versões sem realizar algum tipo de alte-
ração no registro.

Clique em “Buscar” para realizar a consulta.

Clique em “Voltar” para retornar à tela inicial do sistema.

Como resultado da busca, o sistema retorna uma tabela contendo os seguintes
dados dos registros localizados: Matrícula, Tipo de Operação, Data da Operação, Data de In-
serção, Data de Registro e Repetida.

No exemplo acima, o usuário buscou por todas as operações ocorridas com o
registro de Nascimento cujo termo é o 123700. Conforme retorno do sistema, referido regis-
tro possui o seguinte histórico:

a) Em 13/05/2020 às 12:29:28, o registro foi inserido;

b) Em 15/05/2020 às 16:20:20, o registro foi alterado;

c) Em 28/08/2020 às 10:22:49, o registro foi novamente alterado; e

d) Em 28/08/2020 às 10:22:50, o registro foi excluído.

É possível detalhar cada ação listada, clicando-se no ícone “Detalhar” na última
coluna da tabela apresentada. A nova tela apresentada, “Detalhamento da Operação”, apre-
senta os quadros “Identificação do Registro”, “Dados da Inserção”, “Dados da Versão Selecio-
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nada” e, ao final da tela, botão de consulta personalizado para cada tipo de operação, sendo
botão “Consulta Versão Inserida” para inserções, botão “Consulta Alteração Realizada” para
Alterações e botão “Consulta Versão Excluída” para Exclusões.

Atenção! A funcionalidade “Histórico de Alteração de Registros Civis” é particularmente
útil para se verificar quais alterações foram realizadas em um registro, a fim de se com-
preender determinadas ocorrências, principalmente as exclusões.

3.10. Dados da Serventia 
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A funcionalidade “Dados da Serventia”, acessível através do Menu “Funções da
Serventia”, permite ao usuário consultar os dados cadastrais relacionados à Serventia.

Ao acessar referida funcionalidade, o sistema apresenta a tela que segue:
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No quadro “Versão”, temos:

a) Versão Selecionada: Indica a data e hora em que os dados apresentados
em tela foram atualizados no SIRC;

b) Outras versões: Opção para que o usuário consulte versões anteriores dos
dados da Serventia. Basta clicar na seta, escolher a versão, e clicar sobre
“Visualizar”.

No quadro “Alterações da versão selecionada”, temos uma tabela que lista to-
dos os campos alterados na versão selecionada, com relação a seus conteúdos na versão ime-
diatamente anterior.

No  quadro  “Dados  da  Serventia”,  que  são  encaminhados  automaticamente
pelo Sistema Justiça Aberta do CNJ ao SIRC, temos:
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a) Código da Serventia: o Código Nacional da Serventia – CNS está disponível
no endereço eletrônico http://www.cnj.jus.br/corregedoria/justica_aberta;

b) Nome Oficial: nome registrado perante os órgãos públicos de registro de
pessoas jurídicas;

c) Nome Fantasia: é a designação popular de título de estabelecimento utili-
zada por uma instituição, seja pública ou privada, sob a qual ela se torna
conhecida do público. Opõe-se à razão social, que é o nome utilizado pe-
rante os órgãos públicos de registro de pessoas jurídicas;

d) CNPJ: número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica fornecido pela Re-
ceita Federal do Brasil – RFB;

e) Nome do Titular: nome da pessoa designada pelo Tribunal de Justiça para
ser responsável pela serventia como titular;

f) CPF do Delegatário: número do Cadastro de Pessoa Física do titular da ser-
ventia.

No quadro “Dados da Unidade Orgânica”, temos informações relativas à unida-
de do INSS responsável pelo suporte à Serventia:

a) Código UO: código da Gerência Executiva do INSS a qual a serventia se vin-
cula;

b) Nome da UO: nome da Gerência Executiva do INSS a qual a serventia se
vincula;

c) Telefone: número do telefone da Gerência Executiva do INSS a qual a ser-
ventia se vincula;

d) E-mail: endereço eletrônico da Gerência Executiva do INSS a qual a serven-
tia se vincula.

No quadro “Dados Cadastrais”,  que são encaminhados automaticamente pelo
Sistema Justiça Aberta do CNJ ao SIRC, temos mais informações relativas à Serventia:

a) Endereço: logradouro da serventia;

b) Complemento: complemento ao número da serventia;

c) Bairro: bairro da serventia;

d) Município: nome por extenso do município;
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e) CEP: código de Endereçamento Postal da localização da serventia;

f) Telefone: número do telefone da serventia com DDD;

g) E-mail: endereço eletrônico da serventia;

h) Home Page: sítio eletrônico da serventia na Internet;

i) Data da Instalação: data da abertura da serventia;

j) Data da Inativação: data do fechamento da serventia;

k) Data Exclusão: data da exclusão da serventia;

l) Nome Substituto: nome do substituto ou da substituta do titular;

m) CPF do Substituto: preenchido com o número do documento;

No quadro “CER Utilizada para envio de dados”, temos informações acerca da
atual autorização dada pela Serventia para que as Centrais de Envio de Registro possam in-
cluir, alterar ou excluir registros em seu nome, no sistema:

a) Alterado por: CPF do usuário que realizou a atual configuração de envio;

b) Data da última alteração: dia em que o usuário acima realizou a atual con-
figuração;

c) Campo para Mensagem ou informação de CER autorizada para envio de
registros: informa a atual configuração relativa a possibilidade de envio de
registro por Centrais. As configurações possíveis são:

Todas as CERs podem incluir registros por esta Serventia. 

Nenhuma CER está autorizada a enviar registros por esta Serventia.

Caso alguma CER específica esteja autorizada para o envio de registros, o siste-
ma apresentará os campos “CNPJ”, “Razão Social” e “Sigla”:
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d) Permite alteração dos registros:  Informa se a(s) Central(is) estão ou não
autorizadas, também, a alterar registros já inseridos no sistema. Este cam-
po não é exibido caso, na atual configuração, o usuário tenha optado por
nenhuma CER autorizada a enviar registros. 

e) Permite exclusão dos registros: Informa se a(s) Central(is) estão ou não au-
torizadas, também, a excluir registros já inseridos no sistema. Este campo
não é exibido caso, na atual configuração, o usuário tenha optado por ne-
nhuma CER autorizada a enviar registros.

Vale ressaltar que as configurações relativas ao quadro descrito acima são ge-
renciadas através da funcionalidade Autorizar CER para envio de dados, próximo tópico deste
Guia.

Por fim, no quadro “Períodos Sem Acesso à Internet”,  serão apresentados os
períodos em que a serventia se enquadrou na hipótese de autorização de remessa das infor-
mações de registros civis em até 5 (cinco) dias, haja vista o município não dispor de provedor
de conexão com a internet ou qualquer meio de acesso à internet, conforme descrito no art.
68, §1º da Lei n° 8.212/91. Não tendo havido períodos enquadrados nessa hipótese, o siste-
ma apresentará a mensagem:

Registro selecionado não possui períodos sem acesso à internet

Clicar em “Voltar” para retornar a tela anterior.

Atenção!  A inclusão de períodos sem acesso à internet é feita pela SAIS da Gerência
Executiva do INSS da abrangência do Cartório, mediante apresentação de documenta-
ção comprobatória.

3.11. Autorizar CER para Envio de Dados 

319

Num. 4227251 - Pág. 319

Num. 247312 - Pág. 327Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

A partir da versão 6.4.0, de 27/06/2017, é facultado à serventia limitar o envio
dos registros civis por todas, nenhuma ou apenas uma Central de Registros Civis – CER. Caso a
serventia escolha a opção de envio por “Nenhuma CER”, os dados eventualmente enviados
por CER serão bloqueados e não serão recepcionados pelo SIRC. 

Além das opções de envio, a Serventia possui opções de determinar que o sis-
tema permita ou não a realização de alterações ou de exclusões de registros já inseridos por
parte da CER selecionada. Isto permite um maior controle por parte do usuário, que tem a ga-
rantia de que inserções, alterações e exclusões somente serão feitas pelas Centrais de Envio
se devidamente autorizadas pela Serventia.

Atenção! A gestão dos registros civis inseridos no SIRC é de total responsabilidade do
Titular do Cartório de Registro Civil. Desta forma, esta funcionalidade auxilia o Titular a
garantir que suas informações sejam corretamente inseridas, alteradas ou excluídas.

Por padrão, a configuração inicial do sistema é a de que “Todas as CERs podem
incluir registros por esta Serventia”, mas  não podem  alterar nem excluir registros, o que
pode ser consultado no último quadro da tela “Dados da Serventia”: 

Quanto à inserção, o usuário pode:

a) Autorizar todas as CER a encaminhar registros ao SIRC;
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b) Autorizar uma CER específica a encaminhar registros ao SIRC ou

c) Não autorizar nenhuma CER a encaminhar registros ao SIRC.

Quanto às alterações ou exclusões, o usuário pode:

a) Autorizar que a(s) CER(s) possam alterar e excluir registros;

b) Autorizar que a(s) CER(s) possam alterar, mas não possam excluir registros;

c) Autorizar que a(s) CER(s) não possam alterar, mas possam excluir registros
ou

d) Não autorizar alterações nem exclusões de registros pela(s) CER(s).

Ao acessar a funcionalidade, o usuário é direcionado para a tela “Autorizar En-
vio de Dados por CER”:
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Os quadros “Dados da Serventia”, “Dados Unidade Orgânica” e “Dados Cadas-
trais” apresentam informações básicas relacionadas à Serventia do usuário, conforme já deta-
lhado no item Dados da Serventia.

O quadro “CER Utilizada para envio de dados” apresenta a situação atual de
opção de envio dos registros por CER (Nenhuma, todas ou CER específica), o CPF do usuário
que realizou tal configuração e a data da última configuração. Dentro deste quadro, temos o
quadro “Selecionar CER para envio de dados”, no qual o usuário efetivamente realiza todas as
configurações que desejar:
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a) CER: Clicando na seta lateral, o usuário escolhe entre “Todas as CER”, “Ne-
nhuma CER” ou uma das Centrais listadas. A partir desta seleção, a(s) CER
escolhida(s) estará(ão) apta(s) a inserir registros civis no SIRC em nome da
Serventia;

b) Permitir  Alteração de Registros:  Caso selecionada,  esta opção permitirá
que a CER selecionada (ou todas,  se for  o caso) realizem alterações em
qualquer registro presente no SIRC, em nome da Serventia;

c) Permitir Exclusão de Registros: Caso selecionada, esta opção permitirá que
a CER selecionada (ou todas, se for o caso) realizem exclusões de qualquer
registro presente no SIRC, em nome da Serventia.

Clique em “Selecionar” para concluir a operação.

Clique em “Voltar” para retornar à tela inicial.

O resultado da operação pode ser consultado na opção Dados da Serventia, no
último quadro (“CER utilizada para envio de dados”).
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3.12. Situação Cadastral das Serventias

Permite verificar se a situação cadastral da serventia está consistente em rela-
ção aos dados cadastrais recepcionados da base do sistema Justiça Aberta do Conselho Naci-
onal de Justiça – CNJ.

O sistema através de rotina verifica a qualidade das informações oriundas da
base do CNJ utilizadas no SIRC e aponta a ausência de dados.

Aponta a conformidade ou as razões das não-conformidades.

O INSS não possui acesso para incluir, excluir ou alterar dados cadastrais da
Serventia, do Titular e Substituto. Tais informações migram automaticamente do cadastro do
Conselho Nacional de Justiça-CNJ.
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Identificada desatualização nos dados apresentados, a serventia deverá atuali-
zar  seus  dados  junto  ao  Sistema  Justiça  Aberta,  do  CNJ,  por  meio  do  endereço
https://www.cnj.jus.br/corporativo/, acessado a partir de senha fornecida pela corregedoria
estadual jurisdicionante.

Nos casos em que há o apontamento da ausência de substituto e seu CPF, em
que  nomeação é facultativa ao Titular da serventia, desconsidere o apontamento. Apenas
para efeito de concessão de acesso ao SIRC a um substituto é que necessitaria ser preenchido
no Sistema Justiça Aberta.

Clique em “Salvar ou Imprimir o Relatório Gerado” para obter um relatório
em PDF das informações em tela.

Clique em “Voltar” para retornar à tela inicial.

Atenção! A desatualização dos dados cadastrais impossibilita a concessão e autorização
do acesso ao sistema, o recebimento da senha de acesso, o recebimento do aviso de
não recebimento de movimentos por competência e das mensagens informando o re-
cebimento dos registros no caso de encaminhamento pelas Centrais, por mensagem de
correio eletrônico.

3.13. Qualidade do Preenchimento dos Dados Obrigatórios

Com a publicação da Lei nº 13.846,  de 18/06/2019, as Serventias passaram a
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ser obrigadas à inclusão de dados mínimos para cada tipo de registro civil, conforme sintetiza-
se no quadro a seguir:

DADOS MÍNIMOS EXIGIDOS PARA CADA TIPO DE REGISTRO CONFORME
LEI Nº 13.846/2019 – A PARTIR DE 18/06/2019

TIPO DE 
REGISTRO

DADOS OBRIGATÓRIOS
DADOS 

OBRIGATÓRIOS, 
ACASO DISPONÍVEIS

Nascimento

Do registrado: 
Nome*

CPF
Sexo

Data de nascimento
UF/Município de nascimento

Da filiação: 
Nome completo

CPF 
Sexo

Data de nascimento
Naturalidade

-

Casamento

Dos cônjuges: 

Nome*
CPF 
Sexo

Data de nascimento
Naturalidade

PIS/PASEP/NIT
Número de benefício

RG
Título de eleitor

CTPS

Óbito

Do falecido: 

Nome*
CPF 
Sexo

Data de nascimento
Naturalidade

PIS/PASEP/NIT
Número de benefício

RG
Título de eleitor

CTPS

Natimorto
Do registrado: 

-

Da filiação: 
Nome completo

CPF 
Sexo

Data de nascimento
Naturalidade

Do registrado**: 
Nome*

CPF
Sexo

Data de nascimento
Naturalidade

*Apesar de o nome do registrado não estar expressamente relacionado na lei, entende-se
que a “relação dos nascimentos, dos casamentos, dos óbitos e dos natimortos”, descrita no
art. 68 da Lei n° 8.212/91, refere-se à relação nominal dos registros, estando, portanto, im-

plícito se tratar de dado obrigatório.

** No texto legal, o CPF, o Sexo, a Data e a Naturalidade do registrado (natimorto) são obri-
gatórios para o natimorto, no entanto, em razão das várias exceções existentes, optou-se
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por não exigir esses dados de forma obrigatória no SIRC.

Atenção! Apesar de a lei não mais exigir como obrigatória a informação de dados relati-
vos à filiação do falecido, estas são extremamente importantes para fins de cessação
de benefícios junto ao INSS, visto que o nome da mãe é critério básico de batimento.
Assim, é muito importante que a Serventia informe o nome e sexo das filiações, sem-
pre que disponível, para evitar recebimentos indevidos de benefícios após o óbito.

Atenção! A previsão legal dos dados indicados como “obrigatórios, acaso disponíveis”
significa que, caso o dado seja apresentado ao registrador civil durante a lavratura, ou
esteja disponível mediante consulta a sistemas eletrônicos, o mesmo deve ser obrigato-
riamente informado ao SIRC.

Com o intuito de auxiliar o acompanhamento da qualidade do envio das infor-
mações ao SIRC, foi desenvolvida a funcionalidade “Qualidade do Preenchimento dos Dados
Obrigatórios”, que possui atualização on-line, tornando-a ainda mais útil:

Logo na parte superior da tela inicial da funcionalidade, o sistema exibe men-
sagem ressaltando que os resultados obtidos na pesquisa fazem referência ao status atual do
registro, o que quer dizer que todas as atualizações efetuadas no registro civil no SIRC estão
sendo consideradas.  Além disso,  traz  a  informação de que nem todos os  dados faltantes
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apontados nessa funcionalidade serão considerados para fins de apuração de infrações, como
é o caso do nome e sexo da filiação no registro de óbito, por exemplo:

O relatório de qualidade fornece um status atual do registro, podendo ser corrigi-
do antes de se tornar uma infração. Essas indicações de campos faltantes não sig-

nificam que se tornarão infrações. 

Os campos nome e sexo da filiação para o registro de óbito não são passíveis de
infração. 

Os campos sexo, data de nascimento e naturalidade para o registro de natimorto
também não são passíveis de infração. 

Atenção!  A funcionalidade de “Qualidade de Preenchimento de Dados Obrigatórios”
traz resultados mais abrangentes do que a funcionalidade “Pendências Consolidadas da
Serventia”, além de ser atualizado de forma on-line, enquanto que a funcionalidade de
Pendências Consolidadas depende de apuração das pendências para atualizar o quadro
de Dados Obrigatórios Incompletos e sem Justificativa. O relatório da qualidade diz res-
peito ao preenchimento do dado eleito no filtro dessa funcionalidade. Nas Pendências
Consolidadas apura-se que esse dado faltante está em desconformidade com o art. 68
da Lei nº 8.212/91.

As consultas podem ser feitas mediante os seguintes parâmetros:

✔ Intervalo de Datas de Lavratura;

✔ Intervalo de Datas de Inserção;

✔ Tipo de Registro (obrigatório);

✔ Origem: Serventia, CER, GEX ou Direção Central. Referente à versão de in-
serção do registro;

✔ Captação: On-line ou Arquivo/WebService.  Referente à versão de inserção
do registro;

✔ Justificativa: Sim ou Não;

Note que o quadro “Informações Obrigatórias não Preenchidas”, inicialmente,
apresenta a mensagem a seguir:

Selecione antes o Tipo de Registro.

Isto ocorre porque as informações obrigatórias dependem do tipo de registro
escolhido: Nascimento, Casamento, Óbito (Livro 4) ou Natimorto (Livro 5).
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Sendo selecionado o tipo de registro Nascimento, a tela apresentada é:

Sendo selecionado o tipo de registro Casamento, a tela apresentada é:

Sendo selecionado o tipo de registro Óbito (Livro 4), a tela apresentada é:
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E, sendo selecionado o tipo de registro Natimorto (Livro 5), a tela apresentada
é:
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Atenção! Os campos nome e sexo da filiação para os registros de Óbitos (livro 4), ape-
sar  de  constarem  como informação obrigatória na funcionalidade de “Qualidade de
Preenchimento dos Dados Obrigatórios”, não são considerados para fins de infração e
eventual penalização a partir de 18/06/2019. O art. 68 da Lei nº 8.212/91, em sua reda-
ção anterior, consideravam dados obrigatórios.  

Atenção! Nesta funcionalidade, para o Natimorto (livro 5), não são indicados os campos
nome e CPF do registrado, haja vista não ser comum a inclusão do nome nem a realiza-
ção da inscrição no CPF para esses casos. Consequentemente, não serão considerados
para fins de qualificação de dados do registro. Além disso, os demais dados do registra-
do, quais sejam, sexo, data de nascimento e naturalidade, não são considerados para
fins de infração, sendo utilizados para fins de qualificação dos dados do registro. Impor-
ta ressaltar que são dados importantes, se registrados no livro, uma vez que geram di-
reitos à sua filiação.

A consulta é realizada conforme as informações faltantes que o usuário seleci-
onar, considerando-se o tipo de registro escolhido.

Para selecionar todos os campos obrigatórios daquele tipo (ou limpar total-
mente a seleção, caso algum documento já esteja selecionado), basta clicar sobre o botão
“Marcar/Desmarcar Informações não Preenchidas”. 

Quanto ao critério de busca, o usuário pode optar pela opção de “Todas as in-
formações selecionadas (E)”, que trará os registros com ausência de todos os campos selecio-
nados. No caso de escolha da opção “Pelo menos uma das informações selecionadas (OU)”, o
resultado apresenta os registros para os quais esteja ausente pelo menos um dos campos se-
lecionados (ou todos, no caso de uma pesquisa mais abrangente):
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Na tela a seguir, temos um exemplo de consulta na qual o usuário solicita a
busca pelos registros de Óbito (Livro 4) para os quais não tenha sido preenchido o CPF do fa-
lecido: 
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Note que, como resultado, o sistema retorna todos os registros do tipo esco-
lhido para os quais a informação obrigatória  selecionada esteja ausente, havendo ou não
outras informações obrigatórias faltantes.

Caso o usuário não selecione nenhum campo obrigatório, o sistema retornará
todos os registros daquele tipo para os quais não há pendência de nenhum documento (ou
seja, regulares):
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Atenção! Diferente dos filtros “Origem” e “Captação”, que fazem referência à versão de
inserção, as colunas “Origem” e “Captação” da tabela de resultados de pesquisa refe-
rem-se à última versão do registro. Assim, caso o registro tenha sido inserido e, posteri-
ormente, alterado, as referidas colunas serão preenchidas com as informações da ver-
são de alteração.

Consultar detalhes do registro com informações faltantes

O usuário pode clicar sobre o ícone na coluna “Consultar” para detalhar o re-
gistro apontado na consulta.
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…

Complementar e Justificar registro com informações faltantes

Após realizar a busca dos registros, o usuário tem a possibilidade de realizar as
ações necessárias para sanar as pendências relacionadas aos dados obrigatórios não informa-
dos sem precisar sair da funcionalidade. Para tanto, basta clicar no ícone disponível na coluna
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“Alterar” e inserir dados faltantes ou a justificativa, seguindo as mesmas orientações descritas
nos itens Alterar um Registro de Nascimento, Alterar um Registro de Casamento e Alterar um
Registro de Óbito ou Natimorto.

Como exemplo, demonstraremos a complementação do termo 154440, inclu-
indo os dados de CPF e a Naturalidade, que aparecem como faltantes.

Após clicar no ícone da coluna “Alterar”, o SIRC direciona para a tela de altera-
ção, na qual devem ser feitas as complementações necessárias. As telas a seguir mostram a
inclusão da Naturalidade e do CPF:
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…

…

Ao clicar no botão “Salvar” e confirmar os campos ignorados, o sistema retor-
na a mensagem de sucesso da alteração e atualiza o resultado da busca dos registros com Da-
dos Obrigatórios Não Preenchidos – antes da complementação do termo 154440, haviam 6
registros; após a complementação, passou a exibir somente 5 registros com dados obrigató-
rios faltantes, pois deixou de relacionar o termo 154440.
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Por outro lado,  caso houvesse restado algum campo obrigatório faltante,  o
usuário poderia, na mesma tela de alteração, incluir a justificativa para o dado ausente.

A justificativa para a ausência dos dados faltantes pode ser incluída também
pelo botão “Justificar Selecionados”, após seleção dos termos a serem justificados na última
coluna da tabela de resultados de busca. Nessa opção, o usuário terá a possibilidade de justi-
ficar mais de um registro ao mesmo tempo:
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Por óbvio, somente será possível marcar os registros que ainda não possuam
justificativa para a ausência de dados obrigatórios.  Na coluna “Justificativa”, o usuário pode
verificar se já existe ou não justificativa para determinado registro.

Após selecionar os registros e clicar no botão “Justificar Selecionados”, o SIRC
direcionará para a tela de inclusão do texto da justificativa:

Após inserir o texto da justificativa para a ausência dos dados obrigatórios e cli-
car no botão “Confirmar Justificativa”, o sistema retornará para a tela de busca e exibirá a
mensagem de sucesso.

Note que o quadro de resultado da busca foi atualizado – na coluna “Justificati-
va” do termo 100 passou a constar “Sim” –, no entanto o referido termo ainda consta na ta-
bela de resultados, visto que o dado obrigatório continua faltante – a inserção de justificativa
afasta o enquadramento como infração e, consequentemente, eventual penalização da ser-
ventia.
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A qualquer momento, o usuário pode clicar em “Gerar Relatório” para salvar as
informações da tela em documento.

Atenção! A complementação dos dados obrigatórios faltantes ou inclusão de justificati-
va fora do prazo legal – 1 (um) dia útil contado da data de lavratura do registro – impli-
cará na irregularidade de “Envio Fora do Prazo”, razão pela qual deve a serventia verifi-
car as pendências diariamente.
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3.14. CPFs Irregulares

A funcionalidade em questão possibilita a verificação quanto à existência de
CPF duplicado ou inválido nos registros de óbito contidos na base do SIRC e do legado Sisobi.

Os parâmetros disponíveis para realização da pesquisa são:

a) Arquivo:  clique em “Browse…” – em alguns navegadores pode aparecer
“Escolher Arquivo” – e selecione um arquivo com extensão “.xlsx”, “.xls”,
“.ods”, “.csv” ou “.txt”, contendo a lista de CPFs para os quais deseja verifi-
car a existência de duplicidade ou invalidade. O sistema aceita arquivos de
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até 5 MB;

b) Lista de CPFs: digite os números dos CPFs, separando-os por espaço, vírgu-
la ou ponto e vírgula, para os quais deseja verificar a existência de duplici -
dade ou invalidade;

c)  Fonte: selecione uma ou as duas fontes disponíveis – Óbitos do SIRC e Óbi-
tos do SISOBI – para realizar a busca. Este filtro é preenchimento obrigató-
rio;

d) Intervalo de Datas de Registro: digite as datas inicial e final de registro sem
barras ou clique no calendário à direita do campo e selecione as datas de-
sejadas;

e) Intervalo de Datas de Inserção do Registro: digite as datas inicial e final de
inserção do registro sem barras ou clique no calendário à direita do campo
e selecione as datas desejadas;

f) CER: selecione a Central de Envio de Registros, caso queira buscar somente
os registros enviados por alguma CER específica;

g) Irregularidade do CPF: selecione uma das irregularidades de CPF – Duplica-
do ou Inválido. Para a irregularidade de CPF “duplicado”, a consulta poderá
trazer resultados de origem SIRC ou Sisobi, pois, neste caso, o sistema reali-
za busca comparando a fonte selecionada – “Óbitos do SIRC” e/ou “Óbitos
do Sisobi” – com toda a base de óbitos (óbitos enviados via SIRC e Sisobi).
Este filtro é de preenchimento obrigatório;

Clique em “Buscar” para realizar a consulta.

Clique em “Voltar” para retornar à tela inicial do sistema.

Atenção! Caso o usuário selecione, nos filtros, a irregularidade de CPF duplicado e so-
mente uma das fontes – “Óbitos do SIRC” ou “Óbitos do Sisobi” –, o sistema utilizará as
informações da fonte selecionada como base para comparar com todos os registros de
óbito lavrados pela serventia, inclusive aqueles inseridos na fonte não selecionada. Por
exemplo, se foi selecionada a fonte “Óbitos do SIRC”, o sistema verificará se os CPF dos
óbitos inseridos via SIRC foram utilizados em mais de um óbito lavrado pela serventia,
inclusive nos óbitos inseridos via Sisobi. Daí a possibilidade de retornar registros de am-
bas as fontes, independente de qual foi selecionada nos filtros.

Surge, então, a questão: qual a diferença de selecionar uma ou as duas fontes – “Óbitos
do SIRC” e “Óbitos do Sisobi” –  nos filtros?
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Veja, quando falamos em comparação, pressupõe-se que haverá dois conjuntos de da-
dos. No nosso caso, um dos conjuntos de dados será(ão) aquele(s) selecionado(s) nos
filtros – somente “Óbitos do SIRC”, somente “Óbitos do Sisobi” ou ambos –, enquanto
que o outro conjunto de dados será sempre todos os registros de óbitos contidos nas
bases do SIRC e do Sisobi. Há, portanto, 3 hipóteses de comparação: (i) Óbitos do SIRC
com toda a base de óbitos; (ii) Óbitos do Sisobi com toda a base de óbitos e (iii) Óbitos
do SIRC e Óbitos do Sisobi com toda a base de óbitos. Neste último caso, na prática,
será uma comparação entre todos os registros de óbitos, já que os conjuntos de dados
utilizados na comparação são iguais – toda a base de óbitos = óbitos do SIRC e óbitos
do Sisobi.

Tendo essa melhor visualização de como é feita a pesquisa no caso de ser selecionada a
irregularidade de CPF duplicado, torna-se mais fácil perceber que as hipóteses de com-
paração (i) e (ii) poderão retornar resultados diferentes, já que as duplicidades ocorri-
das entre óbitos da fonte não selecionada não serão exibidas. Por exemplo, na hipótese
(i), as ocorrências de duplicidade entre CPFs de registros de óbito da fonte Sisobi não
serão exibidas na pesquisa.

Como resultado da busca, o sistema retorna uma tabela contendo os seguintes
dados dos registros localizados: CPF Duplicado, Nome do Registrado, Data do Óbito, Nome da
Filiação (mãe), Data do Registro, Data da Inserção do Registro, Matrícula ou livro, folha e ter-
mo, CNS, Município, UF, GEX e Indicador de Origem.

343

Num. 4227251 - Pág. 343

Num. 247312 - Pág. 351Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

Na pesquisa realizada no exemplo acima, o sistema realizou o batimento entre
todos os registros de óbito lavrados pela serventia identificada pela CNS 909090, já que foram
selecionadas as duas fontes disponíveis – “Óbitos do SIRC” e “Óbitos do Sisobi” –, listando os
registros de óbito que possuem o mesmo CPF em mais de um registro.

Note que o resultado da pesquisa pode trazer, também, registros lavrados por
outras serventias e que possuam CPF igual ao registro lavrado pela serventia que efetuou a
consulta, como é o caso do termo 5555101, pertencente ao CNS 22222, no qual foi incluído o
mesmo CPF constante no termo 123452, do CNS 909090.
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O sistema permite restringir a busca somente aos números de CPF contidos em
arquivo selecionado no filtro “Arquivo”– deve ter extensão “.xlsx”, “.xls”, “.ods”, “.csv” ou “.txt”
– ou informados no filtro “Lista de CPFs”. Neste caso, será verificado na fonte escolhida – óbi-
tos SIRC e/ou óbitos Sisobi – se os CPFs listados, via arquivo ou manualmente, foram utiliza-
dos em registros de óbito lavrados na serventia e se constam outros registros de óbito com
estes CPF ou se são inválidos, conforme a irregularidade selecionada. Veja o resultado da pes-
quisa abaixo em que foi incluído o CPF “111.111.111-11” no filtro “Lista de CPFs”:

Na situação em que o usuário tenha necessidade de verificar se os CPF dos óbi-
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tos de uma das fontes – “Óbitos do SIRC” ou “Óbitos do Sisobi” – foram utilizados em outros
registros de óbito da serventia, basta selecionar a fonte desejada e o tipo de irregularidade
de CPF duplicado.

Apesar de ter sido selecionado somente a fonte “Óbitos do SIRC”, note que o
resultado da busca acima retornou resultados também constantes na base Sisobi. Isso ocorre
quando é selecionado o tipo de irregularidade de CPF “Duplicado”, pois, neste caso, o sistema
efetua a comparação entre a fonte selecionada e toda a base de óbitos da serventia, a fim de
localizar as duplicidades de CPF. Somente não foram exibidos os casos de duplicidade exclusi-
vos da fonte Sisobi.

Se, ao invés de selecionar a fonte “Óbitos do SIRC”, fosse selecionada somente
a fonte “Óbitos do Sisobi”, o resultado traria os registros do Sisobi que possuem duplicidade
com outros registros independente da fonte. Somente não seriam exibidos os registros com
duplicidade de CPF entre registros exclusivos do SIRC. 
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Para verificar se há algum CPF inválido dentre os registros de óbito lavrados
pela serventia, basta clicar na opção “Inválido” no filtro “Irregularidade do CPF”, situação em
que o sistema exibirá 3 (três) tipos de invalidade do CPF, quais sejam, “Dígitos repetidos”,
“Dígito verificar inválido” e “Não consta no cadastro de pessoa física” – por padrão, todos os
tipos aparecem selecionados. 

O resultado da consulta para a irregularidade de CPF inválidos será apresenta-
do com os mesmos dados da irregularidade de CPF duplicado, acrescido da coluna “Motivo
da Invalidade”:
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O usuário pode gerar o relatório no formato XLS dos resultados da pesquisa
mostrada em tela, clicando no botão “Relatório XLS”.

Além disso, o sistema permite seja solicitada a geração de relatório em segun-
do plano – em formato CSV –, possibilitando a utilização de outras funcionalidades do sistema
enquanto o relatório é gerado. Esta função é recomendada para os casos em que o resultado
da pesquisa tenha retornado mais de 65.500 (sessenta e cinco mil e quinhentos) registros, já
que a geração do relatório poderá demorar algum tempo, bem como para salvar pesquisas
com parâmetros pré-definidos, caso a serventia utilize a pesquisa sempre com os mesmos fil-
tros. Para tanto, basta preencher o campo “Nome Relatório”, com o nome a escolha do usuá-
rio, e clicar no botão “Gerar Relatório Off-line”, que estão disponíveis no final da tela:

Ao clicar  no  botão “Gerar  Relatório  Off-line”,  o  sistema retorna mensagem
“Gerando relatório off-line para o download posterior” e passa a exibir o quadro “Pesquisas
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Gravadas”, contendo as colunas Nome do Relatório, Data da Solicitação, Data da Conclusão,
Resultado, Filtros e Ações.

Enquanto a geração do relatório não for concluída, as colunas “Data da Conclu-
são” e “Resultado” não são preenchidas, bem como a coluna “Ações” somente exibirá o ícone
de “Excluir relatório”.

Para atualizar o relatório de acordo com a data atual, basta clicar no botão
“Atualizar”.

Após a conclusão da geração do relatório, o SIRC passará a exibir a data e hora
da conclusão, a quantidade de linhas que consta no relatório, além de possibilitar as ações de
“Download CSV”, “Atualizar relatório com os mesmos parâmetros” e “Excluir relatório”: 
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A função “Atualizar relatório com os mesmos parâmetros” pode ser utilizado
nos casos em que a serventia deseje gerar o mesmo relatório – com os mesmos parâmetros/
filtros –, porém com dados atualizados após a data da última apuração.

Atenção!  Os relatórios constantes no quadro “Pesquisas Gravadas” ficam disponíveis
somente para o usuário que os gerou e até que sejam excluídos manualmente ou por
um ano a partir da sua geração.

Atenção!  O sistema encaminha  notificações, via e-mail, todo dia 15 de cada mês, às
serventias e Corregedorias de Justiça Estaduais e do Distrito Federal, contendo a rela-
ção das situações de CPF irregulares. Estas notificações não se confundem com os Avi-
sos e Comunicações de Pendências, disponíveis no menu “Funções de Serventia”, os
quais também são encaminhados via e-mail, mas abrangem outras situações.

Solucionar Irregularidade de CPF Duplicado

Para a irregularidade de CPF duplicado, podem ocorrer duas situações: (i) CPF
duplicado em registros de óbito da mesma serventia ou (ii) CPF duplicado em registros de
óbito de serventias diferentes.

Em ambos os casos, a serventia deve verificar somente os registros sob sua res-
ponsabilidade.

Para solucionar a irregularidade de CPF duplicado a serventia deverá:

a) Conferir se o CPF indicado no sistema, realmente, está de acordo com o
que consta no livro de registros;

b) Verificar a titularidade do CPF no sistema da Receita Federal do Brasil. Caso
a serventia não possua acesso ao sistema da RFB ou esteja com dificulda-
des no acesso, poderá solicitar auxílio do servidor do INSS da Gerência Exe-
cutiva de vinculação;

c) Caso constatada a titularidade incorreta do CPF ou a divergência entre a in-
formação do SIRC/Sisobi e o livro de registros, caberá a correção da infor-
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mação no SIRC ou no Sisobi. 

d) Não havendo incorreção no CPF, em se tratando do mesmo registrado na
mesma serventia, a duplicidade poderá ser sanada com a exclusão de um
dos registros, mantendo, preferencialmente, o registro do SIRC, se consta-
tado a existência do mesmo registro tanto na base do Sisobi como no SIRC.

Atenção! Os registros de óbito originários do Sisobi devem ser corrigidos no Sisobi. Para
tanto, a serventia deve solicitar acesso temporário ao referido sistema, encaminhando
a demanda à(ao) SAIS da Gerência Executiva de vinculação.

Atenção! A exclusão de registro no Sisobi será feita pelo INSS, mediante solicitação da
serventia, tendo em vista que a funcionalidade não está disponível nos perfis de acesso
destinados aos cartórios. 

Atenção!  Enquanto não for corrigida a irregularidade de CPF duplicado, os registros
continuarão aparecendo no relatório de todas as serventias envolvidas, além de recebi-
mento de notificações via e-mail todo dia 15.

Atenção!  As atualizações realizadas no Sisobi não estão sendo encaminhadas ao SIRC
em razão de problemas na rotina de atualização do Legado Sisobi. Até que essa rotina
seja adequada, as eventuais correções de registros com CPF duplicados não serão refle-
tidos no SIRC.

Solucionar Irregularidade de CPF Inválido

Para solucionar a irregularidade de CPF inválido, o responsável pela serventia
deverá:

a) Conferir se o CPF indicado no sistema, realmente, está de acordo com o
que consta no livro de registros;

b) Verificar a titularidade do CPF no sistema da Receita Federal do Brasil. Caso
a serventia não possua acesso ao sistema da RFB ou esteja com dificulda-
des no acesso, poderá solicitar auxílio do servidor do INSS da Gerência Exe-
cutiva de vinculação;

c) Corrigir o CPF no SIRC/Sisobi e no livro de registros, conforme Provimento
CNJ n° 63, de 14/11/2017, ou excluir o CPF indevido, deixando o campo em
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branco, caso não seja possível obter esse dado. Neste último caso, o campo
CPF deverá ser ignorado no SIRC. Além disso, para os registros lavrados a
partir de 18/06/2019, deverá inserir a justificativa para a ausência do dado
obrigatório em razão de ser considerado como dado obrigatório por lei. 

d) As informações no SIRC ou no SISOBI devem estar iguais ao do livro de re-
gistros do cartório. Caso o cartório não opte pela correção no livro de regis-
tros, não deve alterar a informação no SIRC ou no SISOBI. 

Atenção! Os registros de óbito originários do Sisobi devem ser corrigidos no Sisobi. Para
tanto, a serventia deve solicitar acesso temporário ao referido sistema, encaminhando
a demanda à Gerência Executiva de vinculação.

Atenção!  As atualizações realizadas no Sisobi não estão sendo encaminhadas ao SIRC
em razão de problemas na rotina de atualização do Legado Sisobi. Até que essa rotina
seja adequada, as eventuais correções de registros com CPF duplicados não serão refle-
tidos no SIRC.

Solucionar Irregularidade de CPF de registro com símbolo @ no livro e folha

Na situação em que o CPF irregular – duplicado ou inválido – conste em regis-
tro de óbito de fonte Sisobi e a identificação deste possua o símbolo “@” no livro e folha, a
serventia deverá solicitar a alteração da identificação do registro (livro, folha e termo) à SAIS
da Gerência Executiva do INSS de sua abrangência e, após, adotar os procedimentos descritos
nos itens anteriores.

Em se tratando de registro duplicado em que o CPF esteja correto, caberá a ex-
clusão do registro com o símbolo “@” (Sisobi), ação que também deverá ser solicitada à SAIS
da Gerência Executiva do INSS de sua abrangência.

Atenção!  As atualizações realizadas no Sisobi não estão sendo encaminhadas ao SIRC
em razão de problemas na rotina de atualização do Legado Sisobi. Até que essa rotina
seja adequada, as eventuais correções de registros com CPF duplicados não serão refle-
tidos no SIRC.

4. MENU TRANSMISSÃO DE ARQUIVO
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Menu contendo funcionalidades relacionadas à remessa de informações de re-
gistros em lote pela Serventia (envio de arquivos de movimento para o sistema) encaminha-
dos pelo SIRC CARGA ou pelo Webservice ou ainda por carregamento de arquivo no próprio
SIRC Web. Contém as seguintes funcionalidades:

a) Transferência  de  arquivos  de movimento das  serventias  para  a  base do
SIRC;

b) Emissão de Comprovantes e Relatórios de Transmissão de arquivos (recep-
ção dos dados de registros civis); e

c) Consulta a Relatórios de Erros na transmissão de arquivos.

4.1. Enviar Arquivo de Movimento

A  funcionalidade  “Enviar  Arquivo  de  Movimento”  está  acessível  através  do
Menu “Transmissão de Arquivos” ou através do quadro de Atalhos da tela inicial:

Tal funcionalidade permite ao usuário a transmissão de arquivo de movimento
gerado por carga, ou seja, permite o envio de registros civis agrupados num único arquivo
(extensão .mrc). O layout deste arquivo, bem como especificações do mesmo, estão descritos
no Manual de Recomendações Técnicas, que pode ser acessado no site www.  SIRC  .gov.br  , ou
através do Menu Ajuda do sistema.

Acessando a funcionalidade, o usuário é encaminhado para a tela “Transmis-
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são de Arquivos de Movimento”:

No quadro “Arquivo de Movimento”, temos:

a) Tipo de Registro: Clicar na seta e escolher entre Nascimento, Casamento ou
Óbito (cada envio de arquivo pode conter somente um tipo de registro);

b) Arquivo para Transmissão: Clicar sobre o botão “Browse” e selecionar o ar-
quivo a ser enviado;

c) Arquivo gerado pelo  módulo  SIRC Desktop (SIRC Cartório?):  Responder
“Sim” ou “Não” conforme o modo de criação do arquivo que está sendo en-
viado. Deve ser selecionada a opção “Não” uma vez que o SIRC Cartório
não mais é utilizado.

Clicar em “Enviar Arquivo” para efetivar a transmissão.

Como resultado, o sistema retorna o quadro “Arquivo Enviado”, com o Resumo
do Processamento: quantidade de registros Inseridos, Alterados, Excluídos, Data e Hora do
envio, Total de registros, Total de registros processados com sucesso, Total de Erros e Relató-
rios com as Matrículas dos Registros processados.
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Clique em “Salvar ou Imprimir Relatório Gerado” para obter arquivo em PDF
com o Relatório das operações.

Clique em “Salvar ou Imprimir Comprovante Gerado” para obter arquivo em
PDF com o Comprovante das operações.

Em caso de divergência entre tipo de registro no arquivo e tipo de registro es-
colhido na tela, o sistema retorna a mensagem de erro:

Erro no processamento remoto do arquivo! Verificar compatibilidade entre o tipo
de registro e o arquivo selecionado. 

Neste caso, o usuário deve corrigir a informação e submeter novamente o ar-
quivo.

355

Num. 4227251 - Pág. 355

Num. 247312 - Pág. 363Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

4.2. Comprovantes e Relatórios de Transmissão de Arquivos

A  funcionalidade  “Comprovantes  e  Relatórios  de  Transmissão  de  Arquivos”
permite ao usuário consultar, por Intervalo de Datas e Origem de envio, Relatórios de Proces-
samento e Comprovante de envio de Registros.

Ao acessar tal funcionalidade, o sistema exige como parâmetros de consulta:

a) Intervalo de datas de envio: É de preenchimento obrigatório. Clicar na figu-
ra do calendário e selecionar a data inicial e final de envio do arquivo ou di-
gitar a data sem ponto ou barra. Como padrão, o sistema já sugere o inter-
valo dos últimos trinta dias, personalizável pelo usuário conforme lhe convi-
er;

b) Origem: Escolher entre as opções “CER”, “Serventia”, “INSS” ou “Todas”.

Como resultado, o sistema retorna a listagem com todos os arquivos que cor-
respondem aos parâmetros informados:
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O usuário pode, ainda, clicar sobre os botões “Salvar ou Imprimir Relatório”, ou
“Salvar ou Imprimir Comprovante”, para gerar um arquivo em PDF relativo ao arquivo da linha
a que se refere.

357

Num. 4227251 - Pág. 357

Num. 247312 - Pág. 365Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

No Relatório de Processamento de arquivo é possível visualizar o resultado do
processamento arquivo enviado e a apropriação, ou não, das informações dos registros na
base do SIRC, sendo apresentado por matrícula.

O cuidado no preenchimento dos registros, obedecendo ao descrito no manual
de recomendações técnicas,  é fundamental para que as informações sejam recepcionadas
pelo SIRC.

Com relação a qualidade dos dados, a coleta inexata impacta diretamente nas
finalidades do SIRC, especialmente no que se refere a interoperabilidade de cadastros gover-
namentais e o planejamento das políticas públicas, além de descumprir o disposto nos §§ 2º
e 3º do artigo 68 da Lei nº 8.212/1991 e artigo 8º do Decreto n° 9.929/2019.

As serventias que utilizam as Centrais de Envio de Registros – CER como meio
de entrada no SIRC das informações dos registros, devem verificar periodicamente o relatório
de processamento, a fim de confirmar se houve a correta inserção, alteração ou exclusão dos
registros pela CER. Ressalte-se que o envio das informações de registros civis por meio da
Central não exime a responsabilidade do titular da serventia em manter os dados corretos e
os termos sequenciais dentro do SIRC, inclusive quanto a declaração de inexistência dos regis-
tros.
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O Comprovante de envio de arquivo apresenta a quantidade de registros que
foram inseridos na base do SIRC e os que não foram por motivo de erro nos dados informa-
dos. Informa, ainda, os motivos dos erros que devem ser verificados no relatório de proces-
samento de arquivo. Assim os registros que apresentaram erro no arquivo não foram inseri-
dos na base do SIRC e devem ser reencaminhados com os devidos acertos.

4.3. Relatório de Movimentos com Erro

A partir da versão 6.4.0, de 27/06/2017, tornou-se possível pesquisar e gerar
relatórios das matrículas que apresentaram erro quando transmitidos ao SIRC, via arquivo, e,
consequentemente, não entraram na base de dados. Este relatório engloba as operações de
inserção, alteração ou exclusão de registros civis.

Significa dizer que o usuário tem a possibilidade de consultar o motivo pelo
qual o sistema rejeitou o comando de inserção, alteração ou exclusão de determinados regis-
tros, se transmitidos via CER ou via arquivo de movimento.

359

Num. 4227251 - Pág. 359

Num. 247312 - Pág. 367Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

Como parâmetros de entrada, o sistema exige:

a) Tipo de Registro: Nascimento, Casamento ou Óbito (obrigatório);

b) Acervo: 01 para acervo próprio, 02 a 99 para acervo incorporado e situa-
ções especiais (não obrigatório);

c)  Intervalo de termos: informação de termo inicial e/ou final (não obrigató-
rio);

d) Intervalo de Datas de Envio: clicar na figura do calendário e selecionar data
inicial  e final  de envio do arquivo ou  digitar a data sem ponto ou barra
(obrigatório).  A diferença entre as datas do intervalo não poderá superar
365 dias.

Como resultado, o sistema retorna uma lista contendo todos os registros que
sofreram tentativa de inserção/alteração/exclusão frustrada, apresentado, na coluna “Erro”, a
indicação do motivo da rejeição pelo sistema:
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Nesta tabela de resultados, temos as colunas:

a) Matrícula: identificação do registro civil;

b) Data Envio: data e hora em que ocorreu a tentativa de operação frustrada;

c) Operação: tipo de operação frustrada, inserção, alteração ou exclusão;

d) Origem: responsável pela informação, por exemplo, Serventia ou CER;

e) Erro: descrição do problema que impediu a recepção pelo SIRC e;

f) Código de Identificação de Arquivo: sequencia alfanumérica que individua-
liza o arquivo.

De posse deste relatório, a serventia tem condições de compreender com exa-
tidão o erro que impediu a inclusão/alteração/exclusão comandada, realizar a devida corre-
ção em seu sistema local ou no arquivo de movimento e submeter novamente o registro à
transmissão. 

Atenção! O uso adequado desta funcionalidade permite à Serventia detectar quais er-
ros são cometidos com maior frequência na lavratura de registros civis, de modo que
pode servir como auxiliar tanto na melhora dos fluxos de trabalho da equipe quanto na
qualidade dos dados inseridos nos registros civis

Exemplos de erros comuns apontados pelo Relatório de Movimentos com Erro
e suas respectivas soluções:
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ERROS MAIS COMUNS E RESPECTIVAS SOLUÇÕES

MENSAGEM DE ERRO MOTIVO SOLUÇÃO

O registro civil não pode ser in-
serido no sistema. Não podem

existir números de termos iguais
para uma mesma serventia,

acervo, tipo de registro civil e
tipo do livro.

A  Origem  (CER  ou  arquivo
movimento)  estava tentan-
do inserir  um registro com
outro termo igual a outro já
presente no SIRC.

Este erro ocorreu somente
até  a  implantação  da  ver-
são do dia 10/06/2020, que
passou a permitir a entrada
de  matrículas  com  termos
iguais, restringindo somen-
te os registros cujas matrí-
culas  sejam  exatamente
iguais  a  outro  já  existente
no SIRC.
Até  então,  era  necessário
confirmar se houve  utiliza-
ção do mesmo termo para
dois registros.  Em caso po-
sitivo, não havia ação a ser
feita, visto que o registro já
estava no sistema.
Este  era um erro muito co-
mum  quando  a  Serventia
transmitia arquivos via CER.
Havia, ainda, caso em que a
serventia  queria  alterar  o
registro,  mas o arquivo foi
enviado  como  inclusão.
Neste caso, o arquivo tinha
que ser ajustado para alte-
ração.

O registro civil não pode ser in-
serido no sistema. Não pode

existir mais de um registro com
mesma matrícula.

A  Origem  (CER  ou  arquivo
movimento)  está tentando
inserir um registro matrícu-
la igual  a outro  já presente
no SIRC.

Este  erro substituiu o erro
descrito acima, visto que o
SIRC  passou  a  permitir  a
entrada  de  termos  iguais,
restringindo  somente  as
matrículas  exatamente
iguais, conforme versão im-
plementada  no  dia
10/06/2020.
Necessário  confirmar  se
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houve utilização da mesma
matrícula  para  dois  regis-
tros. Em caso positivo, não
há  ação  a  ser  feita,  visto
que  o  registro  já  está  no
sistema.
Caso a serventia esteja ten-
tando  enviar  uma  altera-
ção, deverá ajustar o arqui-
vo para alteração.

Filiação 1 (ou 2): Nome da filia-
ção inválida.

O  nome  informado  para  a
Filiação 1 ou 2 não é aceito
pelo SIRC

Conferir a digitação dos da-
dos,  corrigindo,  se  for  o
caso,  ou  demandando  ao
INSS  eventual  adequação
do  sistema,  caso  correto.
Verificar se não se trata de
um  nome  especial  que
deve  possuir  uma TAG es-
pecífica no arquivo.

Nome do registrado inválido. 
O nome informado  para  o
registrado não é aceito pelo
SIRC

Conferir a digitação dos da-
dos,  corrigindo,  se  for  o
caso,  ou  demandando  ao
INSS  eventual  adequação
do  sistema,  caso  correto.
Verificar se não se trata de
um  nome  especial  que
deve  possuir  uma TAG es-
pecífica no arquivo.

Não é possível inserir registro
cancelado. Para reinserção deve-

se reverter o cancelamento.

Até a versão implantada no
dia 10/06/2020,  os  termos
cancelados  não  poderiam
ser inseridos, a menos que
fosse  feita  a  reversão pelo
INSS.

Após a implantação da ver-
são, o sistema passou a efe-
tuar a reversão automática
dos termos quando da nova

Até  a  implantação  da  ver-
são  do  dia  10/06/2020,  a
serventia precisava solicitar
a  reversão  do  termo  ao
INSS  e,  após,  novamente
realizar  a  transmissão  do
arquivo, se fosse o caso de
nova inclusão.
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inserção,  portanto,  este
erro não será mais exibido.

Nome do atestante primário in-
válido. 

O campo nome do médico
atestante primário do óbito
provavelmente  contém  ca-
ractere não aceito (@, pon-
to, asterisco)

Checar  a  digitação do cam-
po, realizar a correção e sub-
meter  novamente  a  trans-
missão  do  arquivo.  O  erro
comum e  colocar  na  frente
do nome o (dr.),  entretanto
não  se  trata  de  parte  do
nome do médico.

Filiação 1 (ou 2): Se o nome da
filiação não for informado, ne-
nhum outro dado da filiação
deve ser preenchido.[sexo] 

Ocorre  quando  não  foi
preenchido o nome da Filia-
ção,  porém  informado  al-
gum  outro  dado  (neste
caso, o sexo)

Preencher o nome da filia-
ção, se conhecido, ou esva-
ziar o campo sexo (que, no
caso, provavelmente foi in-
formado por engano)

Se o Domicílio Estrangeiro da fili-
ação for informado ou ignorado,
nenhum outro atributo de domi-

cílio da filiação deve ser infor-
mado ou ignorado. 

Ocorre na situação em que
houve informação de domi-
cílio  estrangeiro da  filiação
ou este foi ignorado, porém
existem campos incompatí-
veis preenchidos.

Basta apagar os dados dos
campos  incompatíveis,  ou
seja,  se  foi  informado  do-
micílio  estrangeiro da filia-
ção,  não deve haver infor-
mação de estado ou muni-
cípio brasileiro; se foi igno-
rado, não deve haver qual-
quer  outro  dado referente
ao  domicílio  da  filiação
preenchido.

Não houve alteração nos cam-
pos do registro. 

A Origem está tentando en-
viar  um  arquivo  de  altera-
ção, porém não houve alte-
ração nos campos do regis-
tro.

A partir  da versão implan-
tada no dia 27/09/2019, o
sistema passou a impedir a
entrada de versões  repeti-
das. 
A serventia deverá efetuar
a alteração do campo dese-
jado e, após, reenviar o ar-
quivo de alteração.

Evidentemente esta lista é exemplificativa, de modo que cada mensagem de
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erro deve ser interpretada pelo usuário, verificando-se o motivo causador, a fim de buscar a
solução mais adequada.

Clique em “Salvar ou Imprimir o Relatório Gerado” para geração de arquivo
em PDF com as informações da tela.

5. MENU CONSULTAS AUXILIARES

Através do Menu “Consultas Auxiliares”, o usuário da Serventia tem a possibili-
dade de realizar, atualmente, dois tipos de consultas:

a) Consulta de Número de Benefício: Através de determinados parâmetros de
entrada, o usuário da Serventia pode consultar a existência de benefícios
previdenciários ativos ou em análise. O objetivo desta consulta é auxiliar a
Serventia a localizar benefícios do INSS que deverão ser informados quando
da lavratura do óbito, a fim de se evitar recebimentos pós-óbito;

b) Consulta Nacional: Funcionalidade que permite à Serventia realizar consul-
tas a informações de registros civis lavrados em qualquer outro Cartório de
Registro Civil do país. 

5.1. Consulta de Número de Benefício
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A funcionalidade “Consulta de Número de Benefício” pode ser acessada atra-
vés do Menu “Consultas Auxiliares” ou através de botão nos Atalhos, na tela inicial. 

Tal funcionalidade tem por objetivo permitir ao usuário da Serventia a localiza-
ção de benefícios previdenciários (INSS) ativos ou em análise, possibilitando que, durante a
lavratura do óbito, informe tais números e, assim, evitar saques de valores após o óbito.

A informação de eventuais benefícios do Regime Geral de Previdência Social de
titularidade do falecido passou a ser obrigatória, se disponível, por força do disposto pelo
§3º do artigo 68 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com redação dada pela Lei nº
13.846, de 18 de Junho de 2019.  Tal obrigatoriedade iniciou-se com a publicação da Lei nº
13.846/2019, ou seja, a partir de 18/06/2019. Mas já se tratava de obrigação a ser um dos
dados a serem informados na redação do antigo artigo 68 da Lei nº 8.212/91.

Conforme o atual Regime Geral de Previdência Social brasileiro, existe a possi-
bilidade do(a) falecido(a) ser titular de mais de um benefício previdenciário (por exemplo,
Aposentadoria e Pensão por Morte). Desta forma, todos os benefícios de titularidade do fale-
cido deverão ser inseridos se localizados e colhidos no ato da lavratura.

a) Benefício ativo: É o benefício já concedido e que vem sendo recebido peri-
odicamente pelo titular;

b) Benefício em análise:  Significa que o titular, em vida, efetuou o requeri-
mento (pedido) de um benefício previdenciário, porém ainda não houve
decisão por parte do INSS. 
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Atenção! A funcionalidade “Consulta de Número de Benefício” não localiza benefícios
cessados, ou seja, aqueles que o titular já deixou de recebê-los. Este não é o objetivo
desta funcionalidade, pois não há necessidade de o usuário da serventia informar, na
lavratura de um óbito, um número de benefício que o falecido não estava recebendo.

Através desta funcionalidade, o usuário deve localizar eventuais benefícios do
Regime Geral de Previdência Social de titularidade do falecido e incluí-los no registro de óbi-
to. 

Conforme o atual Regime Geral de Previdência Social brasileiro, existe a possi-
bilidade do(a) falecido(a) ser titular de mais de um benefício previdenciário (por exemplo,
Aposentadoria e Pensão por Morte). Desta forma, todos os benefícios de titularidade do fale-
cido deverão ser localizados para que sejam inseridos no registro de óbito.

Atenção! A informação do(s) número(s) de benefício de titularidade do falecido evita
que haja recebimentos indevidos após o óbito, o que se traduz em segurança tanto
para o Registrador Civil quanto para os Cofres Públicos.

Ao clicar sobre a funcionalidade, o usuário é direcionado para a tela “Consulta
de Número de Benefício”:

Note que a tela apresentada possui dois quadros contendo duas possibilidades
diferentes de pesquisa:

a) Consulta por documento: Na consulta por documento, o usuário pode rea-
lizar pesquisas utilizando-se um único documento por vez, entre:
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✔ Número de benefício ou

✔ CPF ou

✔ NIT.

É importante compreender que, caso o usuário queira realizar a busca por CPF,
por exemplo, deverá clicar sobre o botão “Consultar” na mesma linha do campo CPF, o mes-
mo ocorrendo para os demais documentos.

b) Consulta por nome: Já através da opção de consulta por nome, o usuário
tem a opção de realizar pesquisas através do nome do titular (obrigatório),
e mais um dado obrigatório entre Data de nascimento ou Nome da mãe.
Caso o usuário informe os três dados em conjunto, o sistema considerará a
data de nascimento como segundo filtro.

Após comandar a pesquisa, o sistema retornará tabela com a lista de benefí-
cios previdenciários ativos ou em análise que pode corresponder aos parâmetros informados:

Note que, na lista, os dados básicos do titular dos benefícios localizados são
apresentados nas colunas: Nome do Titular, Data de Nascimento, CPF, Número do Benefício,
NIT e Nome da Mãe. 

Atenção! Este é o momento em que o usuário da serventia deve comparar os dados ca-
dastrais dos benefícios localizados com os dados cadastrais do falecido para o qual está
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lavrando o registro, a fim de formar convicção de quais benefícios localizados são de
efetiva titularidade do de cujus. 

É importante compreender que o número de benefício inserido no registro de
óbito será  automaticamente suspenso/cessado pelo INSS,  provocando,  fatalmente,  o  blo-
queio de seus créditos, motivo pelo qual é de extrema importância que o usuário da Serven-
tia confirme se os dados cadastrais estão convergentes.

Na tabela de resultados o usuário pode, ainda, clicar sobre o ícone “Consultar”,
para ter acesso a informações mais específicas do benefício localizado:

Nova tela é apresentada, na qual, além dos dados já informados, o usuário terá
a informação sobre a situação do benefício (Ativo ou Em Análise),  a espécie de benefício
(Aposentadoria, Pensão por Morte, auxílio-doença, etc) e desde quando o benefício vem sen-
do recebido (data de início).

Estes dados podem auxiliar na análise conclusiva quanto à titularidade do be-
nefício, confrontando-se com as informações recebidas dos familiares, tais como o tipo de be-
nefício o falecido vinha recebendo, desde que data etc.

Clique em “Voltar” para retornar à tela de busca.

Atenção! É importante confirmar se o número do benefício digitado realmente é de ti-
tularidade do falecido, visto que a inserção do número no registro provocará a suspen-
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são dos pagamentos.

Atenção! Com a publicação da Lei nº 13.846, em 18/06/2019, passou a ser obrigatória a
informação dos números de benefício para registros de Casamento e Óbito, acaso dis-
poníveis. Esta ferramenta possibilita o acesso da Serventia a tal informação, tornando-a
disponível e permitindo que o Cartório dê cumprimento à sua obrigação legal.

5.2. Consulta Nacional
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A funcionalidade “Consulta Nacional” permite que o usuário da serventia reali-
ze consulta de registros civis lavrados em qualquer outra serventia do país. O acesso a esta
funcionalidade dá-se através do Menu “Consultas Auxiliares” ou pelo botão de atalho “Con-
sulta Nacional” da tela inicial.

Por qualquer um dos caminhos, o usuário será direcionado para a tela de bus-
ca, na qual deve inserir os dados de entrada que julgar necessários para a localização do re-
gistro civil desejado:
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Note que o único dado obrigatório para a pesquisa é o “Tipo de Registro”, sen-
do os demais de preenchimento facultativo:

a) Matrícula: Podem ser informados os campos da matrícula que se desejar,
como Serventia (CNS), Acervo (01 para acervo próprio, 02 a 99 para acervos
incorporados), Ano, Tipo de Livro (1: Livro A [Nascimento], 2: Livro B [Casa-
mento Civil], 3: Livro B-Auxiliar [Casamento Religioso com Efeito Civil], 4: Li-
vro C [Óbitos], 5: Livro C-Auxiliar [Natimorto] e 7: Livro E [Registros Transla-
dados do Exterior]), Número do livro, Número de Folha e Número de Termo
e o dígito verificador se houver.

b) Intervalo de Termos: informar o termo inicial e final desejados;

c) Somente registros judiciais: se desejar que a busca considere somente re-
gistros judiciais, clicar sobre esta opção;

d) Tipo de Registro: Nascimento, Casamento ou Óbito (obrigatório);

Atenção!  Caso tenha sido preenchido na matrícula o tipo de livro, a informação de
“Tipo de Registro” precisa ser coerente com o tipo de livro digitado (Nascimento: Livro
1, Casamento: Livros 2 e 3, Óbito: Livros 4 ou 5). Para consultas referentes ao livro 7, su-
gere-se optar pelo tipo de Registro “Nascimento”.

e) Nome: Pesquisar por nome do registrado;

f) Nome da Filiação: Pesquisar por nome do pai ou da mãe do registrado;
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Atenção! Para os parâmetros “Nome” e “Nome da Filiação”, há possibilidade de efetu-
ar a busca exata ou por aproximação. 

Na busca exata, a sistema retornará somente os nomes iguais ao digitado, desconside-
rando espaços em excesso, caracteres especiais – p. ex., acentos, cedilhas, apóstrofos
etc –, e preposições – p. ex., “de”, “da”, “e” etc. 

Na busca por aproximação, que será realizada quando selecionada a opção “busca por
aproximação”, o sistema retornará todos os resultados que tenham similaridade fonéti-
ca com o que foi digitado, desconsiderando, também, espaços em excesso, caracteres
especiais e preposições, além de letras diferentes que possuam o mesmo som, p. ex.,
Souza/Sousa, Andreia/Andréa, Mattos/Matos etc.

g) Intervalo de Datas de Nascimento Registrado: Informar datas inicial e final
de Nascimento do registrado. Deve-se digitar a data sem barras ou, alterna-
tivamente, clicar no ícone calendário e selecionar a data desejada;

h) Intervalo de Datas de Inserção no SIRC: Informar datas inicial e final de In-
serção do Registro Civil a ser consultado (Nascimento, Casamento, ou Óbi-
to). Deve-se digitar a data sem barras ou, alternativamente, clicar no ícone
calendário e selecionar a data desejada;

i) UF/Município de Nascimento do Registrado: Clicar na seta e selecionar a
unidade da federação a partir da lista exibida. Em seguida, clicar em “Listar
Municípios” e selecionar o município de nascimento na lista ou clicar em
“Alterar UF” para alterar a unidade federativa e o município.

j) Tipo de Documento Registrado: Clicar na seta e selecionar o tipo de docu-
mento desejada a partir da lista exibida. Em seguida, preencher o campo
“Número” com o número do referido documento;

No quadro “Local do Registro”, pode ser informado:

k) UF, Município e Serventia: Clicar na seta e selecionar UF, Município e Ser-
ventia desejados, nesta ordem.

Conforme o tipo de registro escolhido, o sistema personaliza a tela com mais
campos de entrada específicos para aquele tipo de registro, a saber:

✔ Nascimento: Selecionado o tipo de registro Nascimento, o sistema acres-
centa os campos de entrada “Intervalo de data de Registro de Nascimento”,
“DNV/DO”, “Tipo de Documento das Filiações” e “CPF do Registrado”:
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✔ Casamento: Selecionado o tipo de registro Casamento, o sistema acrescen-
ta os campos de entrada “Intervalo de Datas do Casamento”, “Intervalo de
Data de Registro de Casamento” e acrescenta o quadro “Local do Casamen-
to” ao final da tela:

✔ Óbito: Selecionado o tipo de registro Óbito, o sistema acrescenta a caixa de
seleção “Somente registros SISOBI”, os campos “Intervalo de Datas de Óbi-
to”,  “Intervalo de Data de Registro do Óbito”, “DNV/DO”, “Número do Be-
nefício do INSS” e acrescenta o quadro “Local do Óbito” ao final da tela:
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A opção “Somente registros SISOBI” retorna os registros do Legado Sisobi (sis-
tema anterior ao SIRC – somente óbitos), migrados para o SIRC.

Preencha com os parâmetros desejados.

Clicar em “Buscar” para realizar a pesquisa.

Clicar em “Limpar” para limpar os dados preenchidos nos filtros.

Clicar em “Voltar” para retornar ao menu inicial.

Atenção! A qualidade do resultado das pesquisas está diretamente relacionada com a
qualidade dos parâmetros de entrada informados pelo usuário. Uma pesquisa realizada
com poucos dados ou com dados muito abrangentes (exemplo: nomes comuns, perío-
dos longos) poderá resultar em muitos registros, incluindo homônimos, dificultando a
localização do registro realmente procurado. Já uma pesquisa realizada com muitos da-
dos pode limitar excessivamente a pesquisa, impossibilitando a localização do registro
procurado caso a serventia que realizou sua inclusão não tenha informado todos os pa-
râmetros que foram pesquisados.

Como resultado da pesquisa, o sistema apresenta uma tabela com todos os re-
gistros civis daquele tipo selecionado que correspondam aos parâmetros inseridos pelo usuá-
rio. A pesquisa limite a apresentação de trezentas (300) informações de registros civis.

Para a pesquisa de informações sobre Registros civis de Nascimento, as colunas
da tabela informam: Matrícula, Data de Inserção, Data do Registro, Data do Nascimento e
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Nome do registrado:

Para a pesquisa de informações sobre Registros civis de Casamento, as colunas
da tabela informam: Matrícula, Data de Inserção, Data do Registro, Data da Celebração, Nome
do Primeiro Cônjuge e Nome do Segundo Cônjuge:

Para a pesquisa de informações sobre Registros civis de Óbito, as colunas da ta-
bela informam: Matrícula, Data de Inserção, Data do Registro, Data de Falecimento e Nome
do Falecido.
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Para qualquer uma das  listagens apresentadas,  o usuário pode clicar  sobre
“Consultar” na linha de um determinado registro localizado. O sistema direcionará o usuário
para nova tela contendo os detalhes das informações sobre registro escolhido:
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Clique em “Voltar” para retornar à lista de registros localizados.
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6. MENU AJUDA

O Menu “Ajuda” direciona o usuário para uma nova aba com botões que per-
mitem o acesso a materiais de suporte ao usuário e arquivos necessários: 

a) Guia do SIRC às Serventias (este Guia);

b) Guia do SIRC aos Servidores do INSS;

c) Manual de Recomendações Técnicas;

d) Download de Schemas XML (XDS Nascimento 3.1, XDS Casamento 3.0, XDS
Óbito 3.0, XDS Declaração de Inexistência de Movimento 1.0)

A tela ainda apresenta informações sobre a sistemática de captação dos regis-
tros e informa os meios de se obter suporte relativo ao sistema, quais sejam:

Para suporte, ligar 0800 081 5899 ou através do link
http://www.  SIRC  .gov.br/paginas/suporte/   

Atenção! Ao clicar sobre o Menu “Ajuda”, o Sistema abre uma nova aba. Para sair desta
tela, basta que o usuário feche a aba. Note que não há botões de “Voltar” ou “Sair” na
tela de ajuda aberta.
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CAPÍTULO VI –  OUTROS MÓDULOS

1. SIRC CARGA

Módulo que permite carregar e validar arquivo de movimento com inclusão, al-
teração ou exclusão de registros gerados por sistema próprio da serventia e ainda enviar a de-
claração de inexistência de movimentos. É possível transmiti-los utilizando-se o WebService.

Como regra, e para facilitar o trabalho, as serventias que possuem sistema pró-
prio de registro civil devem adequar seu sistema ao layout (dicionário de dados) do SIRC, de
acordo com o manual de recomendações técnicas, para possibilitar a interface entre os siste-
mas e permitir a transmissão dos dados de forma transparente, sem necessidade de acessar
o  SIRC  Web.  O Manual  de  Recomendações  Técnicas  está  disponível  no  site  do SIRC,  em
http://www.SIRC.gov.br/static/manuais/recomendacoes_tecnicas_SIRC.pdf. O mesmo manual
pode ser acessado no menu  Ajuda do sistema, no quadro Transmissão de Arquivos. Neste
mesmo quadro, pode-se realizar o Download dos Schemas XML.

Após o envio, o sistema retorna o comprovante de envio de arquivo.

O comprovante apresenta os dados da serventia, a identificação do arquivo, a
data do envio, o tipo do registro (nascimento, casamento ou óbito), a quantidade de registros
enviados e a quantidade de erros encontrados nos registros enviados no arquivo.

Se houver registro com erro, o usuário deverá verificar as informações detalha-
das no relatório de processamento de registro, que apresentará o erro   a   ser corrigido  . Após a
correção, o registro deve ser reenviado.

2. CENTRAL DE ENVIO DE REGISTROS – CER

Visando facilitar o processo de envio de registros civis, o SIRC possibilita que as
Centrais de Envio de Registros – CER enviem as informações de registros civis encaminhadas
pelas serventias, desde que exista autorização destas. 

As Centrais de Envio de Registros podem ser tribunais, associações, sindicatos
desde que recepcionem de os dados de serventias e possam repassá-los ao SIRC. Tais Entida-
des são previamente autorizadas pelo Comitê Gestor do SIRC. A desativação ou suspensão do
envio por essas Entidades também são determinadas pelo Comitê Gestor.
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Para a utilização da funcionalidade de envio de arquivos contendo o movimen-
to das serventias pelas CER, o SIRC disponibiliza Web Service – autenticado via certificação di-
gital tipo A1.

O layout (dicionário de dados) dos dados dos registros civis a serem enviados
será o mesmo para toda e qualquer modalidade de envio, seja via CER ou diretamente pela
própria serventia. Além disso, os envios efetuados pela CER devem ser agrupados por serven-
tia e conter no máximo 250 registros por tipo (conforme manual de recomendações técnicas,
disponível em no endereço http://www.SIRC.gov.br).

Os comprovantes e relatórios de transmissão de arquivos estarão disponíveis a
qualquer tempo no SIRC Web Internet. Basta acessar o menu “Transmissão de Arquivo”, fun-
cionalidade “Comprovantes e Relatórios de Transmissão de Arquivos”. Vale destacar que mes-
mo enviando as informações por meio da CER, a responsabilidade da comunicação dos regis-
tros e o acompanhamento da situação da serventia é do titular da serventia.

Atualmente a Serventia tem a possibilidade de gerenciar quais Centrais de En-
vio de Registros podem realizar transmissões em seu nome, bem como escolher se autoriza
que as CER somente possam enviar registros, ou também alterá-los e excluí-los. Tal adminis-
tração  é  feita  través  das  opções  disponíveis  na  funcionalidade  Autorizar  CER  para
Transmissão de Arquivos.

Atenção! Por decisão do Comitê Gestor do SIRC, a partir de 06/09/2019 a ARPEN Bra-
sil está suspensa como Central de Envio ao SIRC.
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CAPÍTULO VII –  DISPOSIÇÕES GERAIS E PONTOS DE ATENÇÃO

a) A matrícula é  chave única do registro e não pode ser alterada. Caso haja
erro em algum campo da matrícula, o registro correspondente deverá ser
excluído e incluído novamente com a matrícula correta;

b) Deve ser bem observado o acervo que se está incluindo. O acervo diferente
do 01 é utilizado apenas nos casos de acervo que o cartório está guardando
os livros de um outro cartório ou em situações excepcionais, como é o caso
de autorização expressa do respectivo Tribunal de Justiça. Atentar-se ainda
quanto aos livros 4 e 5, pois este último se trata de natimorto;

c) Utilize letras maiúsculas e acentuação, caso exista, para preencher os cam-
pos de texto;

d) Os campos marcados em vermelho são de preenchimento obrigatório;

e) Algumas informações, apesar de serem obrigatórias, poderão ser deixadas
em branco, se realmente forem desconhecidas. Após a conclusão da digita-
ção dos dados será solicitada a “Confirmação” sobre a ausência dos dados
não informados.  Se  houver  a  confirmação,  os  campos  em branco serão
preenchidos com a expressão “ignorado”;

f) Ao posicionar o cursor no campo a ser preenchido, será disponibilizada le-
genda com a informação sucinta do que deve ser preenchido no campo;

g) Os campos que apresentam uma seta voltada para baixo (caixa de seleção)
exigem que os dados sejam selecionados a partir de uma lista. Clicar na op-
ção escolhida para que o campo seja preenchido automaticamente;

h) Os campos que possuem ao lado a figura do calendário, quando esta for cli-
cada, disponibilizará um calendário para selecionar a data correspondente;

i) Após o preenchimento das informações nos campos constantes da área de
“Pesquisa de Registro Civil”,  clicar no botão “Buscar” para obter o resulta-
do;

j) Os relatórios gerados trazem a data e hora da emissão, o nome do municí-
pio, endereço e nome da serventia.

k) Quanto aos botões principais:

Clicar no botão “Voltar”: retorno à tela anterior;
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Clicar no botão “Confirmar”: prosseguimento ao preenchimento;

Clicar no botão “Limpar”: apagar os campos digitados nas telas de pesquisa;

Clicar no botão “Buscar”: localiza algum dado especificado.

✔ Impressos de Segurança: 

Funcionalidade retirada a partir da versão 6.4.0, de 27/06/2017, em razão da
não obrigatoriedade de prestação dessa informação.

Permitia a manutenção dos dados de impresso de segurança de nascimento,
casamento e óbito, bem como consulta e emissão de relatório. Também disponibilizava um
relatório de impressos de segurança por tipo de registro civil, nascimento, casamento ou óbi-
to, em quadros por situações (sem Impressos de Segurança, com Impressos de Segurança inu-
tilizados, com Impressos de Segurança pendentes de liberação pela serventia, com Impressos
de Segurança informados em duplicidade).

383

Num. 4227251 - Pág. 383

Num. 247312 - Pág. 391Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 09:59:18
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020309591802000000000237111
Número do documento: 21020309591802000000000237111



Guia às Serventias – SIRC

CAPÍTULO VIII –  TABELA DE PERMISSÕES E FLUXOGRAMAS

Neste Capítulo são apresentados de forma visual e esquematizada alguns dos
principais conceitos e procedimentos relativos ao SIRC.

Através da Tabela de Permissões pode-se verificar qual papel de usuário da Ser-
ventia possui acesso às funcionalidades do SIRC, apresentada na ordem em que são apresen-

tadas pelo Menu do sistema. O ícone  ao lado da funcionalidade indica acesso pelo Papel

EXECUTOR, o ícone  , acesso pelo papel INTERMEDIÁRIO, e  , acesso pelo papel CON-
SULTA. Assim, o gestor da Serventia tem condições de administrar os papéis atribuídos a seus
colaboradores do modo que entender mais apropriado. 

Os Fluxogramas de inserção de registros de N  ascimento  ,  C  asamento  , e  Ó  bito  
ou   N  atimorto   resumem de forma visual o fluxo de inserção dos referidos registros, indicando
com notas os pontos de atenção que podem gerar mais dúvidas.

Por fim, temos os fluxogramas de  Exclusão e de  Cancelamento de Registros,
dois conceitos do sistema cujo entendimento é essencial para seu correto gerenciamento. 
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1. TABELA DE PERMISSÕES   EXECUTOR            INTERMEDIÁRIO            CONSULTA

Tabela de Permissões dos usuários da Serventia por Papel

Registros Civis

Registro de Nascimento 

Pesquisar / Consultar Dados

Inserir e Alterar

Excluir

Registro de Casamento 

Pesquisar / Consultar Dados

Inserir e Alterar

Excluir

Registro de Óbito 

Pesquisar / Consultar Dados

Inserir e Alterar

Excluir

Legado SISOBI – Consultar

Registros Transladados do Exterior – Consultar

Funções da Serventia

Declaração de Inexistência de Movimento – Incluir, Consultar, Excluir

Cancelamento de
Termo

Cancelar Termo

Consultar Termos Cancelados ou Revertidos

Histórico de Termos Cancelados/Revertidos

Recibos de Entrega de Registros Civis por Mês de Operação

Registros com Nome Especial

Situação da Serventia por Competência

Pendências Consolidadas da Serventia

Registros Enviados Fora do Prazo

Avisos e Comunicações de Pendências

Histórico de Atualização de Registros Civis

Dados da Serventia

Autorizar CER para o envio de Dados

Situação Cadastral das Serventias

Qualidade do Preenchimento dos Dados Obrigatórios

CPFs Irregulares

Transmissão de Arquivos

Enviar Arquivo de Movimento

Comprovante e Relatórios de Transmissão de Arquivo

Relatório de Movimentos com Erro

Consultas Auxiliares
Consulta de Número de Benefício

Consulta Nacional

Ajuda
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2. FLUXOGRAMA DE INSERÇÃO DE REGISTROS DE NASCIMENTO
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3. FLUXOGRAMA DE INSERÇÃO DE REGISTRO DE CASAMENTO
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4. FLUXOGRAMA DE INSERÇÃO DE REGISTRO DE ÓBITO OU NATIMORTO
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5. CONCEITO E FLUXOGRAMA DE EXCLUSÃO DE REGISTROS
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6. CONCEITO E FLUXOGRAMA DE CANCELAMENTO DE TERMOS
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Excelentíssima Senhora Ministra Corregedora MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, 
 
De ordem da Senhora Corregedora Geral de Justiça do Estado do Pará,
Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha, acuso o recebimento por esta 
Corregedoria da decisão ID 4241061, relativo ao PP 0000272-86.2021.2.00.0000-
CNJ, estando ciente de todos os seus termos. Informo ainda, que o referido
expediente foi autuado sob o nº 0000588-82.2021.2.00.0814-PjeCor/PA.
 
Respeitosamente,
 
Samuel Guimarães Ferreira
 Analista Judiciário do TJ/PA

Num. 4244721 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 10:04:32
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020310043180500000003839038
Número do documento: 21020310043180500000003839038

Num. 247316 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: SAMUEL GUIMARAES FERREIRA - 03/02/2021 10:11:25
http://corregedoria.pje.jus.br:80/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21020310112577700000000237115
Número do documento: 21020310112577700000000237115



 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

 
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 
P.P. 0000.588-82.2021.2.00.0814
REQUERENTE: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS REGISTRADORES DE PESSOAS NATURAIS
 

 
EMENTA
CNJ – PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - COMPARTILHAMENTO DE INFORMAÇÕES ENTRE OS
CARTÓRIOS DE REGISTRO DE PESSOAS NATURAIS E O SISTEMA NACIONAL DE
INFORMAÇÕES DE REGISTRO CIVIL (SIRC) - DECISÃO LIMINAR – EXTENSÃO DE EFEITOS
QUE ABRANGE OS CARTÓRIOS DE TODA A FEDERAÇÃO BRASILEIRA – FUNÇÃO
COLABORATIVA DA CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ - CUMPRIMENTO DE
DECISÃO DE ÓRGÃO ADMINISTRATIVO SUPERIOR.   

 
DECISÃO/ OFÍCIO Nº              - 2021/CGJ.

Trata-se de expediente encaminhado pelo Conselho Nacional de Justiça para ciência das
unidades extrajudiciais de Registradores Civis de Pessoas Naturais acerca da decisão proferida
pela Excelentíssima Ministra Thereza de Assis, Corregedora Nacional de Justiça, nos autos do
Pedido de Providências de número 0000272-86.2021.2.00.000, em que figura como requerente a
Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais.
Éo breve relatório.
DECIDO.
Em atenção à ordem oriunda da Corregedoria Nacional de Justiça, DETERMINO que seja
expedido ofício circular aos Cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais do Estado do Pará,
com cópia integral do presente expediente, a fim de que tomem conhecimento acerca da decisão
que versa sobre o compartilhamento de informações entre os cartórios com a referida atribuição e
o Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (SIRC).
Após, ARQUIVE-SE.
ÀSecretaria para os devidos fins.
Utilize-se cópia do presente como ofício.
Belém, data da assinatura eletrônica.
 
ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA
Corregedora Geral de Justiça
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

P.P. 0000.588-82.2021.2.00.0814 
REQUERENTE: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS REGISTRADORES DE PESSOAS NATURAIS 

EMENTA 
CNJ – PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - COMPARTILHAMENTO DE INFORMAÇÕES ENTRE OS 
CARTÓRIOS DE REGISTRO DE PESSOAS NATURAIS E O SISTEMA NACIONAL DE 
INFORMAÇÕES DE REGISTRO CIVIL (SIRC) - DECISÃO LIMINAR – EXTENSÃO DE EFEITOS 
QUE ABRANGE OS CARTÓRIOS DE TODA A FEDERAÇÃO BRASILEIRA – FUNÇÃO 
COLABORATIVA DA CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO DO PARÁ - CUMPRIMENTO DE 
DECISÃO DE ÓRGÃO ADMINISTRATIVO SUPERIOR. 

DECISÃO/ OFÍCIO CIRCULAR Nº 65- 2021/CGJ. 
Trata-se de expediente encaminhado pelo Conselho Nacional de Justiça para ciência das 
unidades extrajudiciais de Registradores Civis de Pessoas Naturais acerca da decisão proferida 
pela Excelentíssima Ministra Thereza de Assis, Corregedora Nacional de Justiça, nos autos do 
Pedido de Providências de número 0000272-86.2021.2.00.000, em que figura como requerente a 
Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais. 
Éo breve relatório. 
DECIDO. 
Em atenção à ordem oriunda da Corregedoria Nacional de Justiça, DETERMINO que seja 
expedido ofício circular aos Cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais do Estado do Pará, 
com cópia integral do presente expediente, a fim de que tomem conhecimento acerca da decisão 
que versa sobre o compartilhamento de informações entre os cartórios com a referida atribuição e 
o Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (SIRC). 
Após, ARQUIVE-SE. 
ÀSecretaria para os devidos fins. 
Utilize-se cópia do presente como ofício. 
Belém, data da assinatura eletrônica. 

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA 
Corregedora Geral de Justiça 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
 

 
 

CERTIFICO que, em atendimento à determinação retro, encaminhei o
Ofício Circular nº 65/2021-GJ a todas as serventias extrajudiciais do estado com
atribuição de Registro Civil das Pessoas naturais. Comprovante anexo.
 

Belém, datado pelo sistema.
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RECIBO DE ENVIO

Documento: 1_PDFsam_0000588-82.2021.2.00.0814.pdf

Código de
rastreabilidade: 81420211456623

Remetente: CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM

Gabriel da Costa Beckman

Data de Envio: 16/06/2021 11:15:52

Assunto: Em atendimento À Decisão ID nº 287.516, encaminho o Ofício Circular nº 65/2021-CGJ, para ciência e adoção
das medidas cabíveis. Caso Vossa Serventia não disponha de atribuição de RCPN, favor desconsiderar.

Destinatários Data Leitura Lido
Por

2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE CAMETÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE BREU BRANCO (TJPA)
Cartório Único Ofício do Distrito de Caraparu - Registro Civil das Pessoas Naturais (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE OURILÂNDIA DO NORTE (TJPA)
CARTÓRIO DO MUNICÍPIO DE CUMARU DO NORTE - SEDE (TJPA)
CARTÓRIO DE SÃO RAIMUNDO DOS FURTADOS - VILA DO JUABA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM (TJPA)
Cartório do 1º Ofício de Notas e Protesto de Títulos - Sede Ananindeua (TJPA)
CARTÓRIO DE VILA DE BEJA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE RONDON DO PARÁ (TJPA)
CARTÓRIO DE TRACUATEUA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE LIMOEIRO DO AJURU (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE ITAITUBA (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE TUCURUÍ (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE CONDEIXA (TJPA)
CARTÓRIO DO 2º OFÍCIO - SEDE DE ALENQUER (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE ABAETETUBA (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA NOVA MOCAJUBA (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA URUCURÍ (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE MOJU (TJPA)
CARTÓRIO (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE TUCURUÍ (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE ORIXIMINÁ (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA CAMBURÃO (TJPA)
CARTÓRIO DO RIO MERUÚ (TJPA)
CARTÓRIO DA SEDE DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ (TJPA)
Cartório do 1º Ofício de Registro Civil de Pessoas Naturais de Belém (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE MIRASSELVAS (TJPA)
CARTÓRIO DO 2º OFÍCIO - SEDE DE MONTE ALEGRE (TJPA)
DISTRITO DE URUBUÉUA - CARTÓRIO (TJPA)
CARTÓRIO (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE ABAETETUBA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE BONITO (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DE PIRIÁ (TJPA)
Cartório do 2º Ofício de Tabelionato de Notas e de Protesto de Títulos de Ananindeua (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE MUANÁ (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE MURAJÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE RURÓPOLIS (TJPA)
RIO MAHUBA - CARTÓRIO (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE ÓBIDOS (TJPA)
CARTÓRIO MUNICÍPIO DE FLORESTA DO ARAGUAIA (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE TUPINAMBÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DE AFUÁ - SEDE (TJPA)
CARTÓRIO DO 1º OFÍCIO - SEDE DE SALVATERRA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE ULIANÓPOLIS (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE IGARAPÉ AÇÚ (TJPA)
CARTÓRIO DO LIVRAMENTO ITABOCAL (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE BUJARU (TJPA)
CARTÓRIO DO PRIMEIRO OFÍCIO - SEDE DE CURIONÓPOLIS (TJPA)
CARTÓRIO DE VILA BADAJÓS - DISTRITO DE IPIXUNA DO PARÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DO MUNICÍPIO DE ELDORADO DOS CARAJÁS (TJPA)
3º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE ALTAMIRA (TJPA)
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Destinatários Data Leitura Lido
Por

CARTÓRIO DE ACAIRU - VILA SÃO JOÃO (TJPA)
CARTÓRIO DO MUNICÍPIO DE BELTERRA (TJPA)
CARTÓRIO DO 1º OFÍCIO - SEDE DE MONTE ALEGRE (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE VISTA ALEGRE - TERRA ALTA (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE SÃO JOSÉ DO PIRIÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO POVOADO DE RIO BRANCO - DISTRITO DE PERSEVERANÇA (TJPA)
Cartório Vila de Americano - Registro Civil das Pessoas Naturais (TJPA)
CARTÓRIO DO MUNICÍPIO DE TRAIRÃO (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE SANTA ROSA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE XINGUARA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DE PARAGOMINAS (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE OEIRAS DO PARÁ (TJPA)
Cartório 3º Ofício - Registro Civil de Nascimento e Óbitos (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE NOVA TIMBOTEUA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE SALINÓPOLIS (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE ALMERIM (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE ARAQUAIM (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE ALTAMIRA (TJPA)
CARTÓRIO ÚNICO OFÍCIO - SEDE SANTARÉM NOVO (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE SANTANA DO ARAGUAIA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS (TJPA)
Cartório 5º Ofício - Registro Civil de Nascimento e Óbitos (Val-de-Cães) (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE MOJUÍ DOS CAMPOS (TJPA)
CARTÓRIO DE PORTO SEGURO (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE ITAPIXUNA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE JURUTI (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE MARABÁ (TJPA)
CARTÓRIO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ (TJPA)
CARTÓRIO DA SANTA RITA DURÃO (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE GURUPÁ (TJPA)
Cartório Único Ofício - Registro Civil, Notas, Imóveis, Protestos e Títulos e Documentos e Pessoa
Jurídica (Maxwell Ramos Figueiredo) - Benevides (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE TAILÂNDIA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE SANTA MARIA DO PARÁ (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE SANTARÉM (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE PORTO DE MOZ (TJPA)
Cartório Vila Nova - Notas, Registro Civil das Pessoas Naturais e Registro de Interdições e Tutelas
(TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DE NOVO PROGRESSO - SEDE (TJPA)
Cartório São João da Ponta - Notas, Registro Civil das Pessoas Naturais e Registro de Interdições
e Tutelas (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE SÃO GERALDO DO ARAGUAIA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DA VILA CAFEZAL - MAGALHÃES BARATA (TJPA)
CARTÓRIO DE VILA DE JUABA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE PORTEL (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE SOURE (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE PORTO SALVO (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE REBORDÊLO (PRACATUBA) (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE TACIATEUA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE - MÃE DO RIO (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE SÃO FÉLIX DO XINGÚ (TJPA)
CARTÓRIO DE FURO GRANDE - ILHA DAS ONÇAS (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA CURUAI (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DO TERMO JUDICIÁRIO DE AVEIRO (TJPA)
Arari (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE NOVO REPARTIMENTO (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DO MUNICÍPIO DE SALÉ - TERMO JUDICIÁRIO (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE JACUNDÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO TOCANTINS - SEDE (TJPA)
CARTÓRIO DO MUNICÍPIO DE NOVA IPIXUNA (TJPA)
CARTÓRIO DO SUBDISTRITO DE SÃO MIGUEL DO PRACUÚBA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO- SEDE DE ITUPIRANGA (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA TIMBOTEUA (TJPA)
Cartório Único Ofício - Notas e Registro Civil das Pessoas Naturais (Teixeira) - Santa Izabel (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE ÓBIDOS (TJPA)
Cartório Único Ofício de Apeú - Notas, Registro Civil das Pessoas Naturais e Registro de
Interdições e Tutelas (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA (TJPA)
3º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE CAPANEMA (TJPA)
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DO CAJU (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA (TJPA)
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Destinatários Data Leitura Lido
Por

2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE BREVES (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE SANTARÉM (TJPA)
Cartório do Distrito de Benfica (RCPN E T N) - Benevides (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE BARCARENA (TJPA)
CARTÓRIO DO MUNICÍPIO DE QUATIPURU (TJPA)
CARTÓRIO DO RIO ARAXITEUA (TJPA)
CARTÓRIO DO 1º OFÍCIO - SEDE DE ALENQUER (TJPA)
CARTÓRIO DO SUBDISTRITO DO RIO ATATÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO TERMO JUDICIÁRIO DE BAGRE (TJPA)
CARTÓRIO DO MUNICÍPIO DE PAU D’ARCO - SEDE (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE CURRALINHO (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE CONCÓRDIA DO PARÁ (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA MOCAJATUBA DO TERMO JUDICIÁRIO DE COLARES (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE ITUPANEMA (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE SÃO FRANCISCO (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DO TREME (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA MOCAMBO DO GUAJARÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DO DISTRITO DE MORADA NOVA (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE TENTUGAL (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DO ESPÍRITO SANTO DO TAUÁ (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE JAPERICA - MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE PIRABAS (TJPA)
ÚNICO OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE CAPANEMA (TJPA)
Cartório do Ofício Único de Vila de Cotijuba (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE SÃO SEBASTIÃO DO ARAPIXI (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA FÁTIMA - TRACUATEUA (TJPA)
Cartório 2º Ofício - Notas, Protesto de Títulos, Registro de Títulos e Documentos e de Pessoas
Jurídica, Registro Civil das Pessoas Naturais e Registro de Interdições e Tutelas (Freire da Silva)
(TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE IGARAPÉ MIRI (TJPA)
COLÔNIA DR. JOÃO MIRANDA - CARTÓRIO (TJPA)
3º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE SANTARÉM (TJPA)
CARTÓRIO DE SÃO JORGE DE JABOTI (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE MOCAJUBA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE MEDICILÂNCIA (TJPA)
CARTÓRIO DE SANTA JÚLIA DO JURUPARI (TJPA)
Cartório de Notas e Registro Civil de Icoaraci (Givaldo Araújo) - Belém (TJPA)
CARTÓRIO DO RIO MARIA DOCE (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE SÃO JOSÉ DO GURUPI (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE BATURITÉ (TJPA)
CARTÓRIO DE REGISTROS NATURAIS E DE REGISTRO PÚBLICO - SEDE DE DOM ELISEU (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE FARO (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA UMARIZAL (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE NOVA OLINDA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE MARACANÃ (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE VIGIA (TJPA)
CARTÓRIO DO RIO CURURU (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE BRAGANÇA (TJPA)
CARTÓRIO DO SUBDISTRITO DO RIO ARAPAPU (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE BOA VISTA DO IRIRITEUA (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE FURO DO BREU (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE CHAVES (TJPA)
CARTÓRIO DO MUNICÍPIO DE TERRA ALTA (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE BREJO GRANDE DO ARAGUAIA (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE BOA ESPERANÇA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DE PORTO DE TROMBETAS (TJPA)
Cartório 2º Ofício - Registro Civil de Nascimento e Óbitos (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE SOURE (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE PARANÁ MIRY, MUNICÍPIO DE CURUÁ (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DOS CABANOS (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE ALTER DO CHÃO (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE CACHOEIRA DO ARARÍ (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE - SÃO FRANCISCO DO PARÁ (TJPA)
CARTÓRIO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO DO RIO ANAJÁS (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE PIRABAS (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE TAUARI (TJPA)
CARTÓRIO DE SANTANA DE BUJARU (TJPA)
CARTÓRIO DE BACURITEUA (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE VITÓRIA DO XINGU (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE PONTA DE RAMOS (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA CARIPI (TJPA)
CARTÓRIO DO TERMO JUDICIÁRIO DE COLARES (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE SÃO SEBASTIÃO VIÇOSA (TJPA)
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Destinatários Data Leitura Lido
Por

CARTÓRIO DO 1º OFÍCIO DE PARAUAPEBAS (TJPA)
CARTÓRIO DE CARATATEUA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE MARAPANIM (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE JUANA COELI (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE TOMÉ AÇU (TJPA)
CARTÓRIO DO MUNICÍPIO DE ABEL FIGUEIREDO (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE BRAGANÇA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DE BOIM (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE CURUÇA (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DA SOLEDADE - DISTRITO DE CAIRARI (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE RIO MARIA (TJPA)
Cartório 4º Ofício - Registro Civil de Nascimento e Óbitos (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE SÃO ROBERTO (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE NOVA CANINDÉ (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE MONSARÁS (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE JOANES (TJPA)
CARTÓRIO DE VILA CONCEIÇÃO (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE BREVES (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE IRITUIA (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE CANAÃ DOS CARAJÁS (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE AUGUSTO CORRÊA (TJPA)
CARTÓRIO DO SUBDISTRITO DO RIO TUCUMANDUBA (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE JURUPARITEUA (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE MATACURÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO SUBDISTRITO DE ATUÁ (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE VIGIA (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE LAURO SODRÉ (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE CACHOEIRA DO ARARÍ (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE SANTA LUZIA DO PARÁ (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE CURUÇAMBABA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE MELGAÇO (TJPA)
3º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE ABAETETUBA (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE CAMETÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE URUARÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE ATURIAÍ (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE BRASIL NOVO (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE BAIÃO (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA MAIAUATÁ (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE NAZARÉ DO MOCAJUBA (TJPA)
ANAJÁS - CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE ANAJÁS (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE TERRA SANTA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE AURORA DO PARÁ (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA CAMARÁ DO MARAJÓ (TJPA)
1° OFÍCIO DE TABELIONATO DE NOTAS E DE PROTESTOS DE TÍTULOS DE REDENÇÃO (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DO CARMO (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE FLEXAL (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE ALTAMIRA (TJPA)
CARTÓRIO DO SUBDISTRITO DO RIO MARACAPUCU (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE CURUÇÁ (TJPA)
CARTÓRIO GONDIM - SEDE DE VISEU (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DO BAIRRO DA PAZ (TJPA)
Cartório de Registro Civil do Ofício Único de Santa Bárbara- Moraes Vieira (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE PRAINHA (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA FERNANDES BELO (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE MURUCUPI - VILA DO CONDE (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE PONTA DE PEDRAS (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE SÃO MIGUEL DOS MACACOS (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE VILA CURUÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO RIO ARROZAL (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DO CARACARÁ DO ARARÍ (TJPA)
CARTÓRIO DO RIO GANHOÃO (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE CAPITÃO POÇO (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE MUANÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE URUCURITEUA (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE JAMBUAÇU (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE BRASÍLIA LEGAL - MUNICÍPIO DE AVEIRO (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE CUIPÉUA (TJPA)
Cartório 1º Ofício - Notas, Protesto e Registro Civil das Pessoas Naturais - Marituba (TJPA)
Cartório de Notas e Registro Civil de Mosqueiro (TJPA)
CARTÓRIO 1º OFÍCIO REGISTRO DE IMÓVEIS - SEDE DE PARAUAPEBAS (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DO RIO BAIANO (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO (TJPA)
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CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE PRIMAVERA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE GOIANÉSIA DO PARÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO MUNICÍPIO DE IPIXUNA DO PARÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE PENHALONGA (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE MARABÁ (TJPA)
CARTÓRIO DO 2º OFÍCIO - SEDE DE SALVATERRA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE TUCUMÃ (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE CHARAPUCU (TJPA)
3º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE CAMETÁ (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA MENINO DEUS - ANAPU (TJPA)
CARTÓRIO DO DISTRITO DE JACAREQUARA (TJPA)
3º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE BRAGANÇA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO DE PESQUEIRO (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA (TJPA)
CARTÓRIO DO MUNICÍPIO DE PALESTINA DO PARÁ (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE CAPANEMA (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA SÃO JOÃO DOS RAMOS (TJPA)
CARTÓRIO DO TERMO JUDICIÁRIO DE MAGALHÃES BARATA (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DO CARAPAJÓ (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE GARRAFÃO DO NORTE (TJPA)
1º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE IGARAPÉ MIRI (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DE MUTUCAL (TJPA)
CARTÓRIO MENDES SOARES 2º OFÍCIO DE REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS TÍTULO DE
DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE OURÉM (TJPA)
1° OFÍCIO DO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS, DE REGISTRO DE TÍTULOS E
DOCUMENTOS E CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS E DE REGISTROS DE IMÓVEIS DE REDENÇÃO
(TJPA)
CARTÓRIO DE GUAJARÁ-MIRI (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE ITAITUBA (TJPA)
CARTÓRIO DA VILA DO TIJOCA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE JACAREACANGA (TJPA)
CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE PEIXE BOI (TJPA)
2º OFÍCIO - CARTÓRIO SEDE DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ (TJPA)
PACAJÁ - CARTÓRIO DO ÚNICO OFÍCIO - SEDE DE PACAJÁ (TJPA)
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
 

 
 

CERTIFICO que procedi ao arquivamento do presente feito.
 

Belém, datado pelo sistema.
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